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    1. INTRODUÇÃO

    O presente trabalho busca compreender os obstáculos  enfrentados pela sociedade em relação às pessoas com deficiência, analisando  seus direitos e as características que as impedem de viver em equidade com os  demais indivíduos. Assim, evidencia-se a importância de entender como surgiram  os direitos que garantem a participação desses sujeitos em ambientes públicos,  fundamentados pelo contexto histórico abordado neste estudo. Ademais, são  discutidas a inclusão e as acessibilidades requeridas por essas legislações.

    "As virtudes se harmonizam, os vícios discordam sempre  entre si", conforme mencionado pelo filósofo Marques de Maricá, este artigo  discorre sobre tal pensamento. Entre as razões pautadas, o contexto é  desenvolvido em função da facilitação e da harmonia nos meios de convívio.  Observa-se situações nas quais o respeito e a inclusão não são praticados e,  por meio deste trabalho, os direitos são violados, refletindo os vícios  expostos por Marques de Maricá. Portanto, o contexto baseia-se primordialmente  na virtude, com foco intencional na informação.

     O artigo tem como intuito principal oferecer  informações significativas a respeito dos direitos das pessoas com deficiência,  contextualizadas no cotidiano e referentes ao acesso e à disponibilidade  presentes em âmbito público. Como objetivos específicos, o trabalho busca  apresentar de modo aprimorado como surgiram os direitos das pessoas com  deficiência, além de incrementar o conhecimento sobre inclusão e  acessibilidade.

     Sob essa ótica, o trabalho irá abordar um contexto que  se adequa entre si, considerando que, para exercer os direitos das pessoas com  deficiência, existiu um período anterior sem estas prerrogativas, com o intuito  de obter discernimento por parte do leitor. Portanto, a proposta será tratar da  temática selecionada com aptidão e cuidado, garantindo a veracidade. Além  disso, pretende-se construir, com base no conhecimento adquirido, um artigo  coeso e bem estruturado.

     A inclusão das pessoas com deficiência é fundamental  para garantir a igualdade de direitos, promovendo o empoderamento que as torna  autônomas e capazes de tomar decisões que afetam suas próprias vidas,  aumentando sua autoconfiança e autoestima. A diversidade traz perspectivas  únicas, habilidades e experiências diferentes, que promovem inovação e crescimento  mútuo, combate o preconceito e contribui para a construção de uma sociedade  mais inclusiva e justa. Em conclusão, todos se beneficiam quando há inclusão de  todos os indivíduos, independentemente de suas diferenças.

     Este estudo buscará responder quais são os principais  desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência na busca por equidade e  inclusão em ambientes públicos. Para este fito, partir-se-á da hipótese segundo  a qual os direitos das pessoas com deficiência são concebidos como normas de valores  que buscam proteção. Portanto, baseiam-se no princípio da igualdade, para que  todos possam ter condições de participação ativa na sociedade, além de requerer  amparo e inclusão dessas pessoas, com o intuito de preservar a saúde mental e  suas características individuais.

     O artigo abordará inicialmente a evolução histórica  dos direitos das pessoas com deficiência, detalhando o contexto e os marcos  legislativos globais e nacionais que contribuíram para a construção dos  direitos contemporâneos. Em seguida, analisará os direitos das pessoas com  deficiência conforme estabelecidos pela legislação brasileira, destacando a Lei  Brasileira de Inclusão e suas implicações para a promoção da igualdade e da  participação ativa na sociedade.

     Em seguida, o trabalho prosseguirá com uma discussão  aprofundada sobre a inclusão das pessoas com deficiência, examinando as  barreiras educacionais e laborais, e as medidas necessárias para garantir a  plena integração desses indivíduos nos diversos âmbitos da vida social. O texto  também abordará os desafios enfrentados pelas pessoas com mobilidade reduzida e  as normas vigentes que visam eliminar barreiras arquitetônicas e urbanas,  propondo uma discussão sobre como a acessibilidade é essencial para garantir a  autonomia e a independência das pessoas com deficiência, bem como a  implementação prática das normas já estabelecidas pela legislação brasileira.

     Finalmente, o artigo concluirá ressaltando a  importância da garantia dos direitos das pessoas com deficiência não apenas  como uma questão legal, mas também como uma responsabilidade moral e social.  Será enfatizado o papel da sociedade na adaptação dos ambientes às necessidades  de todos, promovendo a dignidade, a autonomia e a igualdade de oportunidades  para todos os indivíduos, independentemente de suas limitações.

     Esta pesquisa é bibliográfica e documental, utilizando  artigos científicos e legislações que regem os direitos das pessoas com  deficiência.

    2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM  DEFICIÊNCIA

    Indivíduos  com deficiências físicas, cognitivas e psicológicas, ao longo dos anos,  enfrentaram inúmeras adversidades e tratamentos desiguais. Mesmo com as  legislações que promoveram progresso na proteção de direitos, essas pessoas  ainda encontram obstáculos significativos para se integrarem nos ambientes  públicos e privados. Contudo, essa mentalidade discriminatória começou a mudar  quando a sociedade percebeu a importância de criar condições de equidade e  oportunidades iguais para todos, assegurando, consequentemente, que os direitos  humanos de todos os indivíduos com deficiência sejam garantidos.

     Em um  percurso longo e difícil, essa conscientização ainda é recente, especialmente  no que tange à ideia de acessibilidade, assegurada somente no século XXI. O  vasto contingente de sobreviventes com alguma forma de limitação após a Segunda  Guerra Mundial trouxe a necessidade de reiniciar as atividades econômicas e  industriais na Europa, devastada pelo conflito. Nesse sentido, foram envidados  esforços para integrar os ex-soldados, muitos deles com alguma forma de  deficiência, de volta ao mercado de trabalho.

     Mesmo com o  cuidado dos países sobre como seria essa inclusão de indivíduos com deficiência  na sociedade, foi a partir dos anos 1970 que a conversa ganhou importância, com  as primeiras declarações e registros em favor da acessibilidade e inclusão.  Nesse contexto, o ano de 1971 é considerado o ponto de partida para a conquista  dos direitos das pessoas com deficiência com a promulgação da Declaração dos  Direitos das Pessoas com Deficiência Mental pela Organização das Nações Unidas  (ONU). Este foi o primeiro documento internacional a tratar especificamente das  garantias das pessoas com deficiência intelectual, reconhecendo direitos aos  cuidados médicos, à proteção contra abusos ou exploração e à igualdade.

     Anos mais  tarde, em 1975, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou a Declaração dos  Direitos das Pessoas com Deficiência. Diferente do documento registrado em  1971, que contemplava apenas pessoas com deficiência intelectual, o promulgado  quatro anos mais tarde englobava todas as deficiências e tinha como objetivo  reafirmar os direitos humanos e as liberdades fundamentais dessas pessoas,  prevendo mecanismos para a promoção e o desenvolvimento social e econômico.

     Ainda nos  anos 70, a integração das pessoas com deficiência baseava-se na ideia de que a  deficiência deveria ser abordada como um desafio individual e uma doença, com o  indivíduo sendo o responsável por se adaptar à sociedade. Esta visão não  eliminava o caráter de exclusão dessas pessoas. No entanto, foi na década de 90  que progressos notáveis ocorreram para assegurar direitos fundamentais para  indivíduos com deficiência, com Estados Unidos e Reino Unido estabelecendo leis  como a Americans with Disabilities Act e o Disability Discrimination  Act.

     Em 1994, a  ONU publicou a Declaração de Salamanca, que definiu a inclusão educacional de  crianças com deficiência, enfatizando que o sistema educativo deve abranger as  necessidades de todos. A chegada do novo milênio trouxe várias inovações,  incluindo a mudança na definição de deficiência pela OMS em 2001, com a  publicação da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e  Saúde (CIF). No entanto, foi em 2006 que a ONU criou o tratado internacional  mais importante da história dos direitos das pessoas com deficiência, a  Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência.

     Este  documento histórico confirmou os princípios dos direitos humanos e reconheceu a  importância da acessibilidade, garantindo que os direitos das pessoas com  deficiência se tornassem uma responsabilidade dos países membros da  organização. É importante ressaltar que a convenção reconhece a pessoa com  deficiência como aquela que manifesta uma restrição de duração prolongada de  caráter físico, mental, intelectual ou sensorial, os quais podem dificultar sua  inserção na sociedade e privá-la do pleno gozo de seus direitos fundamentais em  paridade com os demais indivíduos.

     No Brasil,  a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) estabelece  normas para garantir e impulsionar a realização dos direitos e liberdades  básicos das pessoas com deficiência, com o objetivo de promover a inclusão  social. Compreender a evolução dos direitos das pessoas com deficiência é  essencial para entender as razões pelas quais muitas delas ainda enfrentam  dificuldades e desvantagens sociais significativas.

     Durante um  longo período, a discriminação e a exclusão dessas pessoas eram amplamente  aceitas e até mesmo incorporadas nas estruturas e sistemas organizacionais da  sociedade. Isso ocorria porque, antes do advento do modelo social da  deficiência na segunda metade do século XX, as medidas e ações tomadas para a  integração social das pessoas com deficiência não se concentravam em adaptar e  adequar o ambiente às suas necessidades.

     Assim, a  aceitação e valorização dos direitos das pessoas com deficiência de acordo com  o enfoque social são recentes, resultando na necessidade de reforçar e executar  esses direitos. Além disso, é imperativo que se adotem políticas e medidas para  eliminar estigmas e discriminações em relação às pessoas com deficiência, pois,  inerentemente, os indivíduos são diversos, e é por esse motivo que a integração  social se torna tão crucial.

    3  OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

    A análise abordada neste tópico discorre sobre os  direitos das pessoas com deficiência, enfatizando sua vivência na sociedade.  Este segmento foca nos princípios humanistas, citando a Lei Brasileira de  Inclusão ou Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), que entrou em  vigor em 2016. No seu artigo 2º, define-se pessoa com deficiência, seguindo a  orientação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da  Organização das Nações Unidas – ONU (2007):

    Considera-se pessoa com deficiência  aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental,  intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode  obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de  condições com as demais pessoas.


    Ou seja, o Estatuto da Pessoa com Deficiência  apresenta uma definição específica, destacando que são consideradas pessoas com  deficiência aquelas que possuem impedimentos de longo prazo, excluindo-se assim  as definições que englobariam limitações temporárias ou efêmeras. A definição  apresentada pelo estatuto é ampla porque não descarta qualquer tipo de  limitação, reconhecendo que pessoas com deficiência podem ter impedimentos  físicos, mentais, intelectuais e sensoriais.

     Dessa forma, a definição mencionada no artigo 2º  complementa o conceito de igualdade, previsto no artigo 5º da Constituição  Federal, que estabelece o princípio fundamental da igualdade. É importante  reconhecer as pessoas que são consideradas com deficiência, pois, segundo o  estatuto, aqueles que possuem impedimentos, em comparação às pessoas sem  deficiência, não devem enfrentar barreiras sociais que prejudiquem sua  participação plena e efetiva na sociedade.

     Ao analisar o texto da Convenção sobre os Direitos das  Pessoas com Deficiência da ONU, é pertinente considerar as definições de  Antônio José Ferreira (2011, p. 15), que reafirma os pontos humanísticos  essenciais para a definição de pessoa com deficiência:

     Pessoas com deficiência são, antes de tudo, pessoas.  Pessoas como quaisquer outras, com protagonismos, peculiaridades, contradições  e singularidades. Pessoas que lutam por seus direitos, que valorizam o respeito  pela dignidade, pela autonomia individual, pela plena e efetiva participação e  inclusão na sociedade e pela igualdade de oportunidades, evidenciando,  portanto, que a deficiência é apenas mais uma característica da condição humana  (Ferreira, 2011, p. 15).

     A dignidade humana deveria ser mais palpável para  promover mudanças, especialmente para as pessoas com deficiência,  permitindo-lhes viver em uma sociedade mais harmônica. Ferreira não foi o único  a mencionar dignidade humanística, raciocínio com o qual Rocha complementa que:

    Gente é tudo igual. Tudo igual.  Mesmo tendo cada um a sua diferença. Gente, não muda. Muda o invólucro. O miolo,  igual. Gente quer ser feliz, tem medos, esperanças e esperas. Que cada qual  vive a seu modo. Lida com as agonias de um jeito único, só seu. Mas o  sofrimento  é sofrido igual. A alegria, sente-se igual (Rocha, 2004, p. 13).


    Dessa forma, o reconhecimento está relacionado às  pessoas, e, nas pessoas com deficiência, esse reconhecimento abrange suas  limitações e múltiplas possibilidades. Nesse sentido, a ordem social constitui  uma limitação que trata da problemática jurídica da assistência social dada aos  brasileiros com deficiência, um grupo naturalmente marginalizado por diversas  condições, necessitando, portanto, de políticas assistencialistas para  assegurar os direitos das pessoas com deficiência.

     É válido mencionar que as pessoas com deficiência  procuram viver em uma sociedade com total segurança, apesar das limitações e  definições amplas. Elas buscam melhorias na assistência social para que seus  direitos sejam respeitados e para garantir uma dignidade humanística.

    4  INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

    Este tópico enfoca a inclusão das pessoas com  deficiência, destacando o pensamento de três autores que explicam, de maneira  abrangente, como a inclusão é essencial para a convivência harmoniosa na  sociedade. Ferreira (2009), Gugel (2013) e Braga e Schumacher (2013) discorrem  sobre o tema, apresentando procedimentos, estudos e perspectivas necessárias  para esses indivíduos.

     Um dos principais problemas observados em relação à  inclusão das pessoas com deficiência é a trajetória escolar dos alunos.  Ferreira (2009) argumenta que "não há como garantir a educação simplesmente  colocando o aluno com deficiência na escola", sendo necessário transporte e  adaptações concretas em ambientes sociais que facilitem a convivência  (Ferreira, 2009, p. 1).

     Tais medidas já são contempladas em diversos âmbitos,  garantindo a acessibilidade para estudantes nessas situações, conforme  assegurado pela Lei Brasileira de Inclusão – também conhecida como Estatuto da  Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). No entanto, ainda existem aspectos  que requerem melhorias no ensino, como o exemplo citado por Ferreira (2009, p. 2):  "o que se configura como necessidade, que se encontram em entidades  assistenciais específicas, é a inclusão no sistema regular de ensino".

     Dessa forma, entende-se que a didática adequada,  metodologia apropriada e adaptações significativas são essenciais para a  compreensão do discente, sem prejudicar o raciocínio dos demais alunos que se  encontram no processo de aprendizagem.

     Partindo para uma questão mais complexa, encontram-se  os desafios trabalhistas decorrentes da inclusão. Gugel (2013, p. 1) destaca  que cerca de 80% das pessoas com deficiência estão desempregadas devido ao seu  estado físico e à falta de acessibilidade. Ele analisa que "a inclusão no  mercado de trabalho das pessoas com deficiência não só garante sua integração  social, como também gera efeitos positivos nos setores econômico e social.

    É importante ressaltar que a inclusão está interligada  à acessibilidade, uma dependendo da outra para se alcançar tal benefício.

    É importante lembrar que os pontos  nodais para a efetiva inclusão das pessoas com deficiência no trabalho estão  diretamente ligados à acessibilidade do meio social em que vivem [a educação,  as cidades, o transporte, a reabilitação e a habilitação etc.] e à qualificação  profissional adequada às exigências do mercado de trabalho que possibilite a  sua entrada e permanência no mundo do trabalho. Também é a acessibilidade do  ambiente de trabalho [as pessoas, os prédios, as salas, os móveis, os objetos, as  máquinas, os recursos tecnológicos, as funções], onde desempenham suas  atividades, que irá concretizar a igualdade de oportunidades com as demais  pessoas e assegurar a autonomia plena (Gugel, 2013, p. 8).


    Outro ponto importante é que o preconceito ainda é um  grande fator que impede que esses indivíduos sejam levados a sério. Embora esse  estigma esteja diminuindo, muitas situações ainda reforçam a crença na  incapacidade dessas pessoas:

    Algumas empresas, como as dos  setores de transporte e de vigilância, recorrem à Justiça do Trabalho contra as  multas que lhes são aplicadas por descumprirem a reserva de cargos. Alegam que  não encontram trabalhador com deficiência habilitado para a função disponibilizada  ou que as funções da atividade fim da empresa não são possíveis de serem  exercidas por pessoa com deficiência. No entanto, os argumentos são vencidos em  juízo no sentido de que a pessoa com deficiência tem potencialidade para  exercer qualquer ocupação e, se ficar comprovado que a empresa não encontrou  trabalhador com deficiência habilitado estará livre da incidência da multa  (Gugel, 2013, p. 9).


    A inclusão social busca aprimorar um direito antes  inexistente, tornando-se visível quando a maioria das pessoas com acesso  limitado participa socialmente, sendo reconhecidas como pessoas plenas (Braga;  Schumacher, 2013).

     Portanto, sob a ótica apresentada, conclui-se que a  inclusão não é apenas um direito a ser exercido, mas envolve critérios morais e  sociais que garantem o bem-estar e estimulam o respeito. Nesse contexto,  assegurar esses direitos torna-se um caminho incontestável para uma convivência  harmoniosa e pacífica na sociedade.

    5 ACESSIBILIDADE PARA  PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

    A acessibilidade é um fator primordial para melhor  adaptação em sociedade das pessoas portadoras de necessidades físicas. A  dificuldade de acesso não é somente para as pessoas deficientes, como usuários  de cadeiras de rodas, mas também para pessoas com a mobilidade reduzida  (idosos, grávidas, deficientes visuais e auditivos).

     A questão da acessibilidade é uma reivindicação antiga  e com grande visibilidade. No início, os movimentos defendiam que a pessoa com  deficiência deveria se reabilitar da melhor forma possível. Nesta nova visão, é  a sociedade que deve se readequar para atender à diversidade (Sarraf, 2007;  Bueno; Paula, 2006).

     Autores como Santos, Santos e Ribas (2005) afirmam que  a acessibilidade engloba vários aspectos, como o emprego, a saúde, a educação,  a reabilitação e o espaço urbano e edificado, que deve receber indivíduos  portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida livre de barreiras  arquitetônicas e urbanas. Azevedo (2003) afirma que "ser acessível é a condição  que cumpre um ambiente, espaço ou objeto para ser utilizado por todas as  pessoas".  

     A Lei n. 10.098/2000 estabelece normas gerais e  critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de  deficiência ou com mobilidade reduzida, dá outras providências. Neste  documento, o artigo primeiro estabelece normas gerais e critérios básicos para  a promoção do direito abordado, mediante a supressão de barreiras e de  obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e  reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação (Brasil, 2000). 

     Um ambiente com acesso atende, diferentemente, uma  variedade de necessidades dos usuários, tornando possível uma maior autonomia e  independência. Para alcançar tal aspecto, devem ser considerados alguns  elementos importantes, como a provisão de alternativas para uso pleno do  ambiente construído, a adequação e adaptabilidade da estrutura, das instalações  e dos maciços e o estímulo à percepção intuitiva das funções ambientais (Guimarães apud Prado, 2003). 

     A acessibilidade ao meio físico é considerada como o  acesso ao ambiente sem barreiras. Assim como descrevem Araújo, Alves e Sá  (2003), tornar o espaço acessível a todos significa eliminar obstáculos  físicos, naturais ou de comunicação que existam tanto nas cidades, como nos  equipamentos e mobiliários urbanos, nos edifícios, nas várias modalidades de  transporte público que impeçam ou dificultem a livre circulação das pessoas. Um  espaço é acessível quando ele pode ser percebido e utilizado em sua totalidade  por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência conforme descreve a  Norma 9050 da ABNT (2003).

    6 CONCLUSÃO

    A análise sobre os direitos das pessoas com  deficiência, incluindo sua evolução histórica, os princípios legais e os  desafios de inclusão e acessibilidade, demonstrou a complexidade e a  importância deste tema. Historicamente, as pessoas com deficiência enfrentaram  discriminação e exclusão, uma realidade que começou a mudar com a promulgação  de legislações específicas, como as Declarações da ONU e a Lei Brasileira de  Inclusão. No entanto, apesar dos avanços legais, os desafios persistem em  diversas áreas, como a educação e o mercado de trabalho.

     A inclusão escolar requer mais do que a simples  presença de alunos com deficiência nas escolas; envolve adaptações significativas  no ambiente educacional e no transporte, além de metodologias didáticas  adequadas. No mercado de trabalho, a alta taxa de desemprego entre pessoas com  deficiência reflete a necessidade de maior acessibilidade e a eliminação de  preconceitos. A inclusão eficaz depende de ambientes de trabalho acessíveis e  da qualificação profissional que atenda às demandas do mercado.

     A acessibilidade, fundamental para a autonomia e  independência das pessoas com deficiência, ainda enfrenta barreiras  significativas. A legislação brasileira estabelece normas para a promoção da  acessibilidade, mas a implementação prática dessas normas é um desafio  contínuo. A eliminação de obstáculos físicos e de comunicação é essencial para  garantir que todos possam usufruir dos espaços urbanos e dos serviços  disponíveis.

     Ante ao exposto, a garantia dos direitos das pessoas  com deficiência não é apenas uma questão legal, mas também uma questão moral e  social. A construção de uma sociedade inclusiva requer o compromisso de adaptar  o ambiente às necessidades de todos, promovendo a dignidade, a autonomia e a  igualdade de oportunidades para todas as pessoas, independentemente de suas  limitações.
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    1 INTRODUÇÃO

    O direito das  populações indígenas é um tema de relevância e debate no Brasil devido à sua  complexidade, abrangendo uma variedade de questões decorrentes do processo  histórico de colonização e das diásporas que os povos indígenas sofreram. Nesse  contexto, os conflitos territoriais se destacam como um dos principais aspectos  desse campo. A necessidade de garantir os direitos dos povos indígenas e  reduzir os conflitos e disputas judiciais relacionados à demarcação de suas  terras é central para este estudo.

     A importância da  demarcação de terras indígenas vai além da simples proteção dos direitos  territoriais, tendo em vista que a mesma é fundamental para a preservação da  identidade cultural, dos modos de vida tradicionais e da biodiversidade que essas  áreas abrigam. As terras indígenas desempenham um papel importante na  manutenção dos ecossistemas, servindo como barreiras contra o desmatamento e a  degradação ambiental, o que faz com que a proteção desses territórios não  beneficie apenas as populações indígenas, mas toda a sociedade brasileira ao  contribuir para a sustentabilidade e o combate às mudanças climáticas.

     Além disso, a  demarcação de terras indígenas está intrinsecamente ligada ao respeito aos  direitos humanos e ao cumprimento dos compromissos internacionais assumidos  pelo Brasil. Tratados e convenções, como a Convenção 169 da Organização  Internacional do Trabalho (OIT) e a Declaração das Nações Unidas sobre os  Direitos dos Povos Indígenas, estabelecem normas claras para a proteção dos  direitos desses povos, incluindo o direito à terra, à autodeterminação e à  preservação de suas culturas. A efetiva implementação dessas normativas é  essencial para garantir a dignidade e a justiça social para os povos indígenas,  promovendo um Brasil mais justo e equitativo.

     A questão-problema  que este artigo busca responder é: quais são os principais desafios enfrentados  na demarcação de terras indígenas no Brasil e suas implicações para os direitos  desses povos? A hipótese aplicada é que os conflitos territoriais e as disputas  judiciais em torno da demarcação de terras indígenas decorrem de uma combinação  de fatores históricos, legais e políticos que perpetuam a marginalização dos  povos indígenas.

     O objetivo geral  deste trabalho é analisar a situação atual da questão fundiária no Brasil, com  foco na demarcação de terras indígenas e nos conflitos a ela associados. Para  alcançar este objetivo, os objetivos específicos incluem: examinar o contexto  histórico da luta e conquista dos direitos territoriais dos povos indígenas e  investigar como a invasão, ocupação e exploração das terras brasileiras  afetaram as transformações enfrentadas pelos povos originários ao longo dos  séculos.

     Este artigo tratará  de vários temas relevantes. Primeiro, discutirá o histórico de violação dos  direitos indígenas e os esforços legislativos e judiciais para reconhecer e  proteger esses direitos, contextualizando com a evolução histórica das  políticas indigenistas no Brasil. Em seguida, abordará os desafios e conflitos  contemporâneos na defesa das terras indígenas, incluindo as questões de  invasões, esbulhos, doenças, desmatamento, garimpo ilegal e atividades  agropecuárias. Além disso, analisará a tese do marco temporal e suas  implicações jurídicas e políticas para os direitos dos povos indígenas,  destacando as decisões conflitantes entre o Supremo Tribunal Federal e o Senado  Federal.

     Por fim, o artigo  enfatizará a importância da demarcação de terras indígenas como meio de  preservar os direitos e a cultura dos povos originários, além de promover a paz  e a justiça social. Será destacado como a demarcação de terras contribui para a  preservação da diversidade étnica e cultural e para a consolidação de uma  comunidade pluriétnica e multicultural no Brasil. Utilizando pesquisa  bibliográfica, documental e o método dedutivo, este estudo busca não apenas  apresentar uma análise crítica dos problemas enfrentados, mas também propor  caminhos para a efetiva proteção e valorização dos direitos das populações  indígenas.

    2 DESAFIOS E CONFLITOS NA DEFESA  DAS TERRAS INDÍGENAS NO BRASIL

    Com  base nos dados da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e nos dados preliminares  do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  em 2022, contabilizam-se aproximadamente 305 etnias de povos indígenas, preservando  274 línguas, num total de 1.652.876 indígenas distribuídos no território  brasileiro em 688 terras e áreas urbanas. Esse número representa um aumento de  aproximadamente 84% em relação ao levantamento de 2010, quando somavam 896,9  mil (FUNAI, 2022). A principal demanda da vida indígena é a terra, que é  apresentada como condição fundamental para a continuidade da vida, saúde,  reprodução social, autodeterminação e etnodesenvolvimento. Diferentes povos  indígenas que habitam o território brasileiro têm suas concepções culturais  sobre a terra, e, de acordo com Pacheco de Oliveira (2016), a entendem para  além dos aspectos econômicos, considerando-a como sobrevivência cultural.

     Historicamente,  o governo brasileiro tem buscado apagar as estruturas internas das sociedades  indígenas por meio de discursos elaborados e planos cuidadosamente concebidos.  Ele tende a retratar as diversas etnias que habitam o território do Brasil como  se fossem todas idênticas, sem reconhecer suas distintas línguas e culturas. Esse  esforço visa uniformizar os povos indígenas perante a sociedade não indígena,  resultando na falta de compreensão da diversidade étnico-cultural que  caracteriza o Brasil (Meira, 2022).

     A  tese do marco temporal surge como resultado desse processo de dupla penalização  dos povos indígenas, onde a falta de visibilidade decorrente do antigo regime  de tutela é empregada como um argumento adicional contra o reconhecimento de  seus territórios (Araujo Junior, 2018). Segundo essa tese, os povos indígenas  podem reivindicar somente as terras que já ocupavam ou disputavam em 5 de  outubro de 1988, data da promulgação da Constituição Federal. Essa abordagem  ignora o histórico de expulsões forçadas e deslocamentos que muitos povos  indígenas sofreram antes dessa data (Pereira, 2019).

     Os  territórios tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas são valiosos meios  de produção de riqueza, dispondo de diferentes possibilidades de exploração. O  acesso, uso e apropriação desses territórios são desiguais, envolvendo  violência institucional, material e estratégias políticas que promovem  concentração e expropriação. Entre os principais conflitos em terras indígenas,  podemos citar invasões, esbulhos, doenças, depredações, impossibilidade de  produzir, falta de horizontes e risco de extinção. Além dos mencionados,  destacam-se também a exploração ilegal de madeira (desmatamento), atividades de  garimpo e exploração mineral, atividades agropecuárias (soja, milho e gado),  incêndios, pesca predatória e grilagem por meio de loteamentos ilegais (Cunha,  2018).

     A  Constituição Federal de 1988 estabelece que as terras tradicionalmente ocupadas  pelos índios constituem bens da União e que só a ela compete legislar sobre a  população indígena (artigo 20, XI; e 22, XIV). No artigo 231, destaca que são  reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e  tradições, bem como os direitos originários sobre a terra que tradicionalmente  ocupam, competindo à União demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar todos os  seus bens (Brasil, 1988). As Terras Indígenas são bens inalienáveis e  indisponíveis, ou seja, não podem ser objeto de compra, venda, doação ou  qualquer outro tipo de negócio, sendo nulos e extintos todos os atos que  permitam sua ocupação, domínio ou posse por não indígenas. Os direitos dos  povos indígenas sobre suas terras são imprescritíveis. Desse modo, para  Carvalho (2015) a Ordem Constitucional vigente  reafirma o Princípio do Indigenato, que significa que os direitos dos povos  originários sobre suas terras antecedem a própria formação do Estado  brasileiro.

     As  populações indígenas têm sido historicamente marginalizadas e despojadas de  suas terras. Esses conflitos territoriais são sintomas de uma história de  injustiças que persistem até hoje. Compreender esses conflitos é fundamental  para abordar as questões dos direitos sociais. Além disso, os conflitos  territoriais têm um impacto significativo no desenvolvimento socioeconômico das  populações indígenas e das regiões circundantes. De acordo com  Santos, 2017), isso pode ser explorado em  termos de acesso a recursos naturais, desenvolvimento sustentável e questões  econômicas.

     No  que diz respeito à garantia dos direitos humanos, as populações indígenas  possuem direitos específicos que precisam ser protegidos, incluindo o direito à  terra, à autodeterminação e à preservação de suas culturas. Os conflitos  territoriais envolvendo populações indígenas frequentemente têm raízes em  questões legais e políticas complexas, como a demarcação de terras e a  legislação indígena. A perda de terras tradicionais está frequentemente  relacionada à perda de identidade cultural e à destruição de práticas e  tradições indígenas (Bicalho, 2020).

     Os  direitos das populações indígenas são uma preocupação global, com tratados e  convenções internacionais que as protegem. O Brasil, por exemplo, é signatário  de acordos que garantem esses direitos, como a Convenção 169 da Organização  Internacional do Trabalho (OIT) e a Declaração das Nações Unidas sobre os  Direitos dos Povos Indígenas. Debater sobre os conflitos territoriais, segundo Arruti  (2008), é um passo fundamental para promover o diálogo construtivo entre as  partes envolvidas, incluindo governos, populações indígenas, organizações da  sociedade civil e a comunidade internacional.

    3 A TESE DO MARCO TEMPORAL: DISPUTAS E  DECISÕES NO BRASIL

    A tese do marco temporal  é uma doutrina jurídica que foi utilizada pela primeira vez em 2009 durante o  julgamento da Petição 3.388 pela Advocacia Geral da União (AGU), em razão da  demarcação da Reserva Raposa Serra do Sol, em Roraima. Quatro anos depois, essa  tese embasou a decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (sediado em  Porto Alegre e com jurisdição nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina  e Paraná), que concedeu a posse de parte das terras indígenas ao Instituto do  Meio Ambiente (IMA) do estado de Santa Catarina, em disputa com indígenas e  agricultores, utilizando como argumento que a área de 80 mil m² não estava  ocupada em 5 de outubro de 1988. Em reação à decisão do TRF-4, a Fundação  Nacional do Índio (FUNAI) enviou um recurso ao Supremo Tribunal Federal (STF)  questionando o critério utilizado pela corte regional. Este processo foi  analisado pelos ministros do Supremo.

     Segundo essa tese  jurídica, os povos indígenas podem reivindicar somente as terras já ocupadas ou  disputadas por eles em 5 de outubro de 1988, data em que a Constituição Federal  foi promulgada.

    Considerando o histórico de  violações dos direitos indígenas, a exigência de que esses povos comprovem sua  vinculação ao território ou sua habitação permanente os inferioriza novamente,  ao exigir que adotassem, às vésperas da promulgação da Constituição, posturas  de resistência num momento histórico em que o ordenamento jurídico os tratava  como incapazes (Araujo Junior, 2018, p. 130).


    Essa tese teve grande  influência do setor ruralista, que utilizou sua influência econômica por anos  para aumentar seu espaço no Congresso Nacional e assumir um papel anti-direitos  em relação às demarcações de terras indígenas. Os direitos individuais e  questões relacionadas com a política de segurança na faixa de fronteira são  interferidas pelos indígenas em assuntos que envolvem o interesse dos Estados  da federação e a exploração de recursos hídricos e minerais. As explorações de  ouro destacam-se nas terras indígenas dos Yanomami, Munduruku e Kayapó, que  foram também afetadas diretamente pelo garimpo ilegal nos últimos tempos.

     No dia 21 de setembro,  após doze sessões, o Supremo Tribunal Federal finalizou o julgamento que  invalidou a tese do marco temporal para a demarcação de terras indígenas,  alegando que a tese era inconstitucional. A decisão foi de 9 votos a 2. No  entanto, no dia 27 de setembro, o Senado Federal, através do PL 2.903/2023,  votou em decisão contrária à dos ministros do STF e manteve a tese do marco temporal,  com 43 votos a favor e 21 contrários. Ocorre que, no dia 20 de outubro, o  Presidente Lula vetou o projeto encaminhado pelo Senado Federal.

    4 CONSIDERAÇÕES  FINAIS

    A inexistência de uma  política fundiária eficaz trouxe prejuízos tanto para as comunidades indígenas  quanto para os produtores. Em um país historicamente marcado por conflitos  agrários, já deveria ter surgido um modelo eficaz de demarcação, possibilitando  a diminuição desses conflitos. A FUNAI, órgão responsável pelas demarcações de  terras indígenas no Brasil, muitas vezes não teve força política ou recursos  para cumprir sua finalidade de forma eficaz.

     No Brasil, parece que  demarcar terras indígenas é visto como algo errado, e não há interesse do  governo ou do Congresso Nacional, que também pode decidir sobre o assunto. Como  isso não ocorre, as demandas geralmente são direcionadas ao poder judiciário,  que, sobrecarregado e por tratar de matéria complexa, demora para proferir uma  decisão.

     Nesse contexto, o Estado  deveria ter cumprido seu papel buscando soluções através de incentivos fiscais,  repasse de recursos federais e políticas indigenistas, tanto dentro quanto fora  das terras indígenas, especialmente em áreas de vulnerabilidade onde ocorrem a  maioria dos conflitos. O respeito à Constituição Federal e às atribuições da  FUNAI são fundamentais nesse processo.

     Atualmente, cerca de 67  terras indígenas em 17 estados estão próximas de serem homologadas. No entanto,  esse processo poderá ser prejudicado devido à discussão e aprovação recente do  marco temporal, com decisões antagônicas proferidas pelo Supremo Tribunal  Federal e pelo Senado Federal. Esse é o cenário atual.

     Com base na análise  realizada, concluiu-se que os principais desafios enfrentados na demarcação de  terras indígenas no Brasil decorrem de uma combinação de fatores históricos,  legais e políticos que perpetuam a marginalização dos povos indígenas. A  hipótese foi confirmada, pois os conflitos territoriais e as disputas judiciais  em torno da demarcação de terras indígenas estão profundamente enraizados em  questões estruturais e institucionais.

     O objetivo geral de  analisar a situação atual da questão fundiária no Brasil, com foco na  demarcação de terras indígenas e nos conflitos a ela associados, foi atingido.  Além disso, os objetivos específicos de examinar o contexto histórico da luta e  conquista dos direitos territoriais dos povos indígenas e investigar como a  invasão, ocupação e exploração das terras brasileiras afetaram as  transformações enfrentadas pelos povos originários ao longo dos séculos foram  contemplados.

    Entendeu-se que a demarcação de terras contribui para  o ordenamento fundiário do Governo Federal e dos entes federados, reduzindo a  possibilidade de conflitos e facilitando o atendimento mais adequado às  necessidades específicas dos povos indígenas. Além dos aspectos mencionados, a  demarcação de terras também promoveu a preservação da diversidade étnica e  cultural e a consolidação de uma comunidade pluriétnica e multicultural, uma  vez que esses territórios são fundamentais para a preservação física e cultural  dessas comunidades, medida que  também  proporcionou segurança aos povos indígenas isolados. 
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    1 INTRODUÇÃO

    Desde os  primórdios da sociedade, a homossexualidade e a transexualidade foram  estigmatizadas, sendo tratadas ora como pecado, ora como patologia ou mesmo  como crime. Este preconceito histórico levou à marginalização sistemática de  indivíduos LGBTQIAPN+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais,  Queer/Questionando, Intersexo, Assexuais/Arromânticos/Agênero,  Pansexuais/Polissexuais, Não-binários e mais), gerando um legado de  discriminação e violência. A criminalização da homotransfobia, determinada pelo  Supremo Tribunal Federal (STF) em 13 de junho de 2019, marcou um importante  avanço na luta pela proteção dos direitos deste grupo minoritário no Brasil.  Contudo, mesmo com a aplicação da Lei do Racismo (Lei nº 7.716/1989), persiste  a dúvida sobre a eficácia das medidas punitivas na erradicação da  homotransfobia.

     A questão central  deste estudo é: a criminalização da homotransfobia, conforme estabelecida pelo  STF, é suficiente para reduzir efetivamente os índices de violência e  discriminação contra a população LGBTQIAPN+ no Brasil? A hipótese a ser  investigada é que, apesar da importância simbólica e jurídica da  criminalização, a simples aplicação de medidas punitivas não é suficiente para  erradicar a homotransfobia sem o apoio de iniciativas educativas e políticas  públicas inclusivas. O objetivo geral deste trabalho é analisar a efetividade  da criminalização da homotransfobia no Brasil, enquanto os objetivos  específicos são examinar a evolução histórica e jurídica desta criminalização e  avaliar os impactos sociais e legais decorrentes da decisão do STF na proteção  dos direitos da comunidade LGBTQIAPN+.

     A sequência deste  artigo está estruturada da seguinte forma: inicialmente, será abordado o  contexto histórico da discriminação contra a comunidade LGBTQIAPN+, traçando um  panorama desde os primórdios até a contemporaneidade. Em seguida, serão  discutidos os marcos legais e judiciais relevantes, culminando na decisão do  STF que equipara a homotransfobia ao crime de racismo. Posteriormente, será  realizada uma análise crítica dos impactos dessa criminalização, considerando  dados estatísticos e relatos de casos. Por fim, serão apresentadas as  considerações finais, destacando a importância de políticas públicas integradas  e a necessidade de uma abordagem educativa para a erradicação do preconceito.

     Dessa forma, por  meio de um estudo bibliográfico e documental, pretende-se contribuir para um  entendimento mais abrangente da eficácia das medidas punitivas na luta contra a  homotransfobia e propor estratégias complementares que possam promover uma  sociedade mais justa e igualitária.

    2 CONTEXTO  HISTÓRICO

    A  primeira denominação designada para se referir a indivíduos homossexuais foi  "sodomita" e foi definida pelos religiosos da religião cristã, fazendo  referência a cidade de Sodoma, que, por conta de textos contidos na bíblia, continha  cidadãos rumorados de manter relações sexuais "perversas", sobretudo o sexo  anal, que ia contra a natureza, pois tinha o prazer carnal, e não a reprodução  como objetivo da relação sexual.

     Neste  contexto, os relacionamentos homossexuais, além de serem considerados um pecado  pelos religiosos, sobretudo os cristãos, também eram considerados crime contra  o Estado, cuja punição era a pena de morte. Esse grupo minoritário era composto  por seres considerados "inferiores" e "indignos", o que é apenas uma das  diversas evidências que demonstram o quão entrelaçados o sistema jurídico e os  saberes religiosos eram nos tempos antigos, enfatizando a importância da  laicidade do Estado.

     Em  meados do século XIX, a partir de estudos científicos que tinham como objeto a  sexualidade, a homossexualidade deixou de ser apenas do interesse do campo  jurídico e religioso e passou a ser também alvo da atenção da sociedade médica  da época quando o termo "homossexual" teve sua origem, juntamente com o termo  "homossexualismo" que abordava a homossexualidade como uma patologia, sendo  composto pelo sufixo "ismo" usado para caracterizar condições que acometiam a  saúde.

     A  descriminalização de relacionamentos homossexuais no Brasil teve seu início a  partir de 1830, quando foi estabelecido no Código Criminal da época a retirada da  sodomia como ato criminoso, porém, a prática continuou a ser vista e tratada como  um ato obsceno, um tabu reprovado pela absoluta maioria da população. Havendo  ainda a proibição de mulheres e homens cometerem o ato de se trajar com  vestimentas designadas ao sexo oposto, apontado "travestismo", sendo  considerado um ato criminoso, com pena declarada.

     No  âmbito médico, a homossexualidade passou a ser considerada uma "deficiência  moral" sendo vista como uma doença e, naturalmente, tendo possíveis causas e  tratamentos que levariam a cura da condição, motivando o início de pesquisas  com o objetivo de encontrar a solução para o problema que assolava a sociedade.  Em consequência desses acontecimentos, a população passou a afirmar que a  discriminação que tal grupo era alvo, teria fundamentação em fatos científicos  concretos, justificando seu preconceito, ou sendo alvo da ignorância e  manipulação das massas.  

     Os  movimentos que apoiavam a causa dos homossexuais existiam desde a década de 1940,  quando a primeira organização chamada COC (Center for Culture and Recreation)  surgiu em Amsterdam. O agrupamento tinha como objetivo erradicar o preconceito  e a violência contra os indivíduos que faziam parte do grupo minoritário. E  desde então, diversas outras associações foram sendo criadas pela extensão de inúmeros  países, que incluíam o Brasil. O grupo também passou a ser denominado GLT  (Gays, Lésbicas e Travestis), entre outras variadas siglas, dando a ideia de  uma identidade coletiva, tendo sido essencial para a força adquirida pelo  movimento nas seguintes décadas.

     Somente em 1990, a homossexualidade foi  retirada do rol de doenças da Organização Mundial da Saúde, resultando em um  marco histórico para toda a comunidade formada por indivíduos considerados fora  da heteronormatividade. A conquista também resultou na extinção da comum  prática de levar cidadãos homossexuais a clínicas psiquiátricas com a  finalidade de interná-los e tratá-los de sua "condição", que resultava muitas  vezes em casos de abuso e maus-tratos contra indivíduos perfeitamente  saudáveis.    

     O  mais recente progresso na causa dos denominados atualmente como LGBTQIAPN+  (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais, Queer/Questionando, Intersexo,  Assexuais/Arromânticas/Agênero, Pansexuais/Polissexuais, Não-binárias e mais) é  o enquadramento de crimes com motivações homofóbicas e transfóbicas na  legislação referente aos crimes de racismo, assunto que ainda será profundamente  abordado neste trabalho. 

     Em face do cenário atual em relação ao  preconceito contra a homossexualidade e a transexualidade no Brasil, é notável  o avanço percorrido quanto ao combate à discriminação, o preconceito e a  violência motivada pelo ódio a minoria, visto que, historicamente, a  homossexualidade e a transexualidade já foram definidas como um pecado, uma patologia  e práticas condenadas como crimes previstos no código criminal, sob pena de  morte.

     Entretanto  na esfera religiosa, muitos líderes religiosos passaram a incentivar o  acolhimento do grupo em oposição a discriminação e ódio ainda direcionados a  esses indivíduos. Porém, diversos grupos religiosos insistem em manter os  discursos de ódio e violência, relacionando os relacionamentos homoafetivos a  imagem de um pecado, tendo ocorrido diversas tentativas de impor a crença no  sistema jurídico do país, apesar da laicidade do Estado.

    3 A HOMOTRANSFOBIA NA ATUALIDADE

    A  palavra homofobia possui origem grega, "homos" significando o mesmo, igual,  semelhante e "phobia" pavor, aversão. O termo abrange violência contra todos  aqueles fora da heteronormatividade, a maneira como uma pessoa raciocina passa  a ser questionada no olhar da sociedade por amar alguém do mesmo sexo, por  exemplo na definição de Daniel Borillo (2010, p. 22), "o objeto da rejeição não  é o homossexual enquanto indivíduo, mas a homossexualidade como fenômeno  psicológico e social". 

     Diversos países consideram crime ter relações  sexuais com pessoas do mesmo sexo, como o Catar, ao abrigar a Copa do Mundo de  2022 gerou medo e ansiedade a parceiros que não podiam demostrar afeto em  ambiente público ou levantar a bandeira do orgulho LGBTQIAPN+, indivíduos  recusaram o convite de prestigiar o seu país enquanto esses participavam de  partidas do aclamado esporte futebol, por receio e conhecimento de que não  seriam bem vindos naquele país. 

     Entretanto, os demais países que não consideram  as diferentes identificações sexuais como algo que deva ser punido não são  exemplo a ser seguido em todos os aspectos, pois o preconceito e a violência se  fazem presentes no cotidiano de milhares de cidadãos considerados "pecadores".  Agressões são cometidas por palavras, por ações que ferem muito mais que uma  pessoa, machucam a humanidade com tal crime de ódio. A violência se inicia com  frases e passam para um patamar de maior periculosidade, a cada 32 horas, foi  morto um indivíduo no Brasil em 2022, sendo mais da metade transexuais. 

     A  homofobia tem a possibilidade de ser internalizada, ou seja, uma lésbica pode  falar sentenças homofóbicas, assim com um gay, bissexual, transexual, queer, intersexual,  pansexual, não binário, entre outros, do mesmo modo que uma pessoa negra pode  ser racista. A ofensa pode ser direcionada a um determinado cidadão ou se  referir ao coletivo, relacionada à ideia de superioridade do heterossexual em  detrimento dos outros, baseada na ciência de reprodução.

     Um  fator que atrasou o desenvolvimento do pensamento das pessoas em relação a esse  grupo foi a associação de homossexuais a AIDS/HIV, ficando conhecida na  epidemia de 1980, por ser uma "peste" ou "câncer" gay, a ausência de estudo e  comprovação científica da causa e meios de transmissão da doença se tornou um  propulsor do preconceito e estigmas. Imagens de leitos de hospitais e pessoas  acometidas com a doença estavam presentes na mídia, servindo como forma de  assustar e promover conscientização da gravidade da situação.

     O  número de baixas foi considerado por alguns como afirmação de que essas  relações não eram "obras da natureza", a relação sexual só poderia ser  realizada com o objetivo de reprodução, por outros era visto uma intervenção  divina, pois estavam pecando ao não amarem uma mulher, no caso de um homem, e  um homem, no caso de uma mulher.

     A  patologia teve influência no período de aprovação da nova Constituição, hoje em  vigência, a maioria do plenário do Congresso Constituinte se manifestou de  maneira contrária a adição de um item que previa a proibição da discriminação  por orientação sexual, apelidada pejorativamente de "emenda dos viados" pela  população. Esses acontecimentos desencadearam uma série de atos violentos e  repressivos, que foram combatidos por ativistas do período.

     Outrossim, destaca-se o Movimento Homossexual  adquirindo força na década de 90, após os momentos sombrios sofridos, em 1995  foi realizada a Primeira Parada Gay no Brasil, levando o movimento a possuir  maior visibilidade e adesão por parte da população. O crescimento do movimento  permitiu o surgimento de políticos que faziam parte dessa organização. 

     O projeto de lei que visa um retrocesso na  história do Brasil foi aprovado na Comissão da Câmara, que destrói anos de luta  e conquistas da população LGBT+, o projeto visa a proibição do casamento  homoafetivo. Todavia, a união teve a possibilidade de ser celebrada em 2013,  após 10 anos tentam reduzir a história do grupo tendo em base os ideais  pessoais e citações religiosas. 

     Entende-se, portanto que o Brasil não  criminaliza ser homossexual ou transexual, entretanto está distante de oferecer  a dignidade, igualdade e segurança garantidos na Constituição Federal de 1988.  Os políticos não deveriam ser mais um obstáculo na luta diária que esses  indivíduos enfrentam.

    4 CRIMINALIZAÇÃO

    Dentro  do sistema jurídico há diversos instrumentos de natureza normativa que tem o  objetivo de conter ou punir certas condutas, que por entendimento do Direito,  não podem ser aceitas em uma sociedade, sendo a criminalização apenas uma  delas. Por ser o mais severo no sistema jurídico brasileiro, deve ser  implementado como última medida, quando os outros forem incapazes de cumprir  com o objetivo ou a questão é de extrema urgência.

     Assim  sendo, a criminalização da homofobia se fez necessária e foi tida como uma  declaração do compromisso do Estado em garantir a liberdade sexual e a  segurança das pessoas homossexuais e transexuais. Destacando que, por mais que  a discriminação tenha sido oficialmente condenada na constituição promulgada em  1988, cujo art. 3° é manifestado o repúdio a qualquer tipo de discriminação, o  que naturalmente inclui a LGBTfobia, mais de 30 anos depois, o Brasil é o país  em que o maior número de pessoas homossexuais e transexuais são assassinadas  por motivo de preconceito.

     Logo,  se faz claro o motivo da Lei que criminaliza o ato de preconceito contra esse  grupo se fazer necessária, porém, a lei que pune o ato de preconceito não evita  que ele ocorra, por ser de natureza punitiva e só ter efeito depois que o ato  já ocorreu, e não natureza pedagógica, que tenha objetivo de conscientizar a  população sobre o preconceito, erradicando-o pela raiz. Destarte, a lei que  pune o crime, não evita que ele ocorra.

     É  interessante citar que durante as demandas feitas pelo povo para que a criminalização  fosse instaurada, o poder legislativo se manteve inerte, não respondendo aos  pedidos da população, o que fez com que o poder judiciário fosse buscado.  Criando uma tensão entre os poderes e fazendo com que o poder judiciário fosse  acusado de ativismo jurídico, e de agir além de sua jurisdição, como um  legislador, invadindo o poder legislativo.

     A  lei que criminaliza a homofobia e a transfobia foi uma implementação que  tornava a lei contra o racismo válida também para crimes de preconceito contra  os grupos referidos. O que é amplamente criticado dentro da esfera jurídica,  pois, muitos argumentam que uma lei específica que se referisse apenas aos  crimes de LGBTfobia deveria ter sido criada, enquanto outros argumentam que o  sistema brasileiro possui mais leis do que o necessário e que novas  interpretações das leis existentes deveriam ser oferecidas para evitar a  criação de novas legislações.

     Outro  motivo que levou a lei a críticas foi a crença de que tais leis que se referiam  a assistência de grupos minoritários seriam inconstitucionais, baseando se no  fato de que a constituição em vigor estabelece que todos devem ser tratados  iguais quando perante a lei, afirmando que tais leis seriam privilégios já que  leis referentes a crimes de agressão, assassinato e outras formas de violência  já estão previstas no código penal vigente.

     Porém,  tais afirmações não levam em conta que a criação de tais leis foi necessária  para alcançar o objetivo de garantir os direitos fundamentais desses grupos. A Constituição  Federal atual também prevê objetivos que visam a equidade e a isonomia, o que  implica que implementar medidas que tem como meta assistir a grupos que  necessitam da atenção são deveres do Estado, e não contra a constituição.

     Também  é importante enfatizar que, as leis que se referem a violência direcionada a  grupos minoritários, também são úteis para a coleta de dados com o propósito de  realizar pesquisas e campanhas de conscientização, deixando claro à população  acerca dos números de crimes violentos que são motivados por preconceitos ou  razões discriminatórias; o que torna mais fácil estabelecer quando medidas  precisam ser tomadas, ou se as ações realizadas estão tendo os resultados  esperados.

     Por  fim, a criminalização da homofobia e da transfobia, embora importante para a  proteção dos direitos das pessoas LGBTQ+ no Brasil, não pode ser vista como a  única solução para o preconceito e a discriminação. É crucial que, além da ação  punitiva, sejam promovidas iniciativas educacionais e de conscientização para  combater as raízes do preconceito. A legislação é apenas um passo na direção  certa, e a sociedade como um todo deve continuar trabalhando para construir um  ambiente mais inclusivo e igualitário.

    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

    Considerando  o que foi apresentado, embora a criminalização da homotransfobia como um delito  equiparado ao racismo tenha sido um marco na luta pela comunidade LGBTQIAPN+ no  Brasil, o país ainda enfrentou um árduo percurso para garantir o direito à vida  e à dignidade dessas pessoas. O fato de o país ter permanecido no topo das  estatísticas de assassinatos de pessoas transgêneras e de crimes de homofobia  em geral refletiu a insegurança que esse grupo enfrentou ao tentar se integrar  plenamente na sociedade. Decisões políticas percebidas como retrocessos em  relação à comunidade LGBTQIAPN+ contribuíram ainda mais para estigmatizar e  marginalizar esse grupo.

     A  análise da questão central do estudo revelou que a criminalização da  homotransfobia, conforme estabelecida pelo STF, não foi suficiente para reduzir  efetivamente os índices de violência e discriminação contra a população  LGBTQIAPN+ no Brasil. A hipótese formulada foi confirmada, indicando que,  apesar da importância simbólica e jurídica da criminalização, a simples  aplicação de medidas punitivas não foi suficiente para erradicar a  homotransfobia sem o apoio de iniciativas educativas e políticas públicas  inclusivas.

     O  objetivo geral deste trabalho foi atingido ao analisar a efetividade da  criminalização da homotransfobia no Brasil. Os objetivos específicos foram  alcançados, pois o estudo examinou a evolução histórica e jurídica desta  criminalização e avaliou os impactos sociais e legais decorrentes da decisão do  STF na proteção dos direitos da comunidade LGBTQIAPN+. O exame da evolução  histórica e jurídica proporcionou uma compreensão profunda das raízes da  discriminação e das conquistas legais alcançadas. A avaliação dos impactos  sociais e legais revelou que, embora a legislação tenha avançado, a realidade  cotidiana da violência e discriminação persistiu, demandando ações  complementares.

     Portanto,  é fundamental que a sociedade e o Estado sejam plenamente conscientes da  discriminação enfrentada por essa comunidade. Isso deve ser acompanhado pela  aplicação eficaz das leis, juntamente com a garantia da secularidade do Estado,  a fim de garantir os direitos sociais, uma vida digna e de igualdade para todos  os membros desse grupo. Além disso, é crucial promover iniciativas educacionais  e de conscientização para combater as raízes do preconceito. A legislação foi  apenas um passo na direção certa, e a sociedade como um todo deve continuar  trabalhando para construir um ambiente mais inclusivo e igualitário.

     Além  das medidas punitivas, é imperativo que sejam implementadas políticas públicas  abrangentes que englobem desde a educação básica até a formação continuada de  profissionais em todos os setores. A conscientização e a educação são  ferramentas essenciais na desconstrução de estigmas e na promoção de uma  cultura de respeito e aceitação da diversidade. A participação ativa de  organizações não governamentais, movimentos sociais e a cooperação  internacional também são aspectos fundamentais para o avanço das políticas de  proteção aos direitos da comunidade LGBTQIAPN+.

    Em suma, a luta contra a homotransfobia requer uma  abordagem multifacetada que combine a aplicação rigorosa da lei com estratégias  educacionais e políticas públicas inclusivas. Apenas através de um esforço  conjunto e contínuo será possível transformar o cenário de discriminação e  violência, promovendo uma sociedade onde todos possam viver com dignidade e  respeito, independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero.  Assim, este estudo contribui para o entendimento da complexidade da questão e  reforça a necessidade de ações integradas e persistentes para a efetiva  proteção dos direitos humanos.
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    1 INTRODUÇÃO

    O desenvolvimento das  tecnologias digitais e a popularização das redes sociais têm transformado a  maneira como informações pessoais são compartilhadas e acessadas, trazendo  profundas implicações para a privacidade e a segurança de indivíduos,  especialmente crianças e adolescentes. Estes, devido à sua vulnerabilidade e  estágio de desenvolvimento, tornam-se particularmente suscetíveis a riscos  relacionados à superexposição de suas imagens e informações na internet. A  problemática central reside na compatibilidade entre a utilização dessas tecnologias  e os direitos à privacidade e imagem de crianças e adolescentes, que são  assegurados pela legislação brasileira.

     A questão central que este  estudo busca responder é: até que ponto a utilização de tecnologias digitais  para compartilhar informações e imagens de crianças e adolescentes é compatível  com seus direitos à privacidade e imagem? A hipótese é que a exposição  excessiva de crianças e adolescentes nas redes sociais, frequentemente  realizada pelos próprios pais ou responsáveis, pode violar seus direitos à  privacidade e imagem, mesmo quando realizada com a intenção de proteger ou  promover a criança. Esta hipótese baseia-se na observação de que a prática do  "sharenting" – termo em inglês que designa o hábito de pais  compartilharem excessivamente fotos, vídeos e informações dos filhos nas redes  sociais – tem levantado preocupações significativas sobre a proteção da  privacidade infantil e os possíveis impactos futuros na vida dessas crianças.

     O objetivo geral deste  trabalho é analisar a efetividade das medidas legais existentes na proteção dos  direitos à privacidade e imagem de crianças e adolescentes no contexto das  tecnologias digitais. Especificamente, busca-se examinar os fundamentos  jurídicos da proteção desses direitos e avaliar o impacto das práticas de  "sharenting" sobre a personalidade e privacidade das crianças e adolescentes.  Para tanto, será investigada a evolução histórica e jurídica das normativas que  garantem esses direitos e serão discutidos os desafios contemporâneos impostos  pela digitalização e globalização da informação.

     Este artigo está estruturado  da seguinte maneira: inicialmente, será abordado o contexto histórico e  jurídico da proteção dos direitos da personalidade de crianças e adolescentes,  traçando um panorama desde os princípios estabelecidos na Constituição Federal  de 1988 até os dias atuais. Será feita uma análise detalhada das disposições do  Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como de outros documentos  internacionais que influenciam a legislação nacional. Em seguida, será  discutida a questão do "sharenting" e as implicações legais e sociais dessa  prática, explorando as diferentes perspectivas sobre a legitimidade e os  limites da autoridade parental na exposição digital dos filhos. Posteriormente,  será analisada a atuação do Estado e das políticas públicas na proteção desses  direitos, considerando a eficácia das medidas preventivas e punitivas  atualmente vigentes. Serão examinadas campanhas educativas, ações  governamentais e jurisprudências relevantes que visam mitigar os riscos  associados à exposição digital de menores. Por fim, serão apresentadas as  considerações finais, destacando as principais conclusões e possíveis caminhos  para a promoção de um ambiente digital mais seguro para crianças e  adolescentes.

     Assim, pretende-se fornecer  uma análise crítica e abrangente sobre a proteção dos direitos à privacidade e  imagem de crianças e adolescentes frente aos desafios impostos pelas novas  tecnologias digitais. Espera-se que este estudo contribua para um debate mais aprofundado  sobre o tema, informando futuras políticas públicas e decisões judiciais, e  promovendo uma maior conscientização sobre os riscos e responsabilidades  envolvidos na exposição digital de menores. Em última análise, o objetivo é  incentivar uma abordagem equilibrada que respeite os direitos das crianças e  adolescentes, enquanto se reconhece a importância da participação ativa dos  pais e do Estado na proteção desses direitos fundamentais.

     2 DA EXPOSIÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES

    Vivencia-se atualmente um  grande aumento do uso de tecnologias digitais ou redes sócias, onde tem-se  divulgações de imagens e informações de crianças e adolescentes na rede. Com  isso surge uma preocupação, pois muitas vezes essas atitudes são extrapoladas e  acabam expondo essas crianças e adolescente de forma irresponsável e perigosa.  Um problema que merece análise, porque muitos daqueles que deveriam proteger  acabam sendo os que usurpam os direitos. Todo esse contexto nos alerta para o  fato de que deve-se resguardar os direitos da personalidade, ao expor as  crianças e adolescente no uso de suas tecnologias.

     Buscar-se-á entender se os pais podem interferir ou não na  problemática do uso de tecnologias, se têm validade para tanto e, caso  positivo, se há limites para essa exibição;

     O Estado deve interferir nesse fenômeno de  exposição e, caso positivo, o alcance desta interferência? 

     Este  trabalho pretende aprofundar a análise sobre o domínio do Estado e, para tanto,  faz uma precisa construção histórica sobre a entidade; analisa e distingui sua  conformação atual instaurada com a Constituição Federal de 1988; discorre sobre  o princípio do melhor interesse da criança e adolescente como limitação à  autoridade dos responsáveis e aborda a questão nas relações familiares, discorrendo  sobre a exposição de crianças e adolescentes no uso de suas tecnologias  digitais e, para tanto, evidencia o lugar ocupado pela internet na sociedade  atual; avalia as alusões do "sharenting" para a criança e o adolescente e faz  uma breve análise sobre os direitos da personalidade.

     Falando um pouco como o Estado está fixado no  ordenamento de proteção, tem-se a Constituição de 1988, que atende uma  exclusiva proteção às crianças e adolescente. Vêm ainda da absoluta prioridade  com que a criança e o adolescente passaram a ser tratados a partir de sua  promulgação, veja-se o que traz o art. 227 da CF/88. 

    Art. 227. É dever da  família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao  jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à  educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito,  à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo  de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e  opressão.


      Ordenamento  civil constitucionalizado trouxe um olhar prioritário à criança e ao  adolescente, o foco não está literalmente na vontade dos responsáveis e sim na  melhor importância da criança e do adolescente, resguardando sempre a igualdade  de direitos e deveres atribuídos aos responsáveis que zelam pela criação e  educação dos filhos.

     Os princípios da proteção  integral e do melhor interesse da criança aparecem em documentos internacionais  na declaração de Genebra de 1824, que afirmou a necessidade de aclamar uma  proteção especial à criança. A Declaração Universal dos Direitos Humanos das  Nações Unidas, em 1924, garantiu à criança direito a cuidados e assistências  especiais. A Criança passou a ser percebida com muitos direitos, a quem deva ser  prestigiada com cuidados e proteção. Ela surge no art. 7° da Declaração dos  Direitos da Criança e do Adolescente de 1959, que é avaliado e aplicado na  sistemática constituição brasileira e a criança e o adolescente, são elevados à  condição de sujeitos de direitos, passando a desfrutar de proteção integral,  pelo simples fato de serem crianças ou adolescentes, tendo assegurados todos os  seus direitos e garantias. 

     Com ênfase na doutrina da  proteção à criança, foi aprovado no Brasil o Estatuto da Criança e do  adolescente, que aborda de forma especifica os direitos e garantias das  crianças e adolescentes e que originou efetividade as normas constitucionais de  proteção. Nele estão contidas normas de direitos fundamentais, contudo, a  superexposição gerada pelas mídias digitais vem na contramão desses direitos, e  o estado precisa efetivamente intervir.

     Uma vez que a criança e o  adolescente estão sob a tutela dos pais, e são esses que acabam por expor e  vulnerabilizar a quem deveriam proteger, cabe ao estado agir, mas como agir sem  infringir a lei que ampara esses pais? Aplicando punições rígidas quando o caso  explicitamente ferir o direito de personalidade e o direito de imagem e em  campanhas educacionais maciças para conscientizar das possíveis consequências  dessa exposição exacerbada, perguntas que ainda não possuem respostas  conclusivas.   

     O objetivo principal do  presente trabalho é chamar a atenção para o lugar ocupado pela internet na  sociedade atual e apontar para um fenômeno que tem se disseminado mundialmente:  a superexposição nas redes sociais. Fenômeno esse que chama a atenção, pois as  situações expostas são as mais variadas possíveis como a postagem de fotos,  vídeos, escritos relacionados à rotina, vida sexual, religiosa, política,  profissional dos expositores etc. Embora seja criticado ou evitado por muitas  pessoas, este fenômeno não é ou não deve ser proibido pelo ordenamento, pois, o  julgamento de ser expor ou não se expor e o limite dessa exposição é cabível  apenas ao próprio indivíduo. Essas pessoas podem se valer do direito à  autodeterminação e, a seu critério, se auto expor. Ao Estado caberia talvez  apenas o dever de alertar as pessoas sobre os perigos relacionados à exposição  de dados pessoais nas redes sociais, como por exemplo, os relacionados à vulnerabilidade  a práticas criminosas. 

     Não há dúvidas de que os direitos da  personalidade são irrenunciáveis, porém, em casos previstos em lei, permite-se  que o seu exercício seja limitado temporariamente. Afinal, conforme aponta  Vieira (2007, p.112), esta limitação distingue-se da renúncia, pois é  específica, transitória e revogável a qualquer tempo. No caso do direito à  privacidade, remete-se ao art. 20 do CC, segundo o qual, salvo se autorizadas,  ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública,  a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a  exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu  requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a  honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.  Ao prever a possibilidade de limitação temporária do exercício do direito à  privacidade quando há autorização do titular, esse dispositivo aponta para a  constatação que decorre da simples análise do termo "direito" da personalidade.  Trata-se de um "direito" e não de um "dever", de forma que seu exercício pode  ocorrer de forma plena ou limitada de acordo com a convicção de cada indivíduo  (Vieira, 2007, p.112). 

     O problema surge, porém, quando  essa exposição envolve outras pessoas além do próprio expositor. E aqui fala-se  do "sharenting", termo em inglês para designar o habito que os pais tem de  compartilhar fotos, vídeos e rotinas dos filhos nas redes sociais.

     Embora pareça comum na sociedade atual, esse  fenômeno se mostra complexo, pois ocorre de forma heterônoma e nos leva a  questionar se os pais, a quem é atribuída a autoridade parental e o poder-dever  de defesa dos direitos de seus filhos, violam os direitos da personalidade das  crianças e adolescentes ao praticá-lo; se eles podem fazer isso ou têm  legitimidade para tanto qual o limite dessa exposição. A priori, a análise da  lei permite dizer que os pais podem limitar temporariamente o exercício dos  direitos da personalidade das crianças e adolescentes e, por isso, podem  expô-los nas redes sociais, pois estes são considerados incapazes por força dos  artigos 3º e 4º do Código Civil e, portanto, representados ou assistidos pelos  seus pais, contudo crianças e adolescentes são também titulares de direitos da  personalidade e estes se enquadram na categoria de atos jurídicos denominados  personalíssimos, os quais para terem validade devem ser pessoalmente praticados  pela pessoa sobre quem os efeitos legais, sociais e pessoais incidem, e não por  um terceiro, mesmo que haja legitimação deste como representante ou assistente  (Sêco, 2013, p. 42). 

     Sêco (2013, p. 45 e 46) acrescenta ainda que  um ato personalíssimo só será válido e produzirá efeitos se for exercido por  meio da autonomia, pois "os direitos da personalidade são, naturalmente,  personalíssimos ou, melhor dizendo, exercidos por meio de atos, via de regra,  personalíssimos" e "[...] relativamente a uma série de escolhas que dizem  respeito às questões existenciais, ou seja, às questões inerentes à própria  identidade pessoal, somente a própria pessoa, e ninguém mais, poderá tomar as  decisões que precisam ser tomadas". Sendo assim, conforme apontam Menezes e  Multedo (2016, p. 327-328), nas situações subjetivas existenciais, a  titularidade dos direitos fundamentais, dentre eles os direitos da  personalidade, está atrelada à capacidade de exercício ─ pois são interesses  personalíssimos, indisponíveis e intransmissíveis ─ e decisões relacionadas a  eles não podem ser tomadas de forma heterônoma, ou seja, somente o titular de  direitos existenciais poderá exercê-lo. Isto significa que o regime das  incapacidades não pode obstar o exercício desses direitos e qualquer decisão  dos pais relacionada à limitação temporária desses direitos dos filhos não é  válida, pois não é exercida autonomamente por estes. Mas crianças e  adolescentes dependem dos cuidados e auxílio dos adultos, pois são pessoas  vulneráveis e em desenvolvimento. Eles possuem pouca compreensão das dinâmicas  sociais, menor força física, não estão completamente desenvolvidos física e  moralmente e necessitam de promoção e proteção da sua personalidade. 

     Por serem sujeitos em  desenvolvimento lhes foi reconhecida a vulnerabilidade. Em razão disso, as  decisões relacionadas a suas vidas precisam ser acompanhadas pelos pais, aos  quais cabe o exercício da autoridade parental, a qual compreende um conjunto de  direitos, poderes e deveres para com os filhos com o objetivo de acompanhar o  seu processo de amadurecimento e formação de sua personalidade. Partindo desse  pressuposto, os direitos de personalidade das crianças e adolescentes podem ser  temporariamente limitados pelos seus pais (Madaleno, p. 676; Moreira, 2015, p. 34;  Sêco, 2013, p. 98; Teixeira; Pereira, 2016, p. 202). As pessoas possuem  posicionamentos diferenciados sobre a questão. Para Eberlin (2017, p. 257), a  exposição nas redes sociais poderá gerar implicações relacionadas aos direitos  da personalidade das crianças e adolescentes, mais especificamente à  privacidade e à imagem deles. Isso se deve ao fato de que muitos pais expõem  imagens, vídeos e informações muito particulares ou até mesmo inconvenientes,  como os filhos fazendo xixi, chorando, comendo, com roupas ou rosto lambuzados  de comida etc. As fotos postadas nas redes sociais pelos pais podem até ser  meigas. Mas quando essa criança for adulta, poderá ser constrangedor para ela  ver que estão disponíveis para todos fotos ou vídeos em que ela aparece nua no  banheiro ou em cima da cama. Ela pode não gostar dessa exposição. Essas  informações talvez no futuro poderão envergonhá-las, constrangê-las e levá-las  a ser motivo de chacota ou até mesmo de bullying entre os amigos. Quando  crescerem, os filhos poderão tomar consciência do impacto da divulgação de sua  imagem nas redes sociais e ficarem incomodados com tanta exposição de suas  vidas, afinal [...] a internet permite a difusão anônima dessas imagens em  escala planetária.

    Espaço privilegiado para a livre circulação de  ideias, a internet não se compadece com qualquer forma de filtragem ou controle  prévio do seu conteúdo. Vídeos e imagens podem ser livremente lançados em uma  variedade amplíssima de sites e portais. Mesmo a posteriori, o rastreamento e a  supressão dessas imagens e vídeos se mostra extremamente difícil. Na internet,  o dano à imagem é, frequentemente, irreversível (Schreiber, 2014, p. 126).

     Mas para Eberlin (2017,  p.259), isso não significa que o compartilhamento, por parte dos pais, de  informações referentes aos seus filhos deva ser proibido total ou  absolutamente. Isso se deve, em primeiro lugar, à autoridade parental, ou seja,  os pais têm o direito-dever de cuidar de seus filhos e decidir o que é mais  conveniente para as crianças de acordo com o seu melhor interesse. Além disso,  deve-se considerar que os pais têm liberdade de expressão para manifestar seus  momentos pessoais ao lado dos filhos, mesmo que isso consista em divulgar  informações destes. Eberlin (2017, p.259) aponta ainda que o argumento de que  os pais são responsáveis pela excessiva exposição de seus filhos é dificultado  pelo desconhecimento dos pais acerca das consequências que o seu comportamento  nas redes sociais pode causar às crianças no decorrer do tempo. Eles, muitas  vezes, não sabem como funcionam os mecanismos da sociedade de informação, os  quais se baseiam na frequente coleta de dados, o que torna impossível ter  controle sobre os dados divulgados. Ele conclui afirmando que o "sharenting",  quando realizado dentro de certos limites, é uma forma de exercício da  liberdade de expressão por parte dos pais e, por isso, estes não podem ser  obstados de compartilhar informações de seus filhos (Eberlin, 2017, p. 270). Na  mesma esteira, Cury Júnior (2006, p. 144) defende que a imagem de crianças e  adolescentes pode ser divulgada em certas condições, sendo totalmente negativa  qualquer proibição radical ou a omissão de suas figuras nos meios de  comunicação ou na publicidade. Segundo ele, [...] normas de proteção da  infância e da juventude não proíbem a aparição da criança ou do adolescente em  fotografias, filmes, peças teatrais ou outros espetáculos públicos ou privados,  mas apenas determinam como e quando a sua imagem pode ser difundida, sem o risco  de dano aos chamados direitos da personalidade.

     Num mundo caracterizado pela  alta velocidade das trocas e acessos às informações pessoais, os filhos também  são titulares do direito à privacidade. "Cabe aos pais avaliar o momento  adequado ao exercício deste direito e a sua extensão, por conseguinte,  considerando que a imagem das crianças nas redes sociais é divulgada pelos pais  sem autorização delas, sem elas decidirem se querem ou não ter sua imagem  disponibilizada nas redes sociais, pois elas ainda não têm consciência das  situações que estão ao seu redor, haveria violação. Se a imagem de um adulto  precisa de autorização para ser divulgada, pois ela é inviolável consoante o  disposto no inciso X do art. 5º da CF/88; em razão do princípio da igualdade,  que também encontra respaldo no caput do referido artigo, às crianças e  adolescentes deveria ser dado o mesmo tratamento, pois também são sujeitos de  direitos. A liberdade de expressão dos pais deve ser limitada frente ao direito  à imagem dos filhos, pois este é garantido no art. 17 do Estatuto da Criança e  do Adolescente. Sendo assim, partindo da análise dos argumentos apresentados,  conclui-se que a prática do "oversharenting" dos pais em relação aos filhos  consiste em uma ofensa ao direito à privacidade e o direito à imagem das  crianças, uma vez que estas, assim como os adultos, são dignas de gozarem dos  referidos direitos, a partir do princípio da igualdade, respaldado na  Constituição Federal. A lesão dos direitos citados funda-se na justificativa de  que essas crianças podem sentir-se prejudicadas ou constrangidas futuramente,  com uma imagem que foi disponibilizada ao acesso público das redes sociais sem  sua autorização. Além da ausência de autorização dos menores, ou de sua  incapacidade de discernimento para decidir se querem ou não a divulgação de sua  imagem, outro fato que merece relevância é o risco ao qual essas crianças ficam  expostas, ao se tornarem potenciais alvos de pessoas má intencionadas (Turra,  2016, p. 119). Dos autores cima citados percebe-se duas posições diferentes: a  de que o "sharenting" pode trazer implicações para a imagem e privacidade de  seus filhos, mas ele não deve ser proibido, pois a decisão sobre isso está  atrelada à autoridade parental. Por outro lado, há posicionamento da existência  de total violação desses direitos, pois a divulgação da imagem depende de  autorização do seu titular e os menores não têm capacidade para decidir se  querem ou não a divulgação das suas imagens. Esses dois posicionamentos nos  levam a analisar a complexidade da questão por dois caminhos: a funcionalização  da autoridade parental e a autonomia existencial das crianças e adolescentes.

     Sendo assim, não é porque são incapazes e  sujeitos à autoridade parental que os filhos podem ser expostos conforme os  pais bem entenderem. Afinal, nenhuma pessoa pode se ver subtraída nas  faculdades inerentes à sua condição humana com base em confusões conceituais em  torno dos institutos legais.  Menezes  (2013, p.19) corrobora esta posição ao afirmar que é possível que os pais se envolvam  na vida privada dos filhos, se for necessário. Porém, essa atitude deverá ser  amparada no cuidado e na promoção do desenvolvimento dos filhos. "[...] essa  intromissão na vida privada e nas liberdades individuais somente será legítima  se tiver fundamento na promoção do seu desenvolvimento e no cuidado, conforme a  doutrina da proteção integral. [...] Os filhos não são objeto de direito dos  pais, ainda que incapazes e sujeitos ao poder familiar". Ela acrescenta ainda:  No campo das situações existenciais, é de notar que o menor já é titular de  direitos que não podem ser renegados pelo exercício do poder familiar: a vida,  o nome, a honra, a imagem, a intimidade, as inclinações pessoais, as aspirações  etc. Destaca-se, tocante à privacidade, a necessidade de proteção dos dados  sensíveis da pessoa, tais como a convicção religiosa, filosófica, ideológica, a  opinião política, o estado de saúde e a vida sexual etc. O exercício do poder  familiar está alinhado ao respeito a todas essas questões, por imperativo do  princípio da dignidade da pessoa humana. Importa em respeito à autonomia  progressivamente alcançada pelo menor, às suas inclinações e às suas aspirações  naturais, afastando-se qualquer tentativa de coisificação da pessoa dos filhos.  O próprio dever de educar, constitucionalmente assinalado, está correlacionado  ao princípio da dignidade da pessoa humana e ao desenvolvimento da  personalidade do menor, afastando quaisquer motivações egoístas e autoritárias  dos pais (Menezes, 2013, p. 20), e ressalta ainda que qualquer exposição das  crianças e adolescentes somente será justificada se tiver como finalidade a  formação do seu desenvolvimento "[...] ou para assegurar-lhes segurança  compatível com a doutrina da proteção integral, inadmitindo-se o jugo dos  filhos a uma vontade desarrazoada dos pais". Afinal, a "[...] interferência na  vida privada dos filhos somente será legítima se tiver fundamento na promoção  do seu desenvolvimento, na garantia da sua integridade e no respeito à sua  dignidade, em conformidade com a doutrina da proteção integral" (Menezes;  Moraes, 2015, p. 518). Assim, qualquer interferência dos pais na vida privada  dos filhos deverá ter como motivação o dever de cuidar e de promover sua  segurança e o desenvolvimento de sua personalidade. E isto implica  responsabilidade por parte dos pais, pois "[...] o principal substrato da  autoridade parental já não é a mera autoridade, mas a responsabilidade" (Menezes;  Multedo, 2016, p. 318). Diante do exposto deve-se ressaltar que o "sharenting"  deve ser realizado dentro de certos limites, quais sejam, o melhor interesse da  criança e do adolescente e as funções da autoridade parental.

    3 A AUTONOMIA EXISTENCIAL DAS CRIANÇAS E  ADOLESCENTES

    Não obstante o critério  etário, segundo Menezes e Multedo (2016, p.315), à criança e ao adolescente é  atribuída pelo sistema ocidental de direitos humanos capacidade de decidir  sobre questões existenciais, de acordo com o seu discernimento. Tal regra está  expressa na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, em 1989: Artigo  12.1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular  seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre  todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em  consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança. No  Brasil, tal posição se deve ao cenário constituído a partir da Constituição de  1988, que tem como valor central do ordenamento jurídico a consagração da  dignidade da pessoa humana. Com esse cenário as relações parentais passaram a  ter função de garantir a proteção integral da criança e adolescente, garantir o  seu melhor interesse, bem como passaram a ser sintetizadas na atividade  educacional, que é função inerente à autoridade parental. E esse processo educacional,  segundo Tepedino (2009, p. 203) permite a formação emancipatória da pessoa, com  plena formação de sua personalidade, devendo-se vincular a atuação dos deveres  de assistência dos pais ao respeito às particularidades da criança e do  adolescente, para que estes possam adquirir, pouco a pouco, discernimento capaz  de torná-los, paulatinamente, sujeitos do próprio processo educacional (e do  seu destino) (Tepedino, 2009, p. 203). Esse modelo repercute diretamente na  compreensão do regime das incapacidades, previsto nos artigos 3º e 4º do Código  Civil. Conforme visto, a intenção dessa normatização era a proteção do  patrimônio do incapaz. Contudo, no que tange às situações jurídicas  existenciais, tal regime é incompatível, pois, ao exercer seus interesses, a  vontade do incapaz deve ser preservada o máximo possível, de acordo com o seu  discernimento. Por serem titulares de direitos fundamentais de natureza  existencial, a eles também é atribuída a correspondente capacidade de  exercício, respeitado o seu grau de discernimento (Menezes; Multedo, 2016, p. 308).  Sendo assim, de acordo com Tepedino (2009, p.213), reconhece-se a criança e o  adolescente como sujeitos com crescente autonomia e, portanto, a existência de  uma intrínseca relação entre autonomia e desenvolvimento da personalidade.  Nesse sentido, a autoridade parental, vinculada à função que deve reconhecer a  criança e o adolescente como pessoa, exige que o discernimento e a capacidade  dos filhos sobre as questões subjetivas existenciais sejam reconhecidos. Ela  deve buscar conciliar o dever de protegê-los com o dever de promover o seu  desenvolvimento e emancipação. Uma vez que devem buscar o melhor interesse da  criança e do adolescente, os pais devem ouvi-los, considerar sua mundividência  e avaliar os interesses que eles manifestam em um processo democrático de  decisão, orientado pelo diálogo, pela cooperação e pela integração que devem  ser comuns às relações familiares (Menezes, 2013, p. 13).

    Por essa razão, a autoridade  parental deve reconhecer o menor como uma pessoa, que possui personalidade,  subjetividade e, consequentemente, autonomia e intimidade. A atual formação  familiar, balizada pelos princípios constitucionais, não comporta mais a sua  compreensão como "[...] um ente superior dotado de capacidade para aniquilar a  individualidade de cada membro", mas sim um espaço de respeito à  individualidade, diálogo e solidariedade. É através do reconhecimento de que a  inserção de cada indivíduo na família não lhe rouba a singularidade que se  reconhece a vida privada de cada um, sendo assim, a autoridade parental não  significa impor limites, mas promover os filhos em direção à emancipação. Por  isso, "a estes devem ser conferidas as escolhas existenciais personalíssimas  para as quais eles demonstrem o amadurecimento e a competência necessários. O  desafio está justamente em encontrar a medida entre cuidar e emancipar" (Multedo,  2017, p.110). Nesse sentido, dependendo da maturidade da criança e adolescente  – embora maturidade seja de difícil apuração ─ os pais devem considerar a  opinião e os desejos de seus filhos em querer ou não ter suas imagens  divulgadas nas redes sociais, sob pena de violação dos direitos de  personalidade dos menores. 

     Contudo a escolha dos filhos  deve ser acompanhada da orientação por parte dos pais acerca dos riscos dessa  exposição, os pais devem orientá-los de que não se sabe quem vê as imagens e  para que elas podem ser usadas, afinal é também função dos pais nortear as  ações dos filhos, pois estes ainda têm pouca compreensão das dinâmicas sociais. 

     E o estado, em que momento  deve intervir? O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que é  também dever do poder público assegurar de forma prioritária a efetivação dos  seus direitos. Sendo assim, considerando a possibilidade do "sharenting"  produzir implicações para os direitos da personalidade das crianças e  adolescentes, questiona-se se o Estado deve intervir nesse fenômeno. Conforme  amplamente discutido nesse trabalho, a criação, educação e assistência dos  filhos diz respeito aos pais, sendo-lhes garantida a liberdade individual para  fazer as escolhas pessoais no âmbito das relações familiares. E essa liberdade  consubstancia uma perspectiva de privacidade e de intimidade, que consiste  principalmente no direito de autodeterminar-se, de determinar os rumos da  própria existência e de manter controle sobre as próprias informações, de modo  a garantir o exercício das próprias escolhas individuais. "Torna-se, assim,  necessário reconhecer espaços de autodeterminação reservados às pessoas sem que  haja interferência estatal, tendo em vista o sistema de direitos fundamentais  concebido pela ordem constitucional" (Multedo, 2017, p.1-3). Para Multedo  (2017, p. 9 e 20), nas relações familiares há espaços de não regulamentação  estatal que são formulados por meio de limites para intervenção e se  concretizam por regras padrão, devendo-se considerar o contexto e a  compatibilização entre o exercício da liberdade de escolha e os motivos que  justificam a intervenção em determinadas situações. Ela aponta ainda que  qualquer controle das relações familiares somente se justifica se for realizado  "em função da garantia dos direitos fundamentais".  É possível que os tipos de sujeitos  envolvidos nas relações parentais justifiquem maior intervenção estatal. Estas  relações têm toda a atenção voltada para os filhos menores e se baseiam na  responsabilidade de umas partes em função da vulnerabilidade da outra parte, a  quem o ordenamento dirige a máxima proteção por estarem em desenvolvimento.  Mas, mesmo assim o Estado deve intervir e avocar para si o direito de decidir  sobre determinadas questões apenas em situações excepcionais, pois "a lei  confere aos pais a autoridade parental para criar, educar e assistir seus  filhos menores, não tendo como assegurar, em abstrato, que o Estado tenha, em  regra, legitimidade para intervir (Multedo, 2017, p. 41-43 e 121).  Na verdade, os filhos não são coisas ou  objetos pertencentes aos pais e de que estes podem dispor a seu belo prazer,  são sobretudo, pessoas e consequentemente titulares de direitos. Se por um lado  os pais devem proteger os filhos, por outro têm o dever de garantir e respeitar  os seus direitos. É isso que constituiu o núcleo dos poderes/deveres inerentes  às responsabilidades parentais e estas devem ser sempre norteadas, no "superior  interesse da criança", que se apresenta, assim, como um objetivo a prosseguir  por todos quantos possam contribuir para o seu desenvolvimento harmonioso: os  pais, no seu papel primordial de condução e educação da criança; as  instituições, ao assegurar a sua tutela e o Estado, ao adotar as medidas  tendentes a garantirem o exercício dos seus direitos e a sua segurança. Quanto  ao perigo adveniente da exposição da imagem dos jovens nas redes sociais, as  organizações internacionais e os Estados têm manifestado crescente preocupação  , uma vez que é sabido que muitos predadores sexuais e pedófilos usam essas  redes para melhor atingirem os seus intentos. Com o intuito de combater tal  flagelo, têm sido aprovados diversos instrumentos jurídicos internacionais,  porém "a única intervenção compatível com a axiologia constitucional é aquela  que se compatibiliza com a dignidade da pessoa humana, na exata medida de  defesa e da promoção dos interesses da pessoa sobre quem se intervém" (Multedo,  2017, p. 38-39). Desta forma, considerando que a heteronomia na autoridade  parental deve ser exceção e intervenção do Estado para tutelar os vulneráveis  só se justifica quando ela se mostrar necessária no caso concreto, não há como  dizer de forma abstrata que o Estado tem legitimidade para impedir que os pais  divulguem imagens e informações de seus filhos nas redes sociais. Se "[o]s  interesses existenciais, mais que os patrimoniais, devem ser individuados em  relação às circunstâncias concretas, no respeito à historicidade da família" e  aos pais compete a criação, educação e assistência em função do desenvolvimento  e da autonomia dos filhos, qualquer interferência do Estado nas relações  parentais deverá ser justificada pela proteção dos próprios interesses das  crianças e adolescentes. E tudo isso só é possível de ser avaliado em cada  situação concreta (Multedo, 2017, p. 113-114 e 122). 

    4 CONCLUSÃO

    Percebe-se que o assunto  abordado neste trabalho é bastante complexo, gera muitos debates e angústias. É  um problema novo cuja tratativa vai depender da maneira como a sociedade reage  a ele. Os problemas surgirão residualmente na prática, conforme os prejudicados  ou não no futuro venham a se manifestar a seu respeito. Certamente apenas no  futuro os filhos tomarão conhecimento da identidade digital que possuem. Eles  poderão se sentir incomodados com tanta exposição e entenderem que sua vida  privada fora indevidamente exposta durante a infância. Mas talvez isso nem  represente para eles um problema, pois os conceitos de privacidade e intimidade  são conceitos bem particulares, não podendo ser interpretados de forma única e  geral para todos. Os pais podem até tentar imprimir nos seus filhos a sua forma  de viver e de enxergar o mundo. Mas cada ser humano é único e os filhos poderão  vivenciar outras experiências e naturalmente e de forma livre desenvolver sua  própria trajetória. Por isso, as atitudes de exposição dos pais atualmente  poderão futuramente ser ou não ser consideradas pelos filhos como violadoras de  sua privacidade e da imagem. Talvez no futuro estes filhos reclamem dos pais  mais reservados a ausência de uma vida digital mais efetiva. Mas não há como  prever o futuro... E mais ainda, não há como determinar a priori como cada  criança ou adolescente se colocará no mundo. Apesar disso, atualmente a  exposição nas redes sociais gera preocupações e o estado atual da arte no  direito da criança e do adolescente permite concluir por alguns parâmetros aos  quais se pode conferir eficácia normativa.

     Sendo assim, pode-se dizer que os direitos à  personalidade das crianças e adolescentes podem ser violados se a exposição  deles nas redes sociais não atender aos seus próprios interesses e não estiver  delineada pela função da autoridade parental. Portanto, às crianças e  adolescentes são garantidos o direito ao respeito e este envolve a preservação  da sua imagem e privacidade. Por isso, há fundamentos suficientes para concluir  a abusividade de práticas específicas, tais como:  Criança nua; Criança fazendo birra; Criança  machucada, ferida, etc.;  Criança  sensualizando; Criança em situação de ridicularização; Crianças que se  manifestam contrariamente à exposição;   Uso do cotidiano da criança para fins profissionais próprios;  Exposição à hostilização. 

    Desta forma, a divulgação de imagens e  informações dos filhos deve ser analisada com cautela pelos pais. Estes devem  sempre levar em conta que sua ação deverá se pautar na proteção e cuidado e se  justificar no melhor interesse, cujo conteúdo deverá ser construído  considerando a autonomia de seus filhos. Espera-se, por fim, que este trabalho  tenha trazido elementos para debate e, talvez, quem sabe, conscientização dos  pais acerca de suas ações frente às redes sociais.
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    1 INTRODUÇÃO

    Há muitos questionamentos  quanto à presença de símbolos religiosos em prédios públicos, principalmente se  fere a laicidade do Estado garantida na Constituição de 1988. Muitos são os  argumentos a favor e contra, embora caiba ao Estado o poder decisório fundamentado  na Constituição Federal e legislação vigente, ainda não a um consenso.

     O Estado Laico não adota uma  religião oficial, mas tem postura neutra, respeitando e protegendo a  diversidade de religiões. Essa mesma laicidade é uma das bases garantida pela  Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso VI (Brasil, 1988). 

     Embora tenhamos uma maioria de  cristãos no país, o nosso ordenamento jurídico prevê que todas as religiões têm  os mesmos direitos e garantias. O reconhecimento dos direitos das minorias estabelece  uma sociedade mais justa e igualitária, pois em um país de extensão continental  e com tamanha miscigenação racial, é grande a diversidade de religiões e todas  devem ter o mesmo tratamento perante o estado.

     Sendo assim, o objetivo geral  deste artigo é analisar a interação entre a liberdade religiosa e a laicidade  do Estado, explorando os desafios e implicações dessa relação para a construção  de uma sociedade inclusiva, pluralista e justa, com ênfase na proteção das  minorias religiosas.

     Entende-se também que a  interação entre a liberdade religiosa e a laicidade do Estado é um tema  fundamental para compreender como as sociedades lidam com questões de  diversidade e direitos individuais, sendo essencial para promover a igualdade e  a coexistência pacífica entre diferentes crenças e valores. Portanto, este  estudo visa contribuir para uma compreensão mais aprofundada das implicações  desse equilíbrio na construção de sociedades justas e inclusivas.

     Neste contexto, o presente  trabalho visa a análise do princípio da liberdade religiosa em um Estado Laico,  como a liberdade religiosa pode colidir com outros direitos individuais, a  utilização dos símbolos religiosos em espaços públicos e sobre a proteção das  minorias religiosas.

    2 O PRINCÍPIO DA LIBERDADE RELIGIOSA  EM UM ESTADO LAICO

    O  princípio da liberdade religiosa em um Estado laico é um pilar essencial para a  construção de sociedades justas, inclusivas e pluralistas. A laicidade do  Estado não deve ser vista como uma ameaça à liberdade religiosa, mas sim como  um meio de proteger e promover esse direito fundamental. Garantir que todas as  crenças sejam tratadas com igualdade e respeito é fundamental para a  coexistência pacífica e o fortalecimento dos direitos individuais em um  contexto de diversidade religiosa. Portanto, é imperativo que as sociedades  contemporâneas continuem a debater e defender a harmonia entre a laicidade do  Estado e a liberdade religiosa, garantindo que ambas possam coexistir de forma  equilibrada e benéfica para todos os cidadãos.

    Um  Estado laico é aquele que não adota oficialmente uma religião como parte de  suas políticas e instituições governamentais. Em vez disso, promove a  neutralidade

    religiosa, respeitando e protegendo o direito de cada indivíduo de  praticar sua religião (ou não praticar nenhuma) sem interferência estatal.

     Todos  são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos  brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito  à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade nos termos  seguintes.

     A  liberdade religiosa em um Estado laico é um pilar da democracia moderna. Ela  garante que os cidadãos tenham o direito de professar, praticar e manifestar  suas crenças religiosas de acordo com suas consciências, sem medo de  perseguição ou discriminação. Além disso, esse princípio também protege o  direito de não seguir nenhuma religião, promovendo a pluralidade de pontos de  vista e crenças na sociedade. A liberdade religiosa em um Estado laico é  promover a igualdade e a justiça. Isso significa que o Estado deve garantir que  nenhuma religião seja privilegiada em relação a outras, criando um ambiente em  que todas as religiões e crenças coexistam harmoniosamente.

     A  garantia da liberdade religiosa em um Estado laico é multifacetada.  Primeiramente, a liberdade religiosa é um direito humano fundamental,  consagrado em várias declarações e tratados internacionais de direitos humanos.  Além disso, a proteção da liberdade religiosa é essencial para evitar conflitos  religiosos e para construir sociedades inclusivas e respeitosas com a  diversidade de crenças.

     Nas  escolas públicas de ensino fundamental, o ensino religioso é disciplina  facultativa, sendo ela inserida nos horários normais escolares. O artigo 210,  parágrafo 1ºda nossa Carta Maior prevê, in verbis:

    Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino  fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos  valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

    § 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa,  constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino  fundamental.


          Na  verdade, o ensino religioso nas escolas públicas de ensino fundamental é um  tema de considerável importância e complexidade. A legislação brasileira  estabelece que o ensino religioso é facultativo, e isso significa que os alunos  têm a opção de escolher participar ou não dessa disciplina. No entanto, é  fundamental destacar que o ensino religioso, quando oferecido, deve ser  ministrado de forma não confessional, de acordo com a Constituição Federal de  1988.

     A  inserção do ensino religioso em horários normais de aulas permite que os alunos  que optam por estudar sobre religião tenham a oportunidade de fazê-lo dentro do  ambiente escolar. No entanto, é um desafio constante para os educadores  garantir que a abordagem seja inclusiva e que se evite qualquer forma de  proselitismo.

     Além  disso, é importante ressaltar que o ensino religioso nas escolas públicas deve  estar alinhado com as diretrizes educacionais do país e ser ministrado por  professores qualificados e capacitados para promover o entendimento  intercultural e o respeito à diversidade religiosa. Isso contribui para a  formação de cidadãos mais informados e tolerantes em uma sociedade plural.  significa que o Estado e outras instituições não podem favorecer uma religião  em detrimento de outra. Essa igualdade religiosa contribui para a paz e a  estabilidade social, uma vez que evita conflitos decorrentes da preferência por  uma religião em detrimento de outra. A igualdade religiosa é um pilar de  sociedades plurais e multiculturais, onde a diversidade religiosa é respeitada  e valorizada.

     Com  o aumento da diversidade religiosa em muitas partes do mundo e o aumento dos  conflitos religiosos, é crucial reafirmar o papel da liberdade religiosa na  promoção da igualdade e da coexistência pacífica. Além disso, a garantia desse  direito é um dos pilares dos direitos humanos universais, e, portanto, merece  um exame mais aprofundado e uma defesa constante.

     O  conflito entre a liberdade religiosa e o direito à vida e à saúde das crianças  em relação às transfusões de sangue é um desafio ético e legal complexo que  requer um exame cuidadoso. É fundamental encontrar maneiras de equilibrar a  proteção dos direitos religiosos dos pais e a obrigação de proteger a vida e a  saúde das crianças. Uma abordagem equilibrada envolve o diálogo, a educação e a  conscientização, bem como a intervenção legal quando a vida da criança está em  perigo. Este é um dilema que não tem solução fácil, mas a proteção dos direitos  das crianças deve sempre ser a prioridade máxima.

     Para  Mirabete, a lei infraconstitucional também protege os cultos e pune as  perturbações ligadas a eles, conforme o artigo 208 do Código Penal vigente, in  Verbis:

    Art. 208. Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de  crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou pratica de culto  religioso:

      Pena – detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa.

      Parágrafo Único. Se há emprego de violência, a pena é  aumentada de um terço, sem prejuízo da correspondente à violência.


     A  legislação infraconstitucional, como o Artigo 208 do Código Penal, desempenha,  assim, um papel relevante no equilíbrio entre a liberdade religiosa e a  manutenção da ordem pública, ao mesmo tempo em que assegura o respeito e a  tolerância entre as diferentes crenças. A integração eficaz entre a  Constituição e a lei infraconstitucional é essencial para garantir que o  direito à liberdade religiosa seja uma realidade para todos os cidadãos,  independentemente de sua fé ou crenças.

     Essa  legislação serve para garantir que a liberdade de crença e a prática religiosa  sejam respeitadas e protegidas, ao mesmo tempo em que previne ações que possam  ferir os sentimentos religiosos de grupos ou indivíduos. Além disso, a proteção  dos cultos religiosos de acordo com o Código Penal é um reflexo do compromisso  do Estado brasileiro em preservar a harmonia e a paz entre diferentes  comunidades religiosas e assegurar que todas as crenças sejam tratadas com  equidade.

    3 QUANDO A LIBERDADE RELIGIOSA  COLIDE COM OUTROS DIREITOS INDIVIDUAIS

    Para  Beatriz Helena Ramos Amaral, a proteção da liberdade de crença é de extrema  relevância, tanto em teoria quanto na prática. Isso não apenas assegura um  direito humano fundamental em todas as sociedades, culturas e nações, mas  também desempenha um papel crucial na coesão social. A procuradora de Justiça  do Ministério Público de São Paulo reitera que de forma antagônica de um lado  há a liberdade religiosa que agrega, e do outro a intolerância religiosa que é  extremamente segregadora. Entendendo assim que essa última "pode, por si só ou  conjugada a outros fatores nocivos, gerar danos imensuráveis e irreversíveis,  além de promover o caos, promover divergências, estimular desprezo e violência,  como já nos ensinaram vários períodos degradantes da história" (Amaral, 2020).

     Para  que se entenda então o valor da liberdade religiosa como direitos humanos e  também como garantia constitucional, deve-se observar primeiramente a  Declaração Universal de Direitos Humanos que preconiza em seu artigo 18 que

    Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de  consciência e de religião: este direito implica a liberdade de mudar de  religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião,  sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela  prática, pelo culto e pelos ritos (ONU, 2013, p. 22).


     Analisando este princípio acima, entende-se  inicialmente que sua abrangência se relaciona tanto às situações de  manifestação individual e privada de crenças religiosas quanto à expressão  pública e coletiva de reverência, respeito e prática religiosa. A religião,  segundo esta Declaração, é vista como um direito humano de busca espiritual ao  que é transcendente, ou seja, pode ser definida como a fé em um poder ou  princípio superior e sobrenatural que influencia o destino humano, e a qual se  deve reverência e conformidade.

     No  Brasil, a Constituição Federal (Brasil, 1988) trouxe em seu artigo 5º que  "todos são iguais perante a lei, sem distinções de qualquer natureza" e assim  definindo em seu inciso VII a inviolabilidade do direito à liberdade nos  seguintes termos: "é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo  assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da  lei, a proteção aos locais de culto e às suas liturgias".

     Sob  essa ótica, Amaral (2020) ainda relata que uma vez que o país possui extensões  continentais que ao longo de sua história recebeu consideráveis contingentes de  estrangeiros, devido principalmente às migrações ocasionadas por dificuldades  econômicas e financeiras, independentemente de terem origem em conflitos  globais ou locais, ou devido ao terrível legado da escravidão, o Brasil  apresenta um verdadeiro caldeirão de culturas, línguas e tradições. Desta  maneira é natural compreender que seu território abriga uma ampla gama de  religiões e sistemas de crenças que acompanham as diferentes etnias que  constituem sua população.

     Sob  outro aspecto, no âmbito do direito ainda pode-se observar dentre os  doutrinadores que se tornou corriqueiro afirmar, inclusive na jurisprudência do  Supremo Tribunal Federal (STF), que os direitos fundamentais não são absolutos;  que eles, ao colidirem com outros princípios ou valores, devem ser ponderados.  Segundo Renata esse

    referido chavão tende, no entanto, a perder de vista que os  direitos fundamentais são, na expressão de Dworkin, "trunfos"; trunfos do  indivíduo contra o Estado; trunfos de minorias contra maiorias; trunfos que,  apesar de gerarem problemas e dificuldades para as ações do Estado, não estão à  disposição de nenhum dos poderes. A tensão entre estas duas perspectivas parece  refletir um dilema central do direito constitucional: o Estado tem que regular  as relações sociais e, na produção do direito, terá que, com frequência,  intervir em nossas liberdades, mas, por outro lado, é vinculado pela  Constituição, inclusive pelos direitos fundamentais, que, como normas de  hierarquia superior, terão que ser respeitados na produção da legislação  infraconstitucional (Oliveira, 2020, p. 429-430).


     É exatamente nesse entendimento, que quando se  tem um conflito entre interesses e reivindicando um direito ou garantia  fundamental "buscando fazer jus a esta tensão, a ponderação conforme o  princípio da proporcionalidade aparece como uma espécie de fórmula mágica".  Entende-se assim que "a liberdade religiosa que deve ser garantida pelo Estado  por expressa ordem constitucional traz à tona um problema recorrente em  harmonizar tal garantia com o caráter laico do Estado. Nem todas as  consequências da garantia de liberdade religiosa se encontram em normas  constitucionais. Muitas delas surgem como problemas fáticos, cuja solução  depende de diversos fatores que vão além da mera consagração teórica [...]"  (Seferjan, 2012, p. 62).

    4 UMA BREVE ANÁLISE SOBRE SÍMBOLOS RELIGIOSOS  EM ESPAÇOS PÚBLICOS

    A  discussão sobre a utilização dos símbolos religiosos em espaços públicos é  bastante complexa e abrangente, sendo que nos últimos tempos se levantou uma  série de debates sobre o tema. O destaque na matéria é se o direito individual  de liberdade de crença do inciso VII do artigo 5º da Constituição Federal de  1988 confronta ao Estado Laico, expresso no artigo 19, inciso I da Carta Magna.  Neste contexto, Tatiana afirma que:

    o espaço público e espaço privado são distintos. Não são  hostis, inimigos ou indiferentes. Eles se conversam, se escutam, trocam  informações, mas são de mundos distintos. Deve haver uma coexistência harmônica  entre eles. Ninguém deverá ser impedido pelo estado de crer naquilo que entende  ser verdadeiro [...]. O Estado é neutro e tem como dever proteger a liberdade  de culto dos cidadãos. Portar um símbolo religioso é uma expressão desta  liberdade (Seferjan, 2012, p. 76).


    É  importante ressaltar que Estado Laico é a neutralidade do estado em  consideração aos grupos religiosos, diferente de Estado Ateu, o qual nega a  existência de divindades e cerceia a liberdade religiosa. É indevida a  utilização do Estado Laico com o objetivo de transformar a religião em assunto  estritamente privado, a religião é um fenômeno coletivo e não algo que deva ser  professado no interior de residências ou apenas no interior dos templos.

     O  Artigo 12 do Pacto de São José da Costa Rica, o qual o Brasil é signatário, é  mais uma norma jurídica que garante a liberdade de conservar e divulgar a  religião ou crença, tanto no coletivo como no privado. Isso não quer dizer que  a religião é parte atuante do ordenamento jurídico, tampouco que ela será usada  para dosar determinado serviço público em detrimento de determinada religião,  pois a isonomia é garantida em termos legais e bastante específica para limitar  todas as formas de abusos e influências nos órgãos dos poderes.

     Outro  princípio previsto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, é a  democracia, sendo um regime de governo que o poder vem do povo. Neste sentido,  Laurentiis e Vasconcelos (2020, p. 38), "afirma que o Brasil é um país cuja  população é majoritariamente cristã, no que se extrai a autorização  constitucional para a ostentação de símbolos religiosos em prédios públicos,  uma vez que seria a vontade da maioria". É fato que os órgãos públicos devem  estar abertos aos diversos tipos de manifestações religiosas, pois, é  necessária a abertura do convívio com as diferenças, principalmente com as  minorias, sendo o papel do Estado de abrir as portas para que todos possam se  manifestar.

     Para  Serfejan (2012, p. 43), "não necessariamente a laicidade estatal significa  garantia de plena liberdade religiosa, uma vez que exageros cometidos pelo  Estado para garantir e impor a laicidade aos cidadãos pode gerar severas  ameaças ao exercício da liberdade religiosa". A imposição de retirada de  símbolos religiosos de órgãos públicos pode ser considerada exagero. Não se  trata de reconhecer uma religião oficial, mas garantir a efetivação da  liberdade religiosa.

     É  importante lembrar, que ainda não houve o julgamento pelo Supremo Tribunal  Federal (STF) do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 1249095, o qual aborda  a Repercussão Geral Tema 1086, "A presença de símbolos religiosos em órgãos  públicos", e que esse julgamento pode acontecer em breve, sendo que sua decisão  irá por fim em todo embate sobre o assunto. Compensa salientar, que até no  plenário do STF há um crucifixo com imagem de Jesus Cristo e que a maioria dos  Ministros já se posicionaram contra ao referido recurso. Nesse entendimento,  Gilmar argumenta que:

    A razão da manutenção dos símbolos religiosos estaria,  portanto, no princípio democrático (artigo 1º da Constituição Federal de 1988),  que fundamentaria a ideia de que a vontade da maioria deve reger as decisões  estatais, como uma forma de dirimir os conflitos entre diferentes ideias e  vontades de cada indivíduo" (Mendes, 2014, p. 320 apud Laurentiis e  Vasconcelos, 2020, p. 38).


     O  Estado laico não é um Estado inimigo ou indiferente à religião, mas um Estado  que protege as várias religiões, evitando perseguições e todas as formas de  afronta ao exercício a sua liberdade.

     No  Brasil, uso dos símbolos religiosos em espaços públicos é cultural, sendo em  muitos casos mais elementos decorativos e sua permanência a expressão de valores  morais intrínsecos ao direito, o qual tem ligação às tradições e valores  dominantes da sociedade. Sua retirada, sim seria um desrespeito e intolerância  religiosa. Os debates e discussões sobre o tema têm tomado mais sentido de  guerra política do que qualquer outro tipo de preocupação.

    5 SOBRE  A PROTEÇÃO DAS MINORIAS RELIGIOSAS

    Antes  de explorar os direitos das minorias religiosas, é imprescindível realizar uma  reflexão aprofundada sobre o próprio conceito de minoria. Contrariando a  concepção tradicional baseada na mera contagem numérica, ser uma minoria não  está relacionado exclusivamente a ser numericamente inferior. O cerne da  questão reside na desvantagem social enfrentada por determinado, o sociólogo  brasileiro Chaves Mendes afirma que "a relação de poder, de acordo com a qual  se verifica uma superioridade da 'maioria' frente a uma minoria, inferior  quanto ao poder" (Chaves, 1971), que implica na negação ou limitação de  direitos garantidos pela Constituição, além de dificuldades na integração social  decorrentes de sua condição específica. Ainda segundo o sociólogo o termo  minorias "exprime as denominadas 'minorias nacionais', grupos raciais ou  étnicos que, em situação de minoria, cointegram juntamente com uma maioria um  determinado Estado" (Chaves, 1971).

     A  proteção e o reconhecimento dos direitos das minorias são fundamentais para o  estabelecimento de uma sociedade justa e igualitária. A garantia desses  direitos é um desafio que envolve a conscientização, a implementação de  políticas públicas e a desconstrução de estereótipos e preconceitos arraigados.  Além disso, é necessário criar espaços de inclusão e representatividade para  que as minorias possam ter voz e participar ativamente na construção de uma  sociedade mais plural e respeitosa.

     As  lutas das minorias permeiam todos os aspectos da vida social, desde o acesso à  educação, saúde, trabalho, moradia, até a participação política e o  reconhecimento de suas identidades culturais. Para tanto, é fundamental que  haja diálogo e empatia entre as diferentes partes da sociedade, a fim de  superar as desigualdades existentes e construir um ambiente inclusivo e  igualitário para todos.

     A  compreensão das minorias religiosas demanda uma análise que vai além do aspecto  quantitativo, incitando uma percepção mais ampla das realidades sociais. A  condição de minoria não está intrinsecamente atrelada ao número de indivíduos  pertencentes a um grupo, mas sim ao tratamento desigual e às barreiras impostas  por sua posição social marginalizada. A garantia de acesso pleno e equânime aos  direitos estabelecidos constitucionalmente torna-se um desafio para essas  minorias, visto que muitas vezes são privadas de participação efetiva na  sociedade devido a fatores religiosos.

     Conceber  as minorias religiosas somente com base em números seria limitar a compreensão  de uma realidade complexa. O enquadramento desses grupos como minorias  transcende a questão numérica e evidencia sua situação de desvantagem social,  com a consequente negação ou obstáculo aos direitos garantidos constitucionalmente.  É imprescindível que as sociedades como um todo, assim como as instituições  públicas e governamentais, se engajem na promoção da inclusão e no pleno  respeito às liberdades fundamentais dessas minorias, a fim de assegurar um  ambiente de igualdade e reconhecimento de suas crenças religiosas.

     As  minorias religiosas, ao encontrarem-se em situação de desvantagem social,  sofrem com a impossibilidade de plena liberdade de culto e expressão religiosa,  bem como com restrições a diversos direitos fundamentais. Estas restrições são  fruto tanto de preconceitos arraigados na sociedade como de políticas públicas  excludentes, que perpetuam as condições desfavoráveis em que tais minorias  vivenciam.

     Além  da negação de direitos, as minorias religiosas se veem frente a complexidades  adicionais em sua inserção social. A dificuldade em estabelecer laços  comunitários e em se integrar plenamente à sociedade majoritária decorre,  muitas vezes, de fatores como a falta de acolhimento, o desconhecimento e a  intolerância religiosa. O preconceito e a discriminação são entraves  significativos nesse processo, dificultando o acesso a oportunidades de  trabalho, educação e participação cívica.

     No  que tange a proteção das minorias religiosas destaca-se os direitos humanos  universais, garantindo a todas as pessoas, indistintamente de sua cultura ou  nacionalidade, uma série de direitos fundamentais. Tais direitos foram  redigidos em 1948, logo após a Segunda Guerra Mundial, como resposta aos abusos  e violações generalizadas ocorridas neste período sombrio da história. Entre  esses direitos essenciais estão o direito à vida, o direito à liberdade e o  direito à manifestação, que também são reconhecidos e assegurados na  Constituição Federal, mais precisamente no artigo 5º e em seus respectivos incisos:

    VI — é inviolável a liberdade de consciência e de crença,  sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma  da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

      VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de  assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

    VIII — ninguém será privado de direitos por motivo de crença  religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para  eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação  alternativa, fixada em lei;


     Já  o Artigo 215 visa garantir a todos os cidadãos o pleno exercício dos direitos  culturais e o acesso às fontes da cultura nacional. Ele reconhece a importância  da cultura como um direito fundamental e determina que o Estado deve atuar de  forma a apoiar e incentivar a valorização e a disseminação das manifestações  culturais.

     O  Parágrafo 1º estabelece que o Estado também tem a responsabilidade de proteger  as manifestações culturais das culturas populares, indígenas e  afro-brasileiras, bem como de outros grupos que participam do processo  civilizatório nacional. Sendo essencial para a promoção da diversidade cultural  e da igualdade, uma vez que reconhece e garante o acesso de todos os cidadãos às  manifestações culturais. Ao valorizar e proteger as culturas populares,  indígenas e afro-brasileiras, assim como as demais manifestações culturais, o  Estado contribui para a preservação da identidade cultural de diferentes grupos  étnicos e sociais presentes no Brasil.

     A  Lei 2889/56 busca prevenir o genocídio, colabora para a proteção das minorias,  que, são as maiores vítimas desse crime. Ela estabelece punições para aquele  que:

    com intenção de destruir no todo ou em parte, grupo  nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: a) Matar membros do grupo; b)  Causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; c)  Submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de  ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial ; d) Adotar medidas  destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; e) Efetuar a  transferência forçada de crianças de um grupo para outro grupo.


     Já as convenções internacionais com relação às  minorias além da já citada declaração universal dos direitos humanos, temos  também a convenção para a prevenção e reparação de crime de genocídio. Em 1960  foi feita convenção da Unesco para a eliminação da discriminação na educação  que também são diretrizes internacionais para que o ordenamento jurídico  nacional possa enquadrar aquilo que internacionalmente se entende como o melhor  caminho para trazer paz para o mundo, como ser mais justo dentro das relações  sociais e no mundo inteiro.

     Contribuindo  para a proteção desses grupos tem-se a Declaração dos Direitos das Pessoas  pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas, de  1992 colaborando para a garantia dos direitos de minorias étnicas, religiosas e  linguísticas, dispõe que:

    Pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas,  religiosas e linguísticas têm o direito de desfrutar de sua própria cultura, de  professar e praticar sua própria religião, de fazer uso de seu idioma próprio,  em ambientes privados ou públicos, livremente e sem interferência de nenhuma  forma de discriminação


    Em conclusão, a proteção das minorias religiosas,  como parte integrante dos direitos humanos universais, constitui um pilar  essencial para a construção de uma sociedade verdadeiramente inclusiva e  democrática, entendendo-se que o respeito à diversidade cultural e religiosa  não apenas fortalece o tecido social, mas também assegura a justiça e a  equidade, princípios fundamentais que devem nortear as políticas públicas e as  práticas sociais. Somente através do reconhecimento pleno e da efetiva  implementação desses direitos é que poderemos alcançar um ambiente em que todas  as vozes sejam ouvidas e valorizadas, promovendo, assim, uma convivência  pacífica e harmoniosa entre os diferentes grupos que compõem a sociedade. 

    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

    Conforme  ressaltado, a laicidade do Estado não é uma ameaça à liberdade religiosa, mas  sim uma forma de protegê-la e promovê-la. A garantia da igualdade de tratamento  a todas as crenças é fundamental para a coexistência pacífica em sociedades  pluralistas.

     Além  disso, a separação entre Igreja e Estado, a proteção da liberdade individual de  religião e a igualdade de todas as religiões são aspectos essenciais para o  convívio em uma sociedade humana. A colisão entre a liberdade religiosa e  outros direitos individuais deve ser observada como ponto de ponderação e  equilíbrio, entendendo assim que essa liberdade religiosa não é absoluta e deve  ser exercida considerando outros princípios e valores.

     No  que diz respeito aos símbolos religiosos em espaços públicos, compreende-se que  um Estado que se diz laico não deve proibir sua exibição, havendo nesse caso,  obviamente, respeito pela neutralidade do Estado e o não favorecimento de uma  religião em detrimento de outras.

    E, por fim, referente à proteção das minorias  religiosas, é necessário entender que o conceito de minoria não é apenas uma  base numérica, mas sim barreiras sociais que são enfrentadas por esse fragmento  da população. Esse segmento frequentemente sofre discriminação e restrições de  seus direitos fundamentais, o que demanda a implementação de políticas públicas  e, principalmente, a conscientização da sociedade. Destaca-se assim a  necessidade de superar os preconceitos e as discriminações para construir uma  sociedade mais inclusiva e igualitária.
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    1 INTRODUÇÃO

    O presente texto apresenta  ideias e debates em torno da identificação criminal por meio de perfis  genéticos no contexto jurídico brasileiro. Apesar de já estar em vigor em  relação a determinados tipos de crimes, a utilização de perfis genéticos como  meio de identificação criminal ainda gera muitas discussões e questões a serem  abordadas.

     Também  por meio de dados coletados do XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) publicado em  2023 apresenta-se gráficos e tabela com os aspectos quantitativos do Banco  Nacional de Perfis Genéticos no Brasil, incluindo o número total de perfis  cadastrados e informações sobre a categoria de origem dos perfis, bem como o  número de coincidências confirmadas e investigações auxiliadas.

     O objetivo central deste texto  é explorar a complexidade da questão referente a utilização do exame de DNA na  resolução de crimes, abordando a relação entre a identificação por DNA e o  direito à não autoincriminação. O artigo também traz debate em torno do  enquadramento legal da identificação por DNA no Brasil, destacando como ela foi  introduzida no ordenamento jurídico e quais crimes específicos podem ser  investigados por meio dessa técnica. Destaca-se que a introdução do exame de  DNA para fins de identificação criminal levanta questões relacionadas à  violação da integridade do indivíduo, ao armazenamento de informações genéticas  e às possibilidades que a análise genética oferece. Enquanto alguns argumentos  que isso pode representar uma ameaça aos direitos individuais, outros enfatizam  a necessidade de proteger a sociedade e aprimorar as técnicas de identificação.     

    Nesse sentido, este artigo se propõe a  explorar a utilização do exame de DNA na resolução de crimes, não apenas os  aspectos científicos e técnicos dessa ferramenta, mas também as questões legais  e éticas que cercam, e os desafios e oportunidades que ela apresenta para o  sistema de justiça criminal no Brasil.

     A questão-problema central  deste artigo é como a utilização do exame de DNA na identificação criminal pode  ser compatibilizada com o direito à não autoincriminação, especialmente no  contexto do ordenamento jurídico brasileiro. A hipótese que se propõe  investigar é a de que a utilização do exame de DNA na identificação criminal,  embora apresente desafios em relação ao direito à não autoincriminação, pode ser  harmonizada com as garantias constitucionais por meio de um marco regulatório  robusto e procedimentos que assegurem tanto a eficácia na investigação quanto a  proteção dos direitos fundamentais.

    O artigo, em sua estrutura,  começará por discutir os aspectos legais dos perfis genéticos e a importância  da cadeia de custódia na justiça, abordando a fundamentação legal e os desafios  jurídicos relacionados ao uso de perfis genéticos, com destaque para a  relevância da cadeia de custódia na garantia da integridade das provas. Em  seguida, serão analisados os aspectos quantitativos dos dados do Banco Nacional  de Perfis Genéticos (BNPG), enfatizando sua evolução e impacto nas  investigações criminais no Brasil. Na sequência, o artigo discutirá a  legalidade da identificação criminal por meio de DNA, explorando as  controvérsias e implicações legais desse uso, incluindo a questão da não  autoincriminação. Finalmente, serão apresentadas as considerações finais, com  reflexões sobre os benefícios e desafios do uso do exame de DNA na justiça  criminal, destacando a necessidade de um equilíbrio entre a eficácia  investigativa e a proteção dos direitos individuais.

    A metodologia adotada no  estudo será documental e bibliográfica, utilizando o método dedutivo para  analisar a compatibilidade do uso do exame de DNA com os direitos fundamentais  no contexto jurídico brasileiro.

    2 ASPECTOS LEGAIS DOS PERFIS GENÉTICOS E A  IMPORTÂNCIA DA CADEIA DE CUSTÓDIA NA JUSTIÇA

    Ao examinar o percurso da  humanidade, constatamos que o avanço e a implementação de tecnologias têm  frequentemente gerado preocupações sobre as consequências que podem acarretar  para a sociedade. Um exemplo notório é a tecnologia de DNA que é considerada uma  revolução no campo das ciências forenses, tendo proporcionado avanços  significativos tanto para a investigação criminal quanto para a perícia  forense. A sua utilização suscita debates e reflexões sobre como a atribuição  de culpabilidade é abordada no contexto do sistema jurídico penal brasileiro.  No Brasil, a análise do DNA, para elucidação de crimes, na maioria dos casos  mantém  geralmente na análise de amostras  provenientes de crimes sexuais.

     A Inglaterra e os Estados  Unidos da América, na década de 1990, foram países pioneiros a implantarem  bancos de dados de DNA, como instrumento auxiliar para a realização de  investigações criminais. Desde 1994, esses dois países, empregaram uma  ferramenta chamada CODIS (Sistema Integrado de Índice de DNA), que já foi  instrumentalizada em mais de 30.000 resoluções de crimes por meio de análise de  bancos de dados genéticos. No contexto brasileiro, esse sistema foi adotado em  2010, e posteriormente, em 2012, a Lei 12.654/12 foi estabelecida para  normatizar a operação desse banco, impondo a coleta de material genético de  condenados em certas categorias de infrações. O aprimoramento dessa tecnologia  ocorre regularmente, com o objetivo de solucionar casos delicados que  apresentem maior complexidade na obtenção de materiais de prova (Alves, 2015). 

     O avanço da tecnologia de DNA  trouxe consigo não apenas inovações na investigação criminal, mas também  questionamentos éticos e legais para serem debatidos e resolvidos. A capacidade  de utilizar informações genéticas para determinar a culpabilidade ou inocência  de uma pessoa levanta preocupações sobre questões de privacidade e uso indevido  de dados. No Brasil, a adoção do sistema CODIS - Combined DNA Index System e a coleta de material genético de condenados têm sido alvo de discussões sobre  a necessidade de equilibrar os benefícios da tecnologia com a proteção dos  direitos individuais. Além disso, a constante evolução dessa tecnologia requer  um acompanhamento rigoroso e regulamentações adequadas para garantir que seu  uso seja justo e eficaz. A interseção entre a ciência forense e o sistema  jurídico continua a desafiar a sociedade a buscar o ponto de equilíbrio  adequado entre a busca pela justiça e a preservação da privacidade.

     No Brasil o Decreto nº  7.950/2013 instituiu a criação do Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG) e a  Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) cujo objetivo principal é  o armazenamento de perfis genéticos para subsidiar ações que visem elucidar fatos  criminosos. Esses dados são utilizados na comparação com vestígios biológicos  encontrados em cenas de crimes e servem para que se identifique o autor ou para  que se exclua um suspeito. Este Decreto também objetiva que a criação desse acervo  permita o compartilhamento e a comparação dos perfis genéticos entre os entes  da federação, os quais aderem ao sistema por meio de um acordo de cooperação  técnica com o Ministério da Justiça e Segurança Pública.

     O Banco Nacional de Perfis  Genéticos é abastecido por 22 laboratórios que obedecem aos critérios de  admissibilidade previstos no Manual de Procedimentos Operacionais e integram a  Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos. Ressalta-se que esses  laboratórios estão sujeitos a rigorosos critérios de admissibilidade,  estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacionais, a fim de garantir a  qualidade e a confiabilidade dos perfis genéticos armazenados. Além disso, o cadastro  criminal obrigatório acontece nos casos de condenados por crimes dispostos no  Art. 9º-A da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) ou por meio de  determinação judicial, seja de ofício ou por requerimento dos legitimados.

    Há também a possibilidade de  que esses dados sejam utilizados para fins de identificação de pessoas  desaparecidas, confrontando-os com material genético de familiares ou com  referências do próprio desaparecido. As amostras, nestes casos, são fornecidas  voluntariamente e são utilizadas exclusivamente para identificação, sendo  vedado o uso do material para fins de investigação criminal.

     A Lei nº 12.654/2012 asseverou  o caráter sigiloso dos dados, possibilitando a responsabilização penal, civil e  administrativa daquele que utilizá-los para fins diversos dos previstos em lei.  Para que o sigilo seja garantido, os dados genéticos não fornecem nenhum  aspecto comportamental ou somático, exceto a determinação genética de gênero,  ou seja, nenhuma característica que permita associar os dados a uma pessoa  identificável.

     O Decreto nº 7.950/2013  estabelece que o Banco Nacional de Perfis Genéticos seja vinculado ao  Ministério da Justiça e Segurança Pública e instituído na unidade de perícia  oficial do órgão, sendo administrado por um perito criminal federal habilitado  e com comprovada experiência na área genética. Além disso, institui a criação  de um Comitê Gestor cuja finalidade é coordenar e integrar os órgãos e entes  que constituem este banco de dados. O comitê conta com representantes de  Ministérios e dos Estados e do Distrito Federal, e de entidades como a Ordem  dos Advogados do Brasil e da Comissão de Ética em Pesquisa.

     Dentre  as competências do Comitê Gestor, definidas no decreto, estão a promoção da  padronização de procedimentos e técnicas de coleta, análise, inclusão, armazenamento  e manutenção dos perfis genéticos, a definição de medidas e padrões que  assegurem o respeito aos direitos e garantias individuais, bem como as medidas  de segurança que visem garantir a confiabilidade e o sigilo dos dados. 

     A Lei  nº 13.964/2019, que instituiu o Juiz das Garantias, incorporou ao Código de  Processo Penal a chamada cadeia de custódia, definindo-a como  "o conjunto de todos os procedimentos  utilizados para manter e documentar a  história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de  crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o  descarte" (art. 158-A, caput, CPP, grifo nosso).

     Para Lopes  Jr. (2023), a teoria da cadeia de custódia trouxe "uma grande evolução para  qualidade epistêmica e a própria credibilidade da prova" e, segundo o autor, a  preservação de provas que ocorreram fora do processo, como é o caso da coleta  de DNA, é fundamental, sendo uma "verdadeira condição de validade da prova".

     Para  assegurar a preservação da fonte da prova, os Arts. 158-B ao 158-F descrevem de  forma detalhada os procedimentos relacionados aos vestígios, que vão desde a  coleta, passando por etapas como acondicionamento, transporte, recebimento, até  o seu descarte. Tal cuidado é justificado: "quer-se impedir a manipulação  indevida da prova com o propósito de incriminar (ou isentar) alguém de  responsabilidade, com vistas a obter a melhor qualidade da decisão judicial e  impedir uma decisão injusta" (Lopes Jr., 2023). O autor destaca também que é  importante que se leve em conta o tamanho e as desigualdades percebidas no  país, inclusive quanto ao efetivo pessoal no quadro de peritos, afirmando que  eventual desvio quanto ao procedimento seja considerada como nulidade relativa,  passível de demonstração em juízo do prejuízo gerado para a parte.

    3 ASPECTOS  QUANTITATIVOS DOS DADOS DO BANCO NACIONAL DE PERFIS GENÉTICOS

    A Rede Integrada de Bancos de Perfis  Genéticos publicou, em maio de 2023, um relatório contendo dados estatísticos e  resultados relacionados ao Banco Nacional de Perfis Genéticos. Esse relatório  apresenta informações relevantes, incluindo a quantidade de perfis cadastrados,  segmentados por unidade da federação, a classificação por categoria de acordo  com a origem dos perfis, e o número de coincidências confirmadas e  investigações auxiliadas. Este relatório servirá como fonte de referência para  as análises subsequentes.

    O Gráfico 1 apresenta o total de  perfis cadastrados no período entre novembro de 2014 a maio de 2023.

    
      Gráfico 1: Evolução do número de  perfis cadastrados no Banco Nacional de Perfis Genéticos
Fonte: XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), 2023.

        Org.: Piazer, T. S. (2023).
        
    
    O  Gráfico 1, apresenta a evolução do número de perfis cadastrados no Banco  Nacional de Perfis Genéticos, que serve como uma ferramenta valiosa para  compreender o crescimento desse banco de dados genéticos ao longo do tempo. Os  dados apresentados nesse gráfico fornecem informações importantes sobre como o  BNPG tem se expandido e evoluído em termos de sua capacidade de armazenar  perfis genéticos para fins de investigação criminal. Com base nos dados  apresentados no Gráfico 01, podemos observar que, nos últimos anos, o banco  nacional teve um crescimento constante em termos quantitativos, embora com  taxas de crescimento menores durante o período de pandemia de COVID-19.

    O gráfico a seguir traz, em números absolutos, a  contribuição por laboratórios para a composição do banco nacional.

    
      Gráfico 2: Número  de amostras por laboratório

        Fonte: XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), 2023.

        Org.: Piazer, T. S. (2023).
      
    
    Neste gráfico 2,  as  amostras de DNA são organizadas com base na contribuição de laboratórios  específicos de cada estado, sendo representadas em números absolutos. Isso  possibilita  entender a distribuição das  amostras no banco genético em relação a cada laboratório e estado que  contribuiu para o banco de dados.

    O Gráfico 3 representa o percentual de participação das  categorias dos perfis no banco genético, essa classificação se dá a partir da  origem do DNA. Com isso é possível perceber que as amostras coletadas  obrigatoriamente dos condenados, por força da Lei nº 7.210/1984, são maioria,  ultrapassando significativamente a soma de todas as outras categorias.

    Essa predominância é notável, uma vez que as amostras  desses indivíduos superam significativamente a soma de todas as outras  categorias representadas no banco genético. Isso indica que a obrigatoriedade  da coleta de amostras de condenados é a principal fonte de contribuição para o  banco genético, conforme estabelecido pela legislação em questão. Esse enfoque  nas amostras de condenados é fundamental para o cumprimento dos objetivos do  banco genético e seu papel na resolução de crimes e na justiça criminal.

    
      Gráfico 3: Distribuição dos perfis  genéticos por categoria

        Fonte: XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), 2023.

        Org.: Piazer, T. S. (2023).
        
    
    Para que seja possível compreender a  efetividade dessas amostras de material genético na resolução de crimes, o  relatório traz o número de coincidências confirmadas e investigações  auxiliadas. Coincidência confirmada entre vestígios acontece quando "dois ou  mais vestígios são ligados pelo CODIS, ou quando há coincidência entre  vestígios e restos mortais não identificados", dessa forma, é possível  relacionar indivíduos que praticam crimes em série, coincidências confirmada  entre vestígios e indivíduos ocorre quando "um ou mais vestígios são ligados a  um indivíduo cadastrado criminalmente", possibilitando identificar o possível  criminoso, já a investigação auxiliada é definida por "um procedimento de  investigação criminal no qual o banco de perfis genéticos adiciona valor ao  processo investigativo" (RIBPG, 2022).

    A coincidência entre os vestígios encontrados em diferentes  locais permite identificar crimes em série, já a coincidência entre vestígios e  indivíduos auxilia na identificação dos autores dos delitos.

    A tabela a seguir apresenta a  quantidade registrada de coincidências e investigações auxiliadas no período de  novembro de 2014 a novembro de 2022.

    
      Tabela  1: Número de coincidências e investigações auxiliadas dos bancos participes do  BNPG

        Fonte: XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), 2023.

        Org.: Piazer, T. S. (2023).
        
    
    Os  dados da Tabela 1 mostram o número de coincidências e investigações auxiliadas  dos bancos que fazem parte do BNPG (Banco Nacional de Perfis Genéticos),  separados por tipo de banco, sigla, unidade federativa e as categorias  Coincidência Vestígio, Coincidência Indivíduo e Investigações Auxiliadas. Nesse  sentido, a partir dos dados apresentados é possível determinar a taxa de  coincidência, sendo essa a divisão entre o número de coincidências encontradas  pelo total de perfis genéticos de vestígios cadastrados, demonstrando assim, a  efetividade da utilização dos perfis genéticos para resoluções de crimes. Através  do gráfico é possível notar o crescimento considerável dessa taxa a partir do  ano de 2019. 

    
      Gráfico 4: Taxas  de Coincidências em Relação ao Número Total de Perfis Cadastrados no BNPG

        Fonte: XVIII  Relatório da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG), 2023.

        Org.: Piazer, T. S. (2023).
        
    
    Nesse  sentido, pode-se compreender, a partir da análise dos dados dos gráficos e da  tabela apresentados acima, que o XVII Relatório da Rede Integrada de Bancos de  Perfis Genéticos, demonstram um aumento significativo na taxa de coincidências  e no auxílio a investigações, especialmente a partir do ano de 2019. Esse  aumento é resultado do crescimento no número de perfis cadastrados, apesar dos  impactos causados pela COVID-19.

    Os  estados que mais contribuem para o BNPG, em números totais, são Minas Gerais (25.336  perfis genéticos), São Paulo (24.398 perfis genéticos) e Pernambuco (22.127  perfis genéticos), os que apresentam maiores taxas de coincidência entre  vestígios são os de São Paulo (2.318 coincidências), Goiás (934 coincidências)  e Paraná (359 perfis genéticos), já os que registram maior coincidência entre  vestígios e indivíduos são os de São Paulo (344 coincidências), Goiás (232  coincidências) e Rio Grande do Sul (111 coincidências).

    A  análise dos dados permite perceber que há uma subutilização desses perfis  genéticos nas investigações criminais, além de apontarem uma enorme  discrepância entre os estados. O Tribunal de Contas do estado do Rio de Janeiro,  após auditoria em diversas secretarias ligadas à segurança pública, encontrou  possíveis causas para a baixa participação e utilização dos perfis genéticos no  estado. Dentre elas a acumulação de funções por parte dos peritos, a falta de  comunicação entre a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP)  e o Instituto de Pesquisa e Perícia em Genética Forense, responsável pela  coleta e armazenamento dos perfis, além do recebimento em menor quantidade de  amostras de evidencias criminais do que de outras categorias, como pessoas  desaparecidas (TCU-RJ, 2023).

    Há  também o fator econômico, o custo para a inclusão e o processamento desses  dados dependem de diversos fatores como os salários dos peritos, a intensidade  de trabalho demandada para processamento (dependem do grau de automatização dos  laboratórios), o custo dos suprimentos e o número de amostras a serem  analisadas (Roman, 2009, p. 359, tradução nossa).   

    4 DA LEGALIDADE DA IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL POR  MEIO DE DNA (ÁCIDO DESOXIRIBONUCLÉICO)

          Embora já vigente no  ordenamento jurídico brasileiro, aplicando-se em determinados tipos de crime, a  identificação criminal por perfis genéticos é tema controverso que ainda  apresenta muitos pontos a serem discutidos e formulados.

          A controvérsia acerca do tema apoia-se, de maneira  majoritária, na sua conformidade, ou não, o direito à não autoincriminação  fixado na Constituição Federal, especificamente no art. 5º, LXIII, por meio do  qual qualquer acusado pode facultar não produzir provas contra si mesmo. Tal  direito fundamental deve ser assegurado pelo Estado por dos processos  produzidos por seus órgãos, conforme assevera Gilmar F. Mendes: 

     Refiro-me ao conceito de "direito à organização  e ao procedimento" (Recht auf Organization und auf Verfahren) para designar  todos aqueles direitos fundamentais que dependem, na sua realização, tanto de  providências estatais com vistas à criação e conformação de órgãos, setores ou  repartições (direito à organização) como de outras, normalmente de índole  normativa, destinadas a ordenar a fruição de determinados direitos ou  garantias, como é o caso das garantias processuais-constitucionais (direito de  acesso à justiça; direito de proteção judiciária; direito de defesa) (Mendes,  2018, p. 728).


    O princípio da não autoincriminação trata-se de um direito  fundamental – nemo tenetur se detegere –,  previsto na Constituição Federal, em seu  artigo 5º, inciso LXIII: "o preso será informado de seus direitos, entre os quais  o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de  advogado". Encontramos, ainda, o princípio da não autoincriminação no artigo  8º, parágrafo 2º, g, da Convenção Americana de Direitos Humanos, também  conhecida como Pacto de San Jose da Costa Rica, da qual o Brasil é signatário.

    No Brasil, o exame de DNA para identificação criminal já  está em utilização e foi introduzido ao ordenamento jurídico por meio da Lei nº  12.654/2012, que alterou a Lei nº 12.037, que trata da identificação criminal  no bojo de investigações, e a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). A  partir de então, dispositivo a utilização do exame de DNA passou utilizado em  dois momentos, na identificação em investigações em andamento e após a  condenação por crime doloso praticado "mediante violência grave contra a  pessoa".

    No entanto, os crimes específicos em que se pode proceder a  identificação por meio de material genético após a condenação, bem como as  penalidades para aquele que se recusa a fornecer o material genético, foram  elencados somente no ano de 2019 pelo Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019), de  modo que, após a condenação criminal serão identificados por meio de DNA os  condenados por crime doloso, praticado com violência grave contra pessoa;  contra a vida; contra a liberdade sexual e sexual contra vulnerável.

    Após a implantação da identificação por meio de perfis  genéticos no Brasil, a possível afronta aos direitos individuais do  identificado passou a ocupar o cenário jurídico acadêmico brasileiro. As  questões levantadas apontam para questões como a produção de provas contra si  mesmo, a violação corporal do identificado e o armazenamento das informações de  identificação genética, além das diversas possibilidades que a exploração  genética permite. A preocupação é válida no sentido de que se preveja,  regulamente e limite o uso destes dados, mas jamais com intuito de se cercear o  poder sancionador do Estado:

    [...] pois a concentração da aplicação da pena  em mãos dos órgãos estatais proporciona o maior respeito possível aos direitos  humanos fundamentais. Abstrair a punição, por puro desejo ou vontade interior  de alguns, não leva a nenhum caminho produtivo (Nucci, 2021, p. 77).


    A mesma proteção que é garantida ao indivíduo que  transgride deve ser fornecida ao indivíduo que sofre a transgressão. Não  havendo a proteção e ocorrendo dano por parte de terceiro, caberá, então, ao  Estado, a identificação e a punição ao transgressor, posto que a vida, a saúde  e a inviolabilidade são garantias asseguradas a ambas as partes que se inserem  em um crime.

    Se, de um lado dos argumentos encontra-se o direito de não  produzir ativamente provas contra si mesmo, de outro temos o estabelecimento de  regras de conduta social que visam a proteção de cada indivíduo no seio social,  conforme pode-se depreender do caput do mesmo enunciado normativo em que  o direito ao silêncio do preso está garantido: Art. 5º Todos são iguais  perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos  brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito  à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...) (Constituição Federal, 1988).  Desta  forma, proceder a correta identificação do transgressor para a devida apuração  é mister do poder público

    Sendo dever do poder público identificar e punir aqueles  que transgridem, também é seu dever aprimorar as técnicas de identificação e a  penas a serem aplicada em cada caso criminal em concreto. Sendo assim, não  seria possível cercear a evolução tecnológica, que pretende promover a inclusão  ou a exclusão do réu e o esclarecimento à sociedade, deste modo não há que se  falar em inconstitucionalidade da identificação por meio de perfil genético  (DNA).

    Ademais, estamos tratando de prova técnica, com altíssimo  grau de precisão que, desde que manejada adequadamente, respeitando-se a não  contaminação e a cadeia de custódia adequada, pode tanto condenar como afastar  definitivamente a acusação, de modo que a utilização de tais recursos não só  serve ao Estado para a fixação ou o afastamento da culpabilidade, como também  serve ao acusado, para comprovação de sua inocência.

    Ao se levantar a questão da preservação do princípio da não  autoincriminação para questionar ferramentas que visam o esclarecimento de  crimes, estamos levando em conta apenas um indivíduo em detrimento daquele  pacto social estabelecido que protege aqueles que porventura tenham sido  prejudicados em sua individualidade. Deste modo, a questão a ser discutida não  é se a utilização do DNA como forma de elucidar o crime é válida, mas a qual a  melhor maneira de se aprimorar a coleta e o tratamento desses dados, bem como  quais são os desafios a serem enfrentados pela estrutura estatal atual, de modo  que o esclarecimento de fatos delituosos seja permitido, ao passo que os  direitos individuais também sejam assegurados.

    5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

    A  utilização da tipagem genética demonstrou uma real possibilidade de  identificação de forma eficaz, a qual acarretou grande viés investigativo na  área criminal, auxiliando no combate a soluções de impunidade. Aliada com as  demais provas, traz uma maior segurança jurídica no caso, não afrontando a  garantia de proibição de autoincriminação. A análise forense de DNA inclui ou  exclui o agente da situação investigada, levando a um estudo detalhado da  situação, impactando positivamente as ações de investigação criminal.

    Em  relação aos direitos individuais, entra a aplicação da  proporcionalidade/razoabilidade, aspectos que deverão ser observados nos  princípios da legalidade, levando o direito à segurança para o cidadão com um  sistema amplo de garantias e limitações, gerando um equilíbrio entre o direito  individual e o direito à segurança da sociedade, tornando-se um grande aliado  no uso para a incriminação ou absolvição do sujeito.

    Os  dados analisados ​​revelaram que os perfis genéticos são subutilizados nas  investigações criminais, e existem disparidades significativas entre os estados  em relação a essa utilização. Alguns dos problemas incluem a sobrecarga de  trabalho dos peritos devido ao acúmulo de funções, a falta de comunicação entre  a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) e o Instituto de  Pesquisa e Perícia em Genética Forense, que é responsável pela coleta e  armazenamento dos perfis, além de uma menor quantidade de amostras de  evidências criminais recebidas em comparação com outras categorias, como  pessoas desaparecidas.

    Outro fator que afeta  a utilização desses perfis genéticos é o custo associado à inclusão e ao  processamento dos dados. Isso envolve evolução de peritos, eficiência dos  laboratórios, custos de suprimentos e quantidade de amostras a serem  comprovadas. Esses fatores econômicos desempenham um papel importante na  decisão de uso ou não nos perfis genéticos em investigações criminais.
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    1 INTRODUÇÃO

    Direito  ao esquecimento é um princípio jurídico que garante o direito de uma pessoa de  ter dados pessoais ou informações sobre sua vida privada removidos da internet  ou de outros meios de comunicação, quando esses dados são irrelevantes, inadequados,  desatualizados ou excessivos.

    Esse  direito permite que uma pessoa solicite a exclusão de informações que sejam  prejudiciais, caluniosas, difamatórias, falsas ou que comprometam sua reputação  de alguma forma. Ele se baseia no princípio de proteção da vida privada e da  dignidade humana.

    No  entanto, é importante destacar que o direito ao esquecimento possui limitações  e deve ser equilibrado com outros direitos, como a liberdade de expressão e o  acesso à informação. Além disso, cada país pode ter diferentes interpretações e  legislações sobre o assunto. O direito ao esquecimento na internet se refere ao  direito de uma pessoa solicitar a remoção de determinadas informações pessoais  do ambiente virtual, a fim de proteger sua privacidade e preservar sua imagem.  Esse direito é baseado no princípio de que informações antigas ou irrelevantes  podem ser prejudiciais à reputação de uma pessoa, mesmo que sejam verdadeiras,  e que elas devem ter o direito de ter essas informações "esquecidas" caso não  sejam de interesse público.

    A  questão-problema que norteia este artigo é como o direito ao esquecimento na  internet pode ser compatibilizado com os princípios de liberdade de expressão e  acesso à informação, considerando as especificidades do contexto jurídico  brasileiro. A hipótese a ser explorada é que, embora o direito ao esquecimento  possa ser visto como uma limitação à liberdade de expressão, ele pode ser  equilibrado de forma justa com o direito à privacidade, desde que sejam  adotados critérios claros e ponderados na aplicação desse direito.

    O  objetivo geral do artigo é analisar as implicações jurídicas e éticas do  direito ao esquecimento na internet, especialmente no que diz respeito ao  conflito entre a proteção da privacidade e a liberdade de expressão. Como  objetivos específicos, busca-se examinar, primeiramente, os principais casos e  decisões judiciais que têm moldado o entendimento do direito ao esquecimento no  Brasil e em outras jurisdições, e, em segundo lugar, identificar os desafios e  as possibilidades de aplicação desse direito no ambiente digital contemporâneo.

    Ao  longo do artigo, serão abordados os seguintes itens: inicialmente, será  discutida a origem e o desenvolvimento do direito ao esquecimento, com um  enfoque nas mudanças trazidas pela era digital e a necessidade de proteção da  privacidade em um mundo conectado. Em seguida, serão analisados os marcos  legais e os casos emblemáticos que definiram o direito ao esquecimento, tanto  na União Europeia quanto nos Estados Unidos, destacando as diferenças de  abordagem entre essas jurisdições. Posteriormente, o artigo examinará como o  direito ao esquecimento tem sido interpretado e aplicado no Brasil, incluindo  casos significativos e as posições adotadas pelos tribunais superiores.  Finalmente, serão apresentadas as considerações finais, refletindo sobre a  importância de equilibrar os direitos à privacidade e à liberdade de expressão,  bem como os desafios futuros na regulamentação desse direito.

    A  metodologia adotada será predominantemente bibliográfica e documental, com uma abordagem  dedutiva, a fim de explorar a compatibilidade do direito ao esquecimento com os  direitos fundamentais garantidos na Constituição Federal e nas legislações  internacionais.

    2 IDEIA DE DIREITO AO ESQUECIMENTO

    A  ideia do direito ao esquecimento foi amplamente debatida após o desenvolvimento  da internet, uma vez que informações pessoais passaram a ser facilmente  encontradas e acessadas on-line. Isso deu origem a situações onde pessoas que  tiveram problemas no passado tinham sua vida exposta e dificuldades em superar  essas situações e seguir em frente. O direito ao esquecimento na internet é um  tema complexo e controverso. Refere-se ao direito de uma pessoa de solicitar a  remoção de informações antigas ou irrelevantes sobre si mesma que estejam disponíveis  na internet. Essas informações podem ter um impacto negativo na reputação ou  privacidade da pessoa, mesmo que elas já tenham superado ou corrigido os  eventos associados a essas informações. Em alguns países, como a União  Europeia, o direito ao esquecimento é reconhecido e existe legislação  específica que permite às pessoas solicitar a remoção de informações pessoais  online. No entanto, em outros países, o direito ao esquecimento não é tão  amplamente reconhecido ou não existe legislação específica sobre o assunto. É  importante notar que há conflitos entre o direito ao esquecimento e o direito à  liberdade de expressão, o que torna o tema ainda mais complexo. É recomendável  que, se estiver enfrentando questões relacionadas ao direito ao esquecimento,  procure sempre o aconselhamento jurídico para entender o contexto legal em seu  país e analisar quais opções estão disponíveis para proteger a privacidade e  reputação. 

     Houve  vários casos em diferentes países em que o direito ao esquecimento foi  discutido. Alguns deles incluem: Caso Google Spain vs. AEPD (Agencia Española  de Protección de Datos): Este é um caso emblemático decidido pelo Tribunal de  Justiça da União Europeia (TJUE) em 2014. O tribunal decidiu que os indivíduos  têm o direito de solicitar a remoção de informações pessoais inadequadas,  irrelevantes ou excessivas dos resultados de pesquisa do Google quando a  pesquisa é feita por seu nome. Caso Costeja González vs. Google: Esse caso  específico foi o catalisador para o caso anterior. Mario Costeja González, um  advogado espanhol, entrou com uma ação contra o Google em 2010 pedindo para  remover um jornal legal antigo que continha informações sobre uma dívida que já  havia sido resolvida. O tribunal, eventualmente, concordou que as informações  eram irrelevantes e ordenou que o Google removesse os links relacionados nas  pesquisas por seu nome. Caso Mosley vs. News Group Newspapers: Max Mosley,  ex-presidente da Federação Internacional de Automobilismo, processou o News of  the World no Reino Unido após o jornal publicar um vídeo privado que mostrava  suas atividades sexuais. O tribunal decidiu que Mosley tinha direito à  privacidade e que o jornal não tinha o prazer de expor sua vida privada. Esta  decisão contribuiu para a discussão sobre a privacidade e o direito ao  esquecimento.

    É  importante ressaltar que cada caso é avaliado individualmente e a decisão final  pode variar dependendo dos detalhes específicos. Os tribunais consideram  diferentes fatores, como o interesse público nas informações, a natureza das  informações e se a pessoa em questão é uma figura pública.

    No  Brasil, embora ainda não exista uma legislação específica sobre o direito ao  esquecimento, alguns casos têm sido discutidos e abordados pelos tribunais.

    Aqui  estão alguns exemplos notáveis: Caso da atriz Carolina Dieckmann: Em 2012, a  atriz Carolina Dieckmann teve suas fotos íntimas divulgadas na internet sem seu  consentimento. O caso levou a investigações, e a atriz entrou com ação na  justiça pedindo a remoção das imagens e indenização por danos morais. O  tribunal entendeu que houve violação de privacidade e determinou a remoção das  imagens, além de conceder a indenização.

    Caso da socialite Luma de Oliveira: Em 2007, a  socialite Luma de Oliveira entrou com uma ação contra o Google, pedindo a  remoção de links que associavam seu nome a notícias desfavoráveis do passado. O  tribunal decidiu a favor da socialite, alegando que as informações apresentadas  não eram relevantes para o momento atual e ordenou a remoção dos links.

    Caso da "Escola Base": Em 1994, um escândalo  envolvendo a escola infantil "Escola Base", em São Paulo, resultou na acusação  indevida de abuso sexual contra os proprietários. Mais tarde, ficou comprovado  que as acusações eram infundadas. Os proprietários processaram os veículos de  comunicação que divulgaram as notícias falsas, buscando não só indenização, mas  também o direito ao esquecimento para que as informações negativas não  afetassem suas vidas futuras. Esses são apenas alguns exemplos de casos  relacionados até a data do conhecimento mais recente, que é 1º de setembro de  2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil ainda não havia se pronunciado  especificamente sobre o direito ao esquecimento na internet. Isso significa que  não existe uma jurisprudência consolidada do STF sobre o assunto. No entanto, é  importante destacar que o STF já discutiu casos relacionados à privacidade e à  proteção de dados pessoais, que são temas diretamente conectados ao direito ao  esquecimento. O Tribunal já se manifestou em diversas ocasiões sobre a necessidade  de equilibrar a liberdade de expressão e de informação com outros direitos  fundamentais, como o direito à privacidade e à dignidade da pessoa. Embora não  exista uma posição definitiva do STF sobre o direito ao esquecimento na  internet, é possível que haja, no futuro, casos que levem a Corte a se  pronunciar sobre o tema. Nesses casos, o STF deverá analisar cuidadosamente os  princípios constitucionais envolvidos e buscar um equilíbrio entre os direitos  fundamentais em jogo, levando em consideração as peculiaridades da era digital  e da internet, dados ao direito ao esquecimento no Brasil. Vale ressaltar que  cada caso é analisado individualmente pelos tribunais e as decisões podem  variar dependendo das circunstâncias específicas e do entendimento dos juízes  sobre o tema.

    Em  alguns países, esse direito foi reconhecido e foi estabelecido um framework  legal para que as pessoas possam solicitar a remoção de informações pessoais de  sites de busca, redes sociais ou outros meios online. Isso implica em um  processo em que a pessoa deve comprovar que essas informações são irrelevantes,  ultrapassadas ou não devem ser mais divulgadas. No entanto, é importante  ressaltar que esse direito não é absoluto e deve ser ponderado com outros  princípios, como a liberdade de expressão e o interesse público.

    A  implementação do direito ao esquecimento na internet tem sido um desafio, pois  envolve questões complexas, como a definição de critérios objetivos para  determinar se uma informação é irrelevante ou ultrapassada, a atuação de intermediários  digitais na remoção de conteúdo e a atualização constante dessas informações em  um ambiente digital em constante mudança. Por isso, sua aplicação ainda está em  discussão e varia entre os diferentes países e legislações. O Código Civil  brasileiro não possui artigo específico sobre direito ao esquecimento. No  entanto, é possível observar essa modalidade de direito através de  interpretações de outros dispositivos legais.

    O  direito ao esquecimento é um tema relativamente novo no Brasil e ainda não há  uma regulamentação específica sobre ele. No entanto, alguns tribunais têm  reconhecido esse direito com base em outros princípios do ordenamento jurídico  brasileiro, como a dignidade da pessoa humana, o direito à privacidade e a  proteção da honra e imagem.

    Dessa  forma, algumas decisões judiciais têm permitido que os indivíduos solicitem a  retirada de informações de caráter pessoal e sensível de bancos de dados,  notícias e demais plataformas de comunicação, desde que a exposição dessas  informações represente uma violação aos direitos fundamentais do indivíduo.

    As  decisões nesses casos são analisadas de forma individual e consideram aspectos  como o tempo decorrido desde a divulgação dos fatos, a relevância pública do  acontecimento, a necessidade ou não de informação pela sociedade e o impacto na  honra e na vida privada do indivíduo.

    Portanto,  embora o Código Civil brasileiro não trate diretamente do direito ao  esquecimento, é possível buscar amparo legal em outros princípios e decisões  jurisprudenciais para pleitear a proteção da privacidade e da imagem pessoal. O  direito ao esquecimento é um tema bastante discutido no campo do direito  digital, e recentemente houve uma decisão importante do Supremo Tribunal  Federal (STF) sobre o assunto.

    Em  2021, o STF reconheceu a existência do direito ao esquecimento em algumas  situações específicas. Segundo a decisão, as pessoas têm o direito de solicitar  a remoção de conteúdos antigos e desatualizados em mecanismos de busca, desde  que haja um interesse público em preservar a memória coletiva.

    Isso  significa que uma pessoa pode entrar com um pedido judicial para remover  informações pessoais desatualizadas que possam causar danos ou  constrangimentos, desde que os benefícios da manutenção dessas informações não  sejam superiores ao direito à privacidade e à dignidade da pessoa.

    No  entanto, é importante ressaltar que o direito ao esquecimento não é absoluto e  deve ser analisado caso a caso. O STF destacou que é necessário haver uma  ponderação entre o direito à privacidade e o direito à liberdade de expressão e  acesso à informação.

    Essa  decisão do STF foi um marco importante para o direito digital no Brasil,  trazendo mais clareza sobre como o direito ao esquecimento deve ser aplicado.  No entanto, ainda há debates e discussões em andamento sobre os limites e  alcance desse direito, principalmente em casos envolvendo figuras públicas,  crimes de grande repercussão ou informações de interesse jornalístico.

    É  importante destacar que essa resposta é baseada na informação disponível até o  momento da sua escrita e é sempre recomendado consultar profissionais  especializados em direito para obter informações atualizadas sobre o assunto.

    3 DIREITO AO ESQUECIMENTO ORIGEM 

    A  ascensão da era digital, com a proliferação da internet e das redes sociais,  revolucionou a forma como as informações são compartilhadas, armazenadas e  acessadas em escala global. Com essa revolução tecnológica, emergiram complexos  desafios jurídicos e éticos, especialmente no que diz respeito à privacidade e  à memória digital. No centro desses desafios, o conceito do "direito ao  esquecimento" tornou-se uma questão crucial que exige uma análise  aprofundada.

    Antes  do advento da internet, a proteção da privacidade estava ligada,  principalmente, à legislação que impedia a divulgação não autorizada de  informações pessoais, seja em meios de comunicação impressos ou na esfera  pública tradicional (Solove, 2008). No entanto, a internet trouxe consigo uma  capacidade sem precedentes de coletar, armazenar e disseminar informações, tornando-se  um repositório permanente de dados pessoais e experiências de vida de milhões  de indivíduos. Esse contexto gerou novas questões sobre a privacidade e o  acesso à informação.

    O  direito ao esquecimento, embora tenha raízes na proteção da privacidade, surgiu  como um princípio que busca encontrar um equilíbrio delicado entre o direito  das pessoas de protegerem informações pessoais sensíveis e o direito do público  de acessar informações de interesse legítimo(Kuner, 2012). Para entender a  origem e a evolução desse direito, é necessário examinar marcos legais e casos  emblemáticos que contribuíram para sua definição e aplicação.

    Neste  artigo, investigaremos a gênese do direito ao esquecimento, começando com as  primeiras incursões legais relacionadas à proteção de dados e privacidade,  passando pelo notável "Caso Google Spain" na União Europeia e  abordando as adaptações em diferentes jurisdições, como os Estados Unidos, onde  a proteção da liberdade de expressão desempenha um papel significativo na  análise dessas questões. O direito ao esquecimento é, portanto, um exemplo das  complexas interações entre a evolução tecnológica e o desenvolvimento da  jurisprudência em resposta aos desafios que a sociedade enfrenta na era  digital.

    4 PRÉ-INTERNET: DIREITO À PRIVACIDADE

    O  direito à privacidade sempre foi um princípio fundamental em muitos sistemas  legais. Antes da internet, as questões relacionadas à privacidade  frequentemente envolviam a proteção de informações pessoais contra a divulgação  não autorizada, por exemplo, em publicações impressas. No entanto, a internet  introduziu um novo conjunto de desafios devido à facilidade de acesso e  compartilhamento de informações em uma escala global.

    4.1 O  CASO DA COMISSÃO FEDERAL DE COMUNICAÇÕES DOS EUA (FCC) EM 1981

    Embora  o termo "direito ao esquecimento" só tenha ganhado destaque nas  últimas décadas, alguns eventos anteriores desempenharam um papel crucial na  sua evolução. Um exemplo notável é o "Caso da Comissão Federal de  Comunicações dos EUA (FCC)" em 1981, em que a FCC emitiu um relatório  sobre a privacidade das comunicações eletrônicas. Esse relatório marcou um dos  primeiros esforços significativos para considerar a proteção de dados pessoais  em um contexto de comunicações eletrônicas.

    4.2  CASOS EUROPEUS: O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO

    O  reconhecimento efetivo do direito ao esquecimento na internet ganhou destaque  principalmente na União Europeia. O "Caso Google Spain" de 2014,  envolvendo o espanhol Mario Costeja González, desempenhou um papel fundamental.  O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) decidiu que os motores de busca,  como o Google, podem ser obrigados a remover links para informações pessoais se  essas informações forem inadequadas, irrelevantes ou excessivas.

     Este  caso estabeleceu o precedente para solicitações de remoção de resultados de  mecanismos de busca que se tornaram conhecidas como "direito ao  esquecimento". Essa decisão do TJUE marcou um momento crucial na  consolidação do conceito na legislação europeia e na conscientização global.

    5 DESENVOLVIMENTO NOS ESTADOS UNIDOS

    Nos  Estados Unidos, onde a liberdade de expressão é protegida pelo Primeiro  mandamento da Constituição, o direito ao esquecimento é tratado de maneira mais  restrita. No entanto, a crescente preocupação com a proteção de dados pessoais  levou a iniciativas legislativas, como a Lei de Privacidade do Consumidor da  Califórnia (CCPA), que oferecem aos indivíduos mais controle sobre suas  informações pessoais na era digital. Esses desenvolvimentos refletem a  necessidade de equilibrar a proteção de dados com a liberdade de expressão nos  Estados Unidos.

    6 ONDE SE APLICA O DIREITO AO  ESQUECIENTO NA INTERNET

    Pode-se  entender que o direito ao esquecimento é único para área penal? Não.

    A discussão quanto ao direito penal surgiu de  fato, para o caso de ex-condenados que, após determinado período, desejavam que  esses antecedentes criminais não mais fossem expostos, o que lhes causava  inúmeros transtornos. Assim, essa discussão foi se alargando e, nos dias de  hoje, temos outros aspectos da vida das pessoas que ela deseja que seja  esquecido.

    Dessa  forma temos um conflito entre o direito ao esquecimento, a liberdade de  expressão e a liberdade de imprensa, pode-se observar que o direito ao esquecimento  não se aplica às hipóteses em que a liberdade de expressão e a liberdade de  imprensa são utilizadas para publicação de fatos infundados. Quando nos  deparamos com isso, o prejudicado pode se valer de meios processuais próprios  para que cesse a publicação do fato falso, sem prejuízo de eventual reparação  pecuniária. Por identidade de razões, o direito ao esquecimento não pode ser  utilizado como fundamento para impedir eventual abuso no direito de informar. É  importante destacar que a imprensa é composta de seres humanos e, portanto,  falíveis. Logo, a garantia da sua liberdade pode ser utilizada, infelizmente,  por pessoas com a intenção apenas de prejudicar e perseguir terceiros. Assim, o  direito ao esquecimento deve ser proibido de ser usado por pessoas mal  intencionadas, não podendo ser utilizado pelo mau exercício da liberdade de  imprensa.

    Como  conciliar o direito ao esquecimento com o direito de informar, a liberdade de  imprensa, seria essa pessoa obrigado a conviver com a repercussão de um erro do  passado que sempre lhe causou vários problemas e transtornos sociais. Nesses  casos, seria possível a proibição da publicação e, por conseguinte, uma  limitação no direito de informar e ser informado. São situações que nos exigem  muito para uma correta interpretação da matéria, nos trazem questões  controversas. Logo, deve-se destacar que, conforme já visto, o direito à honra,  à vida e à intimidade, assim como a liberdade de expressão e de imprensa tem  proteção na própria constituição federal. O caso concreto pode colocar em rota  de colisão esses direitos. Por conseguinte, a solução desse conflito não pode  se valer das regras tradicionais para resolver as antinomias jurídicas. É certo  que a análise pelo critério hierárquico, cronológico e da especialidade mostra-se  insuficiente. Até porque, este método apresenta uma lógica de tudo ou nada.  Desse modo, por essa lógica, aquele direito que sucumbe após a colisão fica  afastado do sistema jurídico, o que não se pode admitir quando se fala em  princípios assegurados pela. Constituição Federal.

    No  caso de colisão de princípios, não se indaga a respeito da validade de cada  princípio, mas somente de peso. A regra da proporcionalidade em três sub  regras; a adequação, necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. O  meio será considerado adequado se for apto a alcançar um resultado e a fomentar  um objetivo, ainda que não alcançado. Dessa forma, uma medida somente pode ser  considerada inadequada se sua utilização não contribuir em nada para fomentar a  realização do objetivo pretendido. Por fim, não sendo possível solucionar o  impasse do conflito entre os direitos fundamentais – direito à intimidade e à  honra a liberdade de imprensa, passa-se a análise da proporcionalidade em  sentido estrito, faz-se um sopesamento entre a intensidade de restrição ao  direito fundamental atingido e a importância de realização do direito  fundamental atingido e a importância da realização do direito fundamental que  com ele colide e que fundamenta a adoção da medida restritiva.

    7 CASOS NO BRASIL 

    No Brasil, embora esse direito não esteja  regulamentado legalmente, já existem decisões judiciais que reconhecem e  aplicam esse direito de forma pontual.

    O  direito ao esquecimento refere-se ao direito de uma pessoa de não ter eventos  passados ou informações sensíveis disponíveis para acesso público,  especialmente quando esses eventos ou informações não têm mais relevância  social ou quando sua divulgação pode prejudicar a vida pessoal e profissional  do indivíduo.

    Atualmente,  a legislação brasileira não possui uma lei específica que regulamente o direito  ao esquecimento. No entanto, é possível encontrar amparo nos direitos  fundamentais previstos na Constituição Federal, como o direito à honra, à  dignidade e à intimidade. Além disso, podem ser invocados dispositivos do  Código Civil, como a proteção à imagem e à privacidade.

    A  jurisprudência brasileira tem sido responsável por garantir a aplicação do  direito ao esquecimento, em casos específicos que envolvem informações  desatualizadas e prejudiciais à reputação e à privacidade das pessoas. As  decisões judiciais são baseadas em princípios constitucionais e buscam  equilibrar a liberdade de expressão e o direito à informação com os direitos  individuais e a proteção da dignidade humana.

    Um  exemplo de que casos que envolvem o direito ao esquecimento já está sendo  debatido nas supremas cortes (Superior Tribunal de Justiça) em 2013. O caso  Aída Curi (REsp 1335153/RJ) em análise ao caso, os ministros responsáveis pelo  julgamento, tiveram a colocação de que, a liberdade de expressão, quanto a  honra e a intimidade são direitos fundamentais protegidos pela Constituição  Federal (art. 5º, IX, X), que devem ser ponderados

    O  caso conhecido como Aída Curi foi exibido no programa "Linha Direta"  da Rede Globo, que apresentou a história do assassinato ocorrido em 1958 no Rio  de Janeiro. A história do caso foi divulgada em rede nacional e trouxe à tona  todo o sofrimento do crime para a família da vítima, pois foram usados o nome e  fotos reais da vítima na divulgação. Diante disso, os familiares entraram com  um processo contra a emissora pedindo reparação por danos morais, materiais e à  imagem. No entanto, o desfecho do caso foi favorável à emissora, pois o  Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o caso em questão, por se  tratar de um evento histórico, é de interesse público e, portanto, sua  divulgação é permitida, mesmo que isso cause sofrimento à família da vítima.

    Nesse  pensar, a ementa do acórdão REsp 1335153/RJ decidiu no seguinte sentido: 

    RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL-CONSTITUCIONAL. LIBERDADE DE  IMPRENSA VS. DIREITOS DA PERSONALIDADE. LITÍGIO DE SOLUÇÃO TRANSVERSAL.  COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DOCUMENTÁRIO EXIBIDO EM REDE  NACIONAL. LINHA DIRETA-JUSTIÇA. HOMICÍDIO DE REPERCUSSÃO NACIONAL OCORRIDO NO  ANO DE 1958. CASO "AIDA CURI". VEICULAÇÃO, MEIO SÉCULO DEPOIS DO  FATO, DO NOME E IMAGEM DA VÍTIMA. NÃO CONSENTIMENTO DOS FAMILIARES. DIREITO AO  ESQUECIMENTO. ACOLHIMENTO. NÃO APLICAÇÃO NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO DA  HISTORICIDADE DO FATO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE  DESVINCULAÇÃO DO NOME DA VÍTIMA.ADEMAIS, INEXISTÊNCIA, NO CASO CONCRETO, DE  DANO MORAL INDENIZÁVEL. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE IMAGEM. SÚMULA N. 403/STJ. NÃO  INCIDÊNCIA.

    Este  caso evidencia uma série de conflitos que envolvem os direitos fundamentais e  da personalidade. Tanto a imagem quanto o bem-estar emocional da família são  afetados, mas o direito à informação prevalece. Não é possível determinar qual  direito possui maior valor, uma vez que não há leis que regulamentem esse  aspecto na sociedade, o que torna os casos mais flexíveis à decisão do juiz. 

    8  CONSIDERAÇÕES FINAIS

    Em  um mundo cada vez mais conectado, o direito ao esquecimento na internet emergiu  como uma resposta à necessidade de equilibrar a proteção da privacidade com o  acesso à informação. Essa evolução não ocorreu isoladamente, mas foi moldada  por uma série de marcos legais e casos que elucidaram os desafios jurídicos e  éticos relacionados à memória digital.

    O  direito ao esquecimento é, portanto, um conceito em constante evolução, que  continuará a ser moldado pelas complexas interações entre a evolução  tecnológica e o desenvolvimento da jurisprudência. À medida que a sociedade  enfrenta novos desafios relacionados à privacidade e à liberdade de expressão  na era digital, a necessidade de equilibrar a proteção de dados pessoais com o  direito do público de acessar informações de interesse legítimo permanece no  centro dos debates. O direito ao esquecimento é, portanto, um reflexo das  tensões inerentes a esse equilíbrio e da necessidade contínua de adaptação na  legislação e nas regulamentações em todo o mundo.

    Ao  longo do artigo, foi explorada a origem e o desenvolvimento do direito ao  esquecimento, destacando como ele emergiu em resposta às mudanças trazidas pela  era digital. A capacidade de armazenar e disseminar informações de forma  permanente e em larga escala trouxe à tona a necessidade de proteger os  indivíduos contra a perpetuação de dados irrelevantes, desatualizados ou  potencialmente prejudiciais. Nesse sentido, o direito ao esquecimento busca  oferecer uma solução para a preservação da privacidade em um ambiente onde as  informações podem facilmente ser retiradas de seu contexto original e  utilizadas de maneira prejudicial.

    Outro  ponto discutido foi o confronto entre o direito ao esquecimento e a liberdade  de expressão, especialmente em jurisdições como a União Europeia e os Estados  Unidos. Enquanto na União Europeia o direito ao esquecimento ganhou força com  decisões como o caso Google Spain, nos Estados Unidos, a proteção à liberdade  de expressão, garantida pela Primeira Emenda, impõe limitações mais rigorosas à  aplicação desse direito. Essa diferença de abordagem revela a complexidade em  estabelecer um equilíbrio justo entre esses direitos fundamentais, evidenciando  que cada jurisdição adota soluções conforme seus valores culturais e jurídicos.

    No  contexto brasileiro, embora ainda não haja uma legislação específica  consolidada sobre o direito ao esquecimento, os tribunais têm, de forma  crescente, reconhecido e aplicado esse direito em casos concretos. O artigo  abordou casos emblemáticos, como o caso Aída Curi, que ilustram as dificuldades  em estabelecer um padrão claro para a aplicação do direito ao esquecimento,  particularmente em situações onde os direitos à privacidade e à liberdade de  expressão colidem de maneira direta. As decisões judiciais têm buscado, nesses  casos, equilibrar a proteção da dignidade humana com o interesse público,  mostrando que o direito ao esquecimento não é absoluto e deve ser ponderado  cuidadosamente.

    Além  disso, foi discutido o papel da jurisprudência brasileira na construção do  entendimento sobre o direito ao esquecimento, especialmente em relação à  proteção dos direitos da personalidade. A falta de uma regulamentação específica  não impediu que os tribunais brasileiros desenvolvessem uma abordagem que  procura harmonizar o direito à privacidade com a liberdade de expressão e o  direito à informação. Isso demonstra que o direito ao esquecimento, no Brasil,  está em constante evolução, adaptando-se às novas realidades e desafios  impostos pela era digital.

    Portanto, ao analisar a aplicabilidade e os  limites do direito ao esquecimento, o artigo conclui que, embora esse direito  seja uma ferramenta importante para a proteção da privacidade, sua  implementação requer uma abordagem equilibrada que considere as especificidades  de cada caso. O direito ao esquecimento deve ser visto como parte de um esforço  maior para garantir que a era digital respeite os direitos fundamentais, ao mesmo  tempo em que promove a transparência e o acesso à informação. A contínua  evolução da jurisprudência e a eventual criação de uma legislação específica  serão essenciais para definir os contornos desse direito no Brasil, assegurando  que ele possa cumprir seu papel sem comprometer outros direitos igualmente  fundamentais.
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    1 INTRODUÇÃO

    O  direito à privacidade e a liberdade de imprensa representam dois pilares  fundamentais em qualquer sociedade democrática. No entanto, esses princípios,  embora essenciais, frequentemente entram em rota de colisão, gerando debates  profundos e complexos sobre os limites de cada um. O direito à privacidade é um  direito da personalidade, consagrado no ordenamento jurídico brasileiro, que  visa proteger a vida privada do indivíduo contra a ingerência externa,  garantindo-lhe a preservação da sua intimidade, honra e imagem. Por outro lado,  a liberdade de imprensa, assegurada pela Constituição Federal de 1988, permite  a divulgação de informações e opiniões, sendo vital para a manutenção de um  estado democrático. A tensão entre esses dois direitos surge quando a imprensa,  no exercício da sua função informativa, invade o espaço da privacidade  individual, expondo aspectos da vida pessoal que, muitas vezes, deveriam  permanecer resguardados.

    Essa  colisão de direitos tornou-se ainda mais evidente com o advento das novas  tecnologias e o crescimento exponencial da mídia digital, que amplificou o  alcance e a velocidade de disseminação das informações. A imprensa, ao noticiar  fatos de interesse público, muitas vezes enfrenta o dilema de até que ponto  pode expor informações sobre a vida privada de indivíduos, sem violar os  limites impostos pelo direito à privacidade. Esse dilema é intensificado pela  necessidade de preservar a dignidade humana, ao mesmo tempo em que se assegura  o direito da sociedade de ser informada sobre questões relevantes. Nesse  contexto, o papel da técnica de ponderação se destaca como uma ferramenta  jurídica essencial para equilibrar esses direitos, permitindo que, em cada caso  concreto, se busque uma solução justa e proporcional.

     A  questão-problema que este artigo se propõe a investigar é: até que ponto a  liberdade de imprensa pode se sobrepor ao direito à privacidade sem violar os  princípios constitucionais de proteção à dignidade humana? A hipótese aqui  levantada é que, embora a liberdade de imprensa seja um direito fundamental  essencial para a democracia, ela não é absoluta e deve ser exercida com  responsabilidade, respeitando os limites impostos pelo direito à privacidade e  à dignidade da pessoa humana. O objetivo geral deste estudo é analisar os  limites da liberdade de imprensa em face do direito à privacidade no  ordenamento jurídico brasileiro. Como objetivos específicos, busca-se examinar  a aplicação da técnica de ponderação nos casos em que esses direitos entram em  conflito e discutir as decisões jurisprudenciais que têm moldado o entendimento  sobre o equilíbrio entre esses direitos.

     Ao  longo do artigo, serão abordados diversos tópicos relevantes. Inicialmente,  será discutido o conceito e a importância do direito à privacidade, destacando  sua proteção no âmbito do direito civil e constitucional brasileiro. Em  seguida, será explorado o conceito de liberdade de imprensa, com ênfase na sua  função social e nos seus limites jurídicos, conforme estabelecido pela  Constituição Federal e pela jurisprudência. Posteriormente, será apresentada a  técnica de ponderação como um método eficaz para resolver conflitos entre  direitos fundamentais, analisando casos emblemáticos que ilustram a aplicação  dessa técnica no contexto dos conflitos entre liberdade de imprensa e direito à  privacidade. Finalmente, o artigo será concluído com reflexões sobre a  necessidade de equilibrar esses direitos de forma a proteger tanto a liberdade  de informação quanto a dignidade humana.

     A  metodologia adotada para este estudo será predominantemente bibliográfica e  documental, utilizando o método dedutivo para analisar a aplicação do direito à  privacidade em face da liberdade de imprensa, com base na legislação, doutrina  e jurisprudência brasileiras.

    2 DIREITO  À PRIVACIDADE 

    O direito à privacidade, um dos direitos da personalidade, é um  princípio legal essencial no ordenamento jurídico, conforme estabelecido pelo  Código Civil de 2002. De acordo com o artigo 21 deste código, "A vida privada  da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do interessado,  adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário  a esta norma".

     Esse princípio do direito à privacidade é um dos pilares do  direito privado da pessoa física, o qual se refere a um conjunto de normas e  regulamentações que governam as relações jurídicas entre indivíduos em sua vida  pessoal e patrimonial. Isso significa que as normas que regem o direito privado  da pessoa física são aplicadas às interações entre pessoas físicas, sem a  participação do Estado ou de entidades públicas.

     Nesse contexto, o direito privado da pessoa física abrange uma  ampla gama de áreas e tópicos, garantindo que os indivíduos tenham o controle  sobre suas vidas pessoais e patrimoniais. Além do direito à privacidade, este  conjunto de normas pode incluir regras relacionadas a contratos, propriedade,  responsabilidade civil, relações familiares, obrigações e direitos pessoais,  sucessões, entre outros.

     Assim, as normas do direito privado da pessoa física garantem que  as pessoas tenham a capacidade de celebrar acordos, estabelecer contratos,  proteger sua propriedade, definir relações familiares, herdar bens e proteger  seus direitos e interesses em uma variedade de situações. Essas leis  desempenham um papel fundamental na organização da sociedade, no respeito aos  direitos individuais e na manutenção da ordem jurídica em um contexto em que as  pessoas atuam como particulares e não em nome do Estado.

    A fim de satisfazer suas necessidades nas relações sociais,  o homem adquire direitos e assume obrigações. O conjunto dessas situações  jurídicas individuais, suscetíveis de apreciação econômica, designa-se  patrimônio, que é, sem dúvida, a projeção econômica da personalidade. Ao lado  dos direitos reais temos os direitos pessoais. Como p. ex.: as relações entre  credor e devedor. Porém, a par dos direitos patrimoniais e dos direitos  pessoais a pessoa natural tem direitos da personalidade 18, o mesmo se diga da pessoa jurídica (CC, art. 52), pois,  se houver violação à sua imagem, à sua honra objetiva etc., fará jus à  reparação por dano moral (RT, 776:195, 734:507, 733:297 e 589, 727:123,  725:336; 680:85, 627:28; Súmula 227 do STJ). A importância dos direitos da personalidade  e a posição privilegiada que vem ocupando na Lei Maior são tão grandes que sua ofensa  constitui elemento caracterizador de dano moral e patrimonial indenizável (Diniz,  2022, p. 13).


    Diante  do exposto, é evidente que o direito à privacidade ocupa um lugar central no  sistema jurídico brasileiro, assegurando a proteção da dignidade e dos  interesses pessoais e patrimoniais dos indivíduos. Esse direito não apenas  garante a inviolabilidade da vida privada, mas também estabelece uma base  sólida para a reparação de danos em caso de violações, demonstrando a  relevância e a abrangência dos direitos da personalidade na preservação da  integridade moral e material das pessoas. Assim, o respeito ao direito à  privacidade é fundamental para a construção de uma sociedade que valoriza e  protege os direitos individuais, promovendo a justiça e o equilíbrio nas  relações sociais e jurídicas.

    2.1 PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO    

    No código civil também é previsto o direito privado das pessoas  jurídicas. O Direito privado das pessoas jurídicas refere-se às normas e regras  legais que regulam as relações e atividades das entidades jurídicas, tais como  empresa, associações, fundações, cooperativas e outras organizações sem fins  lucrativos. As pessoas jurídicas de direito privado podem ser vítimas, de dano  moral, assim é o sentido da súmula 227 do STJ, que se desapegou do conceito formal de dano  moral, reconhecendo que o mesmo vai muito além da dor e sofrimento.

     As pessoas jurídicas de direito privado compartilham diversas  semelhanças com as pessoas físicas no âmbito do direito. Assim como as pessoas  físicas, as pessoas jurídicas têm personalidade jurídica, o que lhes permite  atuar tanto no polo ativo quanto no passivo de demandas judiciais. Elas possuem  características distintas, como nascimento, registro, capacidade, finalidade e  sucessão, que variam em suas particularidades, mas guardam algumas semelhanças  fundamentais.

     Uma das semelhanças notáveis é a existência de um ciclo de vida,  que se assemelha, em alguns aspectos, ao ciclo de vida das pessoas físicas.  Assim como as pessoas naturais têm seu nascimento e óbito, as pessoas jurídicas  também têm seu início e um possível fim. No entanto, é importante destacar que  a extinção das pessoas jurídicas não ocorre de maneira espontânea, como o óbito  das pessoas físicas, mas sim de acordo com as circunstâncias previstas em suas  normas de criação e funcionamento.

     A extinção das pessoas jurídicas, portanto, não é um processo  automático, e deve ser cuidadosamente gerenciada. Isso envolve considerar  cuidadosamente os ativos e passivos da entidade, uma vez que, ao serem  extintas, suas obrigações e ativos não desaparecem automaticamente. Em vez  disso, eles são submetidos a um processo de liquidação, no qual os bens da  entidade são vendidos ou distribuídos de acordo com as regras estabelecidas em  seus estatutos ou em conformidade com a legislação aplicável.

     Nesse contexto, a analogia entre o ciclo de vida das pessoas  jurídicas e o das pessoas físicas ajuda a compreender melhor o funcionamento  das entidades legais. Embora sejam entidades abstratas, as pessoas jurídicas  compartilham características essenciais com as pessoas físicas, o que facilita  a aplicação de princípios legais e regulamentações para garantir seu adequado  funcionamento e eventual extinção. Portanto, ao lidar com entidades de direito  privado, é fundamental considerar essas semelhanças e particularidades para  garantir a conformidade com a lei e a justa administração dos seus interesses.

    3 CONCEITO E  DIFERENÇAS DE PRIVACIDADE E INTIMIDADE

    A  palavra "privacidade" deriva do latim "privatus", que  significa "privado" ou "separado do público".  "Privatus" é formado pelo prefixo "priv-", que indica algo  privado ou separado, e o sufixo "-atus", que indica estado, condição  ou qualidade. Portanto, "privacidade" refere-se à qualidade de estar  em um estado ou condição privada, separada do domínio público ou da esfera  compartilhada (Dicionário Michaelis, 2023).

     A  privacidade é, então, o direito natural de manter longe do alcance de outras  pessoas informações sobre si mesmas ou sobre coisas que fazem em particular. Em  outras palavras, é o direito de manter sua vida pessoal e suas atividades longe  do conhecimento de terceiros.

     Para  nos aprofundarmos no assunto, é preciso diferenciar os conceitos de intimidade  e privacidade. O autor Manoel Gonçalves Ferreira Filho discorre que:

    É difícil  distinguir conceitualmente entre intimidade e vida privada (na verdade, nesta  Constituição, é praticamente impossível aplicar a regra segundo a qual num  texto jurídicos inexistentes inúteis). Vida privada, como é óbvio, opõe-se à  vida pública. Esta é a que se desenrola perante os olhos da comunidade. Assim,  é conhecida de muitos e pode ser conhecida de todos. A vida privada é que se  desenvolve fora das vistas da comunidade. É a que se desenvolve fora das vistas  do público, perante, eventualmente, um pequeno grupo de íntimos. Compreende,  portanto, a intimidade, isto é, a vida em ambiente de convívio, no interior de  um grupo fechado e reduzido, normalmente, ao grupo familiar  (Ferreira Filho, 2000, p. 35).


    E,  segundo Carlos Roberto Gonçalves:

    O conceito  de intimidade relaciona-se às relações subjetivas e de trato íntimo da pessoa  humana, suas relações familiares e de amizade, enquanto o conceito de vida  privada envolve todos os relacionamentos da pessoa, inclusive os objetivos,  tais como relações comerciais, de trabalho, de estudo, etc. (Gonçalves, 2008,  p. 35).


    Ou  seja, a intimidade se refere a uma parte mais restrita e pessoal da vida de uma  pessoa, relacionada aos seus pensamentos, sentimentos, relacionamentos com a  família e amigos mais próximos. Por outro lado, a privacidade engloba todas as  outras relações humanas e interações sociais que não são tão íntimas ou  pessoais. Em resumo, a intimidade está ligada a aspectos mais profundos e  pessoais, enquanto a vida privada se refere às outras áreas da vida que  envolvem interações e relações sociais mais amplas.

     Existem  divergências entre doutrinadores que acreditam que a intimidade e a privacidade  estão entrelaçadas ou são sinônimas e aqueles que defendem diferenças entre  ambas.

     O  direito à intimidade e a privacidade entram no Código Civil como um direito da  personalidade, e na Constituição Federal, como um direito fundamental, abordado  no artigo 5º, inciso X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra  e a imagem das pessoas, assegurando o direito à indenização pelo dano material  ou moral decorrente de sua violação.

    4 LIBERDADE DE IMPRENSA

    A  Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 pretendeu assegurar de  todas as formas possíveis a liberdade da coletividade, bem como garantir a  inconstitucionalidade da censura. Haja vista o histórico anterior a sua  criação, sendo este a Ditadura Militar, em que os direitos fundamentais dos  indivíduos foram cerceados pela própria entidade pública da época.

    Primeiramente,  segundo a Carta Magna em seu art. 1, inciso III e V, a dignidade da pessoa  humana e o pluralismo político são alguns dos direitos fundamentais que  constrói o Estado Democrático ao qual estamos inseridos. Nesse sentido,  significa dizer que não existe democracia sem a livre prática da expressão de  pensamento.

     Seguindo  esse raciocínio, em seu art. 220 dispõe que "A manifestação do pensamento, a  criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo  não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição".

     Assim,  é possível observar a atuação da imprensa como manifestação de pensamento livre  baseada em informações verdadeiras. Pois, diferente de uma simples opinião,  como por exemplo a liberdade de expressão de um indivíduo comum, o profissional  da imprensa tem o dever ético com a veracidade sem que seu senso crítico se  anule. O código de ética dos jornalistas pontua que é obrigação dos meios  comunicativos não faltar com a verdade ou omitir informações que sejam  relevantes ao interesse público.

     Posto isto, seu papel social envolve educar,  informar, desenvolver as discussões e conscientizar através de fatos. Em outras  palavras, ela é uma das principais formas de garantir a cidadania e democracia  da sociedade. 

     Em conformidade, no julgamento em que o  Supremo Tribunal Federal tornou sem efeito a Lei 5.250, de 1967, a chamada Lei  de Imprensa, o relator do então processo, ministro Carlos Ayres Britto,  declarou: 

    A plena liberdade de imprensa é um patrimônio  imaterial que corresponde ao mais eloquente atestado de evolução  político-cultural de todo um povo. Pelo seu reconhecido condão de vitalizar por  muitos modos a Constituição, tirando-a mais vezes do papel, a Imprensa passa a  manter com a democracia a mais entranhada relação de mútua dependência ou  retroalimentação. Assim visualizada como verdadeira irmã siamesa da democracia,  a imprensa passa a desfrutar de uma liberdade de atuação ainda maior que a  liberdade de pensamento, de informação e de expressão dos indivíduos em si  mesmos considerados.


    Em contrapartida, a liberdade de imprensa não é  soberana e quando a informação não é pressuposto para garantir o direito ao  respeito à vida privada, sendo ilegítima, ela tem papel manipulativo e  prejudicial à dignidade da pessoal humana, pois, ao ser noticiada, seus danos a  moral do indivíduo são irreparáveis. Dessa forma, quando não cumprir com os  valores éticos da norma geral e a específica – código de ética dos jornalistas  – essa liberdade poderá sofrer interferências legislativas.

     Por fim, a imprensa necessita da liberdade para  exercer seu papel social. Contudo, a liberdade não pode criar um ambiente  confortável para que os canais de comunicação persigam e agridam os direitos da  personalidade, pois, nenhum direito é completamente absoluto.

     No mesmo sentido, Dalmo Dallari diz:

    O povo necessita da liberdade de imprensa, mas  tem igual necessidade de respeito à honra, à intimidade e à privacidade, bem  como de outros direitos fundamentais, devendo-se preocupar sempre com a  conciliação e a harmonização dos direitos. Numa sociedade democrática, ninguém  deve ser o único árbitro dos limites das conveniências quanto ao respeito aos  direitos, pois tal privilégio seria uma concessão totalitária, semelhante à do  monarca absolutista, que só se submetia ao julgamento de sua própria  consciência (Dallari, 2001, p. 2). 


    Outrossim,  é possível concluir que a liberdade de imprensa, embora essencial para a  manutenção de um Estado Democrático de Direito, deve ser exercida com  responsabilidade e respeito aos demais direitos fundamentais, como a honra, a  privacidade e a dignidade da pessoa humana. A imprensa, enquanto veículo de  informação e instrumento de conscientização social, desempenha um papel vital  na garantia da cidadania, mas não pode agir de forma irrestrita e sem considerar  os impactos de suas ações sobre os indivíduos. Portanto, a harmonia entre a  liberdade de imprensa e os direitos da personalidade é imprescindível, exigindo  que os profissionais da comunicação atuem com ética e discernimento, para que a  liberdade informativa fortaleça a democracia sem comprometer os valores  fundamentais que ela mesma se propõe a proteger.

    5 A TÉCNICA DE  PONDERAÇÃO 

    A  ponderação é um método de solução de conflitos utilizado quando dois direitos  fundamentais entram em divergência, tal qual a questão abordada entre liberdade  de imprensa e direito à privacidade no presente artigo. Inicialmente essa  técnica foi atribuída ao alemão Robert Alexy, mas o § 2.º do art. 489 do Código de Processo Civil  de 2015 traz a ponderação para o contexto do judiciário brasileiro. Nesse sentido, Flávio Tartuce  apresenta em sua obra:

    Pela técnica de ponderação, nas hipóteses de  difícil solução (hard cases) os  princípios e direitos fundamentais devem ser sopesados no caso concreto pelo  aplicador do Direito, para se buscar a melhor solução.

      A técnica  exige dos aplicadores uma ampla formação, inclusive interdisciplinar, para que  não conduza a situações absurdas. O presente autor é grande entusiasta da  utilização dessa técnica, como também são os doutrinadores que seguem a linha  do Direito Civil Constitucional; além de parcela considerável dos  constitucionalistas. (TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Lei de Introdução e Parte  Geral. v.1).


    Ainda na obra de Flávio  Tartuce, o autor expõe casos onde os direitos da personalidade e intimidade  conflitam com a liberdade de imprensa, assim como o caso brasileiro da  apresentadora de televisão Daniella Cicarelli, ou caso alemão Lebach (este  também trazido por Robert Alexy). E, ao observar com atenção o método de  ponderação, pode-se compreender que ele é estabelecido com base em princípios  constitucionais, com destaque ao princípio da dignidade humana, e não em normas  positivadas. Ainda, aplicando-se diretamente a esses dois casos exemplificados  por Tartuce em sua obra, é notório a priorização da dignidade da pessoa humana.  No entanto existem casos onde o direito à informação é priorizado ainda  respeitando esse princípio, como é o caso do entendimento do STJ no Tema 786  que diz que o Direito ao esquecimento é inconstitucional e fere a liberdade de  expressão.

     Desse modo, torna-se  visível que a técnica de ponderação deve ser aplicada analisando um caso  concreto para que se possa investigar as diversas possibilidades em uma  situação e, embora haja críticos quanto à utilização desse método ser  conveniente para o magistrado arbitrar da forma que desejar sem se justificar,  ao menos por hora temos que sua utilização é o melhor caminho para o equilíbrio  desde que feita corretamente e seguindo os princípios constitucionais. 

    Desse modo, torna-se visível que a técnica de ponderação deve ser  aplicada analisando um caso concreto para que se possa investigar as diversas possibilidades  em uma situação e, embora haja críticos quanto à utilização desse método ser  conveniente para o magistrado arbitrar da forma que desejar sem se justificar,  ao menos por hora temos que sua utilização é o melhor caminho para o equilíbrio  desde que feita corretamente e seguindo os princípios constitucionais (Tartuce, 2023).


    A técnica de ponderação, ao se destacar como uma  ferramenta indispensável na solução de conflitos entre direitos fundamentais,  demonstra sua relevância no cenário jurídico contemporâneo, especialmente em  casos complexos onde valores essenciais, como a dignidade humana e a liberdade  de expressão, estão em jogo. Embora não isenta de críticas, a aplicação  criteriosa desta técnica permite aos magistrados alcançar decisões mais equilibradas  e justas, que respeitam a essência dos princípios constitucionais envolvidos.  Assim, a ponderação não apenas reforça a função interpretativa do Direito, mas  também assegura que, diante de situações delicadas, os direitos em colisão  sejam tratados com a devida sensibilidade e respeito, promovendo um equilíbrio  que reflete os valores centrais de uma sociedade democrática. 

    6 CONCLUSÃO

    Ao  longo deste estudo, analisou-se a complexa relação entre o direito à  privacidade e a liberdade de imprensa, destacando-se a importância de ambos no  contexto de uma sociedade democrática. O direito à privacidade, enquanto  direito fundamental e inerente à dignidade humana, foi abordado em suas  diversas facetas, demonstrando a necessidade de sua proteção frente à crescente  invasão promovida pelos meios de comunicação. Paralelamente, a liberdade de  imprensa, essencial para o exercício da democracia e para a promoção da  transparência e da informação, também foi explorada, com ênfase nos seus  limites éticos e jurídicos.

     A  questão-problema proposta – até que ponto a liberdade de imprensa pode se  sobrepor ao direito à privacidade sem violar os princípios constitucionais de  proteção à dignidade humana – foi respondida ao longo do artigo. Constatou-se  que, embora a liberdade de imprensa seja crucial para a democracia, ela não é  absoluta e deve ser exercida com responsabilidade. A hipótese levantada foi  confirmada, evidenciando que a técnica de ponderação é uma ferramenta  fundamental para equilibrar esses direitos em situações de conflito, garantindo  que nenhum dos direitos fundamentais envolvidos seja desrespeitado ou  sobrevalorizado em detrimento de outro.

    Conclui-se que, no cenário jurídico brasileiro,  o equilíbrio entre o direito à privacidade e a liberdade de imprensa requer uma  análise cuidadosa e contextualizada de cada caso concreto. A aplicação da  técnica de ponderação, ao permitir uma solução mais justa e proporcional,  assegura que ambos os direitos possam coexistir harmoniosamente, preservando  tanto a dignidade humana quanto a integridade da informação em uma sociedade  democrática. Assim, a busca por esse equilíbrio deve ser contínua, acompanhando  as mudanças sociais e tecnológicas, para que o ordenamento jurídico permaneça  eficaz na proteção dos direitos fundamentais.
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    1 INTRODUÇÃO

    O advento da internet e a evolução  digital trouxeram muitos benefícios para a sociedade, mas também novos desafios  no que diz respeito à privacidade e à proteção de dados pessoais. Com a  crescente digitalização, uma quantidade massiva de informações pessoais passou  a ser coletada e armazenada online, tornando os dados dos indivíduos mais  suscetíveis a usos indevidos e abusivos. Diante desse cenário, este artigo  analisa os impactos da era digital na privacidade, os novos crimes cibernéticos  que surgiram, as técnicas que podem ser utilizadas pelos usuários para proteger  seus dados, bem como a necessidade de regulamentações mais rígidas como o Marco  Civil da Internet e a LGPD.

     O  direito à privacidade na era digital tem se tornado um dos temas mais  relevantes e desafiadores no cenário jurídico contemporâneo. Com o avanço das  tecnologias da informação e a proliferação de dispositivos conectados à  internet, a coleta, armazenamento e tratamento de dados pessoais alcançaram  níveis sem precedentes. Este novo panorama coloca em evidência a necessidade  urgente de mecanismos eficazes de proteção dos dados e de regulamentações que  possam acompanhar a rapidez das mudanças tecnológicas. A relação entre  privacidade e tecnologia é marcada por uma tensão constante, onde a proteção  dos direitos individuais deve ser equilibrada com o progresso e a inovação.

     A  expansão das redes digitais trouxe consigo a globalização das informações,  permitindo que dados pessoais circulem por diversas jurisdições e sejam  utilizados para as mais variadas finalidades, muitas vezes sem o conhecimento  ou consentimento dos titulares desses dados. Esse cenário gerou uma série de  preocupações sobre o uso indevido de informações pessoais por empresas,  governos e até mesmo por cibercriminosos, expondo os indivíduos a riscos como  fraudes, vigilância indevida e violações de direitos fundamentais. No Brasil, a  promulgação do Marco Civil da Internet e da Lei Geral de Proteção de Dados  (LGPD) representou passos importantes na tentativa de regulamentar e proteger a  privacidade na era digital, estabelecendo diretrizes claras sobre o uso e  tratamento de dados pessoais.

     A  questão-problema que este artigo se propõe a investigar é: como o direito à  privacidade pode ser efetivamente protegido na era digital, frente aos desafios  impostos pela coleta e tratamento massivo de dados pessoais? A hipótese  formulada sugere que, embora a proteção da privacidade seja um desafio  crescente, a aplicação rigorosa de legislações como o Marco Civil da Internet e  a LGPD, aliada à conscientização dos usuários sobre práticas seguras, pode  assegurar um nível de proteção adequado e garantir o respeito aos direitos  fundamentais na era digital.

     O  objetivo geral deste estudo é analisar os desafios e as perspectivas da  proteção à privacidade na era digital, especialmente no contexto brasileiro,  considerando as principais legislações vigentes. Os objetivos específicos  incluem: examinar as regulamentações existentes, como o Marco Civil da Internet  e a LGPD, e suas implicações práticas na proteção de dados pessoais; e avaliar  as técnicas e medidas que os indivíduos podem adotar para proteger seus dados  no ambiente digital.

     Ao  longo deste artigo, serão abordados os seguintes tópicos: primeiramente, uma  análise da evolução digital e do surgimento da internet, destacando como essas  transformações impactaram a privacidade e a proteção de dados. Em seguida, será  explorada a problemática dos crimes cibernéticos, com uma discussão sobre as  diferentes formas de violação da privacidade na era digital. Posteriormente, o artigo  discutirá as regulamentações relacionadas ao tratamento de dados, com ênfase no  Marco Civil da Internet e na LGPD, e as estratégias de proteção de dados que os  usuários podem adotar para se defenderem no ambiente digital. Por fim, serão  abordados os desafios e perspectivas na defesa da privacidade em um contexto de  constante evolução tecnológica.

    A  metodologia adotada para este estudo será predominantemente bibliográfica e  documental, utilizando o método dedutivo para analisar como as legislações  brasileiras têm respondido aos desafios impostos pela era digital no que tange  à proteção da privacidade e dos dados pessoais.

     2 Evolução  digital o começo da internet

    A evolução digital e o  advento da internet marcaram um marco significativo na história. A rede global  de computadores, que conhecemos hoje, é o resultado de um processo complexo que  se desenrolou ao longo de décadas. Neste texto, exploraremos a origem da  internet, sua evolução e seus impactos em nossa sociedade. O objetivo principal  é analisar como essa inovação revolucionária tem transformado nossas vidas e  como continuará a moldar o futuro.

     Os Impactos da Internet na  Sociedade a evolução da internet impactaram profundamente a sociedade em  diversas áreas. Na educação, a internet trouxe a oportunidade de aprendizado  online, democratizando o acesso à informação. Na economia, o comércio  eletrônico revolucionou a forma como compramos e vendemos produtos. Na  comunicação, a internet aproximou pessoas em todo o mundo, diminuindo as  barreiras geográficas. 

    Um computador e uma conexão  telefônica dão acesso a quase todas as informações do mundo, imediatamente ou  recorrendo a redes de pessoas capazes de remeter a informação desejada.  (...) Meditemos um instante sobre uma frase  de Fernand Braudel: "Medida pela velocidade dos transportes da época, a  Borgonha de Luís XI é várias centenas de vezes a França inteira de hoje."  [...] Cada dispositivo de transporte e de  comunicação modifica o espaço prático, isto é, as proximidades efetivas (Lèvy,  1999a, p. 199).


    A evolução da internet é  uma história de inovação contínua que transformou nossa sociedade de maneiras  inimagináveis. Desde suas origens humildes na ARPANET até a revolução da World  Wide Web e a era da conectividade global, a internet se tornou uma ferramenta  indispensável em nossas vidas. Seu poder de conectar pessoas, permitir o acesso  à informação e catalisar avanços tecnológicos é inegável. A internet, com  certeza, continuará a desempenhar um papel fundamental em nossas vidas, à  medida que avançamos em direção a um futuro cada vez mais digital e  interconectado. Portanto, é imperativo que a sociedade esteja preparada para  enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades que a evolução digital e a  internet têm a oferecer.

    O ciberespaço (...) é o  novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. O  termo especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital,  mas também o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os  seres humanos que navegam e alimentam esse universo (Lèvy, 1999b, p. 17).


    Para Lèvy o ciberespaço é,  inegavelmente, um marco na história da comunicação e da interação humana. Ele  transcende as barreiras geográficas, culturais e temporais, conectando pessoas  e informações em escala global.  É muito  mais do que uma infraestrutura técnica; é um universo de informações em  constante expansão, alimentado por seres humanos que navegam e contribuem para  ele. 

     O ciberespaço representa  muito mais do que a infraestrutura de comunicação digital. Ele é um universo  dinâmico e interconectado de informações e interações, habitado e alimentado  por seres humanos. A interconexão mundial de computadores trouxe consigo  oportunidades sem precedentes para aprender, comunicar, colaborar e inovar. Ao  mesmo tempo, desafia-nos a lidar com questões de privacidade, segurança e ética  na era digital.

     Compreender o ciberespaço é  essencial para a nossa sociedade cada vez mais digital. Devemos aproveitar os  benefícios desse meio de comunicação, enquanto também buscamos abordar seus  desafios e dilemas. O ciberespaço é um reflexo da nossa evolução tecnológica e  social, e seu impacto na forma como nos comunicamos e interagimos é uma parte  fundamental da narrativa contemporânea. Portanto, explorar, compreender e  moldar o ciberespaço é uma tarefa crucial para pesquisadores, educadores e  cidadãos.

    A construção da teia  mundial envolve o trabalho de diversas mentes, distribuídas em diversas  páginas. Seu crescimento e sua vitalidade não se encontram localizados em um  ponto central e específico.  Ao  contrário, é no caráter de autogeração    e autopoieses que a Internet se desenvolve. Sem dúvida alguma, o que faz  da Web uma teia, uma rede na qual uma complexa malha de informações se  interliga, é a própria tecnologia hipertextual que permite os elos entre os  pontos diversos.  Cada página, cada site,  traz em si o potencial de se intercomunicar com todos os outros pontos da rede.  [...] de um ponto da rede pode-se alcançar outros, que também possibilitam  outros (Leâo, 2001, p. 24).


    O crescimento da Internet  na primeira metade dos anos 2000, culminando com o surgimento da "Web  2.0", representou uma virada significativa na evolução da rede mundial de  computadores. A transição da Web 1.0 para a Web 2.0 trouxe um aumento exponencial  na interatividade, na colaboração e na participação dos usuários. Essa mudança  não apenas redefiniu a paisagem da Internet, mas também influenciou  profundamente a sociedade e a forma como as pessoas se comunicam, aprendem e  compartilham conhecimento. A "Web 2.0" desempenhou um papel  fundamental na criação de um ambiente digital no qual os usuários têm a  capacidade não apenas de consumir informações, mas também de produzi-las e  compartilhá-las, capacitando indivíduos e comunidades. Como resultado, a  primeira metade dos anos 2000 pode ser vista como um marco crucial na história  da Internet, que marcou uma transição fundamental de uma Internet informativa  para uma Internet interativa, que continua a evoluir e moldar nosso mundo  digital até os dias de hoje.

    A "web 2.0" introduziu  uma série de novos conceitos e práticas que revolucionaram a Internet.  Plataformas de mídia social, como o Facebook e o Twitter, permitiram que as  pessoas compartilhassem suas vidas e opiniões com um público global. Wikis,  como a Wikipedia, tornaram a colaboração em larga escala uma realidade, com  pessoas de todo o mundo contribuindo para a criação de um repositório de  conhecimento online. Além disso, blogs e serviços de compartilhamento de vídeos  como o YouTube deram voz a indivíduos e criadores de conteúdo independentes.

    3 CRIMES CIBERNÉTICOS

    Os crimes cibernéticos  representam uma ameaça crescente em nossa sociedade digital. A rápida evolução  da tecnologia tem proporcionado oportunidades para os cibercriminosos, tornando  fundamental o desenvolvimento de respostas eficazes. A proteção da segurança  cibernética, a educação pública e a cooperação internacional são componentes  críticos na luta contra os crimes cibernéticos. O combate a essa ameaça requer  uma abordagem multidisciplinar e coordenada para garantir a segurança no  ciberespaço e proteger os indivíduos, empresas e instituições de todo o mundo.

    Geralmente, muitos  Acreditam que pelo fato de estar em atrás de um computador possuem livre  arbítrio, criando uma certa coragem para praticar condutas inadmissíveis, a  maioria dessas pessoas criam perfis falsos, acreditando que jamais serão  identificadas, tirando proveito da situação, usam a internet para prática  negativas, mesmos sabendo que a internet deveria ser utilizada como uma  ferramenta  em prol do bem  comum,   porém os criminosos utilizam as redes para benefício próprio causando  prejuízos para muitos (Barreto; Brasil, 2016, p. 29).


    Dessarte, os crimes  cibernéticos exigem uma atenção redobrada por parte de todos os setores da  sociedade, tendo em vista que a anonimidade proporcionada pela internet, aliada  à falta de conhecimento sobre segurança digital, cria um ambiente propício para  a proliferação dessas práticas ilícitas. Portanto, a implementação de medidas  robustas de segurança cibernética, aliada à conscientização contínua dos  usuários e à colaboração internacional, é essencial para mitigar os riscos e  garantir a proteção efetiva contra essas ameaças. Apenas por meio de uma  abordagem integrada e multidisciplinar será possível enfrentar os desafios gerados  pelos crimes cibernéticos.

    3.1 TIPOS DE CRIMES CIBERNÉTICOS

    Os crimes cibernéticos  abrangem uma variedade de atividades delituosas conduzidas no espaço digital.  Alguns dos tipos mais proeminentes incluem:

     Roubo de Identidade: Os  criminosos adquirem informações pessoais, como números de seguridade social e  números de cartões de crédito, para cometer fraudes em nome da vítima. 

     Fraudes Financeiras: Isso  envolve esquemas de phishing, onde os criminosos tentam enganar as  vítimas para revelar informações financeiras ou bancárias, bem como golpes de  investimento falso.

     Ransomware: Os cibercriminosos usam  malware para bloquear o acesso a sistemas ou dados e exigem um resgate para  desbloqueá-los.

     Ataques de Negociação de  Serviço (DDoS): Usando uma rede de dispositivos comprometidos, os criminosos  sobrecarregam servidores e sistemas online, tornando-os inacessíveis.

     Ciberbullying: Isso envolve assédio e  ameaças online, frequentemente direcionados a indivíduos, inclusive a crianças  e adolescentes.Os objetivos dos crimes  cibernéticos podem variar amplamente, mas muitas vezes incluem: ganho  financeiro Muitos cibercriminosos buscam lucro, seja roubando informações  financeiras, extorquindo vítimas ou realizando fraudes online.

    Intimidação e assédio: O  ciberbullying e a difamação online podem ser utilizados para prejudicar a  reputação ou bem-estar emocional das vítimas. Danos à Segurança Cibernética:  Alguns atacantes visam comprometer sistemas de empresas, órgãos governamentais  e infraestrutura crítica.

    4 Era  digital e regulamentação no tratamento de dados: Leis que visam permitir o  livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural nos meios digitais e  proteger seus direitos fundamentais.

    Analisando  a estrutura de leis no nosso país podemos perceber que a própria constituição  fundamenta em seu Artigo 5°, X, que a intimidade e a vida privada do indivíduo  devem protegidos, considerados invioláveis. Mas o sentido contido no texto  constitucional não diz respeito somente proteção da privacidade ou da vida  intima de uma pessoa. Diz respeito também à tutela de dados sensíveis, que  devem ser controlados pela própria pessoa e protegido de exposição.

    No  contexto contemporâneo as formas de violação da vida privada aumentaram  potencialmente, com o surgimento de diversas tecnologias, ampliação da  divulgação e apreensão de dados pessoais. Os meios digitais são em grande parte  os responsáveis pela maior parte da coleta de dados sensíveis, por isso é tão relevante  que os meios digitais sejam regulamentados e a tutela da privacidade do  indivíduo seja respeitada como direito do cidadão de ter controle sobre seus  dados pessoais nas redes.

    A regulação dos meios digitais no Brasil tem  início com o marco civil da internet, instituído através da Lei n°. 12.965 de  23 de Abril de 2014. O Marco Civil da Internet é considerado a "Constituição da  Internet", garantindo direitos e deveres a todos os envolvidos no uso da  Internet e meios digitais no território brasileiro. O texto da lei, enquanto  projeto foi uma construção colaborativa, disponível para consulta pública entre  novembro de 2009 e junho de 2010, tendo recebido mais de duas mil  contribuições. Essa lei estabeleceu princípios, garantias, direitos e deveres  para uso da internet no Brasil e determinou diretrizes para a atuação do poder  público em relação à matéria, como versa em seu artigo 1°. Para que a lei não  implicasse em uma espécie de censura ao uso da internet, em seu Artigo 2° ela  cita como fundamento o respeito à liberdade de expressão, assim como o  reconhecimento da escala mundial da rede, os direitos humanos, o  desenvolvimento da personalidade individual, o exercício da cidadania, a  pluralidade, diversidade, a livre iniciativa, livre concorrência, a defesa do  consumidor e por fim a finalidade social da rede.

    Essa  lei tem sua fundamentação originada do texto constitucional e coloca como ideia  central a preservação e o respeito a liberdade de expressão (Art. 5° e 220,  CRFB/1988) e tem por objetivo evitar decisões contraditórias proferidas pelo  Judiciário, em casos semelhantes que envolvam o tema de tecnologia da  informação.

    Na  observância do texto legal é possível perceber que o cidadão tem garantido o  seu direito de manifestação de pensamento, participação e busca-se proteger a  intimidade, a privacidade e acesso seguro ao mundo digital. Ao estabelecer  princípios, garantias, direitos fundamentais e também deveres para uso da  internet no Brasil, o marco civil trouxe uma maior segurança jurídica no uso de  meios digitais, instituindo um padrão legal no uso da internet.

     No  que tange o tratamento de dados pessoais a Lei 12.965 estabelece em seu Artigo  7°, VII, que, é direito do usuário que não sejam fornecidos a terceiros dados  pessoais, registros de conexões, e de acesso a aplicações de internet. Esses  dados pessoais podem ser fornecidos apenas em casos previstos em lei ou  mediante consentimento livre e expresso do usuário. Em seu Artigo 11°, também  fica estabelecido que em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e  tratamento de informações e dados pessoais que ocorra em território brasileiro  (inclui-se que um dos terminais ou servidores seja localizado no Brasil)  deverão ser obrigatoriamente respeitadas a legislação brasileira, o direito à  privacidade e ao sigilo das comunicações privadas.

     Em  um contexto ainda mais recente temos a Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n°.  13.709 de 14 de Agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais  em meios físicos bem como nos meios digitais e complementou o marco civil da  internet. Ela criou um modelo de regras para o uso de dados pessoais para  âmbito online e off-line nos setores públicos e privados, visando proteger os  direitos fundamentais de liberdade e privacidade e promover o livre  desenvolvimento da pessoa natural, como versa em seu Artigo 1°: 

    Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados  pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa  jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais  de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da  pessoa natural.


    Com  a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n°. 13.709/2018) pretende-se  inverter a lógica da coleta em demasiado de dados na internet ou em outros  meios, ou seja, não se coleta dados sem qualquer evidência ou justificativa,  mesmo e, principalmente pelo poder público. O que se almeja com a proteção de  dados pessoais é superar era do Big Data (dados tratados em larga escala) para a do Small  Data (dados pequenos acessíveis e suficientes à compreensão humana).

    A  LGPD faz relação ao texto constitucional brasileiro, trazendo como fundamento a  proteção dos direitos fundamentais no tratamento de dados, como a liberdade, a  privacidade e o livre desenvolvimento da pessoa natural. Um ponto importante  frisado na lei, em seu Art. 3°, é que se consideram coletados no território  nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontra, no momento da coleta.  Sendo assim, não há delimitação geográfica na origem da coleta de dados, o que  vem a se relacionar diretamente com a extraterritorialidade dos meios digitais.

    A  lei apresenta um contexto de que o tratamento de dados pessoais deve ter um  propósito certo e funcional observando-se a boa-fé os seguintes princípios:  Finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados,  transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização.  Todos esses princípios convergem para o desenvolvimento da personalidade do  indivíduo, tanto meio físico como também no meio digital.

    O  texto da Lei, em seu Art. 5°, faz diferenciação entre dois tipos de dados: os  dados pessoais e dados pessoais sensíveis. Os dados pessoais são informações  relacionadas a uma pessoa natural identificada ou identificável. Já os dados  pessoais sensíveis são as informações que dizem respeito à origem racial ou  étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação sindical ou organização  de caráter religioso, filosófico, dado referente a saúde ou a vida sexual do  indivíduo, dado genético, quando vinculado a uma pessoa natural.

    Dentre  todos os seus 65 artigos podemos destacar que a LGPD estabelece os seguintes  parâmetros para tratamento de dados pessoais: 

    
      	Uso correto e específico  das informações coletadas, de forma que o usuário tenha conhecimento da  finalidade das informações fornecidas.

      	O usuário deve ter acesso  facilitado às informações que são utilizadas, podendo revogar o seu  consentimento quando julgar necessário.

      	O titular dos dados  coletados é sempre o usuário que autoriza o uso das suas informações, no  entanto o detentor da informação e do banco de dados é responsável pelo  tratamento de dados.

      	O tratamento de dados  pessoais deve ser finalizado quando as informações deixarem de ser necessárias 

      	O vazamento de informações  que comprometa algum usuário deve ser imediatamente relatado a autoridade  competente.

    

    Por  meio da promulgação da Lei n. 13.709/2018 o Brasil passou a conferir direitos e  autonomia no que tange à circulação de dados pessoais dos indivíduos. Por meio  da recente legislação de proteção de informações pessoais, condicionou-se seu  uso e armazenamento à autorização do interessado, e se regulamentou o  tratamento de informações de modo a se afirmar que o Brasil pôde, enfim,  concretizar a privacidade como um direito fundamental, seja nos meios físicos  ou digitais.

    O  ambiente digital tornou-se uma realidade e necessidade essencial para todos, o  que introduz o empoderamento digital. O empoderamento digital envolve capacitar  os indivíduos presentes no ambiente digital, algo tão presente no cotidiano  atualmente. Empoderar digitalmente essas pessoas possui o potencial de  proporcionar um novo tipo de conscientização sobre o potencial transformador  que a tecnologia apresenta e tudo a que elas têm acesso por meio disso. Utiliza  a tecnologia para tudo, desde fazer uma ligação, enviar uma mensagem de texto  até mesmo para transações bancárias e pedidos em sites, o que há algum tempo  não era possível realizar e hoje é um fato e uma necessidade básica para todos.  O que anteriormente era ir para outra cidade em busca de algo indisponível em  seu local de residência, atualmente por um site é muito mais rápido e sem  precisar sair de casa. Um exemplo seria o Pix, por meio do qual não é mais  necessário ir até o banco para realizar uma transferência de dinheiro. Também  as redes sociais possuem diversos dados dos usuários, além disso, existem os  documentos digitais, como CPF, RG, CNH, Gov.br, entre outros. Há um histórico e  a vida inteira de indivíduos disponíveis em um aparelho que cabe na palma das  mãos. Com isso, surge uma enorme insegurança, muito citada na mídia e no  cotidiano, sobre o que poderia acontecer caso tudo isso caísse em mãos erradas.  É uma insegurança presente, mas, se de fato ocorresse, não teríamos resposta  imediata pelo quão dependentes tornou-se a sociedade do ambiente digital e como  isso gerou um empoderamento pelo acesso a tudo desejado no momento desejado.

    Também  isso gera certa insegurança sobre como se proteger de fraudes e ações ilegais  no ambiente digital por alguns indivíduos, pois qualquer um com conhecimento  para invadir um celular pode ter acesso à vida, às informações bancárias e às  conversas mais privadas de quem desejar.

    No  Brasil, já existe um contexto de governo aberto a partir da implantação da Lei  de Acesso à Informação (LAI) e hoje vivemos um processo de transformação  digital, algumas empresas mais, outras menos, as instituições públicas  possivelmente mais atrasadas, mesmo sem precisão sobre o nível de avanço e  maturidade. Porém, já experimentamos a desmaterialização de documentos, a  desmonetização em bancos, mais intangibilidade e democratização, apesar de nem  tudo ser tão democrático, e também disrupção com tecnologias disruptivas como a  Inteligência Artificial, que já permeou a base de nossa infraestrutura  organizacional e empresarial.

    As  normativas trazem o mínimo de segurança jurídica para o cidadão e estimulam  mais do que nunca o uso ético e consciente das informações e dados que geramos,  tratamos e compartilhamos.

    Para  situar em uma linha do tempo as questões de privacidade no âmbito jurídico, o  Direito à Privacidade é considerado um direito fundamental integrante dos  direitos da personalidade. As discussões no mundo remontam a 1800, evidenciando  que não é algo novo no contexto de violação de tais direitos, como o direito à  vida ou à liberdade. Porém, de forma histórica, a partir de 1970, ou seja, há  50 anos, começaram a surgir de forma mais consistente as legislações sobre o  Direito à Privacidade e proteção de dados.

    Vivemos  em um mundo tecnológico. Mesmo não estando num país à frente nos índices de  desenvolvimento, a modernização da comunicação tornou ações distantes mais  observáveis. Todo este conteúdo e informação nos bombardeia diariamente em  nossos dispositivos móveis, principalmente nos celulares, que se tornaram  computadores de bolso, não sendo mais necessário voltar para casa e ligar um  computador para estar conectado. Estamos conectados 24 horas por dia,  perceptível em diversos aplicativos capazes de monitorar em tempo real por meio  de tecnologias como GPS.

    O  empoderamento digital objetiva proporcionar as mesmas oportunidades de mudança  de vida com ajuda da tecnologia, internet e tudo que isso pode oferecer, porém  ainda existem aqueles que fazem mau uso dessa ferramenta, prejudicando outras pessoas,  como fraudes e golpes.

    De  acordo com levantamento da empresa de cibersegurança Fortinet, em 2022 houve  cerca de 103,1 bilhões de tentativas de ataques e golpes virtuais no Brasil.

    Nos  3 primeiros meses de 2023, somente nos canais digitais, ocorreram 365 milhões  de tentativas de golpes, segundo cruzamento entre dados do Banco Central e  pesquisa da CAF, empresa de prevenção a fraudes e segurança digital. Diante do  grande número de fraudes e golpes ocorrendo no Brasil, a Cartos quer contribuir  conscientizando as pessoas sobre cuidados para não se tornarem vítimas desses  crimes. Existem medidas simples aplicáveis no cotidiano para se proteger e  evitar prejuízos.

    5 CUIDADO COM PROPOSTAS  MUITO VANTAJOSAS

    Se a  oferta parecer muito tentadora, seja para um produto, serviço ou até vaga de  emprego, pode esconder intenção maliciosa. É muito comum criminosos atraírem  vítimas anunciando, por exemplo, produto com descontos altos e preços muito  abaixo do mercado. Em muitos casos, esses produtos podem ser falsificados, com  defeito ou simplesmente não existir, ou seja, o pagamento é realizado, mas o  produto nunca é recebido.

    Muitas  vezes esses produtos são divulgados em sites falsos que imitam marcas  conhecidas. Em caso de dúvida, acesse sempre o site oficial da loja e procure o  produto anunciado. Se a informação encontrada divergir da proposta vantajosa,  não efetue a compra no primeiro site, pois indica fraude. Isso também é válido  para serviços e vagas: verifique credenciais da empresa, recomendações,  pesquise os preços. Nestes casos, é comum o prestador de serviço ou anunciante  da vaga pedir adiantamento, prometendo abatê-lo depois ou até multiplicar o  valor.

    Alguns  golpes ocorrem no modelo de pirâmide: o golpista exige um Pix para testes de  negociação e, no início, devolve as quantias para gerar confiança, até atingir  o valor desejado e desaparecer com o dinheiro. Esse tipo de benefício fácil não  existe!

    6 ATENÇÃO AO "PHISHING"

    O  termo "Phishing" deriva do inglês "fishing", significando "pesca". É uma  técnica de fraude online em que os golpistas tentam "pescar" informações da  vítima, como senhas, números de cartões e outros dados confidenciais, como  "iscas" por e-mails, SMS, ligações e até sites falsos que parecem legítimos.

     Nesses  casos, os golpistas costumam atrair a vítima se passando por Instituições  Financeiras, empresas de tecnologia, redes sociais e outras organizações  idôneas. Portanto, sempre verifique o endereço de e-mail ao receber uma  mensagem e compare com os canais oficiais da suposta empresa que está  contatando você.

     Ao  receber uma ligação alegando ser do banco e solicitando informações como número  e código de segurança do cartão, senha ou qualquer dado confidencial, ou até  que realize alguma ação, desconfie. Mesmo que a ligação provenha de um 0800, certifique-se  da idoneidade entrando em contato com o banco por outro número nos canais  oficiais.

     Não  clique em links suspeitos ou compartilhe informações pessoais, a menos que  tenha certeza da legitimidade da solicitação.

     Desconfie  também de mensagens que tentam criar urgência para você agir por impulso. Em  suas contas online, use sempre autenticação de dois fatores, adicionando camada  extra de segurança.

    7 A privacidade em risco na era digital

    A evolução tecnológica dos  últimos anos trouxe uma série de avanços para a sociedade, com o aumento da  conectividade, da velocidade de comunicação e da capacidade de armazenamento e  processamento de dados. Por outro lado, também surgiram novos riscos e ameaças  à privacidade e à proteção de dados pessoais.

     Isso porque, com a  crescente digitalização e uso da internet, uma quantidade massiva de  informações pessoais passou a ser coletada e armazenada online, seja para fins  comerciais ou de vigilância governamental (Schwartz, 2019). Dados como  localização, hábitos de navegação, mensagens, fotos, entre outros, geram  grandes bases de dados com o perfil completo dos usuários.

     Essa coleta muitas vezes é  realizada sem o consentimento dos indivíduos ou sem que eles tenham total  consciência de como seus dados serão utilizados. As corporações argumentam que  essas informações permitem personalizar e melhorar seus serviços. Porém, os  riscos potenciais à privacidade e o uso indevido desses dados por governos,  empresas de marketing e até criminosos têm levantado preocupações e debates  sobre a ética de tais práticas (Kumar, 2022).

     Portanto, a proteção de  dados pessoais e o direito constitucional à privacidade se tornaram questões  centrais na era digital. Este trabalho analisa os desafios enfrentados nessa  área e as técnicas que podem ser utilizadas pelos usuários para defender seus  direitos frente às novas tecnologias.

    8 TÉCNICAS  PARA PROTEGER DADOS PESSOAIS ONLINE

          Uma pesquisa realizada em  2021 pela Unesco sobre privacidade digital em 20 países, incluindo o Brasil,  constatou que 65% dos entrevistados se sentem vulneráveis ​​ou pouco protegidos  em relação à sua privacidade online. Os principais receios foram com empresas  privadas coletando dados pessoais e com invasões de dispositivos e contas por  hackers (UNESCO, 2021).

    De fato, as técnicas de  mineração de dados, machine learning e inteligência artificial permitem que  empresas cruzem um volume imenso de informações sobre os indivíduos para criar  perfis detalhados, muitas vezes para direcionamento publicitário. Já os  constantes vazamentos e ataques hackers expõem dados confidenciais de milhões  de pessoas.

     Em 2018, por exemplo, a  consultoria Cambridge Analytica utilizou de forma indevida dados de 87 milhões  de usuários do Facebook para influenciar eleitores nas eleições presidenciais  dos Estados Unidos em 2016 (Rosenberg, 2018). Em 2021, a polícia da Costa Rica  sofreu um ataque hacker que vazou dados pessoais de muitos cidadãos (El Mundo,  2021).

     Esses e outros escândalos  evidenciam como os dados pessoais estão vulneráveis atualmente. Por isso, os  usuários precisam se proteger com técnicas de segurança da informação.

     Uma delas é utilizar senhas  fortes e exclusivas para cada conta, pois senhas fracas são facilmente  descobertas em ataques de força bruta. Também é essencial ativar a autenticação  em duas etapas quando disponível, adicionando mais um passo para autorizar o  acesso, como um código enviado por SMS. Isso dificulta o acesso não autorizado  mesmo que a senha seja descoberta (Kumar, 2022).

     Outra medida importante é  ler os termos de uso e política de privacidade dos aplicativos e sites antes de  fornecer qualquer dado. As permissões solicitadas e finalidades de tratamento  de dados devem ser analisadas criticamente pelo usuário. Também vale desativar  opções de coleta desnecessárias e limitar o compartilhamento de dados pessoais  ao estritamente essencial.

     Além disso, manter  softwares e o sistema operacional atualizados é crucial, pois as atualizações  corrigem vulnerabilidades. Usar soluções de segurança como antivírus, firewall  e VPN ajuda a proteger contra ameaças e ocultar o tráfego de internet do  usuário. Já a configuração cuidadosa de permissões no smartphone controla o  acesso de aplicativos aos dados pessoais.

    Por  sua vez, ter cautela em redes Wi-Fi públicas também é importante, já que a falta  de criptografia nessas redes permite que hackers capturem dados sigilosos.  Portanto, é melhor evitar transações financeiras e acesso a apps importantes  enquanto conectado nessas redes não confiáveis (Kumar, 2022).


    Essas são algumas medidas  técnicas que podem ser adotadas para uma melhor segurança da informação e  defesa da privacidade na era digital. Mas também é preciso conscientização dos  riscos por parte dos usuários e pressão por regulamentações mais rígidas sobre  como os dados pessoais são coletados e utilizados pelas big techs e governos.

    9 DESAFIOS  E PERSPECTIVAS NA DEFESA DA PRIVACIDADE

          O avanço tecnológico dos  últimos anos revolucionou a forma como vivemos e nos comunicamos. Porém, também  multiplicou os riscos à privacidade pessoal e à proteção de dados na era  digital. Com as técnicas de mineração de dados e a conectividade generalizada,  as informações pessoais estão altamente suscetíveis a usos abusivos por  corporações, governos e criminosos.

     Diante desse cenário  preocupante, os indivíduos precisam adotar medidas de segurança da informação,  como senhas complexas, autenticação em duas etapas, cautela em redes Wi-Fi e  softwares atualizados. Também é essencial maior conscientização sobre os termos  de uso de aplicativos e o real propósito da coleta de dados pessoais.

     Ao mesmo tempo, a sociedade  deve pressionar por políticas públicas e leis que protejam mais efetivamente a  privacidade na era digital. Isso irá exigir equilibrar os benefícios da  tecnologia com a defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos. Portanto, o  avanço tecnológico não pode representar um retrocesso na garantia da  privacidade e da proteção de dados pessoais.

    10 CONCLUSÃO

    Ao longo deste artigo,  foram analisados os principais desafios que a era digital impôs ao direito à privacidade,  destacando-se a crescente vulnerabilidade dos dados pessoais frente à coleta e  armazenamento massivo de informações. A evolução tecnológica trouxe benefícios  inegáveis, mas também ampliou significativamente os riscos relacionados à  proteção de dados, exigindo uma resposta jurídica robusta e adaptada à nova  realidade. A discussão abordou como as legislações brasileiras, especialmente o  Marco Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados, foram desenvolvidas  para enfrentar esses desafios, buscando equilibrar a proteção dos direitos  individuais com o progresso tecnológico.

     A questão-problema que  guiou este estudo indagava como o direito à privacidade poderia ser  efetivamente protegido na era digital, considerando os desafios impostos pela  coleta e tratamento massivo de dados pessoais. A hipótese foi confirmada,  demonstrando que a proteção da privacidade, embora desafiadora, pode ser  assegurada por meio da aplicação rigorosa das legislações existentes, aliada à  conscientização dos usuários sobre as práticas seguras de navegação e gestão de  seus dados. As regulamentações como o Marco Civil da Internet e a LGPD, quando  corretamente implementadas e acompanhadas de uma forte educação digital, são  capazes de garantir um nível adequado de proteção e respeito aos direitos  fundamentais na era digital.

    Em  conclusão, torna-se evidente que o avanço tecnológico deve ser acompanhado por  um constante aperfeiçoamento das normas jurídicas e pela educação dos cidadãos  sobre os riscos e responsabilidades no ambiente digital. O direito à  privacidade, um pilar essencial dos direitos da personalidade, deve ser  continuamente defendido e adaptado às novas formas de interação digital. Dessa  forma, será possível construir um ambiente digital seguro, onde o progresso  tecnológico não comprometa os direitos fundamentais, mas sim, os fortaleça e os  proteja.
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      1 INTRODUÇÃO

      O debate sobre Direito  Cultural, Preservação do Patrimônio, Desenvolvimento Urbano, Identidade Cultural  e Memória atravessa concepções variadas de tempo e história. Cabe por um lado o  registro e o tombamento auxiliados pela salvaguarda e inventário que são  instrumentos que permitem documentar, o que coletivamente não se quer esquecer,  por outro lado, as festas os rituais e as cerimônias atualizam a memória de  forma cíclica, e a cada celebração ativa-se o que é importante transmitir as  próximas gerações, não desconsiderando o desenvolvimento urbano do lugar.

       Desse modo, entende-se que é propriedade  nacional de um povo, as construções/monumentos, coleções, documentos, costumes,  formas de expressão da cultura popular, além da diversidade cultural étnica e  religiosa. Valorizar a trajetória e história, seja de uma etnia, de um estado  ou de um país é reviver e preservar o passado, valorizando o olhar no futuro, para  que as próximas gerações entendam a diversidade cultural de seu povo e produzam  de sentido no pertencimento, respeitando a sua cultura. 

       Neste sentido, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  (IPHAN)1,  museus, acervos, arquivos e redes de memória têm, portanto, indispensável  influência no reconhecimento, preservação, tombamento e difusão de bens  culturais. A legislação brasileira enfatiza a preservação e promoção do  patrimônio de diferentes segmentos sociais, em que o Direito a cultura e o direito  à memória ganha centralidade numa sociedade democrática e interessada na  reparação de processos históricos de culturas que retratavam a diversidade  étnica e cultural do país que foram silenciadas.

       A preservação do patrimônio  histórico e cultural é uma questão de extrema relevância para a construção da  identidade e memória de um povo. No contexto de Mato Grosso do Sul, essa  preservação adquire contornos especiais, dada a rica diversidade cultural que  compõe o estado, refletida em seus monumentos, tradições e costumes. O estado,  que já foi palco de importantes eventos históricos, como a Guerra do Paraguai,  hoje carrega em suas construções, festas e modos de vida, símbolos que  representam não apenas o passado, mas também a continuidade da cultura local. A  importância de preservar esses patrimônios vai além da mera conservação física  dos bens, estendendo-se à manutenção da identidade cultural e ao fortalecimento  do sentimento de pertencimento da população local.

       Em um cenário de crescente  urbanização e desenvolvimento econômico, o desafio de conciliar a preservação  desses patrimônios com o progresso urbano é significativo. A expansão das  cidades e o avanço das infraestruturas muitas vezes entram em conflito com a necessidade  de conservar os espaços históricos, o que requer uma abordagem cuidadosa e  integrada. O equilíbrio entre desenvolvimento e preservação cultural não só  promove o turismo e impulsiona a economia, mas também assegura que as futuras  gerações possam conhecer e valorizar a rica herança cultural do estado. 

       Dessa forma este artigo visa refletir  sobre direito à memória, ao patrimônio cultural, valorizando as múltiplas  identidades que compõem a cultura sul mato grossense. Apresentando alguns bens  materiais e imateriais que retratam a história da diversidade cultural desse  estado. Além de propor os seguintes objetivos específicos, que são apresentar  algumas reflexões a respeito do Direito Cultural, Preservação do patrimônio,  Desenvolvimento urbano e Identidade cultural.

       A questão-problema que este  artigo se propõe a investigar é: como é possível conciliar o desenvolvimento  urbano com a preservação do patrimônio histórico e cultural em Mato Grosso do  Sul, assegurando que ambos possam coexistir de forma harmoniosa? A hipótese  formulada sugere que, embora a urbanização e o desenvolvimento econômico  representem desafios significativos para a preservação do patrimônio, é  possível encontrar um equilíbrio por meio de regulamentações rigorosas,  planejamento urbano sustentável e o fortalecimento da conscientização pública  sobre a importância desses bens culturais.

       O objetivo geral deste estudo  é analisar as estratégias e desafios na preservação do patrimônio histórico e  cultural em Mato Grosso do Sul, considerando o contexto de desenvolvimento  urbano acelerado. Como objetivos específicos, o artigo busca: (1) examinar o  papel das políticas públicas e das legislações existentes na proteção desses  patrimônios e (2) discutir a influência do desenvolvimento urbano nas práticas  de preservação, com foco nos casos específicos do estado.

       Ao longo do artigo, serão  abordados os seguintes itens: inicialmente, será explorado o conceito de  patrimônio cultural e sua importância para a identidade e memória coletiva, com  ênfase nas definições estabelecidas pela legislação brasileira. Em seguida,  será analisado o impacto do desenvolvimento urbano no estado de Mato Grosso do  Sul, destacando os desafios enfrentados na preservação dos bens materiais e  imateriais. Posteriormente, o artigo discutirá as políticas públicas e as  iniciativas do IPHAN voltadas para a proteção do patrimônio cultural,  examinando casos concretos de preservação no estado. Finalmente, serão  apresentadas reflexões sobre as perspectivas futuras e as possíveis soluções para  harmonizar o desenvolvimento urbano com a necessidade de preservação cultural.

      A metodologia utilizada para  este estudo será predominantemente bibliográfica e documental, com base em uma  análise dedutiva. Serão examinadas as legislações, estudos de caso e documentos  oficiais que tratam da preservação do patrimônio cultural em Mato Grosso do  Sul, visando compreender como essas normas e práticas se articulam no contexto  atual de desenvolvimento urbano.

       2  DIREITO CULTURAL

      Segundo  a Declaração de Friburgo o termo cultura abrange "os valores, as crenças, as  convicções, as línguas, os saberes e artes, as tradições, as instituições e os  modos de vida através dos quais uma pessoa ou grupo exprime a sua humanidade e  o significado que atribui à sua existência e ao seu desenvolvimento"2.  A noção de "Direitos Culturais" diz respeito ao campo jurídico e corresponde a  personalidade jurídica ou ao enquadramento em ordenamentos legais dos aspectos  que envolvem ao campo da cultura como um direito que promove a cidadania plena.

      A  Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada em 10 de dezembro de  1948, cita em seu art. 27 sobre o direito à vida cultural, artística e  científica e declara que todos têm o direito de participar livremente da vida  cultural da comunidade, compartilhar os avanços científicos, seus benefícios e  obter créditos por seu próprio trabalho, incorporando os direitos culturais  como direitos humanos para todos.

       Segundo Nicolodi (2021), o art. 215 de nossa  Magna Carta "prevê que Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos  culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a  valorização e a difusão das manifestações culturais". Para essa autora, "incluir os direitos Culturais no  seio dos direitos fundamentais implica situá-los na categoria mais alta de  garantias da qual um direito subjetivo pode usufruir". Nicolodi (2021) ainda  afirma que "os direitos culturais são direitos complexos que estão presentes em  todas as gerações dos direitos fundamentais que foram historicamente gestados a  saber: os direitos a liberdade, igualdade e solidariedade".

      Direitos  culturais são direitos humanos que garantem a todos o acesso, participação e  fruição da cultura, pois são essenciais para o desenvolvimento da identidade e  da personalidade humana, para a construção de uma sociedade mais justa e  democrática. Destaca-se que são direitos previstos em diversos instrumentos  internacionais, como na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção  sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais e no Pacto  Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

      No Brasil, os  direitos culturais estão consagrados na Constituição Federal de 1988, no artigo  215, que estabelece que "o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento  cultural do País e assegurará a todos o pleno exercício dos direitos culturais  e acesso às fontes da cultura nacional". No entanto, serão realçados a seguir alguns  exemplos de direitos culturais: o direito ao acesso à cultura, que garante a  todos a oportunidade de participar de atividades culturais, como museus,  teatros, cinemas, shows, etc.; o direito à participação cultural, que garante a  todos a oportunidade de expressar sua criatividade e de participar da vida  cultural de sua comunidade; o direito à fruição cultural, que garante a todos o  direito de apreciar e usufruir das manifestações culturais; o direito à  diversidade cultural, que garante o respeito às diferentes manifestações  culturais, sejam elas tradicionais ou contemporâneas.

      Assim, garantir os  direitos culturais é essencial para a construção de uma sociedade mais justa e  democrática. Quando todos têm acesso à cultura, é possível desenvolver uma  identidade, expressar a criatividade e participar da vida social e política.

      3 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

      Patrimônio histórico-cultural  é um conjunto de monumentos, construções e sítios arqueológicos, com grande  importância para a identidade e memória da cultura de um povo e lugar. Conforme  a Constituição da República Federativa do Brasil (1988), em seu art. 216 consta  que 

      os bens de natureza material e  imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à  identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade  brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de  criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às  manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor  histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e  científico (Brasil, 1988).


      A preservação do patrimônio histórico e  cultural é fundamental para a manutenção da identidade e memória de uma  sociedade. Em Mato Grosso do Sul, essa preservação abrange tanto os bens  materiais, que incluem edificações, sítios arqueológicos e paisagens de valor  histórico, quanto os bens imateriais, que envolvem práticas, conhecimentos e  expressões culturais transmitidas entre gerações. O reconhecimento e a proteção  desses patrimônios não só garantem a continuidade das tradições locais, mas  também fortalecem o senso de pertencimento e a valorização da cultura regional.  Nesse sentido, os itens a seguir detalharão o patrimônio material do estado,  destacando suas principais características e significados, seguidos por uma  análise do patrimônio imaterial, que abrange as práticas culturais que compõem  a rica diversidade do Mato Grosso do Sul.

      3.1 PATRIMÔNIO MATERIAL DE MATO GROSSO DO SUL

      O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -  Iphan é responsável pelo tombamento e preservação dos patrimônios no Brasil. A partir do tombamento, é possível proteger  e preservar edificações, paisagens, conjuntos históricos urbanos, cidades  históricas, sítios arqueológicos e paisagísticos, coleções arqueológicas,  acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, videográficos,  fotográficos e cinematográficos. Bens culturais do tipo arqueológico,  paisagístico e etnográfico são considerados patrimônio material. Em Mato Grosso  do Sul, o patrimônio material é composto por:

      a) Forte de  Coimbra: O tombamento do Forte de Coimbra se deu em 1974. A edificação,  construída às margens do rio Paraguai, em Corumbá, na fronteira com a Bolívia e o Paraguai, no século XVIII, pertencia a uma rede de fortificações de defesa  das fronteiras e demarcação do território. O Presídio de Nova Coimbra, núcleo  original do forte, foi construído em 1775. O conjunto de  edificações do Forte reúne a capela, a casa de pólvora, um alojamento, pátios  internos e a muralha com os baluartes. No local, há alguns canhões da Marinha.

      b) As grutas  de Bonito, Gruta do Lago Azul (localizada na Fazenda Anhumas) e a Gruta de  Nossa Senhora Aparecida (na Fazenda Jaraguá), foram tombadas em 1978. Com  paisagem natural de águas transparentes, as grutas integram um circuito de  turismo ecológico.

      
        
      
      c) Cemitério dos Heróis e patrimônio tombado pelo  Iphan e conta parte da história de Mato Grosso do Sul. Localizado em Jardim, lá  estão os restos mortais de militares considerados heróis durante a Guerra da  Tríplice Aliança, conhecida como "Retirada da Laguna". Os heróis são o guia  José Francisco Lopes, coronel Carlos de Morais Camisão e o tenente-coronel  Juvêncio Manuel Cabral de Menezes, que em 1867 lutaram contra os paraguaios em  território hoje brasileiro.

      Com o  fim da guerra (1870), a vida começou a voltar à sua normalidade no sul da  província do Mato Grosso. Iniciava-se desta forma a história do resgate da  memória daqueles que tombaram naquele solo. Em 1874, o Governo Imperial mandou  construir um monumento no local3.


      d) 4º  Batalhão da Polícia Militar – Castelinho: Construído entre as de décadas de 1920 e  1930, com recursos federais e contribuições da Companhia Matte Laranjeira, em  Ponta Porã, o batalhão apresenta características que remetem a uma fortificação  com proposições simétricas e de inspiração neoclássica. Sua construção durou  quatro anos, de 1926 a 1930, sendo a base governamental na fronteira, erguido  próximo à antiga estação ferroviária Noroeste do Brasil. Em 1940, passou a  abrigar a cadeia pública e a 4ª Companhia Independente da Polícia Militar.  Entre 1943 e 1946, foi sede do governo do território, durante o governo Vargas.  O 4º Batalhão da Polícia Militar - Castelinho foi reconhecido em 2008.

       d) Ferrovia  histórica para o desenvolvimento do Estado: Campo Grande tem um complexo  ferroviário composto por 135 edifícios em alvenaria e madeira localizado no  centro da cidade que é tombado pelo Iphan desde 2009. Os prédios foram  construídos em anos diferentes a partir do início do século XX, como um elo de  comunicação com os outros estados brasileiros. A Companhia Estrada de  Ferro Noroeste do Brasil recebeu em 1904 a concessão para implantar a linha  férrea, que seria o grande impulsor do desenvolvimento da região. Em 1914,  chegava a Campo Grande o primeiro trem, símbolo da modernidade na época, quando  a cidade pertencia ao então estado do Mato Grosso. O tombamento se deu por seu valor  histórico, arqueológico, etnográfico e paisagístico.

       e) Conjunto  Histórico, Arquitetônico e Paisagístico de Corumbá: Corumbá é um  importante centro de comércio, principalmente com a Bolívia, e é escala  obrigatória para quem transita pelos rios Paraguai, São Lourenço e Cuiabá. A  cidade foi construída em 1869, onde era o sítio da antiga Vila de Nossa Senhora  da Conceição de Albuquerque e está amplamente ligada às tradições pantaneiras.  O tombamento do conjunto histórico, arquitetônico e paisagístico de Corumbá  aconteceu em 1993. O perímetro engloba 119 edificações do conjunto urbano e 3  mil na área do entorno da cidade.

       f) Igreja  São Benedito - Tia Eva: Também  conhecida como Igrejinha, a Igreja São Benedito foi construída em 1919, como  pagamento de uma promessa a São Benedito, feita por Eva Maria de Jesus,  popularmente conhecida como Tia Eva. Escrava alforriada do interior de Goiás, veio para os Campos de  Vacaria, Vila de Campo Grande (atual Campo Grande), com sua família. Era  benzedeira, curandeira, parteira e doceira de mão-cheia. Foi uma líder  religiosa de sua própria comunidade e é considerada uma das fundadoras de Campo  Grande/MS. O reconhecimento veio em 1998 e se tornou um símbolo de devoção e  luta.

       Também  foi reconhecido como bem material o quartel-general da 9ª RM de Campo Grande,  sítios históricos de Três Lagoas a Corumbá, escola estadual Maria Constança de  Barros Machado, acervo de artes plásticas Lydia Baís, Igreja Nossa Senhora do  Carmo em Miranda e Instituto Luiz de Albuquerque, ainda  fazem parte do acervo de bens reconhecidos a Catedral Nossa Senhora da  Candelária, loja maçônica Oriente Maracaju e Usina Açucareira Santo Antônio.  Além desses, outros bens materiais estão em processo de registro: o Cine São  José, em Bela Vista; a "Prefeitura Velha", em Porto Murtinho; a "Padaria  Velha", em Porto Murtinho; e a Escola Estadual Dr. João Leite de Barros,  em Corumbá.

      3.2 PATRIMÔNIO IMATERIAL DE MATO GROSSO DO SUL

      Patrimônio imaterial corresponde às práticas,  conhecimentos e técnicas com instrumentos, objetos e artefatos, celebrações,  expressões cênicas, plásticas, musicais e até lugares de práticas culturais  coletivas. No entanto, destaca-se como característica a transmissão de geração  em geração, contando a história desses grupos. Em Mato Grosso do Sul, os bens  imateriais registrados são:

       a) Cerâmica  Terena foi  reconhecida como bem material em 2009, devido a sua importância para a  autoafirmação, memória e estilo de vida da comunidade, com grande importância  para a história de Mato Grosso do Sul. Para fazer a peça, é usada uma argila  branca para os detalhes e a pintura só é feita após a queima. Grafismos,  pontilhados e espirais desenhados na cerâmica reforçam ainda mais a cultura  terena. Sua preservação representa a continuidade de uma das manifestações mais  expressivas da cultura indígena no Estado.

       b) Chamamé: A origem do  chamamé está relacionada aos países latinos como Paraguai e Argentina, mas é  muito encontrado em Mato Grosso do Sul graças a sua localização e intenso  intercâmbio cultural. Com a grande influência dos paraguaios na cultura e  história de Mato Grosso do Sul, o chamamé foi trazido como herança cultural,  assim como o idioma, festas, crenças, músicas e culinárias. Em dezembro de  2020, a Unesco declarou o chamamé patrimônio imaterial da humanidade.

       c) Modo  de fazer Viola de Cocho: Produzido  exclusivamente de forma artesanal com a utilização de materiais existentes na  Região Centro Oeste do Brasil. É instrumento musical feito por mestres  cururueiros, e tem grande relevância nas manifestações folclóricas típicas da  cultura no centro-sul do país, sendo um dos símbolos tanto de identidade  pantaneira, quanto da identidade nacional, conhecida por sua singularidade,  expressão estética e valor decorativo.

       d) Tereré: bebida também é um  bem imaterial de Mato Grosso do Sul. A preservação reforça dois quesitos: a  bebida como prática cultural no Estado e a importância do ciclo da erva-mate no  desenvolvimento da região.

       e) Banho  de São João de Corumbá foi reconhecido em 2010, e reforça a identidade cultural dos dois municípios,  além de consolidar a imagem regional do pantanal sul mato grossense. Na  comemoração, o santo é levado no andor feito pela comunidade até o Rio  Paraguai, tendo a ladeira Cunha e Cruz como percurso de acesso ao rio. No  local, o santo é banho em alusão ao batismo de Jesus, feito por João Batista.

      4  DESENVOLVIMENTO URBANO

      O planejamento arquitetônico e urbano de uma  cidade visa planejar e organizar o espaço urbano para estruturar os espaços com  objetivo de melhorar aspectos sociais, econômicos, habitacionais e ambientais,  contribuindo para o bem-estar e uma melhor qualidade de vida dos cidadãos.

       A arquitetura e o planejamento urbano brasileiro  sofreram influências europeias. Com o passar dos anos e o crescimento  populacional inevitável, as cidades precisam ser expandidas. Diante do fenômeno  de crescimento, surge a necessidade de se pensar propostas que contribuam para  a ordenação das cidades, principalmente porque em muitas, não há planejamento,  organização e sua expansão desencadeiam diversos problemas de estrutura, como  falta de saneamento, falta de habitação, problemas ambientais e até sociais.

      Contudo, ainda existe a preocupação com a  urbanização em cidades históricas, tombadas ou imóveis tombados, neste  contexto, o desenvolvimento urbano é complexo, visto que nelas existem restrições,  pois são muitas as exigências, por ser tratar de reformas e construções  especiais. Destaca-se que, para executar reformas e restaurações de patrimônios  materiais tombados, é necessário passar por uma  autorização prévia do Iphan. Segundo o art. 1º do Decreto Lei n.º 25 de  1937,

      constitui o patrimônio  histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes  no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a  fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor  arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (Brasil, 1937).


      A construção  de uma história está ligada à sua memória coletiva, e, por meio delas é que se compreende  o passado e o comportamento social de uma cidade ou mesmo uma nação, pois a  história contribui para sua identidade o retorno as raízes e permite a  compreensão sociocultural de um povo, por isso é importante preservar para manter  viva a arte, as tradições e os saberes de um povo.

       Compreender o  conceito de patrimônio histórico e cultural é fundamental para entender como o desenvolvimento  urbano acontece em determinados municípios que possuem patrimônios tombados,  como por exemplo, as cidades que têm atividades turísticas que atraem muitas  pessoas e impulsiona a economia local, educação, pesquisa e conservação do meio  ambiente, em que acontece a integração, a conservação, onde todos os habitantes  têm sua parcela de contribuição, responsabilidade e benefícios. Este equilíbrio  é importante para que se mantenha a história e o desenvolvimento possa  continuar acontecendo.

       Em um estudo  realizado, no ano de 2011, divulgado no Boletim Regional Urbano e Ambiental, discutiu-se  sobre o equilíbrio entre desenvolvimento e preservação e mostrou a importância  para sociedade, traz benefícios fiscais, porém precisa de parcerias entre poder  público e poder privado, por exemplo. Em Mato Grosso do Sul este equilíbrio  acontece no turismo sustentável, dentro de suas cidades como Bonito, gerando emprego,  desenvolvimento com preservação.

      5  IDENTIDADE CULTURAL

      A identidade cultural  refere-se à forma como um grupo de pessoas se identifica com um conjunto  específico de valores, crenças, tradições, costumes, língua, história e outros  elementos que definem sua cultura. Essa identidade é uma parte fundamental da  autoimagem de um grupo ou de seus indivíduos, e pode ser um componente  essencial da sua coesão social e senso de pertencimento.

      5.1 INFLUÊNCIAS CULTURAIS NO MATO GROSSO DO SUL

      No estado de Mato Grosso do  Sul, a identidade cultural é moldada por diversos elementos, sendo eles:

       a) Povos Indígenas: Conforme o IBGE4 Mato Grosso  do Sul tem a terceira maior população indígena do Brasil, com 80 mil  indígenas, atrás apenas de Roraima e Amazonas, são 11 etnias, Terena, Kaiowá,  Kadiwéu, e Ofaié, sendo algumas delas. A cultura indígena desempenha um papel  significativo na identidade do estado, com influências evidentes na culinária,  arte, música e espiritualidade da região.

       b) Gastronomia: A culinária é marcada pela presença de pratos tradicionais, como a carne de  jacaré, o pintado (um peixe local), o guariroba (um tipo de palmito), a  mandioca, entre outros. O uso de ingredientes regionais é uma característica  forte na gastronomia local.

       c) Música: A música desempenha um papel fundamental na cultura do Mato Grosso do Sul. O  chamamé, um gênero musical de origem guarani, é muito popular na região. Além  disso, a música sertaneja, com raízes na música caipira do interior do Brasil,  também é uma parte importante da identidade musical do estado.

       d) Festas  Tradicionais: O Estado celebra várias festas tradicionais que refletem  sua identidade cultural. O Festival América do Sul, realizado em Corumbá, é um  evento que celebra a diversidade cultural da região. Além disso, festas  religiosas, como a festa de São João, são comemoradas com danças, música e  culinária típica.

       e) Artesanato: A produção de artesanato é uma tradição importante no estado. Os artesãos  locais criam peças que refletem a cultura indígena e regional, incluindo  cerâmica, cestaria, esculturas em madeira e mais.

       f) Meio Ambiente: O ecossistema do Pantanal, que abrange grande parte do Mato Grosso do Sul, tem  um impacto profundo na identidade cultural do estado. A natureza exuberante e a  relação íntima com o meio ambiente são aspectos essenciais da cultura local.

       A  identidade cultural no Mato Grosso do Sul é, portanto, uma mistura vibrante e  diversificada de influências históricas, étnicas e ambientais. Esses elementos  se fundem para criar uma cultura única.

      5.2  CONFLITOS  ENTRE INTERESSES ECONÔMICOS E A PRESERVAÇÃO DA IDENTIDADE CULTURAL 

      A  preservação da identidade cultural no Mato Grosso do Sul, como em muitos outros  lugares do mundo, enfrenta várias dificuldades. Os conflitos acerca de interesses  econômicos são um dos principais. Esses conflitos muitas vezes surgem devido a  diferentes prioridades e visões de desenvolvimento. São alguns exemplos de como esses  conflitos podem se manifestar:

       a) Desenvolvimento  de Infraestrutura: com a  construção de rodovias, usinas hidrelétricas, represas e outros projetos de  infraestrutura muitas vezes envolve a remoção de comunidades locais e terras  tradicionais. Que pode resultar na perda de tradições culturais e do acesso a  recursos naturais essenciais para essas comunidades. 

       b) Agronegócio: o Mato Grosso do  Sul é uma região agrícola importante, e o crescimento do agronegócio pode levar  ao desmatamento de áreas naturais e à degradação do meio ambiente, prejudicando  assim as práticas culturais relacionadas à terra e à natureza. 

       c) Turismo: embora o turismo possa trazer benefícios  econômicos para a região, a comercialização de tradições culturais muitas vezes  envolve uma simplificação ou deturpação da cultura para atender às demandas dos  visitantes, o que pode diminuir a autenticidade das práticas culturais. 

       d) Mineração e  Exploração de Recursos Naturais: exploração  de minerais e recursos naturais, pode impactar negativamente o meio ambiente e  as comunidades locais, incluindo povos indígenas, cujas terras muitas vezes  abrigam esses recursos.

       e) Expansão Urbana: O crescimento  das cidades pode levar à gentrificação e ao deslocamento de comunidades  tradicionais, muitas vezes em nome do desenvolvimento econômico. 

       A região,  caracterizada por sua rica mistura de influências culturais, luta para  encontrar um equilíbrio entre a busca pelo crescimento econômico e a  preservação de suas tradições culturais únicas. É fundamental adotar abordagens  que considerem ambas as dimensões. Isso inclui consultas e consentimento prévio  das comunidades locais afetadas, a promoção de práticas econômicas sustentáveis  que respeitem o meio ambiente e a cultura, o desenvolvimento de turismo  responsável que valorize as tradições culturais, além da implementação de  regulamentações e leis que protejam os direitos das comunidades indígenas e  locais. 

       A educação  cultural desempenha um papel fundamental na valorização e preservação das  tradições culturais, tanto entre as comunidades locais quanto entre os  visitantes. Encontrar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a  preservação da identidade cultural é um desafio complexo, mas é essencial para  garantir que as culturas locais possam continuar a prosperar e ser valorizadas  no Mato Grosso do Sul e em todo o mundo.

      6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

      O patrimônio cultural  brasileiro é definido na Constituição Federal de 1988. São bens de natureza  material e imaterial referente a identidade a ação e a memória dos diferentes  grupos formadores da sociedade brasileira, portanto, olhar para o patrimônio é  observar os marcos, raízes e símbolos que conjugam elementos estruturantes de  nossa cultura. É também observar o cotidiano e os modos de fazer e viver que  acionam elementos do exercício identitário, tecendo pontes entre a tradição e a  inovação. Entende-se que este artigo contribuirá  para uma reflexão sobre formas de manter nossa história por meio de preservação  e equilíbrio do desenvolvimento urbano.

       Ao longo  deste estudo, foram abordadas as múltiplas dimensões da preservação do  patrimônio histórico e cultural em Mato Grosso do Sul, evidenciando a  importância desses bens para a construção e manutenção da identidade cultural  do estado. Discutiu-se como o desenvolvimento urbano, quando não devidamente  equilibrado com a conservação desses patrimônios, pode representar uma ameaça à  continuidade das tradições e memórias coletivas. A análise incluiu tanto os  patrimônios materiais, como edificações históricas e sítios arqueológicos,  quanto os imateriais, que abrangem práticas culturais, expressões artísticas e  tradições populares que são transmitidas de geração em geração.

       A  questão-problema proposta indagava como é possível conciliar o desenvolvimento  urbano com a preservação do patrimônio histórico e cultural em Mato Grosso do  Sul, assegurando que ambos possam coexistir de forma harmoniosa. A hipótese  levantada foi confirmada, demonstrando que, por meio de regulamentações  rigorosas, planejamento urbano sustentável e fortalecimento da conscientização  pública, é possível encontrar um equilíbrio que promova tanto o crescimento  econômico quanto a preservação dos valores culturais do estado. O estudo  revelou que a atuação integrada entre poder público, sociedade civil e  instituições de preservação é essencial para a proteção desses patrimônios,  garantindo que as futuras gerações possam desfrutar e valorizar essa rica  herança.

      Em conclusão, a preservação do patrimônio cultural em Mato Grosso do Sul  não é apenas uma questão de proteção de bens físicos ou de práticas culturais,  mas sim um esforço contínuo para assegurar que a identidade do estado seja  respeitada e valorizada, mesmo diante das inevitáveis transformações urbanas. O  desafio de harmonizar desenvolvimento e preservação exige uma abordagem  cuidadosa e inclusiva, que reconheça a importância desses patrimônios como  pilares da memória coletiva e da diversidade cultural do Brasil. A busca por  esse equilíbrio é essencial para garantir que o progresso não apague as marcas  do passado, mas sim as integre, enriquecendo o presente e o futuro da sociedade  sul-mato-grossense.
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    1 INTRODUÇÃO

    Na alvorada da modernidade,  a dialética entre privacidade e vigilância governamental emerge não como um  mero subproduto das complexas relações sociais, mas como um complexo que  permeia as intricadas e multifacetadas interações entre o Estado e o indivíduo.  Essa dinâmica, revestida de variados matizes culturais, filosóficos e legais,  não é um fenômeno contemporâneo isolado, mas um continuum que tem suas raízes  fincadas na história da civilização ocidental. Embora a noção de privacidade  seja uma construção histórica, cuja conceitualização varia de acordo com o  tempo e o espaço, ela tem sido uma constante na literatura jurídica e  filosófica que se debruça sobre os direitos inalienáveis do ser humano. O  conceito de privacidade, enquanto valor fundamental a ser protegido, se  entrelaça com uma série de outros direitos e liberdades, como a liberdade de  expressão, a integridade física e a autonomia individual.

    A codificação desses  direitos remonta a documentos basilares como a Magna Carta de 1215, um dos  primeiros marcos legais a estabelecer princípios de liberdade e privacidade  frente aos poderes monárquicos. Mais adiante, o Habeas Corpus Act de  1679 consolidou a proteção contra detenções arbitrárias, lançando as bases para  discussões modernas sobre privacidade e Estado. Estes documentos inaugurais não  apenas estabeleceram premissas para a proteção da privacidade, mas também  anteciparam o eterno dilema entre liberdade individual e autoridade estatal.

     Contudo, é no contexto da  revolução digital e da era da informação que esta dialética assume contornos  particularmente críticos. O inexorável avanço tecnológico, representado pela  proliferação da Internet, redes sociais, algoritmos sofisticados e métodos de  coleta de dados em larga escala, constitui uma guinada sem precedentes nesta  equação. Essas novas ferramentas e plataformas não apenas ampliaram o escopo da  vigilância governamental, mas também mudaram a natureza e o impacto desse  controle, tornando a questão substancialmente mais complexa. Assim, a ascensão  desses novos aparatos de vigilância tem modificado, de forma irrevogável e  muitas vezes inquietante, o equilíbrio delicado entre o direito à privacidade e  as prerrogativas do Estado em manter a ordem e a segurança pública.

     Deste modo, a  questão-problema que orienta este artigo é: até que ponto os mecanismos de  vigilância governamental atuais comprometem o direito à privacidade dos  cidadãos?

     A hipótese norteadora sugere  que a proliferação de tecnologias de vigilância sofisticadas representa uma  ameaça crescente à integridade da privacidade individual, mesmo quando tais  mecanismos são justificados sob o escopo da segurança nacional. O objetivo  geral deste estudo é analisar a relação complexa e muitas vezes tensa entre a  privacidade do cidadão e as demandas de vigilância por parte do Estado.  Primeiramente, objetiva-se contextualizar historicamente a evolução dos  direitos de privacidade e a sua codificação em marcos legais. Em segundo lugar,  visa-se examinar os paradigmas éticos e legais que sustentam o direito à  privacidade frente às necessidades de segurança pública. Por fim, almeja-se  investigar os impactos práticos e teóricos das modernas tecnologias de  vigilância sobre o direito à privacidade.

     O próximo segmento abordará  os alicerces ético-legais que informam o direito à privacidade, pondo em  contraste diversas teorias normativas e exemplos legislativos. A seguir, será  explorado o arsenal tecnológico e metodológico que o Estado mobiliza em suas  atividades de vigilância, avaliando as consequências inerentes a esses dispositivos.  Finalmente, serão delineados os caminhos futuros que a relação entre  privacidade e vigilância poderá tomar, à luz das inovações tecnológicas  emergentes e suas implicações éticas e sociais.

    2 PARADIGMAS LEGAIS E ÉTICOS DA  PRIVACIDADE

    O entendimento rigoroso dos  paradigmas legais e éticos que informam o direito à privacidade demanda uma  abordagem interdisciplinar que envolve princípios normativos, legislações e  jurisprudências específicas. A análise se inicia com a admissão de que as  teorias normativas oferecem um arcabouço conceptual que atua como substrato  para o desenvolvimento da lei e da ética social. Nesse contexto, teorias como o  utilitarismo, deontologismo e contratualismo adquirem relevância significativa.

     A primeira dessas teorias, o  utilitarismo, propõe que ações e políticas sejam avaliadas com base no  bem-estar geral que elas podem gerar. De um lado, a aplicação deste paradigma à  questão da privacidade pode, à primeira vista, parecer apaziguar as  preocupações estatais de segurança pública, contudo, o risco de utilitarismo  desenfreado poderia conduzir à erosão dos direitos individuais em favor do "maior  bem". "Violar uma dessas regras pode pôr em risco a confiança nesse sistema e na  sociedade que o instituiu, o que não se justifica, mesmo que ele produza um bem  maior em termos específicos" (Neves, 2010, p. 351).

     Por outro lado, o  deontologismo centra-se em deveres e princípios éticos inerentes. Neste modelo,  a privacidade é vista não como uma convenção negociável, mas como um direito  inalienável que deve ser respeitado, independentemente das circunstâncias (Rasche,  2005). Esse enfoque confere à privacidade um status quase sacrossanto, cuja  inviolabilidade não pode ser comprometida, mesmo quando em tensão com as  necessidades de vigilância do Estado.

     O contratualismo, que toma  como referência a teoria do contrato social, sugere que os direitos à  privacidade são parte de um acordo tácito entre os cidadãos e o Estado, no qual  "deveria haver um acordo explícito ou tácito em que se protegeria seus cidadãos  e seus direitos naturais" (Kelly et al., 2013, p. 100). Aqui, a  reciprocidade e o consentimento mútuo são os pilares que sustentam o direito à  privacidade, permitindo um certo grau de flexibilidade e negociação em relação  às necessidades estatais de segurança e vigilância.

     A integração desses  paradigmas teóricos com legislações específicas é fundamental para uma  compreensão abrangente da matéria. O General Data Protection Regulation (GDPR) na União Europeia exemplifica um regime legal que adota princípios tanto  utilitaristas quanto deontológicos, na medida em que busca equilibrar os  interesses individuais e coletivos na proteção de dados pessoais. Em  contrapartida, o Marco Civil da Internet no Brasil estabelece princípios para a  garantia, defesa e promoção dos direitos humanos no ambiente digital, incluindo  a privacidade e a liberdade de expressão (Amorim; Musse Netto; Veronese, 2023).

     Cabe aqui a menção da  importância da jurisprudência como um elemento dinâmico na formação dos  paradigmas legais que regem a privacidade. Decisões judiciais, como aquelas do  Supremo Tribunal Federal no Brasil, frequentemente redefinem os limites da  privacidade e estabelecem novos precedentes que impactam a interpretação e a  aplicação da lei (Angelo, 2024).

    Para sintetizar, a análise  dos paradigmas legais e éticos revela uma paisagem complexa, intersecional e  muitas vezes contraditória. É imperativo que acadêmicos, legisladores e  sociedade civil mantenham um diálogo aberto e contínuo, a fim de negociar esse  terreno intrincado e assegurar que as leis e políticas relativas à privacidade  sejam informadas tanto por princípios éticos sólidos quanto por considerações  pragmáticas.

    3 MECANISMOS DE VIGILÂNCIA GOVERNAMENTAL  E SEUS IMPACTOS

    A complexidade inerente ao  tópico da vigilância governamental transcende a mera questão de tecnologias e  métodos empregados pelo Estado. É uma arena onde convergem preocupações variadas,  que vão desde a manutenção da segurança pública e nacional até a proteção dos  direitos civis e liberdades fundamentais. Essa seção se propõe a abordar esse  multifacetado panorama, postulando que a balança entre segurança e privacidade  tem se inclinado perigosamente em favor da primeira, muitas vezes em detrimento  da última.

     Diversos são os mecanismos  de vigilância empregados pelos governos. Estes incluem, mas não estão limitados  a câmeras de vigilância públicas, coleta e armazenamento de dados digitais, e  técnicas de vigilância cibernética sofisticadas. Tal arsenal tecnológico  proporciona aos Estados capacidades sem precedentes de monitoramento e,  consequentemente, de exercício de poder sobre os indivíduos. O apogeu dessa  forma de vigilância talvez seja melhor exemplificado pelo caso de Edward  Snowden, que expôs uma rede global de espionagem massiva coordenada pela  Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos (NSA) (Lucena, 2023).

     Dentro do paradigma de  segurança nacional, essas medidas podem ser justificadas como indispensáveis.  Contudo, um olhar crítico sugere que essa forma de segurança pode ser ilusória  ou, pior ainda, servir como um subterfúgio para o enfraquecimento dos  mecanismos democráticos, e temáticas como vigilância em massa, neutralidade da  rede, privacidade, papéis e responsabilidades entre atores, por exemplo,  evidenciaram o quanto se precisa avançar em termos de discussão para que se  constitua um regime global para a questão (Ávila, 2014, p. 267). A coleta  indistinta de dados, por exemplo, não apenas infringe os princípios de  privacidade, como também põe em risco a liberdade de expressão e o direito ao  devido processo legal.

     O debate é ainda mais  complexo quando inserido em uma perspectiva global. A atuação de agências como  a NSA tem ramificações que ultrapassam fronteiras nacionais, colocando em  questão a soberania de outros Estados e os direitos de cidadãos estrangeiros (Mansur;  Rocha, 2019). Esse cenário internacional instiga a reflexão sobre a necessidade  de acordos multilaterais que restrinjam práticas de vigilância massiva,  respeitando princípios democráticos e direitos humanos.

     O dilema entre segurança e  privacidade é, portanto, uma questão não apenas técnica, mas também ética,  política e jurídica. A moderna tecnologia de vigilância, como observado,  oferece ao Estado instrumentos poderosos, mas também potencialmente  perniciosos. A ausência de regulamentações rigorosas e transparentes pode abrir  margem para abusos e excessos, impedindo, de acordo com Mansur e Rocha (2019,  p. 27), "uma solução satisfatória e eficaz para as relações jurídicas formadas  nesse domínio".

     Por fim, pode-se argumentar  que a adequada ponderação entre os imperativos de segurança e os direitos à  privacidade exige uma revisão constante e crítica dos mecanismos de vigilância  estatal. O equilíbrio é tênue e dinâmico, sujeito a realinhamentos de acordo  com as mudanças sociais, políticas e tecnológicas.

    4 PERSPECTIVAS FUTURAS

    À medida que se adentra em  uma era cada vez mais permeada por avanços tecnológicos, a dinâmica entre  privacidade e vigilância governamental irá, indubitavelmente, sofrer  transformações profundas. Inteligência Artificial (IA), Internet das Coisas  (IoT), e outras tecnologias emergentes possuem o potencial de reconfigurar este  equilíbrio de maneira drástica, trazendo tanto oportunidades quanto desafios  éticos e legais inéditos.

     A Inteligência Artificial,  por exemplo, já demonstra sua capacidade de processar e analisar enormes  volumes de dados de maneira eficaz. Esse tipo de tecnologia pode ser  extremamente útil para fins de segurança pública, na previsão e prevenção de  crimes (Nakashima, 2024). No entanto, a utilização de algoritmos de IA para  vigilância estatal levanta questões fundamentais sobre discriminação, justiça e  autonomia individual. Como Mansur e Rocha (2019, p. 26) salientam, o potencial  para a utilização inadequada ou abusiva dessa tecnologia por governos é  notável, e pode resultar em discriminação sistemática ou em decisões judiciais  errôneas, comprometendo os princípios básicos da justiça e da democracia e podendo  "interferir na soberania de outras nações".

     Simultaneamente, a Internet  das Coisas (IoT) amplia a teia de dispositivos interconectados, estendendo  assim as fronteiras virtuais dentro das quais a vigilância pode operar.  Sensores, câmeras e dispositivos de gravação podem ser embutidos em objetos do  cotidiano, tornando a coleta de dados pessoais mais invasiva do que nunca (Paraginski,  2015). Esta nova dimensão da vigilância não apenas intensifica os riscos à  privacidade individual, como também amplia o escopo de ação do Estado, podendo,  conforme Paraginski (2015) argumenta, culminar em uma vigilância ubíqua e  onipresente.

     As perspectivas futuras não  são, contudo, inteiramente pessimistas. A mesma tecnologia que facilita a  vigilância em massa também possui o potencial de fortalecer a privacidade. "Criptografia  avançada, códigos de ética, certificações privadas, anonimização, pseudonimização"  e outras inovações podem servir como contramedidas eficazes (Sombra, 2019, p.  49). Tais avanços, no entanto, necessitam de um marco regulatório robusto e da  constante vigilância da sociedade civil para garantir que sejam empregados de  maneira ética e justa.

     O desafio, portanto, reside  em como mitigar os riscos enquanto se maximizam os benefícios dessas  tecnologias emergentes. Isso implica uma abordagem multidisciplinar, envolvendo  acadêmicos, legisladores, e a sociedade civil na formulação de políticas  públicas e regulamentações, tendo em vista que os modelos existentes "ainda não  são suficientes para permitir a regulação completa do ciberespaço" (Mansur;  Rocha, 2019, p. 21). O objetivo é construir um ambiente digital que, embora não  isento de riscos, seja regido por princípios éticos e legais sólidos.

     Diante dessas considerações,  fica evidente que o futuro apresenta um cenário complexo e incerto. A evolução  tecnológica, ao mesmo tempo que oferece novas ferramentas para a promoção da  segurança, apresenta também novos vetores para potenciais abusos contra a  privacidade e liberdades civis. Como tal, este tópico serve tanto como um  alerta quanto como um chamado à ação para acadêmicos, legisladores e cidadãos.

    5 CONCLUSÃO

    O intricado jogo de forças  entre o direito à privacidade e a necessidade de vigilância governamental foi  meticulosamente explorado neste estudo, mapeando uma trajetória que abrangeu  desde contextos históricos até as ambiguidades presentes em nossas inovações  tecnológicas contemporâneas. O percurso iniciou-se pela análise de como o  equilíbrio entre estes dois polos evoluiu ao longo da história, influenciado  por marcos legais e mutações sociopolíticas. Foi visto que esse equilíbrio é  dinâmico, maleável e suscetível às eventualidades do tempo e da tecnologia.

     Em um segundo momento, foram  estudadas as complexas relações éticas e legais que constituem o núcleo desse  debate. Foi observado que, embora existam princípios normativos claros, como o  utilitarismo, o deontologismo e o contratualismo, a aplicação desses princípios  em cenários práticos é uma questão de considerável controvérsia. Assim, foi  argumentado que uma compreensão profunda dessas teorias, aliada ao escrutínio  de legislações pertinentes, é crucial para informar práticas e políticas mais  éticas e justas.

     Ao prosseguir para o terreno  dos mecanismos de vigilância governamental, foi delineada uma paisagem pautada  tanto pela eficácia quanto pelos excessos. Foram analisados casos  paradigmáticos e tecnologias de vanguarda que ilustram a escala e o alcance dos  aparatos de vigilância modernos. O debate culminou na complexa tarefa de  equilibrar as demandas de segurança nacional com o imperativo ético de  preservar a privacidade e a dignidade humanas.

     Por fim, ao voltar o olhar  para o horizonte futuro, emergiu um cenário de ambivalências. Foi constatado  que, por um lado, avanços como Inteligência Artificial e Internet das Coisas  representam potenciais ferramentas de ampliação da vigilância estatal, com  todos os riscos éticos e sociais que tal perspectiva engendra. Por outro lado,  as mesmas tecnologias também oferecem possibilidades de reforço da privacidade  e do anonimato, abrindo portas para contramedidas eficazes.

     Assim, a presente investigação  reforça a importância de uma abordagem multidisciplinar que una acadêmicos,  legisladores e a sociedade civil na elaboração de políticas públicas. Fica  evidente que não há respostas simples ou soluções mágicas para essa questão  multifacetada. A responsabilidade é coletiva e requer um esforço contínuo de  avaliação, adaptação e, sobretudo, de constante vigilância ética e cívica.

    Deste modo, o estudo conclui reiterando a  necessidade imperante de um equilíbrio informado e reflexivo entre os direitos  individuais e as necessidades coletivas. A tarefa que se apresenta é  monumental, mas é também um imperativo ético e social que não pode ser  ignorado. A complexidade da questão não é uma licença para inação, mas sim um  chamado à ação informada, ética e socialmente responsável.
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    1 INTRODUÇÃO

    A liberdade religiosa é  um dos pilares fundamentais dos direitos humanos e das sociedades democráticas  modernas. Consagrada na Constituição Federal brasileira de 1988, em seu artigo  5º, inciso VI, ela garante a inviolabilidade da liberdade de consciência e de  crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos e protegendo os  locais de culto e suas liturgias. Este direito fundamental reflete a  pluralidade e a diversidade cultural do Brasil, um país marcado por uma rica  variedade de crenças e práticas religiosas.

    A importância deste  tema se evidencia não apenas pelo seu aspecto legal e constitucional, mas  também pelo seu impacto direto na vida cotidiana dos cidadãos e na configuração  do espaço público. Em um mundo cada vez mais globalizado e diverso, a garantia  da liberdade religiosa torna-se crucial para a manutenção da paz social, a  promoção do respeito mútuo e a construção de uma sociedade verdadeiramente  inclusiva. Além disso, o debate sobre a liberdade religiosa frequentemente se  intersecta com outras questões fundamentais, como a laicidade do Estado, a  igualdade perante a lei e os limites entre a expressão religiosa e outros  direitos individuais e coletivos.

    Neste contexto, o  presente artigo busca responder à seguinte questão-problema: Como o princípio  da liberdade religiosa se manifesta e é aplicado no contexto brasileiro,  considerando a diversidade religiosa do país e a natureza laica do Estado? A  hipótese que norteia este trabalho é que a liberdade religiosa no Brasil,  embora garantida constitucionalmente, enfrenta desafios práticos em sua  implementação, especialmente no que diz respeito à presença de símbolos  religiosos em espaços públicos e à interferência de crenças religiosas em  políticas públicas.

    Como objetivo geral,  este artigo buscará analisar a aplicação do princípio da liberdade religiosa no  Brasil, identificando seus avanços e desafios. Por sua vez, como objetivos  específicos, este trabalho intenta examinar a jurisprudência brasileira  relacionada à liberdade religiosa e sua interpretação pelos tribunais  superiores e investigar casos concretos de conflitos envolvendo a liberdade  religiosa no espaço público brasileiro.

    Ao longo deste artigo,  será apresentado um panorama histórico da liberdade religiosa no Brasil,  seguido por uma análise do arcabouço legal que a sustenta. Em seguida, serão  examinados casos emblemáticos que ilustram os desafios contemporâneos à  aplicação deste princípio. Por fim, serão discutidas possíveis soluções e  perspectivas futuras para a garantia efetiva da liberdade religiosa no contexto  brasileiro. Esta abordagem permitirá uma compreensão abrangente do tema,  contribuindo para o debate acadêmico e social sobre a importância e os desafios  da liberdade religiosa em uma sociedade plural e democrática como a brasileira.

     2 LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL:  PERSPECTIVA HISTÓRICA E CONSTITUCIONAL

    A liberdade religiosa  no Brasil tem uma trajetória complexa, marcada por avanços e retrocessos ao  longo de sua história. Durante o período colonial e imperial, o catolicismo era  a religião oficial do Estado, situação que perdurou até a Proclamação da  República em 1889 (Giumbelli, 2008). A imposição do catolicismo durante esses  períodos, entretanto, não eliminou a presença e a prática de outras religiões,  embora estas fossem frequentemente relegadas à marginalidade ou perseguidas.  Tal cenário refletia uma concepção teocrática do poder, onde a aliança entre o  trono e o altar consolidava a influência da Igreja Católica em todas as esferas  da vida social e política.

    Com o advento da República,  o Brasil adotou oficialmente a separação entre Estado e Igreja, princípio que  foi consagrado na Constituição de 1891 e mantido nas constituições  subsequentes. Esse marco representou uma ruptura significativa com o passado,  inaugurando um novo paradigma de laicidade no país. A secularização do Estado,  no entanto, não se deu de forma abrupta ou linear. Houve resistência por parte  de setores conservadores, que viam na separação entre Igreja e Estado uma  ameaça à ordem social estabelecida. É importante ressaltar que, embora a  Constituição de 1891 tenha estabelecido a laicidade, as práticas sociais e  políticas continuaram a ser influenciadas pela religiosidade predominante,  evidenciando a tensão entre o texto constitucional e a realidade vivida.

    A  Constituição Federal  de 1988 consolidou e ampliou a proteção à liberdade religiosa, estabelecendo-a  como um direito fundamental. O artigo 5º, inciso VI, garante a inviolabilidade  da liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos  cultos religiosos e protegendo os locais de culto e suas liturgias (Brasil,  1988). Essa previsão constitucional não só reafirma a importância da liberdade  religiosa, mas também reflete um compromisso com a pluralidade e a diversidade  cultural do país. O processo constituinte de 1988 foi marcado por intensos  debates sobre a questão religiosa, e o resultado pode ser visto como uma  tentativa de acomodar as diversas tradições e crenças presentes na sociedade  brasileira.

     Além disso, o artigo  19, inciso I, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios  "estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes  o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de  dependência ou aliança" (Brasil, 1988). Esse dispositivo é fundamental  para garantir a neutralidade do Estado em questões religiosas, evitando tanto a  imposição de uma religião oficial quanto o favorecimento de determinadas  crenças em detrimento de outras. A vedação de qualquer forma de aliança entre o  Estado e instituições religiosas busca preservar a autonomia destas, ao mesmo  tempo que impede a instrumentalização política da religião.

     Segundo Silva (2014, p.  250), "a liberdade de religião é um desdobramento da liberdade de pensamento e  manifestação". O autor argumenta que esta liberdade engloba três formas de  expressão: a liberdade de crença, a liberdade de culto e a liberdade de  organização religiosa. Esta tríade forma a base do que se entende por liberdade  religiosa no ordenamento jurídico brasileiro. A liberdade de crença refere-se  ao direito de cada indivíduo de professar, adotar ou mudar suas convicções  religiosas sem sofrer coação. A liberdade de culto diz respeito ao direito de  praticar ritos e cerimônias, individual ou coletivamente, em espaços privados  ou públicos. Finalmente, a liberdade de organização religiosa assegura às  comunidades de fé o direito de se estruturarem conforme suas próprias normas e  doutrinas.

     No entanto, a  implementação prática destes princípios constitucionais nem sempre é isenta de  conflitos. Como observa Lorea (2008, p. 155), "a presença de símbolos  religiosos em espaços públicos, como tribunais e escolas, tem sido objeto de  debates e contestações judiciais". Esses conflitos refletem as dificuldades  inerentes à construção de um espaço público verdadeiramente laico em uma  sociedade marcada pela diversidade religiosa e por uma tradição histórica de  influência religiosa nas instituições estatais. Além disso, a presença de  símbolos religiosos em instituições públicas levanta questões sobre a igualdade  de tratamento e o respeito à diversidade de crenças, uma vez que a  predominância de símbolos de uma determinada religião pode ser interpretada  como uma forma de privilégio.

     O Supremo Tribunal  Federal (STF), em diversas ocasiões, tem sido chamado a se manifestar sobre  questões que envolvem o exercício da liberdade religiosa e seus limites no  espaço público (Leite, 2014). Nessas decisões, o STF tem buscado equilibrar o  princípio da laicidade com o respeito à liberdade religiosa, reconhecendo que o  Estado deve assegurar um espaço onde diferentes crenças possam coexistir sem a  imposição ou discriminação de qualquer delas. Outrossim, a jurisprudência  brasileira tem desempenhado um papel crucial na interpretação e aplicação dos  princípios constitucionais relacionados à liberdade religiosa, moldando, assim,  a prática jurídica e a convivência democrática em um contexto de pluralidade  cultural e religiosa.

     Ao longo da história  constitucional brasileira, a liberdade religiosa tem sido uma pedra angular na  construção do Estado democrático de direito, e a evolução da jurisprudência  sobre o tema reflete um esforço contínuo para adaptar os princípios  constitucionais às mudanças sociais e culturais do país.

    3 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS À  LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL

    A aplicação prática do  princípio da liberdade religiosa no Brasil enfrenta diversos desafios  contemporâneos, que refletem a complexidade de se equilibrar o respeito à  diversidade religiosa com a manutenção da laicidade do Estado. Um dos pontos  mais controversos diz respeito à presença de símbolos religiosos em espaços  públicos, como tribunais, escolas e repartições governamentais. Essa questão se  torna ainda mais complexa quando se considera a pluralidade religiosa existente  no Brasil, um país onde diferentes tradições convivem em um mesmo espaço e onde  a presença dominante do cristianismo, especialmente do catolicismo, pode ser  vista tanto como parte do patrimônio cultural quanto como uma possível violação  à neutralidade do Estado.

     Segundo Loturco (2024,  p. 7), "o uso de crucifixos em repartições públicas, como Tribunais e hospitais"  tem gerado debates acalorados e questionamentos judiciais. A autora argumenta  que essa prática "pode ser considerada lesão ao princípio da igualdade, à  liberdade religiosa e ao sistema adotado sobre o Estado laico brasileiro"  (Loturco, 2024, p. 7). Essa constatação levanta uma questão essencial: até que  ponto a presença de símbolos religiosos em espaços públicos compromete a  percepção de imparcialidade e neutralidade que se espera das instituições do  Estado? Essa discussão é particularmente relevante em um contexto em que a  visibilidade de tais símbolos pode ser interpretada como uma forma de imposição  ou privilégio de uma religião em detrimento de outras.

     Outro aspecto desafiador  é a interferência de crenças religiosas em políticas públicas. Ranquetat Júnior  (2012) observa que questões como a educação sexual nas escolas, o ensino  religioso em escolas públicas e as pesquisas com células-tronco embrionárias  frequentemente se tornam palco de disputas entre diferentes visões religiosas e  seculares. Esse embate entre visões de mundo divergentes coloca em evidência o  papel do Estado na mediação dessas disputas, bem como os limites da influência  religiosa sobre a formulação de políticas públicas que deveriam atender a toda  a população, independentemente de suas crenças pessoais. A dificuldade reside  em encontrar um equilíbrio entre o respeito às convicções religiosas e a  garantia de direitos fundamentais que possam, em determinadas situações, entrar  em conflito com essas convicções.

     O Supremo Tribunal  Federal (STF) tem sido chamado a se manifestar sobre esses temas. Em 2017, por  exemplo, o STF julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4439, que  questionava o modelo de ensino religioso nas escolas públicas. A decisão, que  permitiu o ensino confessional, gerou debates intensos sobre os limites entre a  liberdade religiosa e a laicidade do Estado (Brasil, 2017). A permissão para o  ensino confessional em escolas públicas, embora garantida sob a alegação de  pluralidade, levanta questões sobre a real capacidade do Estado de assegurar um  ambiente educativo inclusivo e livre de proselitismo. Essa decisão ilustra as  dificuldades enfrentadas pelo Judiciário ao tentar conciliar o respeito à  diversidade religiosa com a necessidade de preservar a laicidade do Estado.

     Zylbersztajn (2012, p.  219) argumenta que "a laicidade estatal não é incompatível com a liberdade  religiosa, mas, ao contrário, é sua garantidora". A autora defende que o Estado  laico deve assegurar a liberdade de crença e de não-crença, sem privilegiar ou  discriminar qualquer grupo religioso. Essa visão reforça a importância de um  Estado que, ao se manter neutro em questões religiosas, garante a todos os  cidadãos a liberdade de professar ou não uma religião, em igualdade de  condições. Contudo, na prática, essa neutralidade muitas vezes é desafiada por  pressões políticas e sociais que buscam inserir elementos religiosos em esferas  públicas, o que pode gerar conflitos tanto no plano jurídico quanto no  cultural.

     Esses desafios  evidenciam a necessidade de um debate contínuo e aprofundado sobre a aplicação  do princípio da liberdade religiosa no Brasil, buscando soluções que respeitem  a diversidade religiosa do país e, ao mesmo tempo, preservem o caráter laico do  Estado brasileiro. É imperativo que este debate considere não apenas os  aspectos jurídicos e constitucionais, mas também as implicações sociais e  culturais das decisões que envolvem a religião no espaço público. Além disso, a  crescente diversidade religiosa no Brasil demanda uma reavaliação constante das  políticas públicas e das interpretações jurídicas, de modo a garantir que o  Estado continue sendo um espaço de convivência pacífica entre as diferentes  crenças, sem que haja privilégios ou exclusões.

     Por fim, é preciso  reconhecer que os desafios à liberdade religiosa no Brasil não são estáticos,  mas evoluem com as mudanças na sociedade. O papel do Estado laico, nesse  contexto, é assegurar que essas mudanças não comprometam os direitos  fundamentais dos cidadãos, mas que contribuam para uma sociedade mais justa e  inclusiva, onde todas as religiões, bem como a ausência delas, possam coexistir  em harmonia. Assim, a liberdade religiosa e a laicidade do Estado devem ser  vistas não como conceitos em oposição, mas como elementos complementares que  fortalecem a democracia e o respeito à diversidade.

    4 PERSPECTIVAS E SOLUÇÕES PARA A  EFETIVAÇÃO DA LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL

    A garantia efetiva da  liberdade religiosa no contexto brasileiro requer uma abordagem multifacetada  que envolva ações nos âmbitos legislativo, judicial e educacional. Este é um  desafio de grande magnitude, considerando a pluralidade religiosa do país e a  necessidade de manter o equilíbrio entre a liberdade de crença e a laicidade do  Estado. A complexidade desse processo exige não apenas a aplicação de normas  jurídicas, mas também a criação de uma cultura de respeito e tolerância que  permeie todos os setores da sociedade.

     Uma das principais  estratégias para fortalecer a liberdade religiosa é a promoção de uma educação  voltada para a diversidade e o respeito mútuo. Neste sentido, Diniz et al. (2010,  p. 50) argumentam que "a educação para a diversidade religiosa deve ser parte  integrante do currículo escolar, promovendo o conhecimento e o respeito às  diferentes crenças e tradições". Esta abordagem educacional pode contribuir  para a redução da intolerância religiosa e para a construção de uma sociedade  mais inclusiva. A inclusão de conteúdos que abordem a diversidade religiosa nos  currículos escolares não apenas promove o respeito entre as diferentes crenças,  mas também forma cidadãos mais conscientes e críticos, capazes de reconhecer a  importância da liberdade religiosa como um direito humano fundamental.

     Entretanto, a implementação  de uma educação que contemple a diversidade religiosa enfrenta desafios  consideráveis, como a resistência de grupos que podem ver essa pluralidade como  uma ameaça à sua hegemonia religiosa. Além disso, a formação de educadores para  lidar com essas questões de forma adequada é crucial, exigindo investimentos em  capacitação e a produção de materiais pedagógicos que abordem o tema de maneira  equilibrada e respeitosa. Essa formação deve incluir tanto aspectos teóricos  quanto práticos, capacitando os professores a mediar discussões em sala de aula  que possam surgir a partir das diferenças religiosas, sempre com o objetivo de  promover o entendimento e a convivência pacífica.

     No âmbito legislativo,  a criação de leis mais específicas para combater a discriminação religiosa pode  ser uma ferramenta importante. Como observa Giumbelli (2011, p. 338), "a  legislação atual, embora garanta a liberdade religiosa em termos gerais, carece  de mecanismos mais concretos para sua efetivação". O autor sugere a elaboração de  normas que estabeleçam procedimentos claros para denúncias de violações à  liberdade religiosa e sanções para os infratores. A criação de um arcabouço  legal mais robusto não apenas reafirma o compromisso do Estado com a proteção  da liberdade religiosa, mas também fornece às vítimas de discriminação um  caminho claro para buscar reparação. Leis específicas que tipifiquem atos de  intolerância religiosa e estabeleçam sanções proporcionais podem funcionar como  um forte dissuasor para práticas discriminatórias.

     Todavia, a simples  criação de leis não é suficiente se estas não forem acompanhadas por uma  fiscalização eficaz e pela garantia de que os indivíduos afetados tenham acesso  à justiça. Para tanto, é essencial que o sistema judicial esteja preparado para  lidar com casos de discriminação religiosa de maneira sensível e justa,  reconhecendo as particularidades dessas situações e garantindo que todas as  partes envolvidas sejam ouvidas e respeitadas. A formação de juízes e  operadores do direito em temas relacionados à liberdade religiosa pode ser um  passo importante para assegurar que os princípios constitucionais sejam  aplicados de forma equânime e consistente.

     A atuação do Poder  Judiciário também é crucial para a garantia da liberdade religiosa. Segundo  Sarmento (2015, p. 189), "os tribunais têm um papel fundamental na  interpretação e aplicação dos princípios constitucionais relacionados à  liberdade religiosa". O autor defende que os juízes devem buscar um equilíbrio  entre o respeito às crenças individuais e a manutenção da laicidade estatal.  Essa busca por equilíbrio, contudo, é repleta de nuances, uma vez que as  decisões judiciais podem ter impactos amplos e duradouros na sociedade. A  jurisprudência formada a partir desses casos pode definir os contornos da liberdade  religiosa no Brasil por décadas, influenciando não apenas a forma como o Estado  interage com as religiões, mas também como os indivíduos e grupos religiosos  percebem seus direitos e deveres.

     Uma solução promissora  é o estabelecimento de diálogos interreligiosos e entre grupos religiosos e  seculares. Montero (2009, p. 12) argumenta que "o diálogo entre diferentes  tradições religiosas e entre estas e o Estado pode contribuir para a construção  de consensos e para a redução de conflitos". Estas iniciativas podem ajudar a  criar um ambiente de maior compreensão e respeito mútuo. O diálogo  interreligioso tem o potencial de desarmar preconceitos e construir pontes  entre comunidades que, de outra forma, poderiam ver-se em oposição. Além disso,  tais diálogos podem facilitar a criação de políticas públicas mais inclusivas,  que levem em consideração as necessidades e perspectivas de diferentes grupos  religiosos, evitando assim a marginalização de minorias.

     No entanto, o sucesso  dos diálogos interreligiosos depende da disposição das partes envolvidas em renunciar  a certas posições intransigentes e em se engajar de boa fé na busca por  soluções que beneficiem a todos. Isso exige um compromisso genuíno com os princípios  de pluralismo e respeito mútuo, e pode ser fortalecido pela mediação de atores  neutros, como acadêmicos ou organizações da sociedade civil, que possam  facilitar o entendimento entre as partes.

     Por fim, é importante  ressaltar o papel da sociedade civil na promoção e defesa da liberdade  religiosa. Organizações não governamentais, associações religiosas e grupos de  direitos humanos podem atuar como vigilantes e promotores da liberdade  religiosa, denunciando violações e propondo políticas públicas (Oro, 2011). A  sociedade civil tem a capacidade de mobilizar a opinião pública, influenciar o  debate político e pressionar por mudanças legais e institucionais que favoreçam  a liberdade religiosa. Além disso, ao oferecer apoio às vítimas de intolerância  religiosa e promover campanhas de conscientização, essas organizações  desempenham um papel vital na construção de uma sociedade mais justa e  inclusiva.

     A efetivação plena da  liberdade religiosa no Brasil é um processo contínuo que requer o engajamento  de todos os setores da sociedade. Ao adotar uma abordagem abrangente que  combine educação, legislação, atuação judicial e diálogo social, o Brasil  poderá avançar significativamente na garantia deste direito fundamental. É  essencial que esse engajamento seja permanente e adaptável, respondendo às  mudanças sociais e culturais que possam surgir, garantindo assim que a  liberdade religiosa seja efetivamente protegida e promovida em todas as suas  dimensões.

    5 CONCLUSÃO

    Este artigo examinou a  complexa questão da liberdade religiosa no contexto brasileiro, analisando sua  evolução histórica, os desafios contemporâneos e as perspectivas futuras para  sua efetivação. Inicialmente, foi apresentado um panorama histórico da  liberdade religiosa no Brasil, destacando a transição de um Estado confessional  para um Estado laico e a consagração deste princípio na Constituição Federal de  1988.

     Em seguida, foram  discutidos os principais desafios enfrentados na aplicação prática do princípio  da liberdade religiosa no Brasil. Entre esses desafios, destacaram-se a  presença de símbolos religiosos em espaços públicos e a interferência de  crenças religiosas em políticas públicas. Analisou-se também o papel do Supremo  Tribunal Federal na interpretação e aplicação dos princípios constitucionais relacionados  à liberdade religiosa.

     O artigo então explorou  possíveis soluções e perspectivas futuras para a garantia efetiva da liberdade  religiosa no Brasil. Foram discutidas estratégias como a promoção de uma  educação voltada para a diversidade religiosa, a criação de legislação mais  específica para combater a discriminação religiosa, o fortalecimento da atuação  do Poder Judiciário e o estabelecimento de diálogos interreligiosos.

     Retomando a  questão-problema inicial sobre como o princípio da liberdade religiosa se  manifesta e é aplicado no contexto brasileiro, considerando a diversidade  religiosa do país e a natureza laica do Estado, o artigo demonstrou que a  aplicação deste princípio é complexa e muitas vezes controversa. A hipótese de  que a liberdade religiosa no Brasil, embora garantida constitucionalmente,  enfrenta desafios práticos em sua implementação, foi confirmada através da  análise de casos concretos e debates jurídicos apresentados.

    Em conclusão, a efetivação plena da liberdade  religiosa no Brasil revela-se como um processo contínuo e desafiador, que  requer o engajamento de todos os setores da sociedade. O equilíbrio entre o  respeito à diversidade religiosa e a manutenção da laicidade do Estado demanda  um esforço conjunto do poder público, da sociedade civil e das instituições  religiosas. Apenas através de um diálogo constante e de uma abordagem  multifacetada será possível construir uma sociedade verdadeiramente plural e  respeitosa, onde a liberdade religiosa seja não apenas um princípio constitucional,  mas uma realidade vivenciada por todos os cidadãos brasileiros.
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    1 INTRODUÇÃO

    O direito à educação é  um tema fundamental no debate sobre direitos humanos e desenvolvimento social.  Consagrado em diversos instrumentos jurídicos internacionais e nacionais, esse  direito busca garantir o acesso universal a uma formação de qualidade, capaz de  promover o pleno desenvolvimento da personalidade humana e fortalecer o  respeito pelos direitos e liberdades fundamentais. No entanto, apesar dos  avanços normativos, a efetivação do direito à educação ainda enfrenta desafios  significativos em muitos países, especialmente naqueles em desenvolvimento.

    No contexto atual de  globalização e rápidas transformações tecnológicas, a educação assume um papel  ainda mais crucial como fator de inclusão social e econômica. A capacidade de  aprender continuamente e desenvolver novas habilidades torna-se essencial para  a inserção no mercado de trabalho e o exercício pleno da cidadania. Nesse  cenário, garantir não apenas o acesso, mas também a qualidade e a equidade na  oferta educacional, emerge como um imperativo ético e uma condição sine qua  non para a construção de sociedades mais justas e democráticas.

    A relevância do tema  justifica-se pela centralidade da educação como direito habilitador, ou seja,  aquele que potencializa o exercício de outros direitos fundamentais. Uma  população educada tende a ser mais consciente de seus direitos e deveres, mais  produtiva economicamente e mais apta a participar ativamente da vida política e  social. Além disso, em um mundo cada vez mais complexo e interconectado, a  educação mostra-se como uma ferramenta indispensável para enfrentar os desafios  globais, como as mudanças climáticas, as desigualdades sociais e os conflitos  interculturais.

     Diante desse panorama,  o presente artigo busca responder à seguinte questão: quais são os principais  obstáculos para a plena efetivação do direito à educação e quais estratégias  podem ser adotadas para superá-los?

     A hipótese central  deste trabalho é que a mera positivação do direito à educação, embora  necessária, não é suficiente para garantir sua concretização. Fatores como  desigualdades socioeconômicas, inadequação das políticas públicas e falta de  financiamento adequado constituem barreiras significativas que demandam uma  abordagem multidimensional e intersetorial para serem superadas.

     O objetivo geral deste  estudo é analisar criticamente o estado atual da efetivação do direito à  educação, identificando os principais desafios e propondo caminhos para seu  fortalecimento. Como objetivos específicos, pretende-se: 1) examinar o  arcabouço jurídico-normativo do direito à educação nos âmbitos internacional e  nacional; e 2) investigar experiências bem-sucedidas de políticas educacionais  que promoveram avanços significativos na garantia desse direito.

     Ao longo do artigo, utilizando  pesquisas bibliográfica e documental, além do método dedutivo, serão abordados  os seguintes aspectos: 1) a evolução histórica do reconhecimento do direito à  educação; 2) o conteúdo e alcance desse direito nos principais instrumentos  normativos; 3) os indicadores atuais de acesso, permanência e qualidade  educacional; 4) os desafios estruturais para a efetivação do direito à  educação; e 5) as estratégias e políticas inovadoras para promover uma educação  inclusiva e de qualidade para todos. Por fim, serão apresentadas considerações  finais sintetizando os principais achados e apontando perspectivas futuras para  a consolidação desse direito fundamental.

    2 GÊNESE E CONSOLIDAÇÃO: A  TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO DIREITO À EDUCAÇÃO

    A trajetória histórica  do direito à educação é marcada por avanços e retrocessos, refletindo as  transformações sociais, políticas e econômicas das sociedades. Nas civilizações  antigas, a educação era restrita às elites e tinha caráter religioso ou militar.  Na Grécia Antiga, surgem as primeiras ideias de uma educação voltada para a  formação do cidadão. Segundo Jaeger (1995, p. 3), "os gregos criaram a ideia da  educação como formação consciente".

     Com o advento do  cristianismo na Idade Média, a educação passou a ser controlada pela Igreja. No  entanto, o ideal de uma educação universal só ganha força a partir do  Iluminismo no século XVIII. Conforme Boto (1996, p. 21), "o século XVIII trará  consigo o esboço de um projeto de ensino público e gratuito que pudesse, em  alguma medida, ser extensivo a todos. A escola moderna seria, pois, filha da  Revolução Francesa".

     A Revolução Francesa  foi um marco importante ao proclamar a instrução pública como dever do Estado.  A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1793 afirmava que "a  instrução é uma necessidade para todos" e que "a sociedade deve  favorecer com todo o seu poder o progresso da inteligência pública"  (FRANÇA, 1793).

     No século XIX, com a  consolidação dos Estados nacionais, a educação passa a ser vista como instrumento  de formação do cidadão e de unificação nacional. Nos EUA, Horace Mann defendia  a escola pública como "o grande equalizador das condições humanas" (Mann,  1848, p. 59, tradução nossa).

     No Brasil, a trajetória  do direito à educação foi lenta e tardia. A primeira Constituição de 1824  previa a instrução primária gratuita, mas sua efetivação foi muito limitada.  Apenas na década de 1930 a educação passa a ser tratada como um direito na  legislação. A Constituição de 1934 estabeleceu pela primeira vez a educação  como direito de todos (Cury, 2002).

     Um avanço significativo  ocorreu com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que em seu  artigo 26 proclamou a educação como direito universal: "todo ser humano tem  direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus  elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória" (ONU, 1948).

     No Brasil, a  Constituição Federal de 1988 representou um marco ao estabelecer a educação  como direito social fundamental e dever do Estado e da família (art. 205).  Conforme destaca Oliveira (2007, p. 15), "a declaração do Direito à Educação é  particularmente detalhada na Constituição Federal da República Federativa do  Brasil, de 1988". Ao percorrer "o texto constitucional, encontramos uma pormenorizada  declaração de direitos no capítulo dedicado à educação".

     Apesar dos avanços  legais, a efetivação do direito à educação segue sendo um desafio,  especialmente nos países em desenvolvimento. Como aponta Cury (2002, p. 246), "a  realização deste direito, expresso em lei de caráter nacional, envolve o poder  público em todos os seus níveis, federal, estadual e municipal, na forma de um  regime de colaboração".

     Portanto, a trajetória  histórica do direito à educação revela uma progressiva ampliação e reconhecimento  legal, partindo de um privilégio de poucos até se consolidar como direito  universal. No entanto, sua plena efetivação permanece como um horizonte a ser  alcançado.

    3 DIMENSÕES NORMATIVAS: CONTEÚDO E  ESCOPO DO DIREITO À EDUCAÇÃO NOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS

    O direito à educação é  reconhecido como um direito fundamental em diversos instrumentos jurídicos  nacionais e internacionais. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948  estabelece em seu artigo 26 que "toda pessoa tem direito à educação"  e que esta deve ser gratuita e obrigatória pelo menos nos graus elementares e  fundamentais (ONU, 1948). Esta formulação sublinha a universalidade do direito  à educação, conferindo a ele uma dimensão inclusiva que visa alcançar todas as  pessoas, independentemente de sua condição social, econômica ou cultural. A  menção à gratuidade e obrigatoriedade ressalta o compromisso das nações  signatárias em remover as barreiras econômicas ao acesso à educação, garantindo  que a pobreza não seja um obstáculo ao desenvolvimento pessoal e à cidadania.

     No âmbito  internacional, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e  Culturais de 1966 reafirma o direito de todos à educação, determinando que o  ensino primário deve ser obrigatório e gratuito, e que os ensinos secundário e  superior devem ser progressivamente gratuitos (ONU, 1966). Segundo Piovesan  (2009, p. 244), esse pacto "transformou os dispositivos da Declaração Universal  em previsões juridicamente vinculantes e obrigatórias". A vinculação jurídica  trazida pelo pacto representa um avanço significativo na proteção do direito à  educação, uma vez que transforma o ideal moral da Declaração Universal em  obrigações concretas para os Estados. Este movimento de transformação de  direitos em normas cogentes é essencial para a construção de um sistema  internacional de direitos humanos capaz de responsabilizar os Estados que não  cumprem suas obrigações.

     No Brasil, a  Constituição Federal de 1988 consagra a educação como um direito social  fundamental em seu artigo 6º, detalhando seu conteúdo e abrangência nos artigos  205 a 214. O artigo 205 estabelece que "a educação, direito de todos e dever do  Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da  sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o  exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." (BRASIL,  1988). Esse dispositivo constitucional reflete uma visão holística da educação,  que vai além da simples instrução acadêmica e inclui o desenvolvimento integral  do indivíduo. A educação é vista não apenas como um meio de aquisição de  conhecimento, mas também como um instrumento para o exercício pleno da  cidadania e a inserção no mundo do trabalho, o que é crucial para a construção  de uma sociedade mais justa e equitativa.

     Cury (2002) destaca que  a Constituição de 1988 inovou ao declarar a educação como o primeiro dos  direitos sociais e especificar detalhadamente o direito à educação. O autor  ressalta que "a declaração e a garantia de um direito tornam-se imprescindíveis  no caso de países, como o Brasil, com forte tradição elitista e que  tradicionalmente reservaram apenas às camadas privilegiadas o acesso a este bem  social" (Cury, 2002, p. 246). A inclusão da educação como um direito social  fundamental na Constituição de 1988 representa um esforço deliberado de romper  com as práticas históricas de exclusão e marginalização, reconhecendo a  educação como um direito de todos os cidadãos, e não apenas dos mais  privilegiados. Este reconhecimento jurídico é um passo importante para a democratização  do acesso à educação, mas sua efetivação depende de políticas públicas que  assegurem a materialização desse direito em todo o território nacional.

     A Lei de Diretrizes e  Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 regulamenta os dispositivos constitucionais  sobre educação, detalhando princípios, fins, organização e níveis de ensino. Em  seu artigo 5º, a LDB reafirma o direito à educação básica como direito público  subjetivo, podendo qualquer cidadão acionar o poder público para exigi-lo  (BRASIL, 1996). A caracterização do direito à educação como um direito público  subjetivo é particularmente relevante, pois confere ao indivíduo o poder de  demandar judicialmente a sua realização, transformando-o de um direito  formalmente garantido em um direito efetivamente exigível. Esse mecanismo de  judicialização permite que os cidadãos busquem a realização de seu direito à  educação perante os tribunais, quando o Estado falha em cumpri-lo, o que é  especialmente importante em contextos de desigualdade e de ineficiência  administrativa.

     Duarte (2007) analisa  que o reconhecimento do direito à educação como direito público subjetivo  implica que "o indivíduo que não tiver acesso ao ensino fundamental obrigatório  ou à vaga na escola pública mais próxima de sua residência possui direito  público subjetivo de exigir sua vaga junto ao Poder Público competente"  (Duarte, 2007, p. 707). Essa análise evidencia a importância de uma postura  ativa do Poder Público na garantia do acesso à educação, e a necessidade de uma  estrutura administrativa capaz de responder prontamente às demandas dos  cidadãos. A existência desse direito público subjetivo também pressiona o  Estado a manter uma infraestrutura educacional adequada, capaz de atender à  demanda crescente por vagas e de oferecer uma educação de qualidade, evitando  que o reconhecimento do direito fique restrito ao plano teórico.

     Além da gratuidade e  obrigatoriedade do ensino fundamental, os instrumentos jurídicos estabelecem  outros elementos do conteúdo e escopo do direito à educação, como a  universalidade do acesso, a qualidade do ensino, a valorização dos  profissionais da educação e a gestão democrática do ensino público. A qualidade  do ensino, em particular, é um aspecto que vem ganhando destaque, à medida que  se reconhece que o mero acesso à educação não é suficiente para garantir a  igualdade de oportunidades. A educação de qualidade envolve não apenas  infraestrutura adequada e recursos materiais, mas também a formação contínua  dos professores, currículos inclusivos e a participação ativa da comunidade  escolar na gestão das instituições de ensino.

     Em síntese, o arcabouço  normativo confere ao direito à educação um caráter amplo e abrangente,  estabelecendo obrigações ao Estado para sua efetivação e mecanismos para sua  exigibilidade judicial. Como afirma Cury (2002, p. 260), "a educação escolar é  uma dimensão fundante da cidadania e tal princípio é indispensável para a  participação de todos nos espaços sociais e políticos e para (re)inserção  qualificada no mundo profissional do trabalho". Este reconhecimento reforça a  ideia de que a educação é um direito que transcende o indivíduo, impactando  diretamente o desenvolvimento econômico e social do país. Assim, a efetivação  do direito à educação não é apenas uma questão de justiça social, mas também um  imperativo para o progresso e a coesão social, o que torna essencial a  implementação de políticas públicas eficazes que garantam esse direito a todos  os cidadãos.

    4 RADIOGRAFIA EDUCACIONAL: PANORAMA  ATUAL DE ACESSO, PERMANÊNCIA E QUALIDADE

    O panorama educacional  brasileiro tem apresentado avanços significativos nas últimas décadas,  especialmente em termos de acesso à educação básica. Contudo, persistem  desafios importantes relacionados à permanência dos estudantes e à qualidade do  ensino ofertado.

     No que diz respeito ao  acesso, houve uma expressiva expansão da cobertura educacional. Segundo dados  do INEP (2021), a taxa de escolarização líquida no ensino fundamental atingiu  98% em 2020, indicando que praticamente todas as crianças de 6 a 14 anos estão  matriculadas nessa etapa. No ensino médio, a taxa de escolarização líquida  chegou a 71,1% em 2020, um aumento significativo em relação às décadas  anteriores.

     Entretanto, apesar dos  avanços no acesso, a permanência dos estudantes no sistema educacional ainda é  um desafio. Como aponta Krawczyk (2011, p. 756), "o processo de expansão do  ensino médio, iniciado nos primeiros anos da década de 1990, não pode ser  caracterizado ainda como um processo de universalização nem de democratização,  devido às altas porcentagens de jovens que permanecem fora da escola".

     A evasão escolar  continua sendo um problema grave, especialmente no ensino médio. De acordo com  dados do INEP (2021), a taxa de abandono no ensino médio foi de 6,1% em 2020,  sendo mais acentuada nas regiões Norte e Nordeste do país.

     Outro aspecto crucial é  a qualidade da educação ofertada. Os resultados de avaliações nacionais e  internacionais indicam que há muito a avançar nesse quesito. No PISA 2018, por  exemplo, o Brasil ficou na 57ª posição em leitura, 70ª em matemática e 64ª em  ciências, entre 79 países e regiões participantes (INEP, 2019). Soares e Alves  (2013, p. 483) analisam que "as avaliações educacionais em larga escala,  realizadas no Brasil nas últimas duas décadas, mostram que o aprendizado dos  alunos está muito aquém do esperado e desejado". Além disso, "há grandes  desigualdades educacionais entre alunos de diferentes níveis socioeconômicos".

     As desigualdades  educacionais são, de fato, um dos maiores desafios do sistema educacional  brasileiro. Estudantes de famílias de baixa renda, negros e indígenas tendem a  ter piores resultados educacionais. Como observa Arroyo (2010, p. 1392), "as  desigualdades escolares persistentes não são uma exceção, nem uma inferioridade  dos coletivos desiguais, mas a expressão de relações políticas, sociais,  econômicas e culturais desiguais".

     A formação e  valorização dos professores é outro ponto crucial para a melhoria da qualidade  educacional. Gatti (2010) destaca que, apesar de avanços na legislação e nas  políticas educacionais, persistem problemas na formação inicial e continuada  dos docentes, bem como em suas condições de trabalho e remuneração.

     A pandemia de COVID-19  trouxe novos desafios ao cenário educacional. O fechamento prolongado das  escolas e a adoção do ensino remoto emergencial evidenciaram e aprofundaram as  desigualdades educacionais existentes. Segundo pesquisa do UNICEF (2021), cerca  de 5,5 milhões de crianças e adolescentes tiveram seu direito à educação negado  em 2020, seja por falta de acesso à internet e equipamentos, seja por terem que  trabalhar para ajudar no sustento familiar.

     Em síntese, o panorama  atual da educação brasileira revela avanços importantes no acesso,  especialmente na educação básica, mas persistem desafios significativos em  relação à permanência dos estudantes e à qualidade do ensino. As desigualdades  educacionais continuam sendo um obstáculo à plena efetivação do direito à  educação, demandando políticas públicas efetivas e investimentos consistentes  para sua superação.

    5 BARREIRAS À CONCRETIZAÇÃO:  DESAFIOS ESTRUTURAIS NA EFETIVAÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO

    A efetivação plena do  direito à educação no Brasil enfrenta uma série de desafios estruturais que  persistem apesar dos avanços conquistados nas últimas décadas. Esses obstáculos  permeiam diversas dimensões do sistema educacional e da sociedade brasileira,  demandando ações integradas e políticas públicas consistentes para sua  superação.

     Um dos principais  desafios é o financiamento adequado da educação. Conforme destaca Pinto (2018, p.  847), "o Brasil gasta pouco em educação quando se compara com países  desenvolvidos e mesmo com seus vizinhos latino-americanos". O autor argumenta  que, apesar do aumento dos investimentos nas últimas décadas, o patamar atual  ainda é insuficiente para garantir uma educação de qualidade para todos. A  implementação do novo Fundeb, aprovado em 2020, representa um avanço  importante, mas ainda são necessários esforços adicionais para ampliar e  otimizar os recursos destinados à educação.

     As desigualdades socioeconômicas  e regionais constituem outro obstáculo significativo. Como observa Arroyo  (2010, p. 1384), "as desigualdades escolares persistentes não são uma exceção,  nem uma inferioridade dos coletivos desiguais, mas a expressão de relações  políticas, sociais, econômicas e culturais desiguais". Essas disparidades se  refletem em diferentes aspectos do sistema educacional, desde a infraestrutura  das escolas até o desempenho dos estudantes.

     A formação e  valorização dos professores também representam um desafio crucial. Gatti (2010,  p. 1375) aponta que "a formação de professores profissionais para a educação  básica tem que partir de seu campo de prática e agregar a este os conhecimentos  necessários selecionados como valorosos". Entretanto, persistem problemas tanto  na formação inicial quanto na continuada, além de questões relacionadas às  condições de trabalho e remuneração dos docentes.

     A qualidade do ensino e  a adequação curricular são aspectos que demandam atenção constante. Segundo  Libâneo (2012, p. 23), "o grande desafio é o de incluir, nos padrões de vida  digna, os milhões de indivíduos excluídos e sem condições básicas para se  constituírem cidadãos participantes de uma sociedade em permanente mutação".  Isso implica repensar não apenas os conteúdos, mas também as metodologias e  práticas pedagógicas.

     A evasão escolar,  especialmente no ensino médio, continua sendo um problema grave. Krawczyk  (2011, p. 756) ressalta que "o processo de expansão do ensino médio, iniciado  nos primeiros anos da década de 1990, não pode ser caracterizado ainda como um  processo de universalização nem de democratização". Fatores como a necessidade  de trabalhar, a falta de interesse pelos estudos e a gravidez na adolescência  contribuem para esse cenário.

     A inclusão de  estudantes com deficiência no sistema regular de ensino também apresenta  desafios. Mantoan (2003, p. 55) argumenta que "a inclusão é produto de uma  educação plural, democrática e transgressora". No entanto, ainda há muito a  avançar em termos de acessibilidade, formação de professores e adaptações  curriculares para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva.

     A pandemia de COVID-19  evidenciou e aprofundou muitos desses desafios estruturais. Como apontam Gomes  e Lima (2020, p. 2), "a pandemia escancara a desigualdade estrutural que marca  a educação brasileira". O ensino remoto emergencial revelou a falta de acesso a  tecnologias e internet por parte significativa dos estudantes, além de expor as  dificuldades de muitos professores em lidar com essas ferramentas.

     Por fim, é importante  destacar o desafio da gestão educacional. Conforme argumenta Dourado (2007, p.  940), "a gestão educacional tem natureza e características próprias, ou seja,  tem escopo mais amplo do que a mera aplicação dos métodos, técnicas e  princípios da administração empresarial". Isso implica a necessidade de  desenvolver modelos de gestão que considerem as especificidades do campo  educacional e promovam a participação democrática de todos os atores  envolvidos.

     Em síntese, a  efetivação plena do direito à educação no Brasil enfrenta desafios estruturais  complexos e interligados. Superá-los requer um esforço conjunto e contínuo da  sociedade e do poder público, com políticas de Estado que transcendam governos  e garantam a continuidade das ações necessárias para construir um sistema  educacional verdadeiramente inclusivo, equitativo e de qualidade.

    6 CONCLUSÃO

    Este estudo analisou  criticamente o estado atual da efetivação do direito à educação, identificando  os principais desafios e propondo caminhos para seu fortalecimento. A  trajetória histórica do direito à educação revelou uma progressiva ampliação e  reconhecimento legal, partindo de um privilégio de poucos até se consolidar  como direito universal. No entanto, sua plena efetivação permaneceu como um  horizonte a ser alcançado.

     O exame do arcabouço  jurídico-normativo do direito à educação nos âmbitos internacional e nacional  demonstrou que este direito foi consagrado em diversos instrumentos, como a  Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre Direitos  Econômicos, Sociais e Culturais e, no Brasil, a Constituição Federal de 1988.  Esses dispositivos conferiram ao direito à educação um caráter amplo e  abrangente, estabelecendo obrigações ao Estado para sua efetivação e mecanismos  para sua exigibilidade judicial.

     A investigação dos  indicadores atuais de acesso, permanência e qualidade educacional revelou  avanços significativos nas últimas décadas, especialmente em termos de acesso à  educação básica. Contudo, persistiram desafios importantes relacionados à  permanência dos estudantes e à qualidade do ensino ofertado. As desigualdades  educacionais continuaram sendo um obstáculo à plena efetivação do direito à  educação.

     A análise dos desafios  estruturais para a efetivação do direito à educação identificou uma série de  barreiras, como o financiamento inadequado, as desigualdades socioeconômicas e  regionais, a formação e valorização insuficientes dos professores, a qualidade  do ensino e a adequação curricular, a evasão escolar, a inclusão de estudantes  com deficiência e os impactos da pandemia de COVID-19. Esses obstáculos  permearam diversas dimensões do sistema educacional e da sociedade brasileira,  demandando ações integradas e políticas públicas consistentes para sua  superação.

     Respondendo à questão  problema proposta inicialmente, os principais obstáculos para a plena  efetivação do direito à educação foram identificados como sendo as  desigualdades socioeconômicas, a inadequação das políticas públicas e a falta  de financiamento adequado. As estratégias para superá-los incluíram o aumento e  otimização dos investimentos em educação, a implementação de políticas de  combate às desigualdades, a valorização e formação continuada dos professores,  a melhoria da qualidade do ensino e a adoção de práticas pedagógicas  inovadoras.

     A hipótese central do  trabalho foi confirmada, pois ficou evidente que a mera positivação do direito  à educação, embora necessária, não foi suficiente para garantir sua  concretização. Os fatores mencionados constituíram barreiras significativas que  demandaram uma abordagem multidimensional e intersetorial para serem superadas.

    Em suma, este estudo demonstrou que, apesar dos  avanços legais e das melhorias no acesso à educação, a efetivação plena do  direito à educação no Brasil ainda enfrentou desafios estruturais complexos e  interligados. A superação desses obstáculos requer um esforço conjunto e  contínuo da sociedade e do poder público, com políticas de Estado que  transcendam governos e garantam a continuidade das ações necessárias para construir  um sistema educacional verdadeiramente inclusivo, equitativo e de qualidade.  Somente assim será possível garantir que a educação cumpra seu papel  fundamental na formação de cidadãos críticos e na construção de uma sociedade  mais justa e democrática. 
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    1 INTRODUÇÃO

    A crescente  participação feminina no mercado de trabalho e a redução do diferencial  salarial entre os gêneros têm sido tendências observadas nas últimas décadas.  Apesar desses avanços, persistem diversos fatores que contribuem para que as  mulheres permaneçam em situação de desvantagem no que diz respeito às suas  escolhas – ou imposições – profissionais. As normas sociais e os estereótipos  de gênero ainda exercem forte influência, atribuindo às mulheres o trabalho  invisível do cuidado e direcionando-as para profissões frequentemente  entendidas como extensão da casa.

    Essa realidade se  reflete na segregação ocupacional entre os gêneros, com as mulheres  concentradas em funções que remuneram menos e que oferecem carreiras  profissionais menos atrativas. Além disso, na tentativa de conciliar a dupla  jornada de trabalho, muitas mulheres acabam optando por empregos que oferecem  jornadas mais flexíveis, frequentemente ocupando cargos abaixo de sua  qualificação e com menor remuneração. Essas dinâmicas perpetuam as  desigualdades salariais e de oportunidades entre mulheres e homens no mercado  de trabalho.

     Paradoxalmente, estudos  recentes apontam que as mulheres têm investido mais em capital humano do que os  homens, apresentando melhores desempenhos acadêmicos desde os níveis iniciais  de educação até o ensino superior. Entretanto, esse maior investimento em  educação nem sempre se traduz em melhores resultados no mercado de trabalho,  evidenciando a complexidade dos fatores que influenciam as trajetórias  profissionais femininas.

     A persistência das  desigualdades de gênero no mercado de trabalho, apesar dos avanços educacionais  das mulheres, torna fundamental a investigação aprofundada desse fenômeno.  Compreender os mecanismos que perpetuam essas disparidades é essencial para o  desenvolvimento de políticas públicas e ações afirmativas eficazes na promoção  da igualdade de oportunidades e remuneração entre os gêneros.

     Diante desse contexto,  este artigo busca responder à seguinte questão: como o desempenho acadêmico e  as escolhas educacionais das mulheres se relacionam com seus resultados no  mercado de trabalho, em comparação aos homens?

     A hipótese inicial é de  que, apesar do melhor desempenho acadêmico, as mulheres enfrentam barreiras  estruturais e culturais que limitam a conversão desse capital humano em  melhores posições e salários no mercado de trabalho.

     O objetivo geral deste  estudo é analisar a relação entre o desempenho acadêmico, as escolhas  educacionais e os resultados no mercado de trabalho para mulheres e homens no  Brasil. Como objetivos específicos, busca-se: 1) investigar a existência de  diferenças de desempenho acadêmico entre os gêneros; 2) examinar padrões de  segregação ocupacional e educacional; e 3) avaliar o impacto do mismatch  educacional nos salários de mulheres e homens.

     Ao longo deste artigo,  será apresentada uma revisão da literatura sobre desigualdade de gênero no  mercado de trabalho, com foco em segregação ocupacional, desempenho acadêmico e  mismatch educacional. Em seguida, serão descritos os dados e a metodologia  utilizados na análise empírica. Os resultados obtidos serão apresentados e  discutidos, explorando as implicações para a compreensão das disparidades de  gênero no mercado de trabalho brasileiro. Por fim, serão oferecidas conclusões  e recomendações para futuras pesquisas e políticas públicas.

     A metodologia adotada  neste estudo consiste em uma pesquisa bibliográfica e documental, utilizando o  método dedutivo para analisar os dados e informações coletados. Serão  utilizadas bases de dados administrativas e surveys nacionais para a análise  empírica, aplicando técnicas econométricas apropriadas para investigar as  relações propostas.

    2 DESIGUALDADE DE GÊNERO NO MERCADO  DE TRABALHO: SEGREGAÇÃO OCUPACIONAL, DESEMPENHO ACADÊMICO E MISMATCH  EDUCACIONAL

    A desigualdade de  gênero no mercado de trabalho é um fenômeno complexo e persistente,  manifestando-se de diversas formas, incluindo a segregação ocupacional,  diferenças no desempenho acadêmico e o mismatch educacional. Apesar dos avanços  nas últimas décadas, com o aumento da participação feminina na força de  trabalho e a redução de algumas disparidades, ainda existem barreiras  significativas que impedem a plena equidade entre mulheres e homens no âmbito  profissional.

     O mismatch educacional  é outro fenômeno relevante na análise da desigualdade de gênero no mercado de  trabalho. Este conceito refere-se à discrepância entre o nível ou tipo de  educação de um indivíduo e as exigências de sua ocupação. Park (2021) distingue  dois tipos principais de mismatch: o vertical e o horizontal. O mismatch  educacional pode se manifestar de duas formas principais: vertical e  horizontal. No caso do mismatch vertical, observa-se uma discrepância entre o  nível educacional do trabalhador e as exigências da função que desempenha. Isso  pode ocorrer tanto quando o indivíduo possui mais qualificações do que o  necessário (sobre-educação) quanto quando possui menos (subeducação). Por outro  lado, o mismatch horizontal se caracteriza pela incongruência entre a área de  formação do profissional e o campo de atuação de seu trabalho. Ambas as formas  de mismatch têm potencial para impactar significativamente a trajetória  profissional dos indivíduos, influenciando não apenas seus rendimentos, mas  também sua satisfação no trabalho e oportunidades de carreira. É importante  ressaltar que esses impactos podem ser experimentados de maneira diferenciada  por mulheres e homens, contribuindo para a perpetuação ou até mesmo o  agravamento das desigualdades de gênero no mercado de trabalho (Silva, 2024).

     A segregação  ocupacional é um dos principais fatores que contribuem para a desigualdade  salarial entre os gêneros. Blau, Brummund e Liu (2013) definem esse fenômeno  como a tendência de concentração específica de algum gênero em determinada  ocupação ou setor da economia. Essa segregação pode ser explicada tanto pelo  lado da oferta quanto da demanda por trabalho. Pelo lado da oferta, Dolado,  Felgueroso e Jimeno (2003) sugerem que as mulheres geralmente antecipam  carreiras profissionais menos contínuas e são forçadas a escolher empregos  compatíveis com suas tarefas familiares e domésticas. Pelo lado da demanda, os  estereótipos de gênero e a discriminação por parte dos empregadores também  desempenham um papel importante (Fernandez-Mateo e Fernandez, 2016).

     Estudos recentes, como  o de Borrowman e Klasen (2019), apontam que, apesar do aumento da participação  feminina no mercado de trabalho e da redução do diferencial salarial e  educacional entre mulheres e homens, as mulheres ainda são maioria entre os  trabalhadores de empregos que oferecem piores remunerações, condições  trabalhistas e benefícios. Isso se reflete em salários mais baixos para as  mulheres, mesmo quando possuem qualificações equivalentes às dos homens  (Soares, 2000; Santos, 2008).

     No contexto brasileiro,  Vaz e Hoffman (2011) analisaram a segregação ocupacional no setor público,  constatando que as mulheres estão mais propensas a trabalhar nas esferas  estadual e municipal, que ofertam proporcionalmente um maior número de postos  de trabalhos relacionados às atividades socialmente entendidas como femininas.  Silva e Vaz (2022) observaram que a relação entre a composição ocupacional por  gênero e os rendimentos não é linear, com os maiores rendimentos sendo  recebidos nas ocupações integradas.

     Paradoxalmente, estudos  sobre desempenho acadêmico têm consistentemente mostrado que as mulheres  apresentam, em média, melhores resultados do que os homens em diversos níveis  educacionais. DiPrete e Buchmann (2013) constataram essa tendência desde níveis  iniciais de educação até a formação superior acadêmica. No entanto, esse melhor  desempenho nem sempre se traduz em vantagens no mercado de trabalho.

     Quadlin (2018)  investigou como o desempenho acadêmico de mulheres e homens no ensino superior  influencia seus resultados no mercado de trabalho. Surpreendentemente, o estudo  revelou que mulheres com desempenho acadêmico moderado são mais beneficiadas no  mercado de trabalho, enquanto aquelas com alto desempenho podem ser  prejudicadas, especialmente em áreas como matemática. Esse fenômeno pode estar  relacionado aos estereótipos de gênero que penalizam as mulheres com  performances excepcionais.

     O mismatch educacional  é outro aspecto relevante na análise da desigualdade de gênero no mercado de  trabalho. Esse fenômeno ocorre quando há uma discrepância entre o nível  educacional de um indivíduo e as exigências de sua ocupação. Reis (2017)  analisou o mismatch educacional no Brasil e encontrou que os trabalhadores  sobre-educados (aqueles com nível educacional superior ao requerido pela  ocupação) ganham menos do que trabalhadores com o mesmo nível de formação em  ocupações adequadas.

     Mahuteau et al.  (2015) examinaram os impactos dos mismatches vertical (relacionado ao nível  educacional) e horizontal (relacionado à área de formação) nos salários, com  atenção especial às disparidades de gênero. Os autores concluíram que o  mismatch vertical resulta em redução salarial tanto para homens quanto para  mulheres, enquanto o mismatch horizontal afeta negativamente apenas os salários  das mulheres.

     Em suma, a literatura  evidencia que a desigualdade de gênero no mercado de trabalho é um fenômeno  multifacetado, influenciado por fatores como segregação ocupacional, diferenças  no desempenho acadêmico e mismatch educacional. Apesar dos avanços na  participação feminina e no desempenho educacional, persistem barreiras  estruturais e culturais que limitam a plena equidade entre mulheres e homens no  âmbito profissional. Compreender essas dinâmicas é fundamental para o  desenvolvimento de políticas públicas eficazes na promoção da igualdade de  oportunidades e remuneração entre os gêneros.

    3 PADRÕES DE DESEMPENHO ACADÊMICO E  ESCOLHAS EDUCACIONAIS NO BRASIL: UMA ANÁLISE DE GÊNERO

    No Brasil, assim como  em muitos outros países, observa-se uma tendência de melhor desempenho acadêmico  das mulheres em comparação aos homens, desde os níveis básicos até o ensino  superior. Essa realidade, no entanto, nem sempre se traduz em vantagens no  mercado de trabalho, evidenciando a complexidade das relações entre educação e  resultados profissionais sob uma perspectiva de gênero.

     Analisando dados de  egressos da Universidade Federal do Paraná (UFPR) entre 1986 e 2020, observa-se  que as mulheres apresentam, em média, notas significativamente mais altas do  que os homens. Enquanto a média das notas das mulheres é de 63,6 pontos, a dos  homens é de 52,4 pontos. Além disso, as mulheres demonstram maior assiduidade,  com uma média de 15,4 faltas por disciplina, em comparação a 22,6 faltas dos  homens (Silva, 2024).

     Esse padrão de melhor  desempenho feminino se reflete também nas taxas de aprovação e reprovação.  Aproximadamente 78% das mulheres são aprovadas nas disciplinas, contra 65% dos  homens. As taxas de reprovação por nota (13,6% para mulheres e 21% para homens)  e por frequência (8% para mulheres e 13% para homens) também favorecem as  estudantes do sexo feminino (Silva, 2024).

     No que diz respeito às  escolhas educacionais, Silva (2024) observou uma persistente segregação por  áreas de conhecimento. As mulheres são maioria em áreas como Saúde (21,3% das mulheres  contra 12,2% dos homens) e Humanas (19,6% das mulheres contra 7,4% dos homens).  Por outro lado, os homens predominam em áreas como Engenharias (19,5% dos  homens contra 6,6% das mulheres) e Exatas e Terra (24% dos homens contra 13%  das mulheres).

     Essa distribuição  desigual entre as áreas de conhecimento reflete padrões observados globalmente.  Barone e Assirelli (2020) apontam que a segregação educacional é reconhecida  como um fator-chave para explicar a persistência da desigualdade de gênero no  mercado de trabalho, apesar da crescente similaridade entre mulheres e homens  em termos de escolaridade total.

    É importante notar que  as áreas com maior concentração feminina, como as relacionadas ao cuidado e ao  ensino, frequentemente oferecem perspectivas menos favoráveis no mercado de  trabalho em termos de rendimentos e taxas de desemprego. Em contraste, áreas  como ciências, tecnologia, engenharia e matemática (STEM), predominantemente  masculinas, tendem a oferecer melhores oportunidades de carreira e remuneração  (González-Pérez, Cabo e Sáinz, 2020).

     Francesconi e Parey  (2018) sugerem que as escolhas acadêmicas têm um papel fundamental na  explicação do gap salarial entre os gêneros no mercado de trabalho. Os autores  apontam que, embora as mulheres entrem e concluam o ensino superior em números  similares ou superiores aos homens, e muitas vezes com notas mais altas, ainda  enfrentam desvantagens salariais significativas após a graduação.

     Essas disparidades nas  escolhas educacionais podem ser parcialmente explicadas por fatores como  estereótipos de gênero, falta de modelos femininos em certas áreas e diferenças  nas preferências entre os gêneros. Porter e Serra (2020) demonstraram que a  exposição a modelos femininos de sucesso pode aumentar significativamente a probabilidade  de mulheres escolherem cursos em áreas tradicionalmente dominadas por homens,  como economia.

     Em suma, os padrões de  desempenho acadêmico e escolhas educacionais no Brasil refletem tendências  globais, com as mulheres apresentando melhor performance acadêmica, mas  concentrando-se em áreas que, paradoxalmente, oferecem menores retornos no  mercado de trabalho. Essa realidade ressalta a importância de políticas que não  apenas incentivem o bom desempenho acadêmico feminino, mas também promovam uma  distribuição mais equitativa entre as áreas de conhecimento e valorizem  adequadamente as profissões tradicionalmente femininas.

    4 IMPLICAÇÕES PARA O MERCADO DE  TRABALHO

    A análise dos padrões  de desempenho acadêmico e escolhas educacionais no Brasil revela um cenário  complexo, com implicações significativas para o mercado de trabalho. Apesar do  melhor desempenho acadêmico das mulheres, observa-se que essa vantagem nem  sempre se traduz em melhores resultados profissionais, evidenciando a  persistência de barreiras estruturais e culturais.

     A análise dos dados de  egressos da Universidade Federal do Paraná (UFPR) entre 2003 e 2021, realizada  por Silva (2024, p. 78), revela um padrão preocupante: apesar de as mulheres  apresentarem notas médias superiores durante a graduação, seus salários no  mercado de trabalho formal são consistentemente inferiores aos dos homens. Os  resultados mostram que a média salarial das mulheres é de aproximadamente R$  6.500, enquanto a dos homens alcança R$ 8.700, representando uma diferença de  cerca de 25%.

     Essa disparidade  salarial não pode ser explicada apenas pelas diferenças nas escolhas  educacionais ou pelo desempenho acadêmico. De fato, a análise econométrica  realizada sugere que o melhor desempenho acadêmico tem um impacto positivo nos  salários tanto para mulheres quanto para homens. Contudo, o efeito é  ligeiramente mais acentuado para as mulheres, indicando que elas conseguem  converter seu bom desempenho acadêmico em ganhos salariais de forma mais  eficiente que os homens.

     No entanto, esse efeito  positivo não é suficiente para compensar a desigualdade salarial de gênero  observada. Isso sugere a existência de outros fatores, como discriminação no  mercado de trabalho, segregação ocupacional e barreiras invisíveis ao avanço na  carreira, que continuam a impactar negativamente os rendimentos das mulheres.

     O fenômeno do mismatch  educacional também se mostra relevante nesse contexto. A análise revelou que  tanto o mismatch vertical quanto o horizontal afetam negativamente os salários  dos trabalhadores. Contudo, as mulheres parecem ser mais penalizadas por essas  situações de desalinhamento entre formação e atuação profissional.

     Silva (2024) destaca  que o impacto negativo do mismatch horizontal é mais acentuado em áreas  caracterizadas por habilidades mais específicas, como Saúde e Engenharias, em  comparação com áreas de conhecimentos mais gerais, como Humanas e Ciências  Sociais Aplicadas. Isso ressalta a importância da escolha da área de formação e  sua relação com as oportunidades no mercado de trabalho. A análise por áreas de  conhecimento revelou padrões interessantes. Nas áreas de Engenharias e Humanas,  por exemplo, as mulheres são mais penalizadas que os homens quando ocorre  mismatch horizontal. Já nas áreas de Linguística, Letras e Artes, Saúde e Ciências  Sociais Aplicadas, os homens parecem sofrer maiores penalidades salariais em  situações de mismatch.

     Esses resultados  corroboram os achados de Salinas-Jiménez, Rahona-López e Murillo-Huertas  (2013), que identificaram que o mismatch educacional contribui para a  diminuição dos salários de ambos os gêneros, mas com as mulheres sofrendo  penalidades mais significativas.

     É importante ressaltar  que a jornada de trabalho também desempenha um papel relevante nesse cenário.  As mulheres estão mais concentradas em jornadas de trabalho reduzidas (até 30  horas semanais) em comparação aos homens. Essa diferença pode ser parcialmente  explicada pela necessidade de conciliar trabalho remunerado com  responsabilidades domésticas e de cuidado, que ainda recaem desproporcionalmente  sobre as mulheres (Goldin, 2014).

     Em suma, as implicações  desses padrões para o mercado de trabalho são multifacetadas. Apesar do melhor  desempenho acadêmico das mulheres e de sua crescente participação no ensino  superior, persistem desigualdades salariais e ocupacionais significativas. Isso  sugere que políticas voltadas apenas para a promoção da educação feminina,  embora importantes, não são suficientes para garantir a equidade no mercado de  trabalho. É necessário um conjunto mais amplo de ações que abordem as barreiras  estruturais, culturais e institucionais que continuam a limitar o pleno  potencial profissional das mulheres.

    5 CONCLUSÕES

    A análise aprofundada  da relação entre desempenho acadêmico, escolhas educacionais e resultados no  mercado de trabalho revela um cenário complexo e paradoxal no que diz respeito  à desigualdade de gênero no Brasil. Apesar do consistente melhor desempenho  acadêmico das mulheres e de sua crescente participação no ensino superior,  persistem disparidades significativas nos resultados profissionais e salariais  entre os gêneros.

     Os padrões observados  de segregação ocupacional e educacional, com mulheres concentrando-se em áreas  tradicionalmente femininas e muitas vezes menos valorizadas economicamente,  continuam a exercer um papel fundamental na manutenção dessas desigualdades.  Além disso, o fenômeno do mismatch educacional, tanto vertical quanto  horizontal, afeta de maneira mais acentuada as mulheres, contribuindo para  ampliar as disparidades salariais.

     Esses resultados  sugerem que políticas voltadas apenas para a promoção da educação feminina,  embora importantes, não são suficientes para garantir a equidade no mercado de  trabalho. É necessário um conjunto mais amplo de ações que abordem as barreiras  estruturais, culturais e institucionais que continuam a limitar o pleno  potencial profissional das mulheres.

     Em termos de políticas  públicas, recomenda-se a implementação de programas que incentivem a  participação feminina em áreas STEM desde o ensino básico, criando um ambiente  propício para que meninas se interessem por ciências, tecnologia, engenharia e  matemática desde cedo. 

     É fundamental  desenvolver políticas que reconheçam e valorizem economicamente as profissões  tradicionalmente ocupadas por mulheres, especialmente aquelas ligadas ao  cuidado e à educação, garantindo remuneração adequada e condições dignas de  trabalho. As organizações devem ser incentivadas a adotar práticas de  recrutamento e promoção que eliminem preconceitos de gênero, estabelecendo  critérios objetivos e transparentes para avaliação profissional. 

     O fortalecimento de  políticas que permitam melhor equilíbrio entre trabalho e família é essencial,  incluindo a implementação de licenças parentais mais igualitárias e maior  disponibilidade de creches públicas de qualidade. Também é crucial estabelecer  medidas efetivas para combater a discriminação salarial entre gêneros, exigindo  maior transparência nas políticas de remuneração das empresas e criando  mecanismos de fiscalização mais rigorosos.

    Em conclusão, embora avanços significativos  tenham sido alcançados em termos de acesso e desempenho educacional das  mulheres, a tradução desses ganhos em igualdade no mercado de trabalho ainda  enfrenta obstáculos consideráveis. Abordar essa disparidade requer um esforço  conjunto e multifacetado, envolvendo políticas públicas, práticas  organizacionais e mudanças culturais mais amplas. Somente através de uma  abordagem holística e persistente será possível alcançar uma verdadeira  equidade de gênero no mundo do trabalho, permitindo que tanto mulheres quanto  homens realizem plenamente seu potencial profissional e contribuam de forma  equitativa para o desenvolvimento econômico e social do país.    
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    1 INTRODUÇÃO

    O direito à saúde,  consagrado como direito fundamental na Constituição Federal de 1988, representa  uma das mais importantes conquistas sociais do ordenamento jurídico brasileiro.  Sua efetivação, contudo, tem enfrentado desafios, especialmente no que tange à  implementação de políticas públicas e à alocação de recursos orçamentários. O  Sistema Único de Saúde (SUS), criado para concretizar esse direito, enfrenta  limitações financeiras e operacionais que comprometem sua capacidade de atender  plenamente às demandas da população.

    Nesse contexto,  observa-se um fenômeno crescente de judicialização da saúde, caracterizado pelo  aumento expressivo de ações judiciais que buscam garantir o acesso a  tratamentos e medicamentos, muitas vezes de alto custo e não previstos nas  listas oficiais do SUS. Esse cenário tem suscitado debates intensos sobre os  limites da intervenção judicial nas políticas públicas de saúde e suas  implicações para a gestão orçamentária e a equidade no acesso aos serviços de  saúde.

    A relevância deste tema  reside na necessidade premente de equilibrar a garantia do direito fundamental  à saúde com a sustentabilidade financeira do sistema público. A judicialização  da saúde, embora por vezes necessária para assegurar direitos individuais, tem  gerado impactos significativos no orçamento público e na execução das políticas  de saúde, levantando questões sobre a separação de poderes, a eficácia das  decisões judiciais e a equidade no acesso aos serviços de saúde.

    Diante desse cenário,  este artigo busca responder à seguinte questão-problema: Como conciliar a  efetivação do direito constitucional à saúde por meio de decisões judiciais com  a necessidade de preservar a gestão eficiente e equitativa dos recursos  públicos destinados à saúde?

    A hipótese que se  propõe é que a adoção de critérios mais objetivos e padronizados para as  decisões judiciais em matéria de saúde, aliada a um diálogo institucional mais  efetivo entre o Judiciário e os gestores de saúde, pode contribuir para uma  judicialização mais racional e alinhada com as políticas públicas de saúde, sem  comprometer a garantia do direito fundamental à saúde.

    O objetivo geral deste  estudo é analisar os impactos da judicialização da saúde na efetivação do  direito constitucional à saúde e na gestão dos recursos públicos destinados ao  setor. Como objetivos específicos, busca-se: (1) examinar os critérios  utilizados pelo Poder Judiciário nas decisões sobre fornecimento de  medicamentos e tratamentos de alto custo; e (2) identificar possíveis  mecanismos de harmonização entre as decisões judiciais e as políticas públicas  de saúde.

    Ao longo deste artigo, por  meio de análise bibliográfica e documental, será apresentada uma análise do  contexto histórico e normativo do direito à saúde no Brasil, seguida de uma  discussão sobre os desafios da implementação das políticas públicas de saúde. Em  seguida, serão examinados os aspectos jurídicos e econômicos da judicialização  da saúde, com ênfase nos impactos orçamentários das decisões judiciais.  Posteriormente, serão analisados casos emblemáticos e decisões recentes dos  tribunais superiores sobre o tema. Por fim, serão discutidas propostas para uma  abordagem mais equilibrada da judicialização da saúde, buscando conciliar a  garantia do direito à saúde com a gestão eficiente dos recursos públicos.

     2 O DIREITO À SAÚDE NO CONTEXTO  CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

    A Constituição Federal  de 1988 representa um marco na consolidação do direito à saúde no Brasil,  elevando-o ao status de direito fundamental social. Conforme destaca Sarlet  (2018, p. 322), "a saúde comunga, na nossa ordem jurídico-constitucional, da  dupla fundamentalidade formal e material da qual se revestem os direitos e  garantias fundamentais". Esta consagração constitucional reflete uma mudança  paradigmática na concepção do papel do Estado na promoção e proteção da saúde.

     O artigo 196 da  Constituição estabelece que "a saúde é direito de todos e dever do Estado",  instituindo um sistema universal e igualitário de acesso aos serviços de saúde  (BRASIL, 1988). Para concretizar esse direito, foi criado o Sistema Único de  Saúde (SUS), regulamentado pela Lei n. 8.080/1990, que estabelece os princípios  de universalidade, equidade e integralidade na prestação dos serviços de saúde.

     No entanto, a  efetivação desse direito enfrenta desafios significativos. Como observa Barroso  (2007, p. 3), "a concretização do direito à saúde envolve escolhas alocativas,  que são influenciadas por fatores como o custo dos direitos, a reserva do  possível e a progressividade na realização de direitos sociais". Estes desafios  têm levado a um crescente fenômeno de judicialização da saúde, onde o Poder  Judiciário é chamado a intervir na implementação de políticas públicas de  saúde.

    3 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS  POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE

    A implementação efetiva  das políticas públicas de saúde no Brasil enfrenta uma série de obstáculos  significativos. Um dos principais desafios é a limitação orçamentária, que  afeta diretamente a capacidade do Sistema Único de Saúde (SUS) de atender às  demandas crescentes da população. Como observa Santos (2008), o  subfinanciamento crônico do SUS compromete sua capacidade de oferecer serviços  de qualidade e abrangentes.

     Além disso, a  complexidade administrativa do sistema de saúde brasileiro, que envolve a  coordenação entre diferentes níveis de governo, muitas vezes resulta em  ineficiências e disparidades regionais na prestação de serviços. Vieira (2018)  destaca que o gasto com medicamentos no SUS aumentou significativamente entre  2010 e 2016, passando de R$ 14,3 bilhões para quase R$ 20 bilhões, evidenciando  a pressão crescente sobre os recursos públicos.

     Outro desafio relevante  é a incorporação de novas tecnologias e medicamentos de alto custo. Souza et  al. (2007) apontam que a ausência de critérios claros para a inclusão de  medicamentos de alto custo na lista do SUS gera pressões adicionais sobre o  sistema e contribui para o aumento da judicialização da saúde.

     A judicialização, por  sua vez, tem se tornado um fenômeno cada vez mais presente, como aponta Barroso  (2007), levando o Poder Judiciário a interferir na alocação de recursos e na  definição de prioridades das políticas de saúde. Esse cenário complexo exige  uma abordagem integrada e estratégica para superar os desafios e garantir a  efetivação do direito à saúde conforme previsto na Constituição.

    4 O FENÔMENO DA JUDICIALIZAÇÃO DA  SAÚDE

    A judicialização da  saúde tem se tornado um fenômeno crescente no Brasil, caracterizado pelo  aumento significativo de ações judiciais que buscam garantir o acesso a  tratamentos e medicamentos não disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde  (SUS). Como observa Barroso (2009, p. 3), "o fenômeno tem sido objeto de  reflexão não apenas por juristas, mas também por gestores públicos e  profissionais da área de saúde".

     Este processo tem  gerado debates intensos sobre os limites da intervenção judicial nas políticas  públicas de saúde. Wang (2009) argumenta que a judicialização pode levar a  distorções na alocação de recursos, priorizando demandas individuais em  detrimento de políticas coletivas. Por sua vez, Sarlet (2018) defende que a  atuação judicial é muitas vezes necessária para garantir o direito fundamental  à saúde, especialmente em casos de omissão ou ineficiência do Poder Público.

     O impacto financeiro da  judicialização é significativo. Segundo dados do Ministério da Saúde, os gastos  com demandas judiciais saltaram de R$ 70 milhões em 2008 para R$ 1 bilhão em  2015 (Brasil, 2017). Esse aumento exponencial tem levado a questionamentos  sobre a sustentabilidade do sistema e a equidade no acesso à saúde.

     Hirschl (2016)  argumenta que esse fenômeno pode ser visto como parte de um processo mais amplo  de "juristocracia", onde questões políticas e sociais são cada vez mais  decididas pelos tribunais.

    5 IMPACTOS ORÇAMENTÁRIOS E EQUIDADE  NO ACESSO À SAÚDE

    A crescente  judicialização da saúde tem gerado impactos significativos no orçamento público  e na equidade do acesso aos serviços de saúde. Como destaca Ferraz (2011, p.  88), "a judicialização da saúde pode levar a uma alocação de recursos que  privilegia indivíduos em detrimento da coletividade, comprometendo a equidade  do sistema".

     Os gastos do governo  federal com a judicialização da saúde aumentaram expressivamente nos últimos  anos. Segundo dados do Ministério da Saúde, entre 2010 e 2016, os gastos com  medicamentos obtidos por via judicial saltaram de R$ 122 milhões para R$ 1,6 bilhão  (Vieira, 2018). Este aumento exponencial tem levado a uma realocação forçada de  recursos, muitas vezes em detrimento de programas de saúde coletiva.

     Wang e Ferraz (2013)  argumentam que a judicialização tende a favorecer indivíduos de classes sociais  mais altas, que têm maior acesso à informação e aos meios para acionar o  Judiciário. Isso pode resultar em um paradoxo onde a busca pela efetivação do  direito à saúde acaba por ampliar as desigualdades no acesso aos serviços de  saúde. Por outro lado, Sarlet e Figueiredo (2008) defendem que a intervenção  judicial pode ser necessária para corrigir omissões e ineficiências do poder  público na implementação de políticas de saúde. No entanto, ressaltam a  importância de critérios para balancear as demandas individuais com as  necessidades coletivas.

     O Supremo Tribunal  Federal tem buscado estabelecer parâmetros para as decisões judiciais em saúde,  como evidenciado no julgamento do RE 566.471/RN, que tratou do fornecimento de  medicamentos de alto custo não disponíveis no SUS (Brasil, 2020).

    6 ANÁLISE DE CASOS EMBLEMÁTICOS E  JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

    A jurisprudência dos  tribunais superiores tem sido fundamental na definição de parâmetros para a  judicialização da saúde no Brasil. Um caso emblemático foi o julgamento da STA  175 pelo Supremo Tribunal Federal, onde o Ministro Gilmar Mendes estabeleceu  critérios para o fornecimento de medicamentos pelo Estado (Mendes, 2010). Outro  caso significativo foi o RE 566.471/RN, que tratou do fornecimento de medicamentos  de alto custo não disponíveis no SUS. Neste julgamento, o STF decidiu que o  Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos de alto custo não  registrados na ANVISA, exceto em casos excepcionais (Brasil, 2020).

     O caso da  fosfoetanolamina sintética, conhecida como "pílula do câncer", também gerou  intensa discussão jurídica. Conforme Dantas (2019, p. 87), "este caso ilustra  os riscos da intervenção judicial em questões técnicas de saúde sem o devido  respaldo científico". O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no REsp  1.657.156/RJ, fixou requisitos para o fornecimento de medicamentos não  incorporados em atos normativos do SUS (Brasil, 2018). Estes critérios incluem  a comprovação da imprescindibilidade do medicamento e a incapacidade financeira  do paciente.

     Barbosa e Schulman  (2017) argumentam que essas decisões demonstram uma tentativa dos tribunais de  equilibrar a garantia do direito à saúde com a sustentabilidade do sistema  público, buscando critérios mais objetivos para as decisões judiciais.

    7 PROPOSTAS PARA UMA ABORDAGEM  EQUILIBRADA DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE

    Para enfrentar os  desafios da judicialização da saúde, é necessário desenvolver abordagens que  conciliem a garantia do direito à saúde com a sustentabilidade do sistema  público. Barroso (2007) sugere a adoção de critérios mais objetivos para as  decisões judiciais, como a priorização de medicamentos incluídos nas listas  oficiais do SUS.

     Wang (2009) propõe a  criação de instâncias técnicas de apoio ao Judiciário, compostas por profissionais  de saúde, para assessorar os juízes em decisões sobre tratamentos médicos. Esta  abordagem poderia reduzir decisões baseadas apenas em prescrições médicas  individuais.

     Outra proposta  relevante é o fortalecimento dos mecanismos de diálogo institucional entre o  Judiciário e os gestores de saúde. Schulze e Gebran Neto (2015) defendem a  importância dos Núcleos de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-JUS) na  promoção desse diálogo e na qualificação das decisões judiciais.

     Sarlet e Figueiredo  (2008) sugerem a adoção de uma perspectiva de "mínimo existencial" em  saúde, que poderia orientar as decisões judiciais sem comprometer  excessivamente os recursos públicos. Além disso, Gotti (2017) propõe a  implementação de medidas preventivas, como o aprimoramento dos protocolos  clínicos do SUS e a ampliação da participação social na definição das políticas  de saúde, como formas de reduzir a necessidade de judicialização.

     Por fim, Aith et al.  (2014) defendem a necessidade de uma reforma mais ampla do sistema de saúde,  incluindo o aprimoramento dos mecanismos de financiamento e gestão, para  reduzir as disparidades que levam à judicialização.

    8 CONCLUSÃO

    O presente estudo  analisou o fenômeno da judicialização da saúde no Brasil, explorando seus  desafios constitucionais, impactos orçamentários e a busca por um equilíbrio  entre a garantia do direito à saúde e a sustentabilidade do sistema público.  Inicialmente, examinou-se o contexto histórico e normativo do direito à saúde  no ordenamento jurídico brasileiro, destacando sua consagração como direito  fundamental na Constituição Federal de 1988.

     Em seguida, foram  abordados os principais desafios na implementação das políticas públicas de  saúde, incluindo as limitações orçamentárias e a complexidade administrativa do  Sistema Único de Saúde (SUS). O estudo então se debruçou sobre o fenômeno da  judicialização da saúde, analisando suas causas, consequências e o papel do  Poder Judiciário na efetivação do direito à saúde.

     Os impactos  orçamentários da judicialização foram examinados, revelando um aumento  significativo nos gastos públicos com demandas judiciais de saúde nos últimos  anos. Isso levantou questões importantes sobre a equidade no acesso à saúde e a  sustentabilidade do sistema público.

     A análise de casos  emblemáticos e da jurisprudência dos tribunais superiores demonstrou uma  evolução no entendimento judicial sobre o tema, com a busca por critérios mais  objetivos para as decisões e uma maior consideração dos impactos sistêmicos das  decisões individuais.

     Em resposta à questão-problema  sobre como conciliar a efetivação do direito constitucional à saúde por meio de  decisões judiciais com a necessidade de preservar a gestão eficiente e  equitativa dos recursos públicos, o estudo confirmou a hipótese inicial. A  adoção de critérios mais objetivos e padronizados para as decisões judiciais,  aliada a um diálogo institucional mais efetivo entre o Judiciário e os gestores  de saúde, pode contribuir para uma judicialização mais racional e alinhada com  as políticas públicas de saúde.

    Por fim, conclui-se que o desafio da  judicialização da saúde requer uma abordagem multifacetada, que envolve não  apenas o aprimoramento das decisões judiciais, mas também reformas mais amplas  no sistema de saúde, o fortalecimento dos mecanismos de participação social e a  busca contínua por um equilíbrio entre a garantia dos direitos individuais e as  necessidades coletivas em saúde.
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    1 INTRODUÇÃO

    A Constituição Federal  de 1988 inovou ao delinear projetos para tornar efetivo o direito à saúde, estabelecendo-o  como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao  acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção  e recuperação (Brasil, 1988, art. 196). No âmbito internacional, a Organização  Mundial da Saúde estabelece a saúde como um estado de completo bem-estar, que  abrange aspectos físicos, sociais e mentais, evidenciando seu caráter holístico  que transcende à mera inexistência de doença física (OMS, 2002).

    O histórico brasileiro  relativo ao tratamento de pessoas com transtornos mentais é marcado por graves  violações de direitos. Como exemplo, o Código Civil de 1916 qualificava as  pessoas com transtornos mentais como loucos de todo gênero e as impedia, pela  interdição, de praticar qualquer ato da vida civil (Brasil, 1916). A ruptura  deste paradigma iniciou-se com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.  13.146/2015) e a Lei da Reforma Psiquiátrica (Lei n. 10.216/2001), que  redirecionou o modelo de atendimento em saúde mental no país (Vieira, 2022, p.  22).

     A relevância do tema é  evidenciada pelos dados alarmantes sobre saúde mental. Segundo a OMS, uma em  cada quatro famílias tem ou terá pelo menos uma pessoa acometida de transtorno  mental ou comportamental, com consideráveis impactos sobre os indivíduos e seus  núcleos de convivência (OMS, 2002, p. 7). No Brasil, estudos indicam que 86%  dos brasileiros sofrem com algum transtorno mental, como ansiedade e depressão  (Passos, 2019).

     Diante deste contexto,  surge a seguinte questão-problema: a internação psiquiátrica não consentida,  prevista na Lei 10.216/2001, é constitucionalmente válida considerando a  restrição à liberdade e autodeterminação do indivíduo?

     Como hipótese, sustenta-se  que a internação não consentida é constitucional quando utilizada como medida  excepcional e observados os requisitos legais, pois visa proteger direitos  fundamentais do próprio paciente e de terceiros. O objetivo geral do trabalho é  analisar a constitucionalidade formal e material das internações psiquiátricas  não consentidas à luz do princípio da proporcionalidade. Como objetivos  específicos, busca-se: a) examinar o conflito entre os direitos fundamentais  envolvidos na internação não consentida; e b) verificar se os requisitos da Lei  n. 10.216/2001 atendem aos critérios de proporcionalidade.

     O artigo será  desenvolvido em quatro seções. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental,  primeiro, será apresentado o panorama histórico e normativo das internações  psiquiátricas no Brasil. Em seguida, serão analisados os direitos fundamentais  em conflito na internação não consentida. A terceira seção examinará os  critérios de proporcionalidade aplicáveis à limitação de direitos fundamentais.  Por fim, será avaliada a constitucionalidade da Lei n. 10.216/2001 sob a ótica  da proporcionalidade.

    2  EVOLUÇÃO HISTÓRICA E NORMATIVA DAS INTERNAÇÕES PSIQUIÁTRICAS NO BRASIL

    A compreensão do atual  modelo de internações psiquiátricas no Brasil requer uma análise histórica que  evidencie a transição do paradigma manicomial para o modelo humanizado da  Reforma Psiquiátrica. Esta seção abordará inicialmente o desenvolvimento  histórico do tratamento psiquiátrico, desde sua concepção medieval até as  mudanças trazidas pelo movimento antimanicomial. Em seguida, será apresentado o  arcabouço normativo atual que regulamenta as internações psiquiátricas no país,  com destaque para a Lei n. 10.216/2001 e demais dispositivos constitucionais e  infraconstitucionais pertinentes.

    2.1 DO MODELO MANICOMIAL À REFORMA  PSIQUIÁTRICA

    Durante a Idade Média,  a doença mental era relacionada à feitiçaria e bruxaria, sendo seu tratamento  baseado em rituais e, em casos extremos, exorcismo e extermínio (Monteiro,  2016, p. 45). A mudança de paradigma iniciou-se com o surgimento da  Psiquiatria, quando os transtornos mentais passaram a ser vistos como  enfermidades passíveis de tratamento e cura (Souza, 2016, p. 45).

     O primeiro método de  tratamento de transtornos mentais na modernidade foi criado por Phillippe Pinel  (1745-1827), consistindo em sangrias, purgativos e completo isolamento. Para  Pinel, o isolamento não representava perda de liberdade, mas condição  necessária para o reestabelecimento da liberdade do ser humano comprometida  pela alienação. Foi ele quem "consagrou o hospital psiquiátrico, hospício ou  manicômio como lugar social dos loucos" (Fortes, 2010, p. 323).

     No Brasil, o Hospital  Pedro II foi o primeiro hospício e adotava modelo psiquiátrico de regime  asilar, que pressupunha que os transtornos mentais retiravam a razão do  enfermo, considerando-o incapaz e insensato. O sistema hospitalar psiquiátrico  era muito semelhante a instituições carcerárias, com pilares na vigilância,  controle e disciplina (Amarante, 2007, p. 61).

     O cenário começou a se  transformar com o desenvolvimento de fármacos psicotrópicos na década de 1950,  que auxiliaram no tratamento de transtornos relacionados à agitação, pensamento  psicótico e depressão, diminuindo o tempo de hospitalização. No Brasil, a  médica psiquiatra Nice da Silveira foi figura central nesta mudança, ao  defender a humanização integral do tratamento psiquiátrico mediante terapias  ocupacionais, arte e integração dos pacientes com referências externas  (Monteiro, 2016, p. 55).

     A Reforma Psiquiátrica  brasileira iniciou-se efetivamente no final da década de 1970, com o Movimento  dos Trabalhadores de Saúde Mental, que denunciava a "cronificação do manicômio  e o uso do eletrochoque, lutando por melhores condições de assistência à  população e pela humanização dos serviços" (Vieira, 2022, p. 35). Este processo  culminou na Lei n. 10.216/2001, que redirecionou o modelo assistencial em saúde  mental, priorizando serviços comunitários e estabelecendo a internação como  medida excepcional.

     2.2 MARCO NORMATIVO ATUAL DAS  INTERNAÇÕES PSIQUIÁTRICAS

    O ordenamento jurídico  brasileiro atual estabelece um complexo sistema de proteção aos direitos das  pessoas com transtornos mentais, que engloba desde normas constitucionais até  regulamentações específicas. A Constituição Federal de 1988 instituiu o direito  à saúde como direito fundamental, incluindo a saúde mental como parte  integrante deste conceito, e estabeleceu a dignidade da pessoa humana como  fundamento do Estado Democrático de Direito (Brasil, 1988, art. 1º, III).

     Um marco significativo  foi a incorporação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência  ao ordenamento jurídico interno através do Decreto nº 6.949/2009, com status de  emenda constitucional. Esta Convenção inovou ao reconhecer a necessidade de  inclusão e de proporcionar meios de desenvolvimento e garantia da autonomia da  pessoa com deficiência (Vieira, 2022, p. 54).

     A Lei n. 10.216/2001,  conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, representa o principal marco  regulatório das internações psiquiátricas no Brasil. A legislação estabelece  três modalidades de internação: voluntária, involuntária e compulsória. A  internação voluntária ocorre com o consentimento do usuário; a involuntária se  dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e a compulsória é  determinada pela Justiça (Brasil, 2001). Em todas as modalidades, a internação  só deve ocorrer quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem  insuficientes, sendo expressamente vedada em instituições com características  asilares (Fortes, 2010, p. 329).

     Complementarmente, o  Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) trouxe importantes  avanços ao alterar o regime das incapacidades, separando os conceitos de  incapaz e deficiente. A partir desta lei, a deficiência não afeta a plena  capacidade civil da pessoa, e a curatela passa a ser medida excepcional,  restrita aos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial  (Brasil, 2015, art. 6º).

    3 DIREITOS FUNDAMENTAIS EM CONFLITO  NA INTERNAÇÃO NÃO CONSENTIDA 

    A internação psiquiátrica  não consentida representa um complexo conflito entre direitos fundamentais  constitucionalmente protegidos. De um lado, tem-se o direito à liberdade e à  autodeterminação do indivíduo; de outro, o direito à vida, à saúde e a proteção  da integridade física tanto do paciente quanto de terceiros.

     O direito à  autodeterminação, derivado do direito fundamental à liberdade, representa a  faculdade de toda pessoa se autodeterminar e ser considerada um agente  responsável e capaz de tomar por si própria as escolhas que lhe dizem respeito  (Raz, 2011, p. 347). Segundo Barroso (2016, p. 82), a autonomia é exercida  desde que presentes três pressupostos: a razão (capacidade de tomar decisões  informadas), a independência (inexistência de coerção ou manipulação) e a  escolha (existência de alternativas).

     No entanto, em  determinados casos de transtornos mentais graves, verifica-se que o paciente  pode ter sua capacidade de autodeterminação comprometida pela própria condição  clínica. Lima (2007, p. 121) argumenta que quando a pessoa adoece mentalmente,  a liberdade lhe escapa, pois perde a capacidade de discriminar e escolher o  que, em condições habituais e estáveis de seu estado emocional, teria  possibilidade de fazê-lo. Nestes casos, a intervenção pela internação não consentida  justifica-se pela inaptidão temporária do paciente de tomar uma decisão  racional, ainda que possua certo nível de consciência (Vieira, 2022, p. 83).

     Nos casos em que se  apresentam estes conflitos de interesse, o médico depara-se com o dilema ético  que envolve a decisão de privilegiar o princípio da autonomia ou o da  beneficência/não-maleficência. Em outras palavras, de um lado há a violação da  liberdade e, de outro, a proteção da vida (Weber, 2017). A ponderação destes  princípios fundamenta-se nas máximas de Hipócrates, segundo as quais o médico  deve usar o tratamento para o bem dos enfermos, socorrendo ou ao menos não  causando danos (Cohen, 2007, p. 163).

     A situação torna-se  ainda mais complexa quando se considera que as pessoas com transtornos mentais  também podem ocupar o papel de agressor, principalmente em âmbito familiar.  Segundo documentado no filme "Omissão de Socorro", há casos em que as  dificuldades de convívio social resultam em situações perigosas ou de  descontrole, corroborando a necessidade de medidas mais incisivas de tratamento  e acompanhamento (Araújo, 2007).

     Por isso, a internação  psiquiátrica atual deve ser vista como uma superação do local de isolamento que  não vislumbrava o tratamento ou a reinserção social, para um espaço de atendimento  de pacientes com quadros agudos que requerem acompanhamento próximo e imediato.  Trata-se de um dispositivo clínico fundamental no tratamento de psicoses  agudas, as quais podem "levar o sujeito à exclusão social absoluta e até a  morte" (Zenoni, 2000, p. 14-15).

    4 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE  COMO PARÂMETRO DE LIMITAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

    É consenso na doutrina  e na jurisprudência que nenhum direito fundamental é absoluto. O Supremo  Tribunal Federal reconhece que nenhum direito ou garantia pode ser exercido em  detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos e garantias de  terceiros. Os direitos e garantias individuais não têm caráter absoluto no  sistema constitucional brasileiro, em virtude de relevante interesse público/social  e exigências de convivência das liberdades (Silva, 2016).

     Neste contexto, o  princípio da proporcionalidade emerge como técnica competente para controlar as  limitações incidentes no conteúdo material dos direitos fundamentais. Segundo  Mendes (2008, p. 121), para analisar se uma limitação de direito fundamental é  proporcional, deve-se submetê-la a três testes: o teste da legitimidade e  adequação, que verifica se o fim almejado é legítimo e se o meio é adequado; o  teste da necessidade, que avalia se o meio utilizado é o menos gravoso para  atingimento da finalidade; e o teste da proporcionalidade em sentido estrito.

     No caso específico das  internações não consentidas, mesmo não havendo previsão expressa na  Constituição Federal sobre a possibilidade de restrição à liberdade para fins  de tratamento psiquiátrico, Monteiro (2015, p. 1.426) sustenta que seja  concebível a legitimidade da internação quando a gravidade da enfermidade  acarretar risco à vida do sujeito e de terceiros, caso em que a medida representaria  meio de proteção à vida e a saúde do paciente e das pessoas próximas.

     Como critério material,  a proporcionalidade também serve para verificar se há justificação  constitucional adequada para a intervenção estatal nos direitos fundamentais.  Para Martins (2006, p. 41), quanto à licitude do meio utilizado, "há  necessidade de atendimento às legitimidades formais". A adequação do meio em  relação ao fim almejado infere no exame se o meio utilizado na intervenção do  direito fundamental é apto ao fomento do propósito almejado.

     Rabelo (2011) esclarece  que o subprincípio da necessidade estipula que o Poder Público deve optar,  dentre os meios adequados e com a mesma eficiência para obtenção de determinado  fim, por aquele que restrinja em menor intensidade o direito fundamental  utilizado como parâmetro. Este rigoroso sistema de verificação visa garantir  que as restrições a direitos fundamentais sejam sempre excepcionais e  devidamente justificadas.

    5 DESAFIOS E DILEMAS PRÁTICOS DA  INTERNAÇÃO NÃO CONSENTIDA

    A implementação prática  da Lei da Reforma Psiquiátrica enfrenta diversos desafios que precisam ser  considerados na análise de sua efetividade. Um dos principais dilemas refere-se  ao processo de desinstitucionalização dos pacientes psiquiátricos. Segundo  Lougon (1993, p. 150), após o fechamento de instituições psiquiátricas, pessoas  acometidas com doenças graves e crônicas foram transferidas para hospitais de  curta permanência, que têm como função o acolhimento e controle de pacientes em  crise. No entanto, muitos desses pacientes não têm para onde ir, transformando  estes hospitais em residências improvisadas.

     O papel da família  constitui outro aspecto crítico. Se no contexto hospitalocêntrico a família era  excluída do processo de tratamento, no contexto da reforma psiquiátrica ela foi  incluída como parte fundamental na estratégia de intervenção. Porém, no  contexto neoliberal e na realidade brasileira, "a família passou a ser um  'amortecedor' de crise, sendo exigida a assumir novas funções, as quais a  sobrecarregam, sobretudo as mulheres do grupo, historicamente, com a atribuição  da produção de cuidado" (Leopoldo, Rosa, 2020, p. 114).

     A legislação também  apresenta lacunas importantes, especialmente em relação ao término da  internação compulsória. Diferentemente das internações voluntárias e  involuntárias, que têm critérios claros para seu encerramento, não há  disposição específica sobre o término da internação compulsória, apenas sobre  seu início mediante decisão judicial, o que dá lugar a interpretações abusivas  (Brasil, 2001, art. 7º, parágrafo único; art. 8º, §2).

    Outro desafio  significativo diz respeito à estrutura da rede de atendimento extra-hospitalar.  Uma pesquisa realizada no Rio de Janeiro constatou problemas de integração  entre as equipes das enfermarias de hospitais gerais e do CAPS, além da  ausência de comunicação com os serviços residenciais terapêuticos (Echebarrena,  2020, p. 82). Segundo Gentil et al. (2016, p. 664), faltam hospitais e  ambulatórios especializados, e muitos prontos-socorros raramente possuem  equipes especializadas, delegando funções a médicos generalistas frequentemente  sem capacitação adequada.

    6 ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DA  LEI N. 10.216/2001 SOB A ÓTICA DA PROPORCIONALIDADE

    A análise da  constitucionalidade da Lei n. 10.216/2001 deve considerar tanto aspectos  formais quanto materiais. Do ponto de vista formal, verifica-se que a lei foi  regularmente aprovada, observando o devido processo legislativo e a competência  da União para legislar sobre direito civil e proteção à saúde (Vieira, 2022, p.  178).

     No aspecto material, a  constitucionalidade da lei deve ser examinada sob a ótica do princípio da  proporcionalidade. O propósito da Lei n. 10.216/2001 é constitucionalmente  lícito, pois visa a proteção e reconhecimento dos direitos das pessoas com  transtornos mentais, representando o atendimento do Estado ao dever  constitucional de prestação de ações e serviços de saúde.

     Quanto à adequação do  meio, pesquisas demonstram a eficácia da internação não consentida em casos  graves. Segundo Hirata et al. (2015, p. 136), um estudo revelou que 72%  dos pacientes acreditaram que a internação foi necessária, tendo sido durante a  medida que tiveram o maior insight quanto à doença. Na mesma pesquisa, 77,8%  dos entrevistados relataram que o tratamento resultou em consequências  benéficas.

     Em relação ao critério  da necessidade, a lei estabelece a internação não consentida como medida  excepcional, apenas quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem  insuficientes. Este caráter de ultima ratio, somado às garantias  processuais e à exigência de laudo médico circunstanciado, demonstra que a lei  adotou o meio menos gravoso possível para atingir sua finalidade de proteção ao  paciente.

     A análise da  jurisprudência também corrobora a constitucionalidade da lei. O Superior  Tribunal de Justiça tem se manifestado pela possibilidade de internações não  consentidas em caráter excepcional, desde que com objetivo de proteger a saúde  do paciente e terceiros, com respaldo em parecer médico e observância à Lei n. 10.216/01.  Segundo o tribunal, a internação não objetiva a privação da liberdade, mas sim  o alcance ao direito fundamental à vida e à saúde.

     Portanto, conclui-se  que a Lei n. 10.216/2001 é constitucional, pois atende aos critérios de  proporcionalidade ao estabelecer um sistema de garantias que equilibra a  proteção à saúde do paciente com o respeito à sua liberdade. A internação não  consentida, quando realizada nos estritos termos legais, representa uma  intervenção legítima do Estado para proteção dos direitos fundamentais do  próprio paciente e de terceiros.

    7 CONCLUSÃO

    A presente pesquisa  buscou analisar a constitucionalidade da internação psiquiátrica não consentida  prevista na Lei n. 10.216/2001, considerando o aparente conflito entre a  restrição à liberdade individual e a necessidade de proteção à saúde mental. O  estudo revelou uma complexa evolução histórica no tratamento da saúde mental no  Brasil, partindo de um modelo manicomial excludente para um sistema que  prioriza o tratamento humanizado e a reinserção social.

     A análise do arcabouço  normativo demonstrou que o Brasil possui hoje um sofisticado sistema de  proteção aos direitos das pessoas com transtornos mentais, fundamentado na  Constituição Federal e em importantes marcos legais como a Convenção sobre os  Direitos das Pessoas com Deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiência.  Este sistema estabelece a internação não consentida como medida excepcional,  cercada de garantias legais e procedimentais.

     O exame do conflito  entre direitos fundamentais evidenciou que, embora a autodeterminação seja um  direito fundamental derivado da liberdade individual, existem situações em que  o comprometimento da capacidade decisória do paciente, causado pelo próprio  transtorno mental, justifica a intervenção estatal para proteção de sua vida e  saúde. Como demonstrado pela pesquisa, 72% dos pacientes posteriormente  reconhecem a necessidade da internação, tendo sido durante a medida que  alcançaram maior compreensão sobre sua condição (Hirata et al., 2015, p.  136).

     A aplicação do princípio  da proporcionalidade como critério de análise permitiu verificar que a Lei n. 10.216/2001  atende aos requisitos de adequação e necessidade. O meio escolhido (internação  não consentida) mostra-se adequado para atingir a finalidade de proteção à  saúde do paciente, e necessário por ser a medida menos gravosa em situações de  crise grave, quando os recursos extra-hospitalares se mostram insuficientes.

     No entanto, a pesquisa  também identificou importantes desafios práticos na implementação da lei, como  as dificuldades no processo de desinstitucionalização, a sobrecarga das  famílias, as lacunas legislativas quanto ao término da internação compulsória e  as deficiências da rede de atendimento extra-hospitalar. Estes problemas,  embora sérios, não comprometem a constitucionalidade da lei, mas apontam para a  necessidade de aperfeiçoamento do sistema.

     Respondendo à  questão-problema inicial, conclui-se que a internação psiquiátrica não  consentida, nos termos da Lei n. 10.216/2001, é constitucionalmente válida,  confirmando a hipótese inicial. Esta conclusão fundamenta-se tanto na análise  formal quanto material da lei, que demonstrou que a restrição à liberdade e  autodeterminação do indivíduo é proporcional e justificada quando visa proteger  direitos fundamentais do próprio paciente e de terceiros, desde que observados  os requisitos legais e o caráter excepcional da medida.

    Por fim, destaca-se que o reconhecimento da  constitucionalidade da lei não diminui a importância de contínuo  aperfeiçoamento do sistema de saúde mental, com investimento em estruturas  extra-hospitalares, capacitação profissional e suporte às famílias, permitindo  que a internação não consentida seja, de fato, utilizada apenas como último  recurso em situações excepcionais. 
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    1 INTRODUÇÃO

    O avanço tecnológico e  a crescente digitalização das relações sociais têm transformado profundamente a  forma como os dados pessoais são coletados, tratados e compartilhados. Como  observa Doneda (2011, p. 92), o tratamento de dados pessoais tornou-se uma atividade  de risco, que pode resultar na exposição indevida de informações, utilização  abusiva e compartilhamento não autorizado por terceiros. Este cenário é ainda  mais complexo no contexto do Big Data, onde, segundo Bioni (2021, p. 220), há  uma coleta massiva de informações sobre os indivíduos para compor perfis  detalhados e alimentar análises preditivas.

     Na sociedade  contemporânea, conforme destaca Zuboff (2021, p. 18), vivemos sob a égide do "capitalismo  de vigilância", no qual os dados pessoais são transformados em matéria-prima  gratuita para a tradução em dados comportamentais, alimentando processos de  fabricação conhecidos como "inteligência de máquina". Neste contexto, Frazão e  Carvalho (2018, p. 310) ressaltam que o direito à proteção de dados pessoais  emerge como uma dimensão fundamental, constituindo-se como um direito subjetivo  de defesa contra os riscos que ameaçam a personalidade do indivíduo.

     A relevância do tema se  justifica pela recente elevação da proteção de dados pessoais ao status de  direito fundamental pela Emenda Constitucional nº 115/2022, que alterou a  Constituição Federal brasileira. Esta mudança, segundo Mendes (2014, p. 65),  representa um marco significativo na tutela da personalidade do cidadão,  garantindo-lhe tanto a autonomia das suas escolhas como a proteção contra  situações potencialmente discriminatórias.

     Diante deste cenário,  surge a seguinte questão-problema: Como conciliar o desenvolvimento tecnológico  e a proteção dos dados pessoais enquanto direito fundamental na era do Big Data?

    Como hipótese,  sustenta-se que a efetiva proteção dos dados pessoais requer uma atuação  conjunta entre marco regulatório robusto, fiscalização eficiente e  conscientização dos agentes envolvidos, sem prejudicar a inovação tecnológica.  O objetivo geral do trabalho é analisar os desafios e perspectivas da proteção  de dados pessoais como direito fundamental no contexto da sociedade digital.  Como objetivos específicos, busca-se: a) compreender o alcance e as implicações  da proteção de dados pessoais como direito fundamental; e b) examinar os  mecanismos de efetivação deste direito no ordenamento jurídico brasileiro.

     O artigo será  estruturado em cinco seções. Utilizando pesquisa bibliográfica e documental,  primeiro será apresentada a fundamentação teórica dos direitos fundamentais no  ordenamento jurídico brasileiro. Em seguida, será analisada a distinção entre  privacidade e proteção de dados pessoais. Na terceira seção, serão abordados os  impactos do Big Data na proteção de dados pessoais. A quarta seção examinará os  mecanismos regulatórios e as bases legais para o tratamento de dados pessoais.  Por fim, serão analisados casos concretos e desafios práticos na implementação  da proteção de dados pessoais.

    2 DIREITOS FUNDAMENTAIS NO  ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

    Os direitos  fundamentais emergem como resultado das realizações históricas e valores morais  firmados no princípio da dignidade da pessoa humana, abrangendo a proteção à  vida, à liberdade e à igualdade. Conforme explica Sarlet et al. (2022,  p. 23), estes direitos representam a espinha dorsal de uma democracia liberal,  constituindo precondição para uma ordem comunicacional livre e democrática.

     No ordenamento jurídico  brasileiro, os direitos fundamentais possuem características próprias e bem  definidas. Segundo Mendes e Branco (2022, p. 62), a sedimentação destes  direitos como normas obrigatórias resulta de uma maturação histórica, o que  permite compreender que eles não são sempre os mesmos em todas as épocas, não  correspondendo invariavelmente a imperativos de coerência lógica.

     Uma característica  essencial dos direitos fundamentais é sua relação intrínseca com a dignidade da  pessoa humana. Como destaca Canotilho (2018, p. 129):

    A relação entre  dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais é uma relação sui generis,  visto que a dignidade opera simultaneamente como elemento constitutivo (quando  for o caso) e medida dos direitos fundamentais. Em regra, portanto, uma  violação de um direito fundamental poderá estar vinculada a uma ofensa da  dignidade da pessoa humana.


    Os direitos  fundamentais possuem aplicabilidade imediata e constituem cláusulas pétreas da  Constituição Federal, conforme previsto em seu art. 60, § 4º, IV. Como observa  Mulholland (2018, p. 163), isto significa que estes direitos estão garantidos e  protegidos mesmo diante de eventuais reformas constitucionais, devendo-se  estabelecer salvaguardas à pessoa humana e proteções específicas aos sujeitos  em concreto.

    No contexto da  sociedade da informação, a elevação da proteção de dados pessoais ao status de  direito fundamental pela EC nº 115/2022 representa um marco significativo. Para  Doneda (2011, p. 101), esta mudança reflete a constatação da autonomia da  proteção de dados pessoais e sua consideração como direito fundamental  essencial no ordenamento jurídico contemporâneo.

     A inclusão da proteção  de dados pessoais no rol dos direitos fundamentais traz importantes  consequências práticas. Silva (2021, n.p.) ressalta que 

    ter o direito  reconhecido como fundamental na Constituição Federal é formalmente importante  para efetivá-lo como essencial, afasta questionamentos sobre sua natureza – o  que poderia enfraquecer a relevância do tema, bem como acompanha o  posicionamento de jurisdições bastante maduras no tema de proteção de dados.


    O reconhecimento da proteção  de dados pessoais como direito fundamental também implica na competência  exclusiva da União para organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de  dados pessoais, conforme estabelecido no art. 21, XXVI da Constituição Federal.  Segundo Tepedino e Teffé (2020, p. 93), esta centralização visa evitar a  fragmentação da regulação e garantir maior segurança jurídica na implementação  das normas de proteção de dados.

     Por fim, é importante  ressaltar que os direitos fundamentais não são absolutos. Como explica Novais  (2003, p. 157), podem sofrer limitações quando necessário para a proteção de  outros direitos constitucionalmente protegidos, desde que respeitado seu núcleo  essencial. No caso da proteção de dados pessoais, estas limitações devem ser  analisadas à luz dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, sempre  preservando a dignidade da pessoa humana como valor fundamental.

    3 PRIVACIDADE VS. PROTEÇÃO DE DADOS  PESSOAIS

    A distinção entre  privacidade e proteção de dados pessoais é fundamental para compreender o  alcance de cada direito no ordenamento jurídico. Historicamente, o conceito de  privacidade surgiu com o artigo de Warren e Brandeis em 1890, definindo-o como  "o direito de ser deixado só" (right to be let alone). Este conceito  inicial evoluiu significativamente com o desenvolvimento tecnológico e as novas  formas de interação social.

     Silva (2011, p. 104)  estabelece uma importante diferenciação entre intimidade e vida privada: "a  vida exterior, que envolve a pessoa nas relações sociais e nas atividades  públicas, pode ser objeto de pesquisa e das divulgações de terceiros, porque é  pública". Por sua vez, "a vida interior, que se debruça sobre a mesma, sobre  seus membros, é que integra o conceito de vida privada inviolável nos termos do  inciso em comento."

          Na mesma linha, Ferraz  Júnior (1993, p. 442) aprofunda esta distinção ao afirmar:

    A intimidade é o  âmbito exclusivo que alguém reserva para si, sem nenhuma repercussão social,  nem mesmo ao alcance de sua vida privada que, por mais isolada que seja, é  sempre um viver entre os outros (na família, no trabalho, no lazer em comum).


    Enquanto o direito à  privacidade representa uma liberdade negativa, a proteção de dados pessoais  configura-se como uma liberdade positiva. Mendes (2014, p. 37) esclarece que  "essa proteção adquire ainda maior importância quando se considera que, na  sociedade atual, caracterizada pelas relações remotas", pois resta claro que "os  dados pessoais acabam por se constituir na única forma de representação das  pessoas perante as mais diversas organizações estatais e privadas."

          O direito à proteção de  dados pessoais surge como resposta aos desafios da sociedade da informação.  Segundo Doneda (2021, n.p.), a disciplina do consentimento para o tratamento de  dados pessoais não deve ser abordada sob um perfil negocial, mas orientada pela  atuação do poder de autodeterminação informativa da pessoa e pela consideração  dos direitos fundamentais em questão.

     Frazão e Carvalho  (2018, p. 306) destacam que "a proteção de dados pessoais é tema de fundamental  importância na sociedade da informação, à medida que cresce o grau de exposição  dos indivíduos e sua sujeição a estruturas tecnológicas pertencentes a empresas  que não somente guardam, mas exploram comercialmente tais dados".

     A autodeterminação  informativa emerge como elemento central na proteção de dados pessoais. Vigliar  (2022, p. 72) argumenta que este direito surge como resposta à problemática  paradoxal da exposição dos dados pessoais, traduzindo-se como um desmembramento  do direito à privacidade e visando tutelar de forma efetiva as informações  pessoais das pessoas naturais.

     O Marco Civil da  Internet (Lei n. 12.965/2014) reconhece esta distinção ao estabelecer proteções  específicas tanto para a privacidade quanto para os dados pessoais. Sombra  (2020, p. XI) ressalta que os arranjos contratuais têm representado um dos  caminhos mais utilizados para viabilizar a dinâmica regulação de condutas no  ciberespaço, embora possam gerar cenários de pouca transparência devido à  capacidade exponencial de compartilhamento.

     Por fim, Bioni (2021,  p. 131) enfatiza que a proteção de dados pessoais transcende a mera questão da  privacidade, constituindo-se em um direito autônomo que requer tratamento  específico e garantias próprias no ordenamento jurídico. Esta autonomia se  reflete na própria estrutura da LGPD e na recente elevação da proteção de dados  pessoais ao status de direito fundamental pela EC nº 115/2022.

    4 BIG DATA E SEUS IMPACTOS NA  PROTEÇÃO DE DADOS

    O fenômeno do Big Data  transformou profundamente a maneira como os dados pessoais são coletados,  processados e utilizados na sociedade contemporânea. Zuboff (2021, pp. 18-19)  apresenta uma análise contundente deste cenário:

    O capitalismo de  vigilância reivindica de maneira unilateral a experiência humana como  matéria-prima gratuita para a tradução em dados comportamentais. Embora alguns  desses dados sejam aplicados para o aprimoramento de produtos e serviços, o  restante é declarado como superávit comportamental do proprietário, alimentando  avançados processos de fabricação conhecidos como 'inteligência de máquina'.


    No contexto do Big  Data, as decisões automatizadas passam a controlar diversos aspectos da vida  cotidiana. Morais et al. (2018, p. 27) identificam os principais  impactos desta tecnologia: "maior transparência e disponibilização de dados,  que antes eram inacessíveis; acesso a dados específicos de usuários específicos,  ou seja, as informações passam a ser individualizadas e os usuários deixam de  ser agregados a grupos de perfis específicos".

     A capacidade de  tratamento de dados em larga escala traz novos desafios para a proteção dos  direitos fundamentais. Bioni (2021, p. 12) observa que:

    Com a inteligência  gerada pela ciência mercadológica, especialmente quanto à segmentação dos bens  de consumo (marketing) e a sua promoção (publicidade), os dados pessoais dos  cidadãos converteram-se em um fator vital para a engrenagem da economia da  informação.


    A transformação digital  foi ainda mais acelerada pela pandemia da Covid-19. Conforme reportagem do  jornal O Estado de São Paulo (2020), "home office, telemedicina, compras pela  internet, todos esses aspectos acumularam ao longo de 2020 avanços que só  seriam alcançados em três, cinco ou até dez anos".

     Este cenário gera  preocupações significativas quanto à proteção dos direitos individuais. Magrani  (2019) alerta para os riscos associados à Internet das Coisas e à crescente conectividade  com dispositivos de tecnologia, que geram uma fonte praticamente inesgotável de  informações sobre o cotidiano dos usuários.

     Mulholland (2018, p.  164) destaca a importância de estabelecer limites para o tratamento  discriminatório de dados:

    Aparentemente,  seria legítimo ao operador de dados realizar tratamentos de segregação, no  sentido de diferenciação, sem que, com isso, leve a consequências excludentes  que poderiam ser consideradas ilícitas.


    A questão da vigilância  digital também merece atenção especial. Frazão (2020, p. 23) aponta que o Big  Data criou um modelo de mercado baseado numa 'economia de vigilância' que tende  a posicionar o cidadão como mero expectador das suas informações, sendo os  dados pessoais a matéria-prima a ser explorada para a geração de riqueza.

     O impacto do Big Data  na formação de perfis comportamentais é particularmente relevante. De Teffé  (2022) ressalta que "a compreensão sobre os mecanismos que devem ser empregados  na tutela dos dados pessoais atravessa um entendimento sobre as dinâmicas  discriminatórias articuladas nas sociedades".

     Neste contexto, Mendes  (2014, p. 32) argumenta que a disciplina da proteção de dados pessoais emerge  no âmbito da sociedade de informação como uma possibilidade de tutelar a  personalidade do indivíduo contra os potenciais riscos causados pelo tratamento  de dados pessoais. A autora enfatiza que a função não é proteger os dados per  se, mas a pessoa que é titular desses dados.

     Por fim, Sombra (2020,  p. XI) alerta que os arranjos tecnológicos podem gerar um cenário de pouca  transparência devido à "capacidade exponencial de compartilhamento para  finalidades distintas que podem tomar as atividades de tratamento, como se  observa no caso da Internet das Coisas". Este cenário demanda uma regulação  efetiva e mecanismos de proteção adequados para garantir os direitos  fundamentais dos titulares dos dados.

    5 MECANISMOS REGULATÓRIOS E BASES  LEGAIS

    A Lei Geral de Proteção  de Dados (LGPD) emerge como principal mecanismo regulatório para a proteção de  dados pessoais no Brasil. Conforme explica Doneda (2011, p. 101), a aplicação  dos princípios de proteção de dados representa a parte mais aparente de uma  tendência rumo à constatação da autonomia da proteção de dados pessoais e à sua  consideração como um direito fundamental.

     Os fundamentos da LGPD,  estabelecidos em seu artigo 2º, incluem o respeito à privacidade, à  autodeterminação informativa, à liberdade de expressão e aos direitos humanos.  Caparelli (2021, n.p.) destaca:

    Com o avanço da  tecnologia e constante aumento do fluxo de dados pessoais, devem crescer também  de forma exponencial a responsabilidade dos agentes de tratamento e o cuidado  com o indivíduo. Todo o tratamento de dados pessoais deve ser realizado com  observância da boa-fé e proteção dos direitos fundamentais.


    Um aspecto crucial da  regulação são as bases legais para o tratamento de dados pessoais. Leonardi  (2019, p. 327) esclarece que "o legítimo interesse de terceiros engloba não  apenas os terceiros em uma relação negocial, mas também a própria sociedade  amplamente considerada, ou seja, o legítimo interesse de categorias de pessoas  ou mesmo de toda a população".

     Com relação ao  consentimento, Tepedino e Teffé (2020, p. 93) enfatizam que "o maior cuidado  com o consentimento do titular mostra-se de grande relevância no cenário  tecnológico atual, no qual se verifica a coleta em massa de dados pessoais",  visto que "a mercantilização desses dados por parte de uma série de sujeitos e  situações de pouca transparência e informação no que tange ao tratamento de  dados pessoais de usuários de serviços online".

     A Autoridade Nacional  de Proteção de Dados (ANPD) desempenha papel fundamental na implementação  destes mecanismos regulatórios. Com sua transformação em autarquia especial  pela Lei n. 14.460/2022, a ANPD ganhou maior autonomia administrativa e  financeira para exercer suas atividades regulatórias.

     No tratamento de dados  sensíveis, Mulholland (2018, p. 163) ressalta que "a LGPD faz remissão à  necessidade de aprovação de legislação específica, que deverá prever medidas  proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do interesse público,  devendo ser respeitados o princípio do devido processo legal e os demais  princípios previstos na LGPD."

          Os princípios  estabelecidos no artigo 6º da LGPD são fundamentais para a efetividade da  proteção de dados. Mendes (2014, pp. 65-66) identifica os direitos essenciais  do titular:

    O pressuposto de  que o indivíduo deve ter o poder de controlar o fluxo de seus dados pessoais  requer que lhe sejam atribuídos determinados direitos subjetivos em face dos  responsáveis pelo controle dos bancos de dados. Esses direitos podem ser  resumidos aos seguintes: i) direito geral de informação; ii) direito de acesso;  iii) direito de notificação; iv) direito de retificação, cancelamento e  bloqueio dos dados; e v) direito de não se ficar sujeito a uma decisão  individual automatizada.


    A questão do legítimo  interesse merece especial atenção. Bioni (2021, p. 131) observa que:

    O consentimento  não só deixou de ser a única base legal para o tratamento de dados, como também  foi alocado topograficamente sem ser hierarquicamente superior às demais bases  legais por estarem todos elas horizontalmente elencadas em incisos do art. 7º  da LGPD.


    Por fim, o Marco Civil  da Internet (Lei n. 12.965/2014) complementa este arcabouço regulatório,  estabelecendo princípios, garantias e direitos para o uso da internet no  Brasil. A integração destes diferentes mecanismos regulatórios busca garantir  uma proteção efetiva dos dados pessoais, sem prejudicar o desenvolvimento  tecnológico e a inovação.

    6 DESAFIOS PRÁTICOS NA  IMPLEMENTAÇÃO DA PROTEÇÃO DE DADOS

    A implementação efetiva  da proteção de dados pessoais enfrenta diversos desafios práticos, como  demonstram casos concretos analisados pela jurisprudência brasileira. Um caso  emblemático envolveu a comercialização de dados pelo Serasa Experian, onde o  Tribunal de Justiça do Distrito Federal determinou a suspensão da venda de  dados pessoais de indivíduos cadastrados em seus sistemas de proteção de crédito.

     No referido caso,  conforme destaca a decisão do TJDF no AI nº 0749765-29.2020.8.07.0000: "não  evidenciado que o compartilhamento dos dados, na forma como vem sendo feita  pelo controlador, se enquadre na hipótese em que a lei prevê a dispensa do  consentimento, concede-se a tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do  CPC, para determinar a suspensão da comercialização de dados pessoais dos  titulares".

     Outro caso relevante  diz respeito ao uso de tecnologias de reconhecimento facial. Na ACP nº 1090663-42.2018.8.26.0100,  a justiça paulista proibiu a captura de dados realizados por câmeras da  ViaQuatro, que havia introduzido anúncios personalizados aos passageiros do  metrô com base em informações coletadas por reconhecimento facial.

     Sobre o uso de dados biométricos,  Mulholland (2018, p. 164-165) observa que "em relação ao princípio da não  discriminação, fica vedada a utilização dos dados pessoais para fins  discriminatórios, ilícitos ou abusivos". O autor entende que ' o legislador, ao  relacionar o uso discriminatório às qualidades de ilicitude e abusividade,  parece reconhecer a possibilidade de tratamento distinto, desde que lícito e  não abusivo".

     A atuação da ANPD  também tem revelado desafios significativos. Em análise recente, através da  Nota Técnica nº 75/2022/CGF/ANPD, a Autoridade examinou o compartilhamento de  dados entre o Serpro e a empresa DrumWave, demonstrando uma abordagem que  alguns especialistas consideram excessivamente restritiva.

     Como alerta Doneda  (2011, p. 92), "o tratamento de dados pessoais, em particular por processos  automatizados, é uma atividade de risco. Risco que se concretiza na  possibilidade de exposição e utilização indevida ou abusiva de dados pessoais",  pois "na eventualidade desses dados não serem corretos e representarem erroneamente  seu titular, em sua utilização por terceiros sem o conhecimento deste".

     Um desafio particular  envolve o equilíbrio entre inovação tecnológica e proteção de direitos  fundamentais. De Teffé (2022) argumenta que "cabe ao Direito atuar tanto no  aspecto preventivo da proteção de dados, valorizando a autonomia das pessoas e  impondo deveres específicos aos agentes de tratamento, quanto no aspecto  ressarcitório", visando "buscar compreender as violações à privacidade e aos  dados pessoais e oferecendo instrumentos para a efetiva compensação dos danos  sofridos".

     A questão do  consentimento e suas limitações também representa um desafio significativo.  Bioni (2021, p. 220) ressalta que:

    Da análise de  crédito, do prêmio fixado na apólice de seguro ao anúncio publicitário na rede  social, tais práticas estão se tornando corriqueiras, parametrizando as  oportunidades de nossas vidas. Isso porque o que está em jogo não é somente se  houve o consentimento dos titulares dos dados pessoais, mas se o fluxo  informacional que lhes é subjacente é íntegro.


    Por fim, Sombra (2020,  p. XI) destaca que os arranjos contratuais, embora representem um dos caminhos  mais utilizados para viabilizar a regulação de condutas no ciberespaço, podem  gerar cenários de pouca transparência devido à capacidade exponencial de  compartilhamento para finalidades distintas.

     A superação destes  desafios requer uma atuação coordenada entre os diversos atores envolvidos -  Poder Judiciário, ANPD, empresas e sociedade civil - para garantir uma proteção  efetiva dos dados pessoais sem comprometer o desenvolvimento tecnológico e a  inovação.

    7 CONCLUSÃO

    O presente estudo  analisou a proteção de dados pessoais como direito fundamental, examinando seus  desafios e perspectivas no contexto do Big Data. A pesquisa demonstrou que a  elevação da proteção de dados ao status constitucional pela EC nº 115/2022  representou um marco significativo no ordenamento jurídico brasileiro,  consolidando sua autonomia em relação ao direito à privacidade.

    A investigação  evidenciou que, na sociedade contemporânea, os dados pessoais tornaram-se  matéria-prima essencial para o chamado "capitalismo de vigilância",  onde informações são transformadas em ativos valiosos através de processos de  inteligência de máquina. Este cenário demandou uma resposta jurídica robusta,  materializada principalmente através da LGPD e do Marco Civil da Internet.

     Em resposta à  questão-problema inicialmente proposta - como conciliar o desenvolvimento  tecnológico e a proteção dos dados pessoais enquanto direito fundamental na era  do Big Data - a pesquisa confirmou a hipótese apresentada. Verificou-se que a  efetiva proteção dos dados pessoais requer, de fato, uma atuação conjunta entre  marco regulatório robusto, fiscalização eficiente e conscientização dos agentes  envolvidos. A criação da ANPD, sua posterior transformação em autarquia  especial, e o estabelecimento de princípios e bases legais claras para o  tratamento de dados demonstraram ser elementos essenciais para esta proteção.

    O estudo também  evidenciou que o equilíbrio entre inovação tecnológica e proteção de direitos  fundamentais é possível, desde que respeitados os princípios da  proporcionalidade e razoabilidade, sempre preservando a dignidade da pessoa  humana como valor fundamental. A autodeterminação informativa emergiu como  elemento central nesta proteção, garantindo ao titular dos dados o controle  sobre suas informações pessoais.

    Por fim, constatou-se que a proteção de dados  pessoais, enquanto direito fundamental, representa não apenas uma garantia individual,  mas um pilar essencial para o desenvolvimento de uma sociedade digital mais  justa e equilibrada, onde o avanço tecnológico possa coexistir com o respeito  aos direitos fundamentais dos cidadãos.    
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    1 INTRODUÇÃO

    O desenvolvimento do  Estado Social trouxe consigo a necessidade de equilibrar a efetivação dos  direitos fundamentais sociais com as limitações orçamentárias existentes. Como  destacam Sunstein e Holmes (1999), não existem direitos sem custos, sejam eles  positivos ou negativos, pois todos demandam algum tipo de prestação estatal  para sua concretização. Nesse contexto, surge o desafio de compatibilizar a  implementação do Estado de Bem-Estar Social com a escassez de recursos públicos  e a necessidade de manutenção do equilíbrio fiscal.

     O ordenamento jurídico  brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um amplo rol  de direitos sociais e assumiu compromissos com o Welfare State, seguindo o  modelo de países como Itália, Portugal e Alemanha (Pompeu; Aguiar, 2016).  Contudo, a efetivação desses direitos encontra barreiras na escassez de  recursos e na inevitabilidade de se buscar o superávit das contas públicas para  garantir a estabilidade econômica.

     A relevância do tema se  justifica pela necessidade de encontrar mecanismos para equilibrar a  concretização dos direitos sociais com as limitações orçamentárias do Estado,  sem comprometer o desenvolvimento econômico do país. Como destaca Bruno (2014,  p. 12), as instituições são instrumentos primordiais para canalizar os  mecanismos de mercado, tanto para realizar finalidades sociais quanto para  obter as condições estruturais necessárias à estabilidade macroeconômica.

     Diante desse cenário,  surge a seguinte questão-problema: como equilibrar os custos da implementação  dos direitos sociais com as restrições orçamentárias do Estado brasileiro, sem  prejudicar o desenvolvimento econômico?

     Por meio de pesquisa  bibliográfica e documental, parte-se da hipótese de que a efetivação dos  direitos sociais demanda uma atuação regulatória do Estado que permita o  desenvolvimento econômico sustentável e a geração de recursos para financiar as  políticas sociais, respeitando as limitações orçamentárias. O objetivo geral é  analisar como compatibilizar a implementação do Estado Social com o equilíbrio  fiscal. Os objetivos específicos são: a) examinar os custos dos direitos  sociais e seus impactos orçamentários; b) avaliar o papel do Estado regulador  na promoção do desenvolvimento econômico e social.

     O artigo será  estruturado em cinco seções. Primeiramente, será analisada a teoria dos custos  dos direitos fundamentais. Em seguida, será examinado o papel do Estado  regulador no desenvolvimento econômico e social. Na terceira seção, serão  abordadas as limitações orçamentárias e seus impactos na efetivação dos  direitos sociais. A quarta seção tratará dos mecanismos de equilíbrio entre  desenvolvimento econômico e social. Por fim, serão analisadas estratégias para  compatibilizar a implementação do Estado Social com o equilíbrio fiscal.

    2 A TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS  FUNDAMENTAIS

    O marco teórico da  análise econômica dos direitos fundamentais ganhou destaque com a publicação da  obra The Cost of Rights de Sunstein e Holmes (1999). Os autores  revolucionaram a compreensão tradicional ao demonstrar que todos os direitos,  independentemente de sua classificação ou geração, implicam custos para o  Estado e, consequentemente, para a sociedade que o financia através dos  tributos.

     Esta perspectiva  econômica dos direitos fundamentais estabeleceu um novo paradigma  interpretativo. Como explicam Rosa e Marcellino (2009, p. 12), "a nova lógica,  com a consequente e inevitável subordinação do Direito ao econômico, estabelece  que as normas constitucionais que declaram e garantem Direitos Fundamentais  passem a ser interpretadas sob a égide da relação custo-benefício".

     A teoria dos custos dos  direitos revela que mesmo os chamados direitos negativos ou de primeira  geração, tradicionalmente vistos como meras abstenções estatais, demandam  expressivos gastos públicos para sua garantia. Conforme destacam Cavalcante e  Cabral (2014, p. 6), todos os direitos precisam ser visualizados dentro do  orçamento, "para que se controlem os gastos públicos ao se comparar receitas e  despesas".

     Esta compreensão é  especialmente relevante no contexto brasileiro, onde a Constituição Federal de  1988 estabeleceu um amplo catálogo de direitos fundamentais sociais. Como  observa Mendes (2012, p. 1491), "a construção do Estado Democrático de Direito  requer que custos e estratégias sejam considerados, uma vez que não há Estado  Social sem que haja, paralelamente, Estado Fiscal".

     Em face da escassez de  recursos, a efetivação dos direitos fundamentais exige escolhas alocativas por  parte do Estado. Segundo Mastrodi e Rodrigues (2016, p. 4), "as leis  orçamentárias são indispensáveis para a concretização dos direitos  fundamentais. Podem, por isso, ser consideradas como a maneira de efetivar os  ditames constitucionais e permitir a atuação do administrador público".

     A teoria dos custos dos  direitos não visa diminuir a importância dos direitos fundamentais, mas sim  evidenciar a necessidade de planejamento e responsabilidade fiscal em sua  implementação. Como destaca Galdino (2005, p. 218), é preciso racionalizar a  economia como parâmetro de proporcionalidade e razoabilidade na busca do  equilíbrio das contas públicas e o alcance da justiça social.

     Esta perspectiva  econômica ganha ainda mais relevância diante das metas estabelecidas na Agenda  2030 da ONU, que inclui a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades.  Conforme Pompeu e Aguiar (2016, p. 180), "sejam eles direitos que demandam ação  positiva do Estado (saúde e educação), sejam os que impõem abstenção", todos  precisam ser analisados sob a ótica dos custos para sua efetiva implementação.

     Portanto, a teoria dos  custos dos direitos fundamentais evidencia que a concretização de direitos  demanda não apenas vontade política, mas também planejamento orçamentário e  sustentabilidade fiscal. O desafio está em encontrar o equilíbrio entre a  efetivação dos direitos constitucionalmente assegurados e as limitações  materiais do Estado.

     3 O ESTADO REGULADOR E O  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SOCIAL  

    A evolução dos modelos  de intervenção estatal na economia demonstra uma transição do Estado Liberal  para o Estado Social e, posteriormente, para o Estado Regulador. Como destaca  Antunes (2014, p. 14), inicialmente o Estado era tratado de forma exógena, com  sua ação servindo apenas para solucionar deficiências de mercado e intermediar  interesses privados.

     No contexto atual,  marcado pela globalização e complexidade social, o modelo de Estado Regulador  emerge como alternativa mais adequada para promover o desenvolvimento  econômico-social. Segundo Majone (1997, p. 139), os governos ocidentais se  deslocaram do Estado Positivo — no qual intervinham diretamente para alcançar  metas sociais e econômicas — para o Estado Regulador, caracterizado pelo  controle indireto através de regras e mecanismos regulatórios.

     A regulação estatal  opera através de diferentes instrumentos. Conforme Freiberg (2010, p. 10), o  Estado utiliza seis principais ferramentas regulatórias: econômicas (como  tributação e quotas), transacionais (via contratos e concessões), de  autorização (registros e licenças), informacionais (rotulagem e divulgação), estruturais  (arranjos fiscais) e legais (leis e regulamentações).

     Este novo papel do  Estado é fundamental para garantir o adequado funcionamento dos mercados e,  simultaneamente, promover objetivos sociais. Como observam Windholz e Hodge  (2013, p. 20), "os governos estão crescentemente usando a regulação para  entregar metas sociais tradicionalmente fornecidas através de ação direta do  governo e técnicas regulatórias baseadas na economia, para definir e resolver  problemas sociais".

     A importância da  regulação estatal é evidenciada por Smith (1996, p. 612), que já destacava  caber ao Estado "defender a sociedade contra a violência e invasão de outras  sociedades; proteger seus membros contra indivíduos do mesmo grupo; e,  construir e manter obras e instituições públicas, que não interessem a um  indivíduo ou a pequeno número".

     No caso brasileiro, a  Constituição Federal de 1988 estabeleceu diretrizes tanto para a ordem  econômica quanto para a ordem social. Como apontam Pompeu e Magalhães (2016, p.  117), "cumpre ao Estado editar normas que respeitem a concorrência leal, e que  também possam minimizar os riscos, já que a empresa é ente econômico de  inegável importância social".

     A efetividade da  regulação estatal pode ser mensurada através de indicadores internacionais. O  relatório Doing Business do Banco Mundial (2018) analisa aspectos da regulação  que facilitam ou dificultam a atividade empresarial, demonstrando que "a  eficiência regulatória e a qualidade regulatória andam de mãos dadas. Economias  que têm processos regulatórios eficientes também tendem a ter boa qualidade  regulatória".

     O Estado Regulador deve  buscar o equilíbrio entre desenvolvimento econômico e justiça social. De acordo  com Bruno (2014, p. 12), as instituições são instrumentos essenciais para  canalizar os mecanismos de mercado, tanto para realizar finalidades sociais  quanto para obter as condições estruturais necessárias à estabilidade  macroeconômica.

    4 LIMITAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E  EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS

    As limitações orçamentárias  representam um dos principais desafios para a efetivação dos direitos sociais  no Brasil. Como apontam Mastrodi e Rodrigues (2016, p. 4), "as leis  orçamentárias são indispensáveis para a concretização dos direitos fundamentais",  pois estabelecem os parâmetros e limites para a atuação do administrador  público na implementação de políticas sociais.

     O sistema orçamentário  brasileiro é estruturado em três instrumentos principais: o Plano Plurianual  (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual  (LOA). Conforme explicam Cavalcante e Cabral (2014, p. 6), a LDO funciona como  elo entre o PPA, que delineia as políticas públicas para quatro anos, e a LOA,  que fixa metas e prioridades do Poder Público e dispõe sobre alterações na legislação  tributária.

     A importância do  equilíbrio fiscal foi evidenciada no recente caso do impeachment da presidente  Dilma Rousseff. Como destacam Velloso e Mendes (2014), o desrespeito às metas  estabelecidas na LDO e a utilização de manobras contábeis para mascarar o  déficit fiscal levaram a graves consequências políticas e econômicas, incluindo  a perda de credibilidade internacional do país.

     As restrições  orçamentárias impactam diretamente na capacidade do Estado de implementar  políticas sociais. Segundo Pompeu e Aguiar (2016, p. 180), todos os direitos  têm dimensão impositiva e correspondem a custos financeiros públicos, "sejam  eles direitos que demandam ação positiva do Estado (saúde e educação), sejam os  que impõem abstenção".

     O Brasil enfrenta o  desafio de equilibrar um expressivo crescimento econômico com indicadores  sociais ainda precários. Como apontam os dados do  IBGE (2023) que revelam que 80,5 milhões de  brasileiros vivem em condições de pobreza, sendo 67,8 milhões na pobreza e 12,7  milhões na extrema pobreza. 

     A necessidade de  respeito às limitações orçamentárias não significa abandonar os objetivos  sociais, mas sim buscar sua efetivação de forma responsável e sustentável. Como  observa Bruno (2014, p. 12), as instituições devem ser instrumentos para  canalizar os mecanismos de mercado tanto para realizar finalidades sociais  quanto para obter condições estruturais necessárias à estabilidade  macroeconômica.

     O controle fiscal é  essencial para manter a credibilidade do país junto às agências internacionais  de classificação de risco. Como explicam Velloso e Mendes (2014), as notas  atribuídas por estas agências consideram a capacidade do governo em economizar  recursos para pagar os juros da dívida, influenciando diretamente o ambiente de  negócios e os investimentos no país.

     Diante deste cenário, é  fundamental desenvolver estratégias que permitam a efetivação dos direitos  sociais dentro dos limites orçamentários existentes. Como destaca Mendes (2012,  p. 1491), "a construção do Estado Democrático de Direito requer que custos e  estratégias sejam considerados, uma vez que não há Estado Social sem que haja,  paralelamente, Estado Fiscal".

    5 MECANISMOS DE EQUILÍBRIO ENTRE  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

    A busca pelo equilíbrio  entre desenvolvimento econômico e social requer mecanismos que permitam  harmonizar estes objetivos aparentemente conflitantes. Como destaca Putnam  (2002, p. 31), é necessário formar "cidadãos atuantes e imbuídos de espírito  público, por relações políticas igualitárias, por uma estrutura social firmada  na confiança e na colaboração".

     O desenvolvimento  econômico sustentável depende da existência de instituições fortes e  confiáveis. De acordo com Ostrom (2011), embora os indivíduos sejam regidos por  racionalidade limitada, suas ações são influenciadas pela cultura e pelo  ambiente institucional em que se encontram, evidenciando a importância de  construir um ambiente propício ao desenvolvimento.

     A disparidade entre os  indicadores econômicos e sociais do Brasil ilustra este desafio. Conforme dados  do Fórum Econômico Mundial (2018), o país é a nona maior economia mundial em  termos de PIB, porém ocupa apenas a 79ª posição no Índice de Desenvolvimento  Humano (ONU, 2018). Este contraste demonstra que o crescimento econômico, por  si só, não garante o desenvolvimento social.

     Um dos mecanismos  essenciais para promover este equilíbrio é a governança regulatória eficiente.  Segundo McGinnis (2011), a governança deve ser entendida como a capacidade que  as comunidades têm de se organizarem para gerir recursos comuns de forma  efetiva, eficiente e estável, assegurando sua sustentabilidade.

     Neste contexto, o papel  do Estado não deve ser o de interventor direto na economia, mas sim de  regulador que estabelece regras claras e previsíveis. Como apontam Pompeu e Magalhães  (2016, p. 117), cabe ao Estado "editar normas que respeitem a concorrência  leal, e que também possam minimizar os riscos", reconhecendo a empresa como  ente econômico de importância social.

     A regulação deve ter  duas vertentes complementares: econômica e social. Conforme explicam Windholz e  Hodge (2013, p. 20), os governos estão crescentemente utilizando instrumentos  regulatórios tanto para promover objetivos econômicos quanto para alcançar  metas sociais tradicionalmente fornecidas através da ação direta estatal.

     O ambiente  institucional é fundamental para atrair investimentos e promover o  desenvolvimento. O relatório Doing Business do Banco Mundial (2018) demonstra  que a posição relativamente baixa do Brasil (109ª posição entre 190 países) no  ranking de facilidade para fazer negócios evidencia a necessidade de melhorias  no ambiente regulatório.

     Para Bruno (2014, p.  12), as instituições devem funcionar como "instrumentos primordiais de  canalização dos mecanismos de mercado, tanto para a realização de finalidades  sociais quanto para a obtenção das condições estruturais necessárias à  estabilidade macroeconômica e à sustentabilidade do processo de desenvolvimento".

     Portanto, o equilíbrio  entre desenvolvimento econômico e social requer uma abordagem integrada que  reconheça a complementaridade entre estes objetivos. Como afirmam Aquino,  Bussinguer e Belizário (2008, p. 70), esta integração é essencial para a  construção do Estado Democrático de Direito e a efetivação dos direitos  fundamentais.

    6 ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO  ESTADO SOCIAL COM EQUILÍBRIO FISCAL

    A implementação do  Estado Social com equilíbrio fiscal requer estratégias que permitam conciliar a  efetivação dos direitos sociais com a sustentabilidade das contas públicas.  Segundo Velloso e Mendes (2014), existem basicamente dois caminhos possíveis:  promover reformas nas instituições fiscais, enfrentando o custo político de  curto prazo, ou tentar prosseguir com o modelo atual, arriscando manter uma  economia de baixo crescimento.

     O planejamento orçamentário  é fundamental neste processo. Como explicam Mastrodi e Rodrigues (2016, p. 4),  as leis orçamentárias não são meras peças contábeis, mas instrumentos  essenciais para concretizar os ditames constitucionais e orientar a atuação do  administrador público na implementação de políticas sociais.

     Uma das estratégias  centrais é o fortalecimento da regulação estatal. De acordo com Freiberg (2010,  p. 10), o Estado dispõe de diferentes ferramentas regulatórias que podem ser  utilizadas de forma coordenada para alcançar objetivos sociais e econômicos,  incluindo instrumentos econômicos, transacionais, de autorização,  informacionais, estruturais e legais.

     A melhoria do ambiente  de negócios também é crucial para gerar recursos que financiem as políticas  sociais. Como aponta Bruno (2014, p. 12), "a viabilidade das economias  capitalistas não resulta natural e espontaneamente do livre jogo dos mecanismos  de mercado". É necessário que instituições, leis e regras assegurem as  liberdades individuais de maneira compatível com as necessidades sociais.

     O controle fiscal  responsável é essencial para manter a credibilidade internacional do país.  Segundo Pompeu e Aguiar (2016, p. 180), é preciso reconhecer que todos os  direitos têm custos e implicam despesas públicas, demandando planejamento  adequado para sua efetivação sem comprometer o equilíbrio das contas públicas.

     Outra estratégia  importante é o incentivo à participação do setor privado no desenvolvimento  social. Como destacam Pompeu e Magalhães (2016, p. 117), a empresa é um "ente  econômico de inegável importância social", devendo ser estimulada através de  normas que respeitem a concorrência leal e minimizem riscos.

     O desenvolvimento de  capacidades institucionais é fundamental. Conforme Ostrom (2011), as  comunidades podem desenvolver mecanismos eficientes de auto-organização e  governança, desde que existam instituições adequadas e incentivos corretos.  Este aspecto é especialmente relevante considerando as metas estabelecidas na  Agenda 2030 da ONU para erradicação da pobreza e redução das desigualdades.

     Por fim, é essencial  buscar o que Putnam (2002, p. 190) chama de "comunidade cívica", onde "as  instituições de cunho cooperativo requerem aptidões e confiança interpessoais,  mas essas aptidões e essa confiança são igualmente inculcadas e reforçadas pela  colaboração organizada".

     A implementação  bem-sucedida destas estratégias requer comprometimento político e social de longo  prazo. Como observa Canotilho (2001), o Estado com Constituição dirigente tem a  tarefa de efetivar as normas constitucionais programáticas, mas deve fazê-lo de  forma responsável e sustentável.

    7 CONCLUSÃO

    Este artigo analisou os  desafios e estratégias para equilibrar a implementação dos direitos sociais com  as limitações orçamentárias do Estado brasileiro. A investigação demonstrou que  a efetivação do Estado Social requer não apenas vontade política, mas também  planejamento econômico e sustentabilidade fiscal.

     O estudo revelou que  todos os direitos fundamentais implicam custos para o Estado, demandando uma  gestão responsável dos recursos públicos. A análise do papel do Estado  Regulador evidenciou sua importância para promover tanto o desenvolvimento econômico  quanto social, através de diferentes instrumentos regulatórios.

     Verificou-se que as  limitações orçamentárias representam um desafio significativo para a  implementação de políticas sociais, especialmente considerando a disparidade  entre os indicadores econômicos e sociais do Brasil. O exame dos mecanismos de  equilíbrio entre desenvolvimento econômico e social demonstrou a necessidade de  uma abordagem integrada, que reconheça a complementaridade entre estes  objetivos.

     Em resposta à  questão-problema sobre como equilibrar os custos da implementação dos direitos  sociais com as restrições orçamentárias do Estado brasileiro sem prejudicar o  desenvolvimento econômico, constatou-se que isto é possível através de uma  combinação de estratégias que incluem: planejamento orçamentário responsável,  regulação eficiente, melhoria do ambiente de negócios, fortalecimento  institucional e incentivo à participação do setor privado no desenvolvimento  social.

     A hipótese inicial foi  confirmada, uma vez que se verificou que a efetivação dos direitos sociais  demanda uma atuação regulatória do Estado que permita o desenvolvimento  econômico sustentável e a geração de recursos para financiar as políticas  sociais, respeitando as limitações orçamentárias. Este equilíbrio é fundamental  para construir um Estado Social efetivo e fiscalmente responsável.

    Por fim, concluiu-se que o sucesso na  implementação do Estado Social com equilíbrio fiscal requer um compromisso de  longo prazo com reformas institucionais e fiscais, bem como o desenvolvimento  de uma cultura de responsabilidade na gestão dos recursos públicos.    
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    1 INTRODUÇÃO

    O direito à saúde  representa um dos pilares fundamentais do Estado Democrático de Direito  brasileiro, sendo reconhecido pela Constituição Federal de 1988 como um direito  social fundamental e pressuposto essencial para a garantia da dignidade da  pessoa humana. Conforme destaca Barroso (2022), a dignidade humana identifica não  apenas o valor intrínseco de cada pessoa, mas também sua autonomia individual e  o direito a condições materiais mínimas de existência, incluindo o acesso a  bens vitais como medicamentos.

    No Brasil, o Sistema  Único de Saúde (SUS) representa a principal política pública para a  concretização do direito à saúde, sendo responsável pelo atendimento de  aproximadamente 71,1% da população brasileira (BRASIL, 2019). Estudos do  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) demonstram que o SUS constitui  o único meio de acesso aos serviços de saúde para a população de baixa renda,  especialmente no que tange ao fornecimento de medicamentos de uso contínuo  (Tomasiello et al., 2021).

     A relevância do tema se  justifica pelo crescente número de demandas judiciais relacionadas ao  fornecimento de medicamentos pelo Estado, evidenciando uma possível falha  sistêmica na efetivação do direito à saúde para a população economicamente  vulnerável. Santos (2021) aponta que esta judicialização tem gerado impactos  significativos no orçamento público e na organização administrativa do SUS.

     Como questão-problema,  este artigo se propõe a responder em que medida a judicialização do  fornecimento de medicamentos de uso contínuo tem sido eficaz para garantir o  acesso à saúde da população de baixa renda no Brasil?

     Como hipótese,  sustenta-se que, embora a judicialização tenha se mostrado um importante  instrumento para a efetivação do direito à saúde em casos individuais, esta via  não resolve as deficiências estruturais do sistema público de saúde, podendo  inclusive agravar as desigualdades no acesso aos medicamentos.

     O objetivo geral deste  artigo é analisar criticamente o papel do Poder Judiciário na efetivação do  direito ao fornecimento de medicamentos de uso contínuo à população de baixa  renda. Como objetivos específicos, busca-se: a) examinar os fundamentos  constitucionais e legais que norteiam o dever estatal de fornecimento de  medicamentos; e b) analisar os critérios estabelecidos pela jurisprudência dos  tribunais superiores para a concessão judicial de medicamentos.

     O artigo será  desenvolvido em cinco seções. Primeiramente, serão apresentados os fundamentos  constitucionais do direito à saúde no ordenamento jurídico brasileiro. Em  seguida, será analisada a estrutura do Sistema Único de Saúde e suas políticas  de assistência farmacêutica. A terceira seção abordará o fenômeno da  judicialização da saúde no Brasil. Na quarta seção, serão examinados os  critérios jurisprudenciais estabelecidos pelos tribunais superiores para o  fornecimento de medicamentos. Por fim, serão analisados os impactos da  judicialização no acesso a medicamentos pela população de baixa renda.

     2 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO  DIREITO À SAÚDE NO BRASIL

    A Constituição Federal  de 1988 representou um marco na proteção do direito à saúde no Brasil,  estabelecendo-o como direito fundamental social em seu artigo 6º e detalhando  sua proteção nos artigos 196 a 200. De acordo com Sarlet e Figueiredo (2008), o  direito à saúde possui uma dupla fundamentalidade: formal, resultante de sua positivação  no texto constitucional, e material, relacionada à sua relevância para a  dignidade da pessoa humana e o direito à vida.

     O texto constitucional,  em seu artigo 196, estabelece a saúde como "direito de todos e dever do  Estado", determinando sua garantia através de políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco de doenças e ao acesso universal e  igualitário às ações e serviços de saúde. Segundo Aith (2007), este dispositivo  consolida três aspectos fundamentais: a universalidade da cobertura, a  igualdade de acesso e a integralidade do atendimento.

     A efetivação do direito  à saúde está intimamente ligada ao princípio da dignidade da pessoa humana,  fundamento da República brasileira. Como observa Barroso (2022), a dignidade  humana exige a garantia de um mínimo existencial que preserve o indivíduo da  privação de bens vitais, incluindo o acesso a medicamentos e tratamentos  essenciais.

     O Sistema Único de  Saúde (SUS), estruturado a partir das diretrizes constitucionais, materializa a  responsabilidade estatal pela saúde pública. Conforme explica Santos (2021), o  sistema se organiza de forma descentralizada, com direção única em cada esfera  de governo, seguindo os princípios de regionalização e hierarquização dos  serviços.

     A competência para  cuidar da saúde é comum a todos os entes federativos, conforme estabelece o  artigo 23 da Constituição Federal. Sobre este aspecto, o Supremo Tribunal  Federal fixou entendimento pela responsabilidade solidária dos entes  federativos nas demandas prestacionais na área da saúde, conforme decidido no  Tema 793 de repercussão geral (Brasil, 2015).

     No que tange  especificamente ao fornecimento de medicamentos, a assistência farmacêutica  integral está prevista como campo de atuação do SUS no artigo 6º da Lei n.  8.080/1990. Para Dresch (2015), esta previsão legal não significa, contudo, que  o sistema deva fornecer todo e qualquer medicamento, mas sim aqueles  considerados essenciais e definidos através de critérios técnicos e  científicos.

     O arcabouço  constitucional e legal do direito à saúde no Brasil estabelece, portanto, um  sistema complexo de garantias e responsabilidades, que tem como objetivo final  assegurar o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde,  incluindo a assistência farmacêutica. No entanto, como observa Carvalho (2020),  a efetivação destes direitos ainda enfrenta diversos desafios práticos,  especialmente no que se refere à população economicamente vulnerável.

    3 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E A  ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

    O Sistema Único de  Saúde (SUS), criado em 1988, representa a materialização do direito  constitucional à saúde no Brasil. De acordo com os dados da Pesquisa Nacional  de Saúde, o SUS é responsável pelo atendimento de aproximadamente 71,1% da  população brasileira, sendo que sete em cada dez brasileiros dependem  exclusivamente do sistema público para o acesso a serviços de saúde (Brasil,  2019).

     A Lei n. 8.080/1990,  conhecida como Lei Orgânica da Saúde, estabelece a estrutura e o modelo  operacional do SUS, definindo as atribuições de cada esfera de governo. Entre  suas competências, destaca-se o controle e fiscalização de procedimentos e  produtos de interesse para a saúde, incluindo a participação na produção de  medicamentos, equipamentos e outros insumos (Paim, 2018).

     No âmbito da  assistência farmacêutica, um marco importante foi a implementação da Política  Nacional de Medicamentos, estabelecida pela Portaria nº 3.916/1998. Segundo  Bermudez et al. (2018), esta política tem como objetivos principais garantir a  segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, promover o uso racional e  assegurar o acesso da população aos medicamentos considerados essenciais.

     A Relação Nacional de  Medicamentos (RENAME) constitui um instrumento central desta política,  estabelecendo o rol de medicamentos disponibilizados pelo SUS. Como explica  Santos (2021), a RENAME compreende a seleção e padronização de medicamentos  indicados para o atendimento de doenças ou agravos no âmbito do sistema público  de saúde.

     Para a população de  baixa renda, o Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) representa uma  importante estratégia de acesso a medicamentos. Conforme destacam Vieira e  Zucchi (2013), o programa oferece medicamentos gratuitos para o tratamento de  doenças crônicas como hipertensão, diabetes e asma, além de disponibilizar  outros medicamentos com até 90% de subsídio.

     As pesquisas do IPEA  demonstram que o acesso aos serviços básicos de saúde tem melhorado nas últimas  décadas, principalmente através da expansão da atenção primária. No entanto,  Tomasiello et al. (2021) apontam que persistem desigualdades  significativas no acesso a serviços de maior complexidade e a medicamentos de  alto custo, afetando especialmente a população economicamente vulnerável.

     Os desafios na  assistência farmacêutica do SUS são múltiplos e complexos. Conforme análise de  Vieira (2020), incluem questões como o subfinanciamento crônico do sistema, a  necessidade de atualização constante das listas de medicamentos disponíveis e  as dificuldades logísticas de distribuição em um país de dimensões continentais.

    4 A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO  CONTEXTO BRASILEIRO

    O fenômeno da  judicialização da saúde no Brasil intensificou-se nas últimas décadas como  resposta às deficiências do sistema público no fornecimento de medicamentos e  tratamentos. Segundo Barroso (2022), este processo reflete tanto a ampliação do  acesso à justiça quanto as dificuldades do Estado em atender plenamente às  demandas de saúde da população.

     Em 2009, o Supremo  Tribunal Federal realizou uma audiência pública histórica (STA nº 175) que estabeleceu  parâmetros importantes para a análise das demandas judiciais em saúde. De  acordo com Santos (2021), a partir desta audiência, definiu-se que o julgador  deve investigar a existência de política pública que abranja a prestação  pretendida e, em caso negativo, analisar se há omissão administrativa,  legislativa ou vedação legal.

     O julgamento do Recurso  Extraordinário nº 566471/RN em 2020 representou outro marco significativo.  Nesta decisão, o STF reconheceu a obrigatoriedade do Estado em fornecer medicamentos  de alto custo a portadores de doenças graves sem condições financeiras, desde  que comprovada a imprescindibilidade do medicamento e a incapacidade financeira  do paciente (Brasil, 2020).

     Um aspecto crucial da  judicialização refere-se aos medicamentos não registrados na ANVISA. Sobre este  tema, Wang et al. (2020) destacam que o STF, no Tema 500 de repercussão  geral, estabeleceu que, como regra geral, o Estado não pode ser obrigado a  fornecer medicamentos sem registro, admitindo exceções apenas em casos específicos  e bem fundamentados.

     A responsabilidade  solidária dos entes federativos nas demandas de saúde foi consolidada pelo STF  no Tema 793, que reconheceu a competência da autoridade judicial para  direcionar o cumprimento das decisões conforme as regras de repartição de  competências. Para Dresch e Gebran Neto (2021), esta decisão trouxe maior  segurança jurídica, embora tenha gerado desafios práticos para a gestão do  sistema de saúde.

     O Superior Tribunal de  Justiça também contribuiu significativamente para a construção de critérios  objetivos através do REsp 1.657.156/RJ, estabelecendo três requisitos  cumulativos para o fornecimento judicial de medicamentos não incorporados ao  SUS: comprovação por laudo médico da necessidade do medicamento, registro na ANVISA  e incapacidade financeira do paciente.

     Contudo, Ventura et  al. (2020) alertam que a judicialização, embora importante para casos  individuais, pode agravar desigualdades no acesso à saúde, uma vez que tende a  beneficiar principalmente aqueles que possuem mais informação e acesso ao  sistema de justiça.

    5 CRITÉRIOS JURISPRUDENCIAIS PARA O  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

    A judicialização da  saúde, embora represente uma via importante para a efetivação de direitos  individuais, tem gerado impactos significativos tanto na gestão do sistema de  saúde quanto na equidade do acesso a medicamentos. Segundo pesquisa realizada  por Chieffi e Barata (2009), existe uma concentração das ações judiciais em  áreas de maior poder aquisitivo, sugerindo que a via judicial pode estar  reproduzindo as desigualdades sociais no acesso à saúde.

     O impacto orçamentário  das decisões judiciais tem se mostrado expressivo. De acordo com Wang et al.  (2020), apenas no município de São Paulo, os gastos com demandas judiciais de  saúde cresceram mais de 500% entre 2010 e 2017, comprometendo a capacidade de  planejamento e execução de políticas públicas universais.

     Para a população de  baixa renda, o acesso ao Poder Judiciário ainda representa um desafio  significativo. Segundo Vieira (2020), a falta de informação, os custos  processuais e a necessidade de assistência jurídica qualificada constituem  barreiras importantes para este segmento populacional, mesmo com a atuação das  Defensorias Públicas.

     Uma análise conduzida  por Santos (2021) indica que apenas 25% das ações judiciais para obtenção de  medicamentos são propostas por pessoas que comprovadamente não possuem condições  de arcar com os custos do tratamento. Este dado sugere que a judicialização  pode estar beneficiando predominantemente segmentos sociais com maior acesso a  recursos.

     As associações de  pacientes têm desempenhado um papel crucial na democratização do acesso à  justiça. De acordo com Lima (2018), estas organizações não apenas proporcionam  suporte jurídico, mas também atuam na conscientização sobre direitos e na  articulação de políticas públicas mais inclusivas.

     Diniz et al.  (2014) apontam que o fornecimento de medicamentos via judicial pode criar um  sistema paralelo de acesso, potencialmente mais ágil que o administrativo, mas  que privilegia aqueles que conseguem acessar o sistema de justiça. Este  fenômeno pode resultar em um ciclo que perpetua as desigualdades no acesso à  saúde.

     Uma alternativa que tem  se mostrado promissora é o fortalecimento dos Núcleos de Apoio Técnico do Poder  Judiciário (NAT-JUS). Segundo Gebran Neto (2021), estes núcleos têm contribuído  para decisões mais tecnicamente fundamentadas e para a construção de soluções  administrativas que beneficiam um número maior de pacientes.

    6 IMPACTOS DA JUDICIALIZAÇÃO NO  ACESSO A MEDICAMENTOS PELA POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

    O fenômeno da  judicialização da saúde apresenta um paradoxo em relação ao acesso a  medicamentos pela população de baixa renda. Se por um lado representa uma via  de efetivação de direitos constitucionais, por outro pode agravar desigualdades  existentes no sistema de saúde. De acordo com Ventura et al. (2020), embora as  decisões judiciais frequentemente favoreçam demandas individuais, seus impactos  coletivos podem comprometer a execução de políticas públicas planejadas.

     Estudos empíricos têm  demonstrado uma distribuição desigual das ações judiciais para obtenção de  medicamentos. Chieffi e Barata (2009) identificaram que a maior parte das  demandas judiciais se concentra em áreas com melhores indicadores  socioeconômicos, sugerindo que o acesso à justiça ainda é um privilégio dos  mais favorecidos economicamente.

     O impacto orçamentário  das decisões judiciais tem se mostrado significativo para a gestão do SUS. Wang et al. (2020) apontam que os gastos com demandas judiciais têm crescido  exponencialmente, comprometendo recursos que poderiam ser destinados a  políticas públicas com maior alcance populacional. Segundo dados do Ministério  da Saúde, entre 2010 e 2019, os gastos com judicialização da saúde aumentaram  mais de 1.000% (Brasil, 2020).

     As Defensorias Públicas  têm desempenhado papel fundamental na democratização do acesso à justiça.  Conforme destaca Santos (2021), estas instituições são responsáveis por  aproximadamente 40% das ações judiciais relacionadas a medicamentos,  representando principalmente a população hipossuficiente. No entanto, sua  capacidade de atendimento ainda é limitada frente à demanda existente.

     As associações de  pacientes também têm contribuído significativamente para a defesa dos direitos  dos usuários do SUS. De acordo com Lima (2018), estas organizações não apenas  oferecem suporte jurídico, mas também atuam na conscientização sobre direitos e  na articulação política para aprimoramento das políticas públicas de  assistência farmacêutica.

     Uma tendência positiva  observada por Gebran Neto (2021) é o fortalecimento dos mecanismos de mediação  sanitária e dos Núcleos de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NAT-JUS). Estas  iniciativas têm contribuído para a construção de soluções administrativas que  beneficiam um número maior de pacientes, evitando a necessidade de  judicialização individual.

     No entanto, persistem  desafios importantes. Conforme análise de Diniz et al. (2014), o acesso a  medicamentos via judicial pode criar um sistema paralelo que, paradoxalmente,  beneficia aqueles com maior capacidade de mobilizar recursos jurídicos,  potencialmente agravando as disparidades no acesso à saúde.

    7 CONCLUSÃO

    A análise do fenômeno  da judicialização do fornecimento de medicamentos no Brasil revela um cenário  complexo e paradoxal. Se por um lado o acesso ao Poder Judiciário tem se  mostrado uma via eficaz para garantir direitos individuais à saúde, por outro,  os dados analisados indicam que este processo pode estar contribuindo para o  aprofundamento das desigualdades no acesso a medicamentos.

     Os fundamentos  constitucionais e legais que estabelecem o direito à saúde como universal e  igualitário encontram obstáculos significativos em sua efetivação prática. Como  demonstrado por Chieffi e Barata (2009), existe uma concentração das ações  judiciais em áreas de maior poder aquisitivo, sugerindo que a via judicial pode  estar reproduzindo as desigualdades socioeconômicas existentes no acesso à  saúde.

     A análise  jurisprudencial revelou avanços importantes na definição de critérios objetivos  para o fornecimento judicial de medicamentos, especialmente a partir das  decisões do STF e do STJ. Contudo, conforme apontam Wang et al. (2020), o  crescimento exponencial dos gastos com demandas judiciais tem impactado  significativamente o orçamento público, podendo comprometer a execução de  políticas públicas de saúde mais abrangentes.

     As iniciativas como o  fortalecimento dos NAT-JUS e a atuação das Defensorias Públicas e associações  de pacientes representam caminhos promissores para democratizar o acesso à  justiça. No entanto, a solução definitiva para o problema do acesso a  medicamentos pela população de baixa renda parece residir no fortalecimento das  políticas públicas de assistência farmacêutica e na melhor estruturação do  Sistema Único de Saúde.

    Por fim, conclui-se que, embora a judicialização  tenha se consolidado como importante instrumento para a efetivação do direito à  saúde, é necessário desenvolver mecanismos que garantam maior equidade no  acesso a medicamentos, privilegiando soluções administrativas que beneficiem um  número maior de pessoas e evitem a perpetuação de desigualdades no sistema de  saúde brasileiro.    
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